
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

r----~·co:N"G:R:BSSO-. NACIONAL----. 
, · Fac;ó · sabCr que o Congresso NK:ional aprovou, e eu, Pllâuro &nevides, i'i'éiídeüte do Senado 
~ral, 0011 termos do art. 48, item 28, do ~to Interno, promulgo o seguinte 

--·--.,~-- -~-

DECRETO LEGISLATIVO N• 90, DE 1!191 

Aprova o texto do ACOI'do de Sede entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Parlamento Latfllo.Amerieallo, assinado em B....Oia, em 8 de julbo de 1!191. 

O. Congresso Nacional decreta: · :- --- ... . -: 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de Sede entre o Governo -da República Federativa do • 

Brasil e o Parlamento Latino-Americano, assinado_ em Brasllia, em 8 de julho de 1992. · 
1 Parágrafo único. Estão sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quaisquer atos que resultem 

em revisão deste Acordo, os acordos adicipnais previstos no art. 26 deste Acordo, bem como quaisquer 
,atos que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao património nacional. · · · 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO DE sEDE ENTa·E o GOVERNO -DA. 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

. _ _!!:O PARLAMENTO L!\TII'IO·MfERICANO 
O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Parlamento Latino-Americanõ, 
Tendo em vista a Deéisão aprovada durante a XIII As­

, sembléia Ordin3ria do Parlamento Latino-Americano, reali­
, zada de 31 de julho a 3 de agosto de 1991, relativa à.determ.i-
1 nação da sede da organização, nos tennos do Artigo 8 dO 
1 seu Tratado de Institucionalização, · 

Acordam o seguinte: . -....., . 
. . . · . . · · CAPITULO I 

Definições 
ARTIGO 1 

Para os efeitos deste Acordo: 
a) a expressão "Governo" significa o GoVerno da R.epú.:. 

blica Federativa do Brasil; 

• Rclmpraoo por haver uldo com inoorreçõca daa P'ginu 10457 
a10472 

. .. . .. . ~ 

.. b) a expressão "Parlatino" significa o Parlamento Latino-
Americanp; · 

c) a expressão "Parlamento-Membro" significa os Con­
' gfessos nacionais dos Estados-partes contratantes do Tratado 

5Ie Institucionalização do Parlamento Latino-Ameri~~; 
- d) a expressão "délegado"' significa o integrante das ilelf-

1 gações nacionais de cada parlamento rhembro;-
1 é) <1 expressão "membros do Paflatino'• significà os deii-

1 

gados e parlamentares ou ex-parlamentares eleitos pela As­
sembléia-Geral para o exercício das funções dos órgãos do 

[Parlatino; . 
f) são órgãos do Parlatino: a Asselnbléia, a Juiitii Dire-

tora •. as Comissões Permanentes e a Secretaria-Geral; · 
g) a expressão "funcionários do Parlatino" significa o 

jpessoal do Parlamento Latino-Americano, peritos, assessores 
e consultores por ele credenciados como tais.; 

. ii) a expresSão ~'fUncionários da Sede d() Partafuon signi-
1 fica os funcionários do Paria tino que exercem funções na Sede 
1 ~ que têm residência_nQ município' de São Paulo; 
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EXPEDffiNTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESso NAcioNAL MANOEL vn.Fl.A DR MAOAU!ÁES 
Diretor-Oeral do Senado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 

Im.pre11o 10b re~ponu:bilidade da Meta do Seu.do Pe4enl 

Diretor &ccutlvo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ·······-·············.............___ .... _. _....,., ... ,~.; •• ----: •• - Cr$ 70.000,00 
Diretor lndutrial 
PLORIAN AUGUSTO OOUTJNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1) a expressão "Diretor da Sede" significa o pãilanie_~tar _ 
ou ex-parlamentar designado pela Junta Diretora pã.fa exercer 
as funções de Diretor da Sede; -

j) a expressão "Sede" significa o prédio - Sede Perma­
nente do Parlamento Latino~Americano; 

k) a expressão "bens" compreende imóveis, móyéis, di­
reitos, fundos financeiros, publicações e tudo aquilo que cons­
titua o património do Parlatino; 

I) as expressões "arquivos do P~ulatino" e "arquivos das 
delegações", significam: correspondências, manuscritos, foto­
grafias, filmes, vídeos, gravações, publicaçóes, registros,livros 
e todos os documentos de qualquer natureza de propr:iedade 
ou de posse respectivamente do Parlamento Latino-Ameri­
cano ou das Delegações nacionais ·dos Parlamentos-Membros. 

CAPÍTULO II. 
Da Sede 

ARTIG02 
O Parlatino, como organismo com petSõrfalidade jurídica 

internacional, gozará no território da República Federativa 
do Brasil da capacidade jurídica e dos privilégios e imunidades 
necessários para ó curiipfimento de suas funções e a realização 
de seus propósitos, em oonformidade_com o Tratado que o 
institui e com o disposto no presente Acordo. 

ARTI003 
O Governo autoriza a instalação e o funcionamento da 

Sede do Parlatino na cidade de São Paulo, Capital do Estado 
de São Paulo, nas condições estabelecidas no presente Acor­
do. 

ARTIG04 
A Sede é inviolável. As instalaçóes da Sede, seus bens 

e haveres, arquivos, registrOs, livros e publicações não podem 
ser objeto de busca e apreensão, seqüestro, embargo ou qual­
quer medida de execução-judicial ou administrativa, salvo 
em caso de renúncia· específica por parte do representante 
legal da Sede. 

Parágiafo dnico. Os arquivos do Parlatino são inviolá­
veis em qualqu~r lugar que se encontrem. 

ARTIGOS 

As ínstalaçóes, os bens e os haveres da Sede gozarão, 
no tocante a impostos diretos, das mesmas isençõ_es conc-edidas 
a outros Organismos Internacionais. A Sede eStará iSenta de 
impostoS federais nas compras de bens para uso oficial, em 
conformidade com a legislação brasileira. 

Tiragem 1.2:l0 exemplares 

ARTJG06 

A Sede estará isenta de impostos alfandegários ou equiva~ 
lentes decorrentes da importação e reexportação de bens para 
_uso ooficial. A Sede, porém, não poderá vender no territóriO 
brasileiro os bens importados que foram isentos daqueles im­
postos, salvo prévia permissão do Governo. 

ARTIG07 

O Parlatino não gozará de isenção alguma nas tarifas 
e preços que constituam remuneração por serviços de utilidade 
pública. 

ARTIGOS 
A Sede terá para suas comunicações Oficiais, com:o corres­

pondência, cabogramas, telex, telegramas, fac-símiles, telefo~ 
tos, telefones e outras cofi!.unicações, assim com9 para tarifas 
de imprensa, TV e rádios, facilidades não menos favoráveis 
qo _que as outorgadas pelo Governo a outros Organismos Inter­
nacionais em matéria de prioridades, tarifas e taxas. 

ARTIG09 
Nenhuma censura ou fiscalização serão aplicadaS às cor~ 

respondências ou a outras c<?municações oficiais do Parlatino. 

ARTIGO 10 
O Parlatino tem direito de despachar e_ receber suas cor­

t:~spi::mdÇncias-seja por vias oficiais ou por malotes particulares 
com os benefícios das mesmas imunidades e privilégios conce­
didos a correios e malas de OrganismOs Internacionais. 

ARUGQll 
O Parlatino poderá ter fundoS monetários no Brasil, em.­

qualquer divisa, transferíveis para e do exterior de acordo 
com a legislação brasileira. 

ARTIGO 12 

Os privilégios, as irilunidades e as franquias a que se 
referem este Acordo são concedidos exclusivamente para o 
cumprimento das finalidades próprias do Parlatino. 

CAPITÚLO I1I 
Dos Delegados e Membros do Parlatino 

ARTIGQ !3. 

Os Delegados e dS Membro~ do .. ~rlatiri.o, enquanto per· 
manecerem no território brasileiro, no· e_xercício de sua_s fun· 
çóês·,-gOZarãO das mesmas imunidades, p~ivilégi_'?s e ~~qui~s 
concedidos aos Representantes de O rgamsmos I nternac1onats 
acreditados perante o Governo brasileiro. 
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ARTIGO 14 
· Os Delegados e Membros do _P~rlatinó t_êm _garantida i 
a liberdde de expressão e de palavra, orais ou escritas, com 
imunidade de jurisdição em todos esses atos executados no 
desempenho de suas funções. 

ARTIGO 15 

As disposições dos Artigos 13 e 14 não se estendem. ao~ 
cidadãos brasileiros nem aos estrangeiros com residência per­
·manente no Brasil. 

CAPÍTULO IV 
Dos Funcionários 

ARTIGO 16 

Os funcionários do Parlatino gozarão, na qualidade de 
funcionários de organismo internacional, dos seguintes privilé­
gios e imunidades: 

a) garantia de liberdade de expressão e de_ palavra orais 
ou escritas, com imunidade de juris!lição em relação a esses 
atos executados no desempenho de suas_ funções; 

b) facilidades e cortesias comuns compatíveís cOni 3 legis~ 
lação sobre nacionalidade e migração vigentes no país; 

c) faculdade de introduzi! no terrifório brasileiro", liVre. 
de direitos e outros gravames, seus móveis- e -objetós de uso· 
pessoal, nos seis primeiros meses do período de instalação, 
desde que o funcionário se transfira pai'a o BraSil por um 
período mínimo de um ano, com residência no município 
de São Paulo; 

d) das mesmas facilidades e prerrogativas conc~didasaos, 
funciOnários administrativos e ü~cnicos de Representações_ de 
Organisnios IntemaciOmiiS. ·-·- -_ -- - - - ·· · 

Parágrafo_ únicO. Os privilégios e as imt~nidades _refe­
ridas neste Artigo não se apfic:lm aos cidadãos braSileiros 
nem aos estrangeiros cool reSi~ência permanente no Brasil. 

ARTIGO 17 
O Parlatino poderá renunciar a tais privilégios e imuni­

dades nos casos em que, a seu critério, s_eu exercício dificulte 
a ação da justiça. 

ARTIGO 18 

Todas as categorias- de funcionários do Pa:datino, que 
não forem cidadãos brasileiros, gozarão de facilidades para 
que poSsam sair em segurança do país com suas- famílias, 
em caso de conflito grave de caráter nacional ou internacional. 

CAPÍTULO V 
Do Diretor de Séde do Parlatino 

ARTIGO 19 
O Diretor da Sede do Parlatino, designado pela Junta' 

Diretoi:a com as faculdades que lhe outorgam os Estatutos" 
e os Regulamentos do Parlatino, tem reço~ecido_ pelo Go­
verno privilégios e imunidades nos termos deste Acordo, na 
forma expressa ~o Capítulo III, Artigos 13 e 14. 

Parágrafo únjco. As disposições deste Artigo não s~ 
estendem a cidadãos brasileiros nem aos estrangeiros com 
residência permanente no Brasil. 

ARTIG020 
O Diretor da Sede é o Representante legal da Sede do 

Parlatino perante o Governo, sem prejuíZõ ·dQ_disposto m ... 
, Artigo 23. 

ARTIG021 
O-Diretor deverá ser residente no Município de São Paulo 

durante sua gestão e poderá ser ou não cidadão brasileiro. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Gerais 

ARTIG022 
O Governo outorgará aos Delegados, aos membros do 

Parlatino e seus funcionários, que não forem ·nacititlãis do 
país nem tenham nele residência permanente, um documento 
que credencie sua qualidade e especifique a natureza de sua 
função. 

ARTIG023 
O Presidente· ou o Presidente suplente, que o substitua 

no exercício de stias fi.mçõeS; representa o Parlatino perante 
o Govefno para to'dos os efeitos deste Acordo, ressalvado 
o dispos~o ~os Art_i$os 4 e 2~. 

ARTIG024 
Sem prejuízo dos privilégios e imunidades enunciados 

no presente Acordo, todas as pessoas que gozem desses privi­
lég:ioS-e imunidades deverão respeitar as leis e os regulamentos 
yigentes ilo paí~. Têm tamb.ém o dever de _não se _imiscuir 
nos assuntos Tnternos do país.· 

Parágrafo Primeiro- O Parlatino cooperará CoriúiS aUto­
ridades brasileiras na prevenção de atos e práticas abusivas 
dos privilégios, imunídades e facilidades previstas neste Acor­
do. 

Parágrafo Segundo- Se o Governo considerar qUe qual­
quer membro ou funcionáriO do Parlatino abusou de um privi­
l_ég~o o~_tmunidade_ conce:dido -~~ste Acordo, s~rãQ efe_tqac;la_s 
consultas entre o Go.verno e o Parlatino a fim de determinar 
a ocorrência do abuso e tomar, medidas para evitar sua repe­
tição. 

Parágrafo Terceiro-- Se tàis cOnsultas forem insatisfa­
tórias ou se o abuso for de natureza grave ou afetar a segurfinça 
do Estado Brasilejro, o Governo poderá requerer ao autor 
do abuso, que não for de nacionalidade brasileira, que aban­
done seu território e o Parlatino se obrigará a adotar as medi­
das ao seu alcance para cumprir a medida. 

ARTIG025 
Qualquer controvérsia sobte a in~erpretação ou a aplica­

ção do presente Acordo que não for solucionada mediante 
negociação entre as partes será submetida a um tribunal de 
arbitragem especialmente constituído para esse fim, com três 
árbitros designados: um pelo Parlatino, um pelo Governo 

·e um por ambas as partes ou, na falta de acordo sobre sua 
esc9lha, pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana. 

ARTIG026 
O GOvernO e o Par latino poderão celebrar acordos adicio~ 

nais para regulamentar as disposições do presente Acordo. 

ARTIG027 

Este Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias depois que 
o Governo comunicar a9 Parlatino o cumprimento das formali­
dades coD.stitucionais indispensáveis à aprovação do Acordo. -

Feito em Brasília, aos 8 dias do mês de JUlho de 1992; 
_em dois exemplares originaís, noS idiomas português e espa-
nhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos. . _ 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Celso 
Lafer-

Pelo Parlamento Latino-Americano: Humberto CeDi. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 80, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento ~ BIRD -, no valor de at~ 
US$50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dólares), para financiar o Programa Nacional de Manutenção 
de Rodovias Estaduais - PNMERIBIRD-SC. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É autorizado o Governo do Estado de Santa Catarina, nos iermos das Resoluções n<" 36, 

de 1992, e 96, de 1989, do Senado Feâeral, a contratar operação de crédito externo junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD -, no valor de até US$50,000,000.00 (cin­
qüenta milhões de dólares), com garantia da União. 

§ 1' Destinam-se os recursos referidos neste artigo a financiar o Programa Nacional de Manutenção: 
de Rodovias Estaduaís - PNMER/BIRD-SC. 

§ 2' Para a contratação da operação de que trata esta Resolução, é autorizado o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar temporariamente o seu limite de endividamento, nos anos de 1995, 1996 e 
1997, nos termos do art. 8' da Resolução n'-36, de 1992. . 

Art. 2' A operação de crédito ora autorizada terá as seguintes condições: 
a) valor: de até US$50,000,000.00 (ciiÍqüenta milhões de dólares); 
b) garantia: Tesouro Nacional; 
c) juros: exigíveis semestralmente, em 15 de março e 15 de setembro de cada ano, calculados com 

base no custo de captação do Banco, apurado durante os 12 _meses ante_riores ao respectivo Vencimeritó, 
e acrescidos de uma margem de 0,5% a·.a.; · · · · . . . -

d) comissão de compromisso: 0,75% sobre o saldo não desembolsado do financiamento, exigível semes-, 
tralmente, juntamente com os juros; _ 

e) amortização: em 20 prestações semestrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira em 15 
de março de 1998 e a última em 15 de setembro de 2007; 

I) contragarantia: Fundos de Participação dos Estados; 
g) destinação dos recursos: Financiar o Programa Nacional de Manutenção de Rodovias Estaduais 

- PNMERIB!RD-SC; -- - -·- --- - . . 
h) índice de atualização monetária: correção cambial. 
Art. 3' O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta dias, 

a contar de sua publicação. . . . .. _ . .. _ . 
Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou; e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 81, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a contratar operação de cNctito externo junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID -, no valor de até US$102,500,000.00 (cento 
e dois milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos), para financiar o Projeto Corredores de 
Transporte. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É autorizado o Governo do Esiadode Santa Catarina, nos termos das Resoluções n" 36, 

de 1992, e 96 de 1989, do Senado Federal, a contratar operação de crédito eXterno junto ao Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento-BID -, no valor de até US$102,500,000.00 (cento e dois milhões e quinhentos 
mil dólares norte-americanos), com garantia da União. 

§ 1' Destinam-se os recursos referidos neste artigo ao financiamento da construção de novas rodovias 
e restauração das já existentes, dentro do P.rojeto Corredores de Transporte, naquele Estado. 
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§ 2' Para a contratação da operação -de que trata esta Resolução, é autorizado o Governo do Estado 
de Santa Catarina a elevar temporariamente o seu limite de endividamento, nos anos de 1995, 1996 e _ 
1997 nos termos do art. 89 daResolução n' 36, de 1992. 

Art. 2' A operação de crédito ora autorizada terá as seguintes condições: 
a) valor: equivalente a até US$102,500,000.00 (cento e dois milhões e quinhentos mil dólares norte-ame-

ricanos); 
b) índice de atualização monetária: correção cambial; 
c) garantia: Tesouro Nacional; 
d) contragarantia: Fundos de Participação dos Estados; 
e) destinação dos recursos: Financiar o Projeto Corredores de Transporte, pãrá construÇã6 de novas 

rodovias e restauração das já existentes; 
f) prazo: vinte anos; 
g) carência: quatro anos e seis meses; 
h) prazo de utilização dos recursos: quatro anos contados a partir da vigência do contrato; 
i) amortização: em prestações semestrais, consecutivas e tanto quanto possível iguais, a primeira das 

quais será paga seis meses contados da data prevista para o desembolso final dos recursos, e a última 
em 15 de dezembro de 2012; 

j) juros: a taxa de juros será determ.in:;~oda pelo custo de empréstimos qualificados para o semestre 
anterior, acrescida de uma margem razoável (expressa em termos de percentagem anual) que o BID estabe­
lecerá periodicamente de acordo com sua política sobre taxa de juros, semestralmente vencidos, em 15 
de junho e 15 de dezembro de cada ano, a partir de junho de 1993; 

I) comissão de compromisso: 0,75% sobre o saldo não desembolsado do fmanciamento, contada a 
partir de sessenta dias da data da assinatura do contrato, semestralmente vencida nas mesmas datas estipuladas 
para o pagamento dos juros. 

Comissão de Inspeção e Supervisão Geral: US$1,025,000.00 (um milhão e vinte e cinco niil dólares 
norte-americanos). Essas quantias serão desembolsadas em prestações trimestrais e tanto quanto possível 
iguais, ingressando nas contas do credor independentemente de solicitação do mutuário. 

Art. 3~> O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta dias, 
a contar de sua publicação. . 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Senado Federal, 14 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 
art. 487 item 28 do Regimento Interno, promulgo a segUinte 

RESOLUÇÃO N• 82, DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a contratar operação de crédito externo, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID -, no valor de até US$86, 750,000.00 destinados 
à implantação do Projeto "Corredores de Transporte do Paraná". 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É autorizado o Governo do Estado do Paraná, nos termos das Resoluções n'' 36, de 1992, 

e 96, de 1989, do Senado Federal, a contratar operação de crédito externo com o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento - BID -, no valor de até US$86, 750,000.00 (oitenta e seis milhões e setecentos 
e cinqüenta mil dólares norte-americanos), bem Como é autorizado o GoVerno Federal a dar aval a esta 
operação. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos referidos neste artigo à impantaçáo dO Projeto ,-'"Corredores 
de Transporte do Paraná". 

Art. 2• A operação será realizada sob as seguintes condições: 
a) valor: equivalente a até US$86,750,000.00 (oitenta e seis milhões e setecentos e cinq~enta mil 

dólares norte-americanos); 
b) índice de atualização monetária: variação cambial; 
c) prazo: vinte anos; 
d) carência: quatro anos e seis meses; 
e) prazo de utilização dos recursos: quatro anos contados a partir da vigência do contrato; 
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I) amortização: em prestações semestrais, consecuti\'as e tanto quanto possível iguais, a primeira das 
quais será paga seis meses contados da data prevista para o desembolso final dos recursos, e a última 
em 15 de dezembro de 2012; 

g) juros: a taxa de juros será determinada pelo custo de empréstimos qualificados para o semestre 
anterior, acrescida de uma margem razoável (expressa em termos de percentagem anual) que o BID estabe­
lecerá periodicamente de acordo com sua política sobre taxa de juros, semestralmente vencidos, em 15 
de junho e 15 de dezembro de cada ano, a partir de junho de 1993; 

h) comissão de compromisso: 0,75% sobre o saldo não desembolsado do financiamento, contada a 
partir de sessenta dias da data da assinatura do contrato, semestralmente vencida nas mesmas datas estipuladas 
para o pagamento dos juros; · 

Comissão de Inspeção e Supervisão Geral: US$86,750,000.00 (oitenta e seis milhões e setecentos e 
cinqüenta mil dólares norte-americanos), essa quantia será desembolsada em prestações trimestrais e tanto 
quanto possível iguais, ingressando nas contas do credor independentemente de solicitação do mutuário. 

i) garantia: Tesouro Nacional; 
j) destinação dos recursos: Projeto "Corredores de Transporte do Paraná". 
Art. 3• A autorização contida na presente Resolução deverá ser exercida no prazo de até duzentos 

e setenta dias, a contar de sua publicação. 
Art. 4• Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Senado Federal, 15 de dezembro de 1992. -Senador Ma,uro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 283• SESSÃO, EM 15 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

1.1.- ABERTURA 
1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1- Aviso do Ministro da Fazenda 
- N• 1.487/92, encaininhando informações sobre os 

·quesitos constantes do Requerimento n~' 757192, de autoria 
do Senador Onfre Quinan. · 

1.2.2- Pareeer 
Referente a seguinte matéria: 
-Projeto de Resolução n' 74/91, que altera dispo­

sitivos do Regimento Interno referentes à t!_af!1Íta_ção qe 
Proposta de Emenda à Constituição (Redação do vencido 
para o turno suplementar). 

1.2.3- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n~" 179/92,_cd~ _autoril:\_ 

do Senador Odacir Soares, que estabelece nornlas genlis 
sobre custas dos serviços forenses .. 

-Projeto de Lei do Senado n9 180/92, de autoria 
do Senador Mário Covas e outros Senadores, que_ altc.:ra 
aLei n' 5.194, de 24 de dezemb~o de 1966, que regulamenta 
as profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrô­
nomo, e dá outras providéncias. 

-Projeto de Resolução n9 103/92, de autoria _da Co­
missão Diretora, que altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, cria cargos que especifica, e dá outras 
Providências. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 
Prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 

Resolução n9 103, de 1992, lido anteriormente. 
1.2.5- Comunlcação 
Do Senador Hydekel Freitas, que se ausentará do País 

no período de 23-.de .. dezembro do corrente ano até o dia 
S de janeiro de 1993. 

1.2;4)....:. Apreciação de matéria . 
Requerimento n9 909/92, lido em sessão anterior, de 

autoria do Senador Gérson Camata. AprovadO,. 

1.2.7- Comunicação 
Do Senador Gerson Camata, que sê auSentará -dos 

trabalhos da Casa, no período de 11 a 18 dezembro do 
corrente ano, para desempenhar missão no exterior. 

1.2.8- Comunlcação da Presidência 
Recebimento de manifestações de apoio ao Senadp' 

Federal em face do processo de julgamento do Presidente . 
da República, da Cãmara Municipal de Carapicnlba-SP; Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais de São João do Sabugi- · 
RN; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ouro- Branco­
RN; Sinâícato dos Trabalhadores Rurais de ParelhasR RN; 

- Universidade Federal de Santa Maria-RS; e do Sr. Adal­
berto Neves da Silva. 

1.2.9- Dlscursó.S do Expediente 
. SENADOR NEY MARANHÃO -Razões da apre­

sentação do requerimento de autoria de S. Ex~, solicitando 
ao Ministro da Integração Regional informações sobre as 
ob.ras da Adutora do Oeste. Considerações a respeito do 

.J>rojeto de Lei do Senado n' 264/91, também de autoria 
d~ S. Ex•, que estabelece normas para o parce1aritento 
dos débitos dos clubes de futebol para com a seguridade 
socíal e dá outras providências. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Considerações 
a respeito da crise pela qual atravessa o Poder Judiciário. 
Apelo péla aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 

191/90, que dispõe sobre os juizados especiais cíveis e· crimi­
nais e dá outras providências. 

SENADORA EVA BLA Y -Repúdio aos pronun• 
~amentos dos Srs. Deputados Marçelo Barbieri e Ernesto 
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Gradella em sessão solene realizada na Câmara dos Depu­
tados alusivos à comemoração do "Dia Internacional de 
Solidariedade ao Povo Palestinon, no último dia 27 de 
novembro. 

SENADOR HUMBERTO LO CENA- Análise so­
bre o processo inflacionário e defesa de uma revisão da 
política econômica brasileira. 

SENADOR JOSAPHA T MARINHO -Notícia vei­
culada em órgão da imprensa, sobre i!Tegularidades que 
estariam ocorrendo no Departamento Nacional de Estra­
das e Rodagem. 

1.2.10- Requerimentos 
- N" 912/92, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, 

solicitando que sejam considerados como de licença autori­
zada os períodos compreendidos entre os dias 19 e 30 de 
setembro. Aprovado. 

- N' 913192, de autoria do Senador Magno Bacelar, 
solicitando dispensa de interstíciO e préVia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Resolução n" 74/91, que altera 
dispositivos do Regimento Interno referentes à tramitação 
de Propostas de Emenda à Constituição. a firii"de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.11 - Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 181, de 1992, de autoria 

da Senadora Eva Blay, que acrescenta dispositivos à Lei 
n'~ 8.080, de 19 de setembro de 1990, estabelecendo normas 
para o exercício do planejamento familiar. 

1.2.12- Comunicação 
Do Senador Cid Sabóia de Carvalho e outros Senado­

res, solicitando ao Presidente do Senado Federal, para 
que não seja apreciada, na convocação extraordinária, a 
Proposta de Emenda à Constituição n11 7, de 1992. 

1.2.13- Requerimento 
N• 914192, de autoria do Senador Ney Maranhão, soli­

citando ao Ministro da Integração Regional informações 
que menciona. 

1.2.14- Comunicações da Presidência 
-Convocaç-ão de sessão conjunta a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
-Indicação, em obediência à Resolução n9 3/90-CN, 

dos nomes dos candidatos do Senado à eleição para a Co­
missão Representativa do Congresso Nacional. Aprovada. 

-Considerando como licença autorizada o dia 11 de 
dezembro, quando os Senadores Mauro Benevides e Joãq 
Calmon ausentarem-se dos Trabalhos da Casa para partici­
parem das solenidades de inauguração da Sede Permanente· 
do Parlamento Latino-Americano, em São Paulo. 

-Recebimento do Ofício n9 S/84,do Governo do Es­
tado do Espírito Santo, solicitando ãutõrização para contra­
tar operação de crédito, para os fins que especific:a. 

-Recebimento do Ofício o• 154/92, do Supremo Tri­
bunal Federal, comunicando que aquela Çs>rte julgou pro­
C!'dente, em I'arie, aAção_t.!' 319-41600, !'ara declarar a 
ioconstitucionalfdade ~a expressãO "mãrço" coÇ.tí~- no..§ 
5' do art. 2• da Lei n' 8.039/90 e, parcialmente, o § 2• 
do art. 29 bem como o art. 49 

1.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Lei d~ Senado n9 258, de 1991, que fixa 

o valor dos títulos públicOS na cori:tpos_içãó __ d_o_ preço· para 
aq~isição de bens a serem alienados. Apreciação sobres--. 

tada, após parecer de Plenário conúário- às erilendas de 
n~ 1 a 7. 

Projeto de Lei da Câmara n• 138, de 1992 (o• 3.382/92, 
na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 19 da 
Lei 11' S.438, de 30: de junho de 1992, que prorroga o 
termo final do prazo previsto no art. 39 da Lei n"' 8.352, 
de 28 de dezembro de 1991, e dá outras providências. 
Aprovado, após parecer de plenário, com declaração de 
visto do Sr. Nelson Carneiro. À sanção. __ 

Projeto de Resolução o• 67/92, que altera a redação 
de dispositivos da Resolução o• 86/91, modificada pelaRe­
solução n9 5/92, ambas do Senado Federal. Aprovado o 
substitutivo, ficando prejudicado o projeto. À Comíssãõ 
Diretora para a redação final. ' 

-Redação do vencido do Projeto de Resolução n9 
67/92. Aprovada. À promulgação. · 

Ofício n" S/77/92, através do qual o GoVernó do Estado 
de Goiás solicitá ãUtorii:ação para Córitraülr Operação de 
crédito externo, no- valor de dezoito milhões, setecentos 
e' oitenta e dois mil e quinhentos e cinqüenta dólares, desti­
nada a financiar o Projetó de Desenvolvimento Tecno­
lógico para o Pequeno Produtor em Área de Cerrado. 
Retirado da pauta, nos termos do art. 175 "e" do Regi­
mento Interno. Ofício n"' S/63/92, através do qual o Go­

-vemo do Estado de São Paulo solicita autorização para 
contratar operação de crédito externo, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no total de cento e dezenove milhões de dólares, 
destinado à implantação do Programa de Saneamento Am­
biental da Bacia do Guarapiranga. Aprovado, após parecer 
de plenário favorável nos termos do Projeto de Resolução 
n~' 1~. A Comissã Diretora para a redação final. 

-Redação final-do Projeto de Resolução n• 104/92. 
Aprovada. À promulgação.· 

Projeto de Resolução n" 101192, que autoriza o Go­
verno do Estado de São Paulo a contratar operação de 
crédito externo, no valor de quatrocentos e cinqüenta mi­
lhões de dólares, junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento - BID, destinada ao financiamento de parcel~ 
do Plano de Despoluição do Rio Tietê. Aprovado. À Co­
~issão Diretora para a redação firi.al.-

-Redação final do Projeto de Resolução n• 101/92, 

Aprovada. À promulgação. 
- Projeto de Resolução n~ 91, 1992, de autoria do Sena~ 
dor Beni V eras, que altera artigos do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, reestrutura o Serviço de Se­
gurança, e dá outras providências~ Retirado da pauta, nos 
termos do art. 175 "e" do Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n9 93, de 1992, que autoriza 
o Governo de São Paulo a emitir e colocar no mercado, 
através de ofertas públicas, 2.537.216.271.494 Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estad_o de São Paulo - LFT, 
destinadas a liqüidação da quarta parcela dos prc:catóri?s 
judiciais, de natureza não alime~tar. Aprovado. A Comts­
são Diretora para a redação ~nal. 

-Redação final do Projeto de Resolução n' 93/92. 
Aprovada. À promuigaçâo. 

Projeto de Resolução n~" 102/92, que- autoriza o Go­
verno do Estado de Minas Gerais- a contratar operação 
de crédito externo jlirtto ao Banco Internacional de Recons-
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trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de cento 
e quarenta e cinco milhões de dólare~ americanos. apro. 
vado. À Comissão Diretora para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolução n• 102/92. 
Aprovada. À promulgação. _ _ -_- __ 

Projeto de Lei da Câmara n' 25/92 (n' 5.807/90, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o mar territorial, a 
zona econômica exclusiva e a plataform_a con!inental brasi­
leiros, e dá outras providências. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 84/92 (n• 79/91, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
sobre Registro Intemacioflal de Obras Audiovisuais, assinado 
pelo Brasil em 7 de dezembro de 1989, que resultou da 
Conferência Diplomática sobre o Registio Internacional de 
Obras Audiovisuais, realizada em Geri.ebra, _ d~ 10 a 21 
'cte 3bril de 1989. Aprovado. À __ Comissão OJretora_ para 
a redação final. 

Projeto de Decreto Legislativon• 86/92 (n' 105/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto _d<? T~atado 
de Extradição, celebrado entre o_ GoVerno da Repúbliça 
Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 7 de maio d~ 1991. Aprovado. 
À Comissão Diretora para: a·redação fi~al. ---

Projeto de Decreto Legislativo n•. 87192 (n' 183/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do A_~rdo 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e os 
Governos da República Argentina e da República-do Chile 
para o Estabelecimento da Sede do Tribunal Arbitral na 
Cidade do Rio de Janeiro nas Dependências do Comitê Jurf- i 
dico Interamericano, celebrado em Assunção, elil 30 
de outubro de 1991. Aprovado. A Comissão Diretora para 
a redação fínaL . 

Projeto de Lei do Seriado n• 304/91, que dispõe sob !'e 
a adição de substância &tóxica, volátil e de odor aversivo 
ao benzeno, tolueno e xileno, seus derivados e compostos 
e dá outras providências. Aprovado, sendo rejeita4a a 
emenda. A Comissão Diretora pata a redação final. 

Profeio de Lei do Senado n' 10/92, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de Bibliotecário.e determina outras 
providências. Aprovado. À Comissão Diretora pâfcia iéda-
ção final. -

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 10/92. 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. -·· ... ·-

Projeto de Lei da Câmara n• 11/91-Complementar (n' 
69/89-Complementar, na Casa de origem), que_dispóe so­
bre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério 
Público da União. Votação adiada por falta de quorum, 
dos destaques apresentados em sessão anterior, tendo usa­
do da palavra os Srs. Antônio Mariz, Cid Sabóia de Carva 
lho e José Paulo Bisol. 

Mensagem n• 368, de 1992 (n' 730/92, na origem), 
de 20 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deli9eração do Senado 
a escolha do Doutor José Anselmo de Figueiredo San:tia:gO, 
Juiz do Tribunal Regional Federal da 1' Região, cOm sede , 
em Brasília.- DF, para exercer o cargo de Ministro do· 
Superior Tribunal de Justiça, na vaga reservada a juízes 
dos Tribunais Regionais Federais, decorrente d9 faleci­
mento do Ministro Barreto Sobral. Votação odiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR NELSON WEDEK!N -Premência da 

implementação elas diretrizes do Programa Social de Emer­
gência para a diminuição da recessão econômica causando 
a aceleração dos índices de desemprego. _ 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Premência da 
aprovação de projeto de lei, de autoria de S. E~, que 
dispõe sobre as operações relativas ao lixo tóxico. 
. SENADOR ALFREDO CAMPOS- A questão do 

Mercosul. 
1.3.2- Comunicação da Presidência 
Convocaçã'o de sessão extraordinária a realizar-se ho­

je, às 19 horas e 5 minutos, com Ordem do Dia que Qesigna. 
1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 284• SESSÃO, EM 15 DE DEZEMBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 
2.2 -EXPEDIENTE 
2.1.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 
-N'427 a 433/92 (n" 864 a 870/92, na origem), resti-

tuindo autógrafos de projetos de lei s3:ncionad~s. 
-Ne 436 a 438/92 (n' 877, 878 e 880/92, na origem), 

de agradecimento de comunicações. 
Submetendo â deliberação do Senado Federal a esco­

lha de nomes indicados para cargo cujo provimentódepen-
de de sua prévia aquiescência: _ 

- N• 434/92 (n' 876/92, na origem), referente à indica­
ção do Sr. João Carlos Pessoa Fragoso, Ministro de Primei­
ra -Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativa­
iriente com o cargo -de Embaixador do Brasil junto ao 
Reiito da Bélgica, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto ao Grão-Ducado de Luxembur_go. _ _ _ . 

- N' 435/92 (n' 879/92, na origem)", referente/à indica­
ç-ãO dO Sr. Márcio Paulo de Oliveira Dias, _Mi/Iistro de 
Primeira ClaSse, da Carreira de Diplomãta. para. cumulati­
vamente. com o_ cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Árabe do Egito, exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Sudão. 

2.2;2- Avisos do Ministro Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República 

·-N?õ 327 e 333/92, encaminhando informações sobre 
os queSitos cohstantes dos Requerimentos n($ 794 e 544/92, 
de autoria dos Senadores Ronan Tito e Antônio Mariz. 
respectivamente. 

2~2.3 - ·Pareceres 
Referentes às seguintes maté.rias;- . _ 
-OfícioS n'? 25/92, do Sr. Prefeito Municipal de Alte-

rosa,..... MG, solicitando autorização do Senadci-Federal, 
para_ cont~at~r op_era-ção ~e C!~ di to o no valor de 
Çr$350.000.!)00,00, junto ao Banco de Desenvolvimento 
ae Minas Gérais -BDMG, a serem aplicados em projetos 
de telefonia. (Projeto de Resolução n' 105/92.) 

--,-OfícioS n• 72/92, da Prefeitura Municipal de Ange­
lina -se, solicitando autorização do Senado Federal para 
efetivar financiamento junto ~o BIRD/B~DESC, no âmbi­
to do Programa PROURB, no valor de Cr$569.541.000,00, 
destinado à realizaçãó de obr$ d&o infra-e'Strutura urbana 
naquele município. (Projeto de Resolução n• 106/92.) 

-OfícioS n• 74/92, do Sr. Prefeito Municipal de Itajaí 
-~se, solicitando autoriz~ção do Senado Federal para. 
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ctontrat~r operação de_ ctéditó no:_ -varo r de 
Cr$860.050.400,00, junto~ ao BÍRDIBADESÇ, programa 
"PROURB'', destinados à realização de obras de infra-es­
trutura urbana no Município de Itajaí. (Projeto de Resolu-
ção n' 107/92.) · · ~ ~ . · 

-Ofício S n" 78/92, do Diretor Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado F_e~eraJ pedi­
do do Governo do Estado de São Paulo, no sentido de 
que seja autorizada a emissão e colocação no mercado 
de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo 
LFfP, cujos recursos, advindos de tal emissão, serão desti­
nados ao giro de 83% dos 132.099.676 LFTP,vencíveis 
no primeiro semestre de 1993. (Projeto de :Resolução n11 

108192.) 
-Emenda n9 1 (Substitutivo), oferecid'!_"a_o Projeto 

de Lei do Senado n~' 125/90, que ''fixa difetrizes para conser­
vação de energia e dá outras providências". 

-Projeto de Lei da camara o' 39/91 (n' 7.127-B/86, 
oa Casa de origem), que dispóe sobre águas subterrâneas, 
defini critérios de outorga de direitos de seu uso e dá outras 
pro~vi~ncias. 

2.2.4- Requerimentos 
- N• 918/92, de urgéncia para o Projeto de Lei dq 

Senado n• 362/91 (o' 2.432/91, na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Poder Executivo a criar a Superintendência · 
da Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, e dá outras 

1 

providências. 
- N" 919 a 953/92, de autoria do Senador Almir Ga­

briel, solicitando a inclusão em Otdem do Dia dos Projetos 
de Lei do Senado n" 5, 10, 28, 30, 34/92; de Lei da Câmara 
n' 7'JJ89; de Lei do Senado n~ 46, 358/91, 66/92, 98/91; 
do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado. 
n• 72/84; os de Lei do Senado n•' 80 e 83/92, 223/91, 85, 
103, 119, 123, 133, 137, 139/92; 193, 264, 207, 261, 294, 
374, 375, 387, 391,401, 406,407, 366, 256/91. 

- N• 954192, de autoria do Senador Ml!rco Maciel, 
solicit!lDdO que ~j_a ~n~iderada como licet:J.~ ~~ sua ausên­
cia dos trabalhos da casa, no dia 14 de dezembro em 
curso. Aprovado. 

2.2.5 - Comunicações da Presidência 
-Abertura de prazo para oferecimentos de emendas 

aos Projetos de Resolução n9i 105 a 108/92 e de Lei da 
Câmara n' 39/91. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 860/92, solicitando a inClusão em~Or­

.dem do Dia do Projeto de Lei do Senado o• 230/91, que 
autOriZã ó ú'sódõ -gáS Datural como combustível pâia' VaCU­
los automotores destinados ao uso no- transporte urbano 
de passageiros, na segurança pública . e no at~ndimento 

. hospitalar ............... · 
SubStitutivO do Senâdo ao Projeto de Lei da Câ-mara 

n' 57/90 (n' 2.167/89, oa Casa de origem), que altera o 
art. 23 da Lei n• 7.498, de 25 de junho de 1986, que "dispóe 
sobre a regulamentação do exercício da enfermagem e dá 
c:atras providências.,. Aprovado em turno·Suplementar. À 
Câmara dos Deputados. 

Redação final do Projeto de De-creto Legislativo n11 

60/92 (n' 77/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Convênio para Preservação; Conservação e Fis- : 
calização dos Recursos Naturais nas Áreas de Fronteira, I, 

celebrado entre c Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da Bolívia, na Cidade 
de Brasilia, em 15 de agosto de 1990. Aprovada. À promul­
gação. 

Projeto de Lei da Câmara n' 72190 (n' 2.213-B/89, 
na origem), que estabelece a obrigatoriedade da declaração 
de bens e rendas, para o exercício de cargos, empregos 
e funções nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
e dá outras providência~. Aprovado o substitutivo ficando 
prejudicado o projeto. A Comissão Diretora. 

Projeto de Lei do Senado n9 274/91, que dispõe sobre 
o exercícío da profissão de oceanógrafo e dá outras provi-
4éncias. Aprovado, com emendas. À Comissão Diretora 
para redação final. 

, Substitutivo· ao Projeto de R"esolução n9 74/91, que 
altera dispositivos do Requerimento Interno referentes à 
tramitação de Pr<_>posta de Em,enda à Constituição. Apro­
vado, em turno suplementar. A promulgação. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Mensagem n' 356/92 (n' 704/92, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. Lindolfo Leo­
poldo Collor, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Tunísia. Retirado da pauta. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­

do n"' 362/91, em regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento ns> 918/92. Aprovado, após parecer de Plenário 
favorável, nos termos do Requerimento n~' 955/92. À Co­
missão Diretora para redação final. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
36!!/91. Aprovada. A sanção. 

2.3.2 - Pare<er 
Referente à seguinte matéria: 
-Substitutivo do Senad_o a9 Projeto de Lei d_a_Câma­

ra n• 72190 (ni 2.213/89, na Casa de origem), que estabelece 
a obrigatoriedade da declaração de bens para o exercício 
de cargos e funções nos Pç>deres Executivo, Legislativo 
e Judiciário e dá outras providências. (Redação do vencido, 
_P<:'ra o ~urno suplem~ntar.) _ 

2.3.3 - Requerimento 
. __ . -:- N9 _!}$6/92, de autoria do Sena-dor Magno Becelar, 

solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de · 
avulsos para o Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmjlra n• 72190 (n' 2.213/89, na Casa de origem), que 
estabelece a obrigatoriedade da declaraçãO de bens para 
exercício de cargos e funções nos Poderes Executivo, Legis­
lativo e Judiciário e dá outras providências. Aprovado. 

2.3.4- Comunicação da PreSidência 
-Convocação de_ sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 19 horas e 25 minutos, com Ordem do Dia ·que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATA DA 285• SESSÃO, EM 15 DE DEZEMBRO 

DE 1992 
3.1-ABERTURA 
3.2.1 - Discurso do Expediente 
EDUARDO SUPLICY- Postergação do leilão da 

Companhia Siderúrgica Nacional- CSN. 
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3.3-0RDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n• 91, de 1992, que altera artigos 

do Re~lamento Administrativo do Senado Federal, rees­
trutura o Serviço de Segurança, e dá outras providências. 
Aprovado com emendas após pareceres de Plenário. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 91/92. Apro-
vada. À promulgação. -

Substutivo do Senado ao ProjetO de Lei da Câmara 
no72, de 1990 (no2.213/89, na CaSa de origem), que estabe­
lece a obrigatoriedade da declaração de bens para o exer­
cício de cargos e funções nos Poderes Executivo, Legis­
lativo e Judiciário e dá outras providências. Aprovado, 
em turno suplementar. A Câmara dos Deputados. _ 

3.3.1- Comunicações da Presidência. 
-ExtinçãO da urgência para o Ofício Sm/92. 
-Encerramento da atual SeSsáà-legislativà e convo-

cação extraordinária do Congresso Nacional a partir de 
amanhã até o pr6xímo dia 24. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4- ATAS DE COMISSÃ<f 
5- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 
SUMÁRIO DA ATA DA 237• SESSÃO 

REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE I992. 

Retificação 

Na publicação do Sumário, feíta no DCN-Seção li, 
de 13 de novembro de 1992, na página no 8.905, i' coluna, 
imediatamente após o item 1.2.2-:__ Requerlriú~Itió, inclU3~ 
se por omissão: 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado no 156, de 1992, de autoria 

do Sirí3dàr M-árcio LaCerda, que dispõe sobre a responsa­
bilidade criminal do ex~servidor público que desenvolver 
atividade sobre assunto de natur~~- sígiiosa, em prov_eito 
_de-p-essoa-ou éúidade-e-strangeira. 

Ata da 283a Sessão, em 15 de dezembro de 1992 
. za . Sessão Legislativa Ordinária da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs- Mauro Benevides, Dirceu Carneiro, 
Márcio-Lacerda, Magno Bacelar e Valmir Campelo 

ÀS 14 HORAS F. 3o MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alfredo campos - Álvaro Pacheco 
- Amazonino Mendes - Amir Lando - Antonio Mariz - Be­
ol Veras - César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Saboía ode 
Ca-rvalho- Dario Pereira- Dirceu Carneiro- ElciQ_Álvãres 
- Esperidiao Amin - Guilherme Palmeira -Humberto Luce­
na- Iram Saraiva- Jarbas Passarinho- João Calmon - Jo­
nas Pinheiro- Josaphat Marinho- José Fogaça --Josê Pau­
lo Bisol - Júnia Marlse- Jutahy Magalhães- Juvêncio Dias 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Mário COvas - Mau­
ro Benevides- Meira Filho- Moisés Abrao- Nabor Jclnior 
- Odacir Soares - Pedro Teixeira - Rachid Saidanlioa Derzi 
- Raimundo Lira - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Vail11ir ·Cam-
pelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A lista de pre-
sença acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. 

Havendo número,regimcntal, declaro aberta a se_ss_ã_o. __ 
Sob a proteção- de Deus, iniciamos nossos trabalhOs. 
O Sr. to Secretáiio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
AVISO DO MINISTRO DA FAZENDA 

A viso no 1.487/92,-de 1 O de corrente, encaminhando infor~ 
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n"' 757, 
de 1992. de autoria do Senador Onofre Quinam. 

. AS INFORMAÇOES FORAM ENCAMINHA­
DAS EM ORIGINAIS AO REQUERENTE. ORE­
QUERIMENTO VAI AO ARQUIVO. 

PARECER 

- COMISSÃO DIRETORA 
PARECER No 461, DE 1992 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Projeto de Resolução n~ 74, de 1991. 

A Comissão- Diretora 3pi"esenta _a- redação do v~ncidõ 
para o turno suplementar do Projeto de Resolução no 74, 

. de .1991, que altera .dispositivos do Regimento_ Interno refe­
rentes à tramitação de Proposta de Emenda à_Constituição. 

Sala das Reuniões da Comissão, 15 de_dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Beni V eras, Relator -
Lavoisier Maia - Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECERNO 461, DE 1992 

Redação do vencidO para o turno suplementar do 
Projeto de Resolução n~ 74, de 1991. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu. • Presidente do Senado Federal, nos termos 
dO a-rt. 43, item 28~ -do- RegimentO ]riferiiO-, prorn:~.ilgO ·a_-se~ 
guinte 
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RESOLUÇÃO Ne , DE !992 
Altera dispositivos do Regimento Interno referentes 

à tramitação de Proposta de Emenda à Consti~uiçáo. 

Art. 19 As disposições do Regimento Inierno doSena­
do Federal, referentes à tramitação de Proposta de Emenda 
à Constituição, passam a vigoi-ar com a seguinte redação: 

"Art. 356. A Proposta será despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, que terá 
o prazo de até trinta dias, contado da data do despacho 
da Presidência, para emitir parecer. 

Parágrafo único. O parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que concluir pela 
apresentação de emenda deverá conter assinaturas de 
Senadores que, complementando as dos membros da 
Comissão, dHlipreendam, no mín"irno, um terço dos 
membros do Senado. 

• • • • • •• "'" "'" •• ••• "'•~•u• • ••• •••••~-,;,·. ••• • ,-;. •••~-; 1: .·.-.o;?,. • .~ • •"~•• •• 

Art. 358. Decorrido o prazo de que trata o art. 
356, sem que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania haja proferido parecer, a Proposta de Emen­
da à Constituição será inclufda em Ofdem do Dia, 
para discussão, em primeiro turno, durante _Cinco ses­
sões ordinárias consecutivas. 

§ 19 O parecer será proferido oralmente, em Ple­
nário, por Relator designado pelo Presidente. 

§ 29 Durante a discussão poderão ser Oferecidas 
emendas, assinadas por, no mínimo, um terço dos 
membros do Senado, desde que guardem relação direta 
e imediata com a matéria tratada na Proposta. 

Art. 359. Para exame e parecer das emendas, 
é assegurado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o mesmo prazo estabelecido no art. 356. 

Art. 361. Esgotado o prazo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cid3dariia, proceder-se-á na for­
ma do disposto no- caput do art. 358 e em Seu § }9-

§ 19 Na sessão ordinária-que se seguir à emissão 
do parecer, a Proposta será incluída em Ordem do 
Dia para votação em primeii:'o turno. - -

§ 29 Somente serão admitidos requerimentos 
que objetivem a votação em separado de partes da 
Proposta ou de emendas. 

§ 3~' A dellberaçao ·sohrCã Proposta, as emendas 
e as disposições destacadas para votação em separado 
será feita sempre pelo processo·notninaL" 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O Expediente 
lido vai à publicação. ---

Sobre a mesa, projetos de lei que sf:!ão lidos pelo Sr. 
111 Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 179, DE 1992 

------- -EstaOOlece no.rmas gerais sobre custa~ dus M:rvi.Çõ~ · 
forenses. 

O Congresso N acionai decreta: --- -
Art. l~' Nos termos do art. 24, IV,§ 19, da Constituição 

Federal, esta Lei estabelece nonnas gerais sobre custas dos 
serviços forenses. 

Art. 29 Serão cobradas custas remuneratórias dos servi­
ços forenses decorrentes da administração da justiça pelos 
magistrados, no processamento, julgamento e execução dos 
feitos submetidos a seu exame, inclusive os de jurisdição volun­
tária. 

Art. 39 Independem do pagamento de custas forenses 
ou emolumentos de qualquer espécie: 

I- a cobrança da dívida pública da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e de suas autarquias e sociedades de eçono­
Diia mista, estas apenas quando exploiem serviços públicos 
essenciais, assim defmidos em lei; 

_ :U_~ as_il.ÇÓ~S penais públicas, de qualquer natureza, e 
as cíveis, intentadas pelo Ministério Público; 

III -a reabilitação penal; 

a: 

IV,.- as ações demandado de segurança; 
V- as ações populares; 
VI - as ações fundadas em leis que disponham sobre 

a) repressão _ao abuso de autoridade; 
b) defesa da saúde pública; 
c) defesa da econo~ia popular; 
d) proteção ao meio atnbiente; 
e) defesa da ecologia, dos mananciaisJ das florestas, das 

servidões públicas, dos rios, das praias e dos demais bens 
públicos de uso comum; 

VII - as ações--contra o Estado visando à reparação de 
dano por violações a direitos humanos assegurados pela Cons-­
tituição, tratados e convenções internacionais aos quais oBra­
sil tenha aderido, ou por leis complementares ou ordinárias; 

VIII -os processos de habeas corpus; 
IX -os feitos e)eitorais; 
X -as ações de acidente de trabalho e as que tenham 

por base o recebimento de seguro de vida, aposentadorias, 
pensões e demais ações previdenciárias; 

XI- as ações de estado, salvo quanto aos efeitos patri­
moõ.iais; 

_ X)I- os processos de adoção, tutela, curatela e de guarM 
da e responsabilidade relativamente a incapazes; 

XIII - os processos concernentes ao registro civil d~s 
pessoas fíSicas; 

XIV- as ações de usacapiáo pro Iábore; 
XV -as ações possessóriaS em defesa dos que provarem 

posse justa ou de boa fé vinte-nária, bem assim as de proteção 
ou_renovação dos arrendamentos rurais para os que provarem 
o uso regular da terra; 

XVI -os processos de declaração de crédito e de pedido 
de alvarás nos inventários; 

XVII~ as habilitações de crédito nas falências, concor­
datas e insolvências civis; 

XVIII- os embargos do devedor; 
_ XIX -as ações declaratórias incidentais e demais inci­
dentes processuais, tais como exceções, declarações de falsiâa~ 
_d.e, exibição de livros e documentos e outros; 

XX- a reconvenção; 
XXI- a oposição ou embargos de terceiros; 
XXII- os conflitos de jurisdição e de competência; 
XXIII - as ações intentadas por pessoas físicas que per-· 

cebam até 6 (seis}-salários-mfnimos-;-on-que-;--em-virtude--de 
suas r~ªPOf!sabilidade_s famiijr.ares ou ço~9ições físicas, sejam 
dc!Claradas isentas do pagamento do imposto de renda no 
exercício anteriOr ao· ingresso em Juízo; 

XXIV -os procedimentos visando à instituição do bem 
de família; 
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XXV- os casos previstos em lei específica; 
XXVI - a baixa na distribuição de quaisquer causas ou 

procedimentos judiciais e extrajudiciais: · - ~- -- ~ -

Art. 4"' Não serão cobradas custas forenses no litiscon­
sórcio necessário, na nomeação à autoria, na denuncfação 
da lide e no chamamento ao processo. _ 

Art. 5"' O litiscons6rció vOluntário e a assiStêilCi"à -litiS­
consorcial tornam os intervenientes responsáveis solidários 
pelo pagamento das custas, em caso de sucumbência, não 
agravando os seus valores. ___ ~ - '-~- -: ______ _ 

Art. 69 As custas forenses serão uniformes em todo o 
País, em cada justiça, cobradas em base percentual, devidas 
apenas pelo sucumbente, na ocasião da execução da sentença 
ou da homologação dos feitos de jurisdição voluntária. 

Parágrafo úrifcõ. Havendo litisconsorte, as custas não 
serão agravadas e a responsabilidade será solidária, podendo 
o Estado cobrar de todos ou de qualquer um isoladamente 
o total, cabendo aos litisconsortes ação regressiva eritre si. 

Art. 7ct O juiZ poderá impor aos- 1itigantes -de má fé 
ou que faltaram à verdade, a pena de responder pelas custas 
e emolumentos até o décuplo do índice ou dos valores normais, 
na proporção da gravidade da violação processual, indepen­
dentemente da responsabilidade por perdas e danos. 

Art. s~ As custas e os emolumentos serão recolhidos 
diretamente aos bancos credenciados pela justiça, mediante 
documento de arrecadação próprio, sendo vedado o pagaw 
mento em cartório. -

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data de s~a publiw 
cação. 

Art. 10. Revogamws~ as disposições enl contrário. 

Justificação 

Prevê o art. 24, inciso lV, que compete à União legislar 
concorrentemente sobre custas dos serviços forenses. 

Em seu § I• o art. 24 dispõe que a União limitar-se-á 
a estabelecer normas gerais. 

O objetivo do projeto é exatamente fixar- noriri.ãs gerais 
sobre custas judiciais, evitando divergências eriti'e o "PO-der 
Judiciário e o cidadão que recorre à proteção jurisdicional 
e propiciando condições razoáveis de acesso- à-justiça, sobrew 
tudo aos mais caientes. 

Uniformizando as normas que disciplinam a matéria e 
tomando a prestação jurisdicional serviço essencial, tarefa 
do Estado. assegurar-se-á harmonia de convivência entre os 
cidadãos, bem como a paz sociaL 

Por ser lei regulamentadora da Constituição e cuidar de 
normas gerais, entendemos que o projeto deve ser analis:ldo 
à luz da realidade brasíleira. 

Os Estados poderão legislar suplementarmente, em face 
do disposto no § 2• do art. 24 da Carta Magna. 

Ademais, as normas gerais contidas no projeto haverão 
de melhor disciplinar as atividades forenses, com inegáveis 
benefícios para a regular admiriistraçãó-da Justiça. 

Contamos, pois, cóm o ap-oio de nossos ilustres pares 
para a apreciação do presente projeto, aprimoramento do 
seu conteúdo e, finalmente, sua aprovação. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992 .. ~Senador 
Odacir Soares. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e CíililàGnia 
- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 180; DE 1992 

:Altera a Lei n' 5.194, de 24 de dezembro d~ 1966, 
que regulamenta as profissões de engenheiro, arquiteto 
e e~genhei~ agrôno~o, e d~ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam aCrescidos aos arts. 1~. 27, 34 e 46 da 

Lei n~ 5.194, de:-23- de dezembro de 1966, as alíneas e os 
parágrafos seguintes: 

"Art. 19 
............................. -~ .............................. ~+>·-·····~ 

Parágrafo único. O interesse social e humano, 
de que trata o caput deste artigo, fundamenta-se na 
defesa e no desenvolvimento da sociedade e realiza-se 
na preservação da incolumidade pública, na elevação 
da qualidade dos serviços, obras e produtos oferecidos 
e na observância dos padrões éticos solidariamente es­
tabelecidos." 

"Art. 27. 

r) organizar, em conjunto com as entidades repre­
sentativas das várias profissões a ele integradas, o 
"Congresso N acionai dos Profissionais'', que se reunirá 
trienalmente visando à discussão e â definição de políti­
cas, estratégias, planos e programas de atuação e a 
maior integração do Sistema Confea/Crea com a socie­
dade." 
''"''''''"''-~'"''"'''''""''''';-,u,,.,,,,,.,,;,,.,.,,,,,,,.,.,,,,-

"Art. 34. 

· · · · · · t> ··cri~~·~· c~·~i~~~· d~- :éú:; · iri·~~~bict~ ·~ ·i~ig~~ 
as informações do C6digõ de Ética e apHcar as penali­
dades previstas nesta lei; 

u) Organizar, trienalmente, em conjunto com as 
entidades representativas das várias profissões íntegraw 
das ao Sistema Confea/Crea, noS Estados e no Distrito 
Federal, o "Congresso Regional dos Profissionais", vi­
sando à discussão e à definição de políticas, estratégias,­
planos, propostas e à maior interaçãO com a sociew 
dade." 

•Art. ~- ······-···-···---························ 
Parágrafo único. A critério dos Plenários dos 

Conselhos Regionais e aten_dendo às diretrizes gerais 
estabelecidas em Resolução do Conselho Federal, as 
Câmaras Especializadas poderão ser organizadas por 
área de formação profissional, de atuação ou de fun­
ção." 

Art. 29 Os arts. 24 e 26, a alínea k e o parágrafo único 
do art. 27, os arts. 29, 30, 31, 32 em seu caput, 33, as alíneas 
d, n e p do art. 34, os arts. 37 e seu parágrafo único, 38, 
40, 41, 42, 43, 45, 46 em seu caput, 47 e seu parâgtafo único, 
48, 62 e seus parágrafos, 72, 73 e 81, todos da Lei n• 5.194, 
de 24 de dezembro de 1966, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 24. A aplicação do que dispõe esta lei, 
a fiscalização e a verificação e o aprimorã.ritento do 
exercício e ativídades das profissões nela reguladas se­

- - tão exercidas por um Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA) e Conselhos Re-
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gionais de Engenharia, Arquitetura e A."grOitõ-mia 
(CREA), que integrarão um sistema profissional de 
âmbito nacional, denominado Sistema ÇONFEA/ 
CREA e organizado de forma a promover: 

I- a unidade de ação entre os órgãos que o com-
põe; - -

II- a articulação com as demais instituiÇões do 
Estado e da sociedade; 

III -o apoio às ações institucionais que visem 
garantir à população carente o acesso aos serviÇO$ pres­
tados pelos profissionais nele registrados." 

.. ··············-~------······················ ..... ~ ..... -~~---······· 
"Art. 26. O Conselho Federal de Engenharia, Ar­

quitetura e Agronomia é a inst&nda supe~ior do Siste-
ma Confea!C!e3.". - -

"Art. 27 ........................ -.. ~~·-"·~·"*··••Hu ••• ;; •• -••• 
•.•••••• ·-·~---~--·· ••••••••••••• ú -~ ••••• -- .,; -- ~- • • -: •·• ~ ~--~:..·::·: ;: • 

k) fixar, ouvidos os Conselhos Regionais, as con­
dições para que as entidades de classe se habilitem 
a registrar candidaturas a ·que se refere o arL 62 desta 
lei; 

·-···············-·--···-~~~---···'···-·-····--"-----··-···· 
Parágrafo únicO: N'as--questões ~elativas a atribui-

ções profissionaiS, a decisão do Coi:Iselho F_ederal só 
será aprovada com o Voto de, no mínimo, dois terços 
de seus membros." 
O o o o •-• O. O O •• o o• --~-- ••o• •••• •••• -,·, ;;,, ;_;;_·,o ••• H-~--~--~· •• o.~;~~ o.: 

"Art. 29. O Conselho Federal será composto por 
brasileiros, diplomados nas diversas modalidades da 
Engenharia, da Arquitetura e da Agronomi~-'- hábili­
tados na forrria- da lei, obedecida a seguinte compo­
sição: 

I - um presidente, eleito na forma da lei; 
11- um conselheiro federal para cacia Estado e 

Distrito Federal; 
111 - três conselheiros federais representando as 

áreas de ensino da Engenharia, da Arquitetura e da 
Agronomia;'' 

"Art. 30. Os conselheiros federais e seus· suplen­
tes serão eleitos pelo voto direto e secreto dos profis­
sionais registrados ou com vistos,- em -dia com o paga­
mento de suas anuidades, observado o que dispõe o 
art. 62 desta lei. 

Parágrafo único. Os conselheiros federais, repre­
sentantes das áreas de ensino, serão eleitos nacional­
mente pelo voto direto e secreto dos doceptes profis­
sionais iiitegrantes das respectivas áreas, desde que re­
gistrados no Sistema Confea/Crea e em dia com o paga­
mento de suas anuidades." 
.............. ··--······-·--~~-~-· ~~- ~-__ _______.__ .............. ~--·-·· 

"Art. 32. Os má.ridatos dos membros do Conselho 
Federal serão de três anos, permitida uma única reelei­
·ção." 

"Art. 33. Os Conselhos Regionais de Engenharia, 
Arquitetura e Agronoinia sã_o órgãos _de fiscali:z;ação 
e aprimoramento do exercícío _e atividades_ d':lS. P!o~s­
sões sob. a fiscalização do Sistema Cónfea/Crea, em_ 
suas respectivas jurisdições." 

~'Art. 34 ........................................ Hu"*"'~ .. ~·· 
"••-o••••~••••••••••n•••••~••••••••••••••••••••••-•-••••••••••••••••• 

d) julgar e decidir, em grau de recurso, os pro­
cessos de infração da presente Lei do Código de Ética; 
........ ! ....................... r. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

- - n) julgar, decidir ou dirimir as questões de atribui­
ções de competência das Câmaras, quando o Conselho 

_ Regional não possuir Câmara Especializada na área 
respectiva; 

...... ~).~;~;~i;~·;·;-· ~-;;;;~;·-~t~;i~~d~- -~· ·;~gi~t;~· d~ 
Entidades de_ Classes que, de acordo com esta Lei, 
estejam habi_litadas a registrar candidaturas aos cargos 
de Conselheiros e Presidente;" 

· · · · · · :: A~t .· · :;1: ·o;· c~~~~ih~; · R~gi~~~i~-;~;ã~ -~;;~ti-
tuídos -por brasileiros, diplomados nas diversas modali­
dades da Engenharia. Arquitetura e Agronomia, habi­
litados na forma da Lei, obedecida a seguinte compo­
sição: 

f- um preSidente, eleito na forma da lei; 
II- conselheiros regionais, em número nurica in­

ferior a nove ou superior a cinqüenta e um calculado 
proporcionalmente-ao total de profissionais registrados 
e com vistos no respectivo Conselho Regional." 

"Art. 38. Os conselheiros regionaiS e seus suplen­
tes serão eleitos pelo voto direto e secreto dos profisw 
sionais registrados e com vistos nas respectivas jurisdi­
ções, em dia com o pagamento de suas anuidades, ob­
servado o que dispõe o art. 62 d~ta Lei." 

--~~~·;A;t.··:w~·-·N·~·~;p~~i~ã~-d~;c~~~~ih~~--ii~~i~:· 
nais será observada a proporcionalidade entre os repre­
senantes das diferentes modalidades profissionais ins­
critas". 

"Art. 41. O Conselho Federal estabelecerá, atra­
vés de Resolução, os critérios gerais a serem seguidos 
pelos Conselhos Regionais na fixação de suas respec­
tivas composições proporcionais. •• 

······::A~·;: ·4i ·o·~~~::i~t~ ·d·~ · p~~~ict~~t·;· ~ -d·~~-·~~;~-
lheiros regionais será de três anos, permitida uma única 
reeleição, procedendo-se à renovação anual do Conse­
lheiro Regional pelo terço dos seus membros." 

-·,····;:A~~~--45.· ·A~··câ~~-~-E~;~~i~ú~;d~;:·~;g·~~~: 
das por áreas de formação profissional, atuação ou 
função, a critério do respectivo Plenário, s_ão os órgã~s 
dos Conselhos Regionais encarregados de Julgar e dec1~ 
dir sobre os assuntos de fiscalização pertinentes a sua 
respectiva área de competência." 

"Art. 46. ·················································-· 
.............................. -· ....... ~----· .... '. ·-···· ....•... ·_·: ... . 

O opinar sobre os -assuntos de interesse comum 
- __ , cte dUas ou niaís áreas. encaminhando-os ao Conselho 

Regional." 

· · · · · · ;j·A~t-. · ·47 ~~a· c~-~~~íh~ -F~d~~~ ·ct~p;;á~ · ~t~~~é~-d~ 
r~solução, sobr~ a~ __ condições para a citação, compo­
siçãO e funciOnãmento das _Câmaras Espe:ializadas. '' 

"Art. 48. Em cada Câniara Especializada haverá 
um membro, eleito -pelo Plenário, representando uma 

~ área de distinta competência." 
······ ........................................ ~ .... . 

"Art. 62. A regulamentação da eleição de presi­
dente e dos membros dos Conselhos Federal e Regio­
nais será baixada pelo Conselho Fed~ral através. de 
Resolução, que estabelecerá os procedimentos eleito-
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rais necessários, especialmeÓte os fefererites à organi~· 
zação, data do pleito e critérios para registros de caridi­
daturas." 

"A~t:. ·;,z.· ·A~-~ -~~~fi~~i~~-~i~ ·g~~~d~i~;~;_· d~~~~;;.~ 
prir disposi_ções do Código de Ética serão aplicáveis, 
tendo em v1sta a gravidade da falta e os casos de reinci­
dência, a critério da Comissão de Ética, as penas enun­
ciadas nas alíneas a, b e d do artigo anterior." 

"Art. 81. Aplica-se, no que couber, o disposto 
na presente Lei às profissões, com leis regulamenta­
doras específiCas, cuja fiscalização de seu exercício for 
incumbida ao Sistema CONFEA/CREA." 

Art. 39 Esta lei entra em vigor ria: data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Ficãnl. revogados os arts-. 31, 39 e 42, e a alínea 
b do art. 46 da Lei n• 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
e as demais disposições em col:itrário. ; · "-- - · 

Justificação 

. O presente projeto de lei, ora. submetido à apreciação 
dos Ilustres Senadores, é o resultado de um processo de discus­
são, auto-denominado "Processo constituinte", que foi defla­
gra~o com o objetivo de rever a legisla9ão profissional e reor­
gamzar o Sistema CONFEA/CREA, após quase ·uma década 
de críticas e tentativas. --- - -

Ele foi iniciado em março de 1991 tendo sido su-as -dire­
trizes básicas, bem como sua organização, realização e condu­
ção, pactuadas após intenso _e árduo processo de negociaçãO 
entre o CONFEA, os 24 CREA e as 25 eri.didades nacionais 
abaixo relacionadas: 
. ABEE - Associação Bràsileira de E-ngenheiros Eletri­

CIStas· 
ÁBENC -Associação Brasileira de Engenheiros Civis; 
ABENGE- Associação Brasileira de Ensino de Enge-

nharia; · 
ABEA - Associação Brasileira de Ensino de Arqui-

tetura; · 
ABEA - Associação Brasileira de Éngenheiros de Ali­

mentos; 
ABEAS -Associação Brasileira de Educação Agrícola 

Superior; 
ABEC - Associação Brasileira de Engenheiros Cartó­

grafos; 
· ABEM~C- AssociaçãO Brasileira de Engenheiros Me-
cânicos; - · -· - · · · · 

ABEQ- Associação Brasileira de Engenharia Química·_ 
AGB- Associação de Geógrafos BrasífdrOs:- --- --- -~ 
ANEST - Associação N acionai de Engenharia de Segu-

rança do Trabalho; 
CONAGE -Coordenas!<>. Nacio~al dos Geií!Qgos; 
CONTAE- Conselho Nacional de Técnicos Industriais; 
FAEAB- Federação das Associações dos Engenheiros 

Agrônomos; · · 
FAEMI - Federação das Associações de Engenheiros 

de Minas do Brasil; 
FAEP/BR- Federação das Associações de Engenheiros 

de Pesca do Brasil; 
FEBRAE- Federação Brasileira de AssociaÇões de En-

genheiros; · 

FENEA - Federação Nacional de Engenheiros Agri­
mensores; 

FENTECc~ Federação Nacional dos Técnicos Indus-
triais; -

FNA- Federação Nacional de Arquitetos; 
FNE - Federação Nacional dos Engenheiros; 
IAB-DN- Instituto dos Arquitetos do Brasil- Depar-

tamento Nacional; 
SBEA - Sociedade Brasileira de Engenharia Agrícola; 

-~-· SBEF- Sociedade Brasileira de Engenheiros Florestais; 
SBMET --Sociedade Brasileira de Meteorologia. 
O fruto dessa negociação foi um acordo firmado por todas 

as entidades acima nominadas. 
Para oferecer uma visão da realidade dos profissionais 

abra~gídos, foi realizada uma pesquisa por amostragem, de 
~~1to nacional, conduzida por um instituto de pesquisa espe­
Ciahzado, escolhido por licitação. Tal pesquisa permitiu, a 
tantos quantos participaram direta ou indiretamente do Pro­
cesso, conhecer um perfil atualizado dos profissionais e ·do 
seu relac_ionatn_ento com as instituições_ integrantes do seu uni­
verso e com a sociedade. 

Durante todo o processo foi buscado o envolvimento 
em tod? o Paí~, do maior número possível de profissionais: 
tendo s1do realizados 20 Congressos RegionaiS e 3 Congressos 
Nacionais. 

O Congresso Constituinte, pi'Opriáinêitte dito, foi forma­
d.o por ~m Plenário d~ 9ualificação indiscutível, cuja compo­
stção fo1 também defimda por negociação entre os agentes 
promotores.. Da composição desse Plenário fizeram parte diri­
gentes ~e entidad_es e profissionais eleitos diretamente, repre­
sentando todos os estados da Federação e todas as profissões 
abrangidas pelo Sistema CONFEAICREA; num total de 164 
profissionais. Esse Plenário se reuniu por três vezes: em Belo 
Horizonte (MG), São Paulo (SP) e Canela (RS). 

Em quase sessenta anos de existência do Sistema CON­
FEA/CREA- não seria exagero afirmar- jamais a história 
registrou tanta amplitude e democracia num processo de revi­
são_ e mudanças na legislação afeta a essas categorias. 
-__ ,Apesar do quórum altíssimo exigido, em cada uma das 

reuniões Plenárias, foi possível a aprovação de 22 temas, al­
guns -~os quais com votação unânime. Uma análise geral das 
matérias .aprovadas mostra que_~_if!lple_menta~ão ~o_p_~~jeto 
dará ao Ststerna CONFEA/CREA umã face substancíalmente 
nova, qual seja: 

-a possibilidade de criação de Câmaras Especializadas 
por área de formação, atuação (ou atividade) ou por função 
a critério do respectivo Plenário, marca uma -maior flexibi~ 
lidade organizacional que possibilitará melhor adequá-las às 
realidades regionais; -

~a escolha por eleição direta de conselheiros e dirigentes 
em todos os níveis; as presenças de todas as profissões; a 
representação de todos os Estados no Plenário Federal· a 
existência de Congressos trienais, regionais e naCiOnal, viabili­
zam uma maior participação institticiOnalizada da comUnidade 
profissional e, assim, uma maior democratização do Sistema· 

-a limitação do tamanho dos Plenários Regionais ~ 
limit.a~~o de inst~ncias. e o descongestion~ento das paut'as, 
poss1b1htará a existência -de estruturas mrus enxutas mais efi­
cientes e, com isso, fiiais· baratas·efou: com' lnaio; dotação 
de recursos para as atividades fins. 

A implementação dessas mudanças organizacionais viabi­
lizir3. um- sistelna mais adequado para o cumprimento dos 
papéis demandados pela sociedade, setor J(TOdutivo e profis-

" . 

======~-.. ~-------=--=---~=~ ----
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~onais e de acordo_ com ,o momento que vive noSso país e 
nossas profissões. i - - - -

Um sistema que, além de'físcalizador, esteja também 
voltado ao desenvolvimento profissiOnal; à elevação do padrão 
de qualidade da engenharia, arquitetura e agTonomia no País; 
à democratização do acesso à tecnologia e à arte_ das profissões 
a ele vinculadas. Um sistema mais bem equipado para obser~ 
vância de padrões éticos e Que eSteja mais presente no debate 
nacional, principãlmente nas questões ligadas a estas áreas. 

Como ocorrido--na década de .30 e-i50,"esSãS-:Pr6f1SsõeS, 
marcadas pelo signo da criação e da transformação, se reciclam 
e se preparam para profissional e coletivamente contribuírem 
com o próximo ciclo de desenvolvimento do Brasil. 

Estes os fatos e fundamentos que nos levam a apresentar 
aos eminentes paies o projeto- de lei aperiso~- é para- o qual 
solicitamos o apóiO -de Vossas ExcelênciaS: ·· - -

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. - Mário 
Covas - Dirceu Carneiro - Flaviano ·Melo - Irapuan ·costa 
Júnior- · 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.194 ~DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 
Regula o exercido das prollssóes de Engenheiro, 

Arquiteto e Engenheiro Agronomo, e d' outras provi­
dências-

O Presidente dá-República, faço saber que o- Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

O Congresso N acionai decreta: 

TíTULO I 
Do Exercício Profissional da Engenharia, 

da Arquitetura e da Agronomia 

CAPÍTULO! 
Das Atividades Profissionais 

SEÇÃO! 
Caracterização e Exercício das ProfiSsões 

Art. 1"' As profissões de engenheiro, arquiteto e enge-:­
nheiro-agrónomo são caracterizadas pelas realizações dç inte­
resse social e humano que importem na realização dos seguin­
tes empreendimentos: 

a) aproveitamento e utifização de reCursos· liahii:als; -
b). meios de locomoção e comunicaç6eS; - -
c) edificações, serviços e equipamentos urbãriõs, riirais 

e regionais, nos seUs aspectos técnicos e artíSticõS-; - -
d) instalações e meios de acesso a costas, cursos, e massas 

de água e extensões terrestres; -
e) desenvolvimento industrial e agropecuário. 
Art. 2'~' - O exercidO, no País, da profissão de engenhei­

ro, arquiteto ou engenheiro-agrônomo, observadas as condi:. 
çóes de capacidade e demais exigências legais, é assegurado: 

a) aos que possuam, devidamente registrado, .diploma 
de faculdade ou escola superior de engenharia, arquitetura 
ou agronomia, oficiais oti reconhecidas, existeiltes-iio País; 

b) aos que possuam, devidamente revalidado e registrado 
no País, diploma de faculdade ou escola estrangeira de ensino 
superior de engenharia, arquitetura ou-agronomia,"bem como 
os que tenham esse exercido amparado por convênios interna­
cionais de intercâmbio; 

c) aos estrangeiros contratados que, á Côtério dos Coõ.se­
lhos Federal e Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agro­
nomia, considerados a escassez de profissidõais de determi­
nada especialidade e o interesse nacional, tenham seus títulos 
registrados temporariamente. -

Par::tgfafo 'i:ínico. O -eXercídó- -dãS atividades de- eD.ge­
nheiro; arqUiteto e engenheiro-agrônomo é garantido, obede­
cidos os limites das respectivas licenças e excluídas as expedi­
d.a.s, _a título precário,_ .a_t~ -a_ publicação desta lei, aos que, 
nesta data, esteja~ r~~rstrados nos Conselhos Regionais. 

SEÇÃO !I 
Do uso do Título Profissional 

Art. 3'? São reServadas exclusivamente aos profissionais 
referidos nesta lei as denominações de engenheiro, arquiteto 
ou engenheiro-agrônomo, acrescidas, obrigatoriamente, das 
características de sua formação básica. 

Parágrafo único. _ As-qu3.lificações de que trata este arti­
go poderão ser acompanhadas de designações outras refe­
rentes a cursos de especialização, aperfeiçoamento e pós-gra­
duação. 

Art. 4'? As qualificações -de engenheiro, arquiteto ou 
engenheiro-agrônomo só podem ser acrescidas à denominação 
de pessoa jurídica composta exclusivamente de profissionais 
que possuam tais títUlos. 

Art. 5'? S6 poderá t.er e~ sua denominação as palavras 
engenharia, arquitetura ou agronomia a firma comercial ou 
industrial cuja diretoria for composta, em sua maioria, de 
profissionais registrados nos· Conselhos Regionais. 

. SEÇÃOIII 
DO exercido .negai da profissão 

Art. 6"? Exerce ilegalmente a profissão de engenheiro, 
arquiteto ou engenheiro-agrônomo: 

a) a pessoa física' ou jUrídica que realizar atos ou prestar 
serviços, público ou, privado, reservados aos profissionais -de 
que trata esta lei e que não possua registro ·nos ·conselhOs 
Regionais; - - · · · · · · · -

b) ·o profissiohal que Se ihCumbir de ati-vidadeS estranhaS 
às _ _at~iJ;miçÇ)_e_!'j_ discrimjn~Qas -~m s_e!l registro; .. 

c) o profisSional que emprestar seu nome" a pessoas, fir­
mas, organizações ou empresas executoras de obras e serviços 
sem sua real participação nos-trabalhos del~s; 

d) o profissional que. suspenso de seu exercício, continue 
em atividade; 
_______ e)_ afinpa, org~!lização 01:1 sociedade_ qu~. na qu~lidade 
de pessoa jurídica, exercer atribuições reservadas aos profis­
sionais_ da engenharia, da arquitetura e da agronomia, com 
infringência do disposto no parágrafo único do art. 89_ desta 
~. . 

SEÇÃOIV 
Atribuições profissionais e coordenação de suas atividades 

Art. 7"? As atividades e atribuições profissionais do en­
genheiro, do a:J;"quiteto e· do engenheiro-agrônomo consistem 
em: 

a) desempenho de cargos, funções e comissões_ em entida­
des estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e 
privada: 

b) planejamento ou projetó, em geral, de regiões, zonas, 
cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recur­
sos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agro-
pecuária; - . 

c) estudos, projetos, análises, a.valiações, ylstorias, perí-
cias, pareceres e divulgação técnica; 

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios; 
e) fiscalização de obras e_ serviços técnicos; 
() direção de obras e serviços técnicos; 
g) exeCUção de obras e servi:ços técnicos~ 
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h) produção técnica especializada, industrial ou agrope~ 
cuária. . 

Parágrafo único. Os engenheiros, arqui~étos e enge­
nheiros-agrônomos poderão exercer qualq1,1er outra atividade 
que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões. 

Art. s~ As atividades e atribuições enunciadas nas alí­
neas a, b, c, d, e, e f do artigo anterior são da competência 

1 

de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas. 
Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organiza-ções' 

estatais só poderão exercer as atividades discriminadas no 
art. 7'\ com exceção das contidas na>- alínea a, com a partici­
pação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente 
habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados 
os direitos que esta lei lhe confere. 

Art. 9" As atividades enunciadas nas alíneas g e h do' 
art. 7~, observados os preceitos desta lei, poderão ser exerci-; 
das, indistintamente, por profissionais ou por pessoas jurí-' 
dicas. 

Art. 10. Cabe às Congregações das escolas e faculdades 
de engenharia, arquitetura e agronomía indi_car, ao Conselho 
Federal, em função dos títulos apreciados através_ da formação 
profisSional, em termos genéricos, as carãcterísticas dos profis­
sionais por ela diplomados. 

Art. 11. O Conselho Federal organizará e mantifá atuali~ 
zada a relação dos títulos concedidos pelas escolas e faculda­
des, bem como seus cursos e currículos, com a indicação das 
suas características: ---- - -- - - -

Art. 12. Na União, nos Estados e nos Municípios, nas 
entidades autárquicas, parestatais e de econ-omia mista, os 
cargos e funções que exijam- conhecimentos de engenharia, 
arquitetura, relacionados conforme o disposto na alínea g do. 
art. 27 somente poderão ser exercidos por profissionais habili­
tados de acordo com esta lei. 

Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos-e qualquer 
outro trabalho de engenharia, de arquitetura e de agronomia, 
quer público, quer particular, somente poderão ser subme­
tidos ao julgamento das autoridades competentes e só terão 
valor jurídico quando seus autores forem profissionais habili-
tados de acordo com esta lei. · 

Art. 14. Nos trabalhos gráficos, especificações, orçamen­
tos, pareceres, laudos e atos judiciais ou administrativos, é 
obrigatória, além da assinatura, precedida do nome da empre­
sa, sociedade, instituição ou firma a qwi.interessarem·. a mêõ­
ção explícita do título do profissional que os subscrever e 
do número da carteira referida no art. 56. 

Art. 15. São nulos de pltmo direito os contrato-S refe~ 
rentes a qualquer ramo da engenharia, arquitetura ou da agro­
nomia, inclusive a elaboração de projeto, direção ou execução 
de obras, quando frrmados por entidade pública ou particular 
com pessoa física ou jurídica não legalmente habilitada a prati­
car a atividade nos termos desta lei. 

A!t. 16. Enquanto durar a execução de obras, instalãções 
e seiVIços de qualquer natureza, é obrigatória a colocação 
e manutenção de placas visíveis e legíveis ao público, contendo 
o nome do autor e co-a~tores do projeto, em ro'dos os seus 
aspectos técnicos e artísticos, âssim como oS dos responsáveis 
pela execução dos trabalhos. . 

CAPÍTULO li 
Da ResponsabUidade e Autoria 

Art. 17. Os direitos de autoria de- uln plano o·u prOjeto 
de engenharia, arquitetura ou agronomia, respeitadas ~:~s rela-

ções contratuais expressas entre o autor e outros interessados, 
são do profissional que os elaborar. 

Parágrafo único. Cabem ao profissional que os tenha ela­
borado_os prêmios ou -distinções honoríficas concedidas a pro­
jetOs, piarias, obras ou serviços técnicos. 

Art. 18. As alterações do projeto ou plano original só 
poderão ser feitas pelo profisSional que o tenha elaborado. 

_Parágrafo único. Estando impedido ou recusando-se o 
autor do projeto ou plano original a prestar sua colaboração 
profissional~ comprovada a solicitação, as alterações ou modi­
ficações deles poderão ser feitas por outro profissional habili~ 
tado, a quem caberá a responsabilidade pelo projeto ou plano 
modificado. 

--Art. 19. Quando a concepção geral que caracteriza um 
plano .ou projeto for elaborada em conjunto por profissionais 
legalmente habilitados, todos serão considerados co-autores 
do projeto, com os direitos e: deveres correspondentes. 

Art. 2~. Os- profissiónaíS ou -organizações de té~_iê9s· 
- espe<:i3Hzãdõ-s que colabofarein nu-fia parte do projeto, deve­

rão _ser mencionados explicitamente comco autores da ~arte 
que lhes tiver sido confiado,· tornando_-~e mis~er que todos 
os documentos, como plantas, desenhos, cálculos, pareceres, 
relatórios, análise_!, norm'!_~-~Jtpecificações e outros documen- · 
tOs relativOs ao projeto, sejam por-'eles assinados. 

Parágrafo único. A responsabilidade técniCa--pela .aO)­
pliação, prosseguimento ou conclusã_o de qualquer ~ml?t:"een-:-__ 
dimento de engeiihaiía;-arquitettifã Ou agrortÇmia caberá aO 
profissional ou entidade registrada que aceitar esse encafgo, 
sendo-lhe, também, atribuída a responsabilidade das obras, 
devendo o Conselho Federal adotar resolução quanto às res­
ponsabilidades das partes já executadas ou côncluídas por 
outros profissionais. 

Art. 21. ·sempre que o autor do projeto convocar, para 
o desempenho do seu encargo, o concurso de profissionais 
de organização de profissionais, especializados e legalmente 
habilitados., serão estes havidos como co-responsáveis na· parte 
que lhes diga respeito. 

-Art. 22. Ao autor do projeto ou a seus prepostos é 
assegurado o direito de acompanhar a execução da obra, de 
modo a garantir a sua realização, de acordo com as condições, 
especificações e demais pormenores técnicos nele estabele­
cidos. 

Parágrafo único. Terão o direito assegurado neste ar-
tigo, o autor do projeto, na parte que lhe diga respeito os 
pli?fisSfOriaiS -especializados que participarem, como co-res-
ponsáyeis, .na sua elaboração. -

Ai'i. 23. Os t:Olisellios ReiiOiliis criarão regiSifÜ.de au­
toria de plano e prOjetos, para salvaguarda dos direitos auto­
rais dos profissionais que o desejarem. 

'TÍTULO li 
Da Fiscalização do Exercício das Profissões 

CAPÍTULO! 
Dos órgãos Fiscalizadores 

Art. 24. A aplicação do que· dispõe esta lei, a verifi­
cação e fiscalizaçã'o do exercício e atividades das profissões 
nela reguladas serão exercidas por um Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), e Conse­

-~_!13;!_ ~e$ionais de Engenharia, Arquitetura e Agro..,.omia· 
(CREA), organizados de forma a assegurarem unidade de 
aÇão. 
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Art. 25 __ Mantidos os já existentes, o Conselho Federal 
de Engenharia, Arquitetura e Agfori.õinia promoverá a insta­
lação, nos Estados, Distrito_ Federal e Territórios Federais, 
dos Conselhos Regionais necessários à execuçãO desta ·tei, 
podendo, a ação de qualquer deles, estender-se a mais de 
um Estado. 

§ 19 A proposta de criação de novos Conselhos Regio­
nais será feitas pela maioria das _entidades de Classe e escolas 
ou faculdades com sede na nova região, cabendo aos Conse­
lhos atingidos pela iniciativa opinar e encaminhar a proposta 
à aprovação do Conselho Federal. 

§ 2' Cada unidade da Federação só poderá ficar na ju­
risdição de um Conselho Regional. 

§ 3"' A sede dos Conselhos_ Regionais será no Distrito 
Federal, em capital de Estado ou de Território Federal. 

CAPITULO 11 
Do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia. 

SEÇÃO I 
Da IDstltulção do Conselho e suas Atrlhulções 

Art. 26. O Conselho Fedeial de Engenharia, Arqui­
tetura e Agronomia, (CON~A), ê a instância supe-rior da 
fiscalização do exercício profissional da engenharia, da arqui­
tetura e da agronomia. 

Art. 27. São atribuições do Conselho Federal. 
a) organizar o seu regimel!tC? interno e estabelecer nor­

mas gerais para os regimentos-dos Conselhos Regionais·; · 
b) homologar os regimentos -internos Organizados pelos 

Conselhos Regionais; 
c) examinar e decidir em última instânda os assuntos 

relativos ao exercícío das profissões de engenharia, arquitetura 
e agronomia, podendo anular qualquer ato que não estiver 
de. acordo com a presente lei; 

d) tomar-conhecimento e dirimir quaisquer dúvidas susci­
tadas nos Conselhos Regionais; 

e) julgar em última instânacia -os recursos_ sobre registros, 
decisões e penalidades impostas pelos Conselhos Regionais; ' 

f) baixar e f<izer pUblicar as resoluções previstas para 
regulamentação e execução da presente lei, e, ouvidos os 
Conselhos Regíonais, resolver os casos omissos; _ 

g) relacionar os cargos e funções dos serviços esta11tais, 
paraestatais, autárquicos e de economia mista, para cujo exer-

1 

cicio seja necessáriO O titUlo de engenheiro, arquiteto ou enge­
nheiro-agrônomo; 

h) incorporar ao seu balancete de receita e despesa os 
dos Conselhos Regionais; · -

i) enviar aos CunselhOs Regionais cópia do expediente 
encaminhado ao Tribunal de Contas, até 30 (trinta) dias após 
a remessa; 

j) publicar anualmente a relação de títulos, cursos e esco­
las de ensino superior, assim como, periodicamente, relação 
de profissionais habilitados; 

k) fixar, ouvido o respectivo Conselho Regional, as con­
dições para que as entidades de classe da região- tenham nele 
direito a representaçãO; 

I) promover, pelo menos uma vez por ano, as reuniões 
de representantes dos Conselhos Federais e Regionais pre~ 

. vistos no art. 53 desta lei; 
m) examinar e aprovar a proporção das representações 

dos grupos profissionais nos Conselhos Regionais; -
n) julgar, em grau de recurso, as infrações do Código 

de Ética Profissional do engenheiro, arquiteto e engenheiro­
. a_srónomo, elaborado pelas entidades .de classe; 

o) aprovar ou não as propostas de criação de novos Con­
selhos Regionais; 

p) fixar e alterar as anuidades, emolumentos e taxas e 
pagar pelos profissionais e ·peSsOas jurídicas referidos no art. 
63; 

_ q) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante 
licitação, alienar bens imóveis. (1) 

Parágrafo único. Nas questões relativas a atribuições 
profíssio"nais, a -decisão do Conselho Fe:deral só será tomada 
com o mínimo de 12 (doze) votos favoráveis. 

Art. 28. Constituem renda do Conselho Federal: 
I -quinze por cento do produto da arrecadação prevista 

nos itetiS"I a V do art. 35; --- -
- JI.....:. doações,_legados, juros e receitas patrimoniais; 

III -subvenções; 
IV -outros rendimentos eventuais. (1) 

SEÇÃO li 
Da Composição e Organização 

Art. 29. o Conselho Federal será constituído por 18 
{dezoito) membros, brasileiros, diplomados em Engenharia, 
Arquitetura ou Agr~nomia, hab~li!ados de acordo com esta 
lei, obedecida a segumte compostçao; . . . 

a) 15 (quinze) representantes de grupos profiSSt_onaJs, 
sendo 9 (nove) engenheiros_ representantes de modahdades 
de engenharia estabelecida em_ termos ge~éricos pelo Con~e­
lho_ Federal no mínimo de 3 (três) modalidades, de m3!1etra 
a corresponderem as formaçõe_s técnicas constantes dos r~gis­
tros nele ex.istentes; 3 (três) arquitetos_e 3 (três) engenheuos-
agrônomos; . 

b) 1 (um) representante das es'"<!las de engenhana, 1 
(um) representante das escolas d~ arquttetura e 1 (um) repre-. 
sentante das escolas de agronomta. 
. § I' Cada membro do Conselho Federal terá I (um) 

suplente. . 
•§ 2~ O presidente do Conselho Federal será efetto, por 

maioria ·absoluta, dentre os meus membros. 

§ -3~ A vaga dO representante-Doineado presidente do 
Conselho será preenchida por seu suplente. 

Art. 30~ Os represeintailfes dOs grupos proftssionais r e- · 
feridos na alínea a do art. 29 e seus suplentes serão eleitos 
pelas respectivas entidades de classe registradas nas regiões, 
em assembléias especialmente convocadas para este fim pelos 
ConselhoS Regionais, cabendo a cada região indicar~ em fonDa 
de rodízio, um membro do Conselho Federal. 

ParágrafO únicO~ Os representantes das entidades de 
Classe nas assembléias referidas neste artigo serão por elas 
eleitos, na forma dos respectivos estatUtos. 

~ Art.- 31. Os representantes das escolas ou faculdades 
e seus suplentes serão eleitos por maioria absoluta de votos 
em assembléia dos delegados de cada grupo profissional, de-
signados pelas respectivas Congregações. · · 

~ Art. 32. Os I)landatos dos membros do Conselho Fede­
ral e do Presidente serão de 3 (três) anos . 

Parágrafo dnico. O Conselho Feder3.1 Se renovará 
anu,almente pelo terço de seus mem!>ros. 

(1) Redação dada pela Lei no 6.619nB. DOU 19/12178 . 
(•) Léi 8.195 de 26/6/91 altera o_§ 2~ do art. 29. 



10388 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO l,IIACIONAL (Seção IT) . Dezembro dl' 1992 

CAPtrULO III 
Dos Conselhos Regionais de Engellharia, ArquHetura e Agroi 

nomla 

SEÇÃO I 
Da -IBição duo Coaaelllos Rqloaals e sus Atrihtliçáes 

Art. 33. Os Conselhos Regionais de Engenharia, Ar­
quitetura e Agronomia (CREA) são órgãos de fiscalização 
do exercício das profissões de engenharia, arquitetura e agro­
nomia, em suas regiões. 

Art. 34. São atribuições dos Conselhos Regionais: 
a) elaborar e alterar seu regimento interno, submeteo~ 

do-o à homologação do Consellio Federal. 
b) criar as Câmaras Especializadas atendendo as condi­

ções de mais eficiência da fiscalização estabelecida na presente 
lei; 

c) examinar reclamções e representações acerca de regis-
tros; · 

d) julgar e decidir, em grau de recurs?l os processos 
de infração da presente lei e do Código de htica, enviados 
pelas Cámaras Especializadas; 

e) julgar, em grau de recurso, os processos de imposição 
de penalidades e multas; 

f) organizar o sistema de fiscalização do exerCício das 
profissões reguladas pela presente lei; 

g) publicar relatórios de seus trabalhos e relações dos 
profissionais e firmas registradas;. 

h) examinar os requerimentos e processos de registro 
em geral, expedindo as carteiras, profissionais ou documentos 
de registro; 

I) sugerir ao Conselho Federal medidas necessári~s à re­
gularidade dos serviços e à fiscalização do exercício das profis­
sões reguladas nesta lei; 

j) agir, com a colaboração das sociedades de classe e 
das escolas ou faculdades de engenharia, arquitetura e agrono­
mia, nos assuntos relacionados com a presente lei; 

. k) cumprir e fazer cumprir a presente lei, as resoluções 
baixadas pelo Conselho Federal, bem como expedir atos que 
para isso julguem necessários; 

I) criar inspetorias e nomear inspetores especiais para 
maior eficiência da fiscalização; 

m) deliberar sobre assuntos de interesse geral e adminis­
trativos e sobre os casos comuns a duas ou mais especializações 
profissionais; · 

n) julgar, decidir ou dirimir as questões da atribuição 
ou competéncia das Câmaras Especializadas referidas no arti­
JO 45, quando não possuir o Conselho Regional número sufi­
âente de profissionais do mesmo grupo para constituir a res-

1 pectiva Câmara, como estabelece o artigo 48; 
o) organizar, disciplinar e manter atualizado o registro 

dos profissionais e pessoas jurídicas que, nos termos desta 
lei, se inscrevam para exercer atividades de engenharia, arqui­
tetura ou agronomia, na Região; 

p) org~izar e manter atualizado o registro das entidades 
de classe referidas no artigo 62 e das escolas e faculdades 
que, de acordo com esta lei, devam participar da eleição de 
representantes destinada a compor o Conselho Regional e 
o .Conselho Federal; 

q) organizar, regulamentar e manter o registro de proje­
tos e planos a que se refere o artigo 23; 

r) registrar as tabelas básicas de honorários profissionais 
elaboradas pelos órgãos de classe. 

s) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante 
licitação, alienar bens imóveis. (') 

(') "Art. 35. Constituem rendas dos Consellios Regio­
nais: 

I -anuidades cobradas de profissionais e pessoas jurí­
dicas; 

n - taxas de expedição de carteiras profissionais e doeu~ 
mentos diversos; 

Ill -emolumentos sobre registros, vistos e outros proce­
dimentos; 

IV -quatro quintos da arrecadação da taxa instituída 
pela Lei n' 6.496, de 7 de dezembro de 1977; 

V -multas aplicadas de conformidade com esta Lei e 
com a Lei n' 6.496, de 7 de dezembro de 1977; 

VI- doações, legados, juros e receitas patrimoniais; 
VII- subvenções; 
VIII- outros rendimentos eventuais.'' 
Art. 36. Os Consellios Regionais recolherão ao Conse­

lho Federal, até o dia trinta do més subseqüente ao da arreca­
dação, a quota de participação estabelecida no item I do art. 
28. 

Parágrafo único. Os Consellios Regionais poderão des­
tinar parte de sua renda liquida, proveniente da arrecadaç4o 
das multas, a medidas que objetivem o aperfeiçoamento t&20.· 
co e cultural do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro 
l\llÔDOmo.(1

) 
SEÇÃO TI 

·Da Compaolção e~ 
Art. 37. Os Consellios Regionais serão constituídos de 

brasileiros diplomados em curso superior, legalmente habili­
tados de acordo com a presente lei, obedecida a seguinte 
composição: 

a) um presidente, eleito por maioria absoluta pelos mem­
bros do Consellio, com mandato de 3 (três) anos; 

b) um representante de cada escola ou faculdade de enge­
nharia, arquitetura e agronomia com sede na Região; 

c) representantes diretos das entidades de classe de enge­
nheiro, arquiteto e engenheiro--agrônomo, registradas" na Re­
gião, de conformidade com o artigo 62. 

Parágrafo único. Cada membro do Conselho terá um 
suplente. 

Art. 38. Os representantes das escolas e faculdades e 
seu~ respectivos suplentes serão indicados por suas congre­
,gações. 

Art. 39. Os representanlescdas entidades de classe e 
respectivos suplentes serão eleitos por aquelas entidades na 
forma de seus Estatutos. 

Art. 40. O número de conselheiros representativos das 
entidades de classe será fixado nos respectivos Consellios Re­
gionais, assegurados o mínimo de um representante por eoq­
dade de classe e a proporcionalidade entre os representantes 
das diferentes categorias profissionais. 

Art. 41. A proporcionalidade dos representantes de ca­
da categoria profissional será estabelecida em face dos núme­
ros totais dos registros no Consellio Regional, de engenheiros 
das modalidades genéricas previstas na alínea a do llfli&o 29, 
de arquitetos e de engenheiros--agrônomos, que bouver em 
cada região, cabendo a cada entidade de cluse resistfada 
no Conselho Regional um número de representlntes exopor­
cional à quantidade de seus associados, assegurado o Jlllnimo 

. de um representante por entidade. 

(1) Redaçio da Lei n• 6.619ns. DOU 19-12-78. 
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Parágrafo único. A proporciórlalidade de que fi-ata este 
artigo será -submetida à prévia api'ova"Ção do Conselho Fe­
deral. 

Art. 42. Os Cohselhos Regionais funcionarão em pleno 
e para os assuntos específicos, organizãdos em Câmaras Espe­
cializadas correspondentes às seguintes categorias profissiO­
nais: engenharia nas modalidades correspondentes às forma­
ções técnicas referidas na alínea a do art. 29, arquitetura e 
agronomia. ----- - -~ --

Art. 43. O mandato dos conselheiros regionais será de 
3 (três) anos ·e se renovará anuãlmente pelo terço de seus 
membros. - · --

Art. 44. Cada COnselho Regional terá inspetOrias; para 
fins de fiscalização, nas cidades ou zonas onde se fizerem 
necessárias. 

CAPÍTULO IV 
Das Câiliaras -EspeCializadas 

SEÇÃO! 
Da Instituição das Câmaras e suas atnõuJções 

Art. 45. As Câmaras Especializadas são os órgãos dos 
COitselhos Regionai-s -e:nCaire8;ados de julgar e decidir sobre 
os assuntos de fiscalização pertinentes_·às respectivas especiali­
zações profissionais e infraçõés do Código de Étieá.~ · · ' 

Art. 46. SãO' atribuições das Câmãtas EspeCializadas: 
a) julgar os casos de infração da presente lei~ itõ âMbitO 

de sua competência profissiOnal específica; 
b) julgar as infraÇões do Código de Ética; 
c) aplicar as penalidades e multas previstas; 
d) apreciar e julgat ·os ·pedidos de registro de profissio­

nais~ das firtrias; da:s entidàdés'de direito público, das entidades 
de classe e das escolas ou faculdades na região; 

e) el3:b6rar aS normas para a fiscalização das respectivas 
especializações profissionais; ' · ' ' · -·- · · 

1) opinar sobre os· assuntos tle ·intetéssé comwn. dé d~~s 
ou mais especializações· profissionais, encaminhando-os ao 
COnselho Regional. 

,SEÇÃO~., , 
Da coinposiç~o ~ orgaiÚZa:ç~o 

Art. 47. As Câmaras Especializadas serão constituídas 
pelos conselheiros regioliais. · - - - · · · 

'. Parágrafo único ... Em cada Câmara Especializada haverá 
um membro, eleito pelo Conselho Federal, representand_o 
as demais categOrias profissionais. · . · · 

Art. 48. Será constituída Câmara Especializada desde 
que entre os conselheiros regionais haja. um. mínimo d~ 3 
(três) do mesmo grupo profissional. 

CAPÍTULO V 
· Generalidades 

Art. 49. Aos Pre;;;d~nte~ dos Co~s~lho; Federal e Re­
gionais compete. além da direção _do respectivo ~onsel:&o, 
sua representaçã_o.em juízo. . . . _ . . . . 

. ·. · Art. 50. O conselheiro federal ou regional que durante 
1 (um) ano faltar~ sem licença prévia, a 6 (_seis) sessõeS, conse­
cutivas ou não, perderá automaticamente. b mandato, passan­
do .este a s_er exercido, em caráter efetivo, pelo respectivo 
suplente. · · 

.. Art. 51. o m~nd~to d~ ~r~sidenteS e dOS Cõrlsellieiios 
será honorífico~ · 

(1) Redação dada pela Lei n~ 6.619n8, DOU 19M12-78. 
• Lei n? 8.195 de 26-6·91 altera a letra a do art. 37. 

Art . .52. O exercício da função de membro dos Conse­
llios por espaço de tempo não infe-rior ·a dois terços do respec­
tivo mandato será considerado serviço relevante prestado à 
Nação. 

§ 1' O ConSelho Federal concederá aos que se acharem 
nas condições des-te artigo o certificado de serviç_o relevante, 
independentemente de requerimento do interessado, dentro 
de 12 (doze) me~s contados a partir da comunicação dos 
Conselhos. 

§ 2• Vetado(') .. _ 
t\rt. 5~~ Os representan~s doS_ Çonsel,os Federal e 

Regionais reunir-se-ão pelo menos uma vez por ano para, 
conjuntamente, estudar e estabelecer providências que assegu­
_rem ou aperfeiçoem a aplicação da presente lei, devendo o 
Conselho Federal remeter aos Conselhos Regionais, com a 
devid3. antecedência, o temário respectivo. 

Art. 54. Aos Conselhos Regionais é cometido o encar­
go de dirimir qualquer dúvida ou omissão sobre a apli~ção 
desta lei, com recurso ex omclo, de efeito suspensivo, para 
o Conselho Federal, ao qual compete decidir, em última ins­
tância, em caráter geral. 

TITULO III 
Do registro e fiscalização profissional 

CAPITULO I 
Do registro dos prOf"ISSionais 

Art. 55.- Os profissionais habilitados na form_~ est_abe­
lecida nesta lei só poderão exercer a profissão após o registro 
no Conselho Regional, sob cuja jurisdição se achar o local 
da sua atividade. 

·Art. 56. Aos profissionais registrados.de acordo com 
esta [ei será fornecida carteira prOfissiOnal, conforme modelo 
adotado pelo ConselhO Federal, contendo o- número do regis­
tro, a natureza do título, especialização e todos os elementos 
necessários à sua identificação. · 
_ § 1"' A expedição da carteíra a que se refere o presente 
·artigo fiCa sujeita a taxa que for a~bitrada pelo Conselho Fe­
deral. 

§ 2"' A carteira profissional, para Os efeitos. dest.a lei, 
substituirá o diploma~ valerá como documento de Identidade 
~e terá fé pública. · ~ 

' § 3"' Para emiSsão da carteira profissional, os Conselhos 
RegiOno3ís-deverão exigir do interessado a prova de habilitaçào 
profi5;sional e de identidade, bem co~o outr_os ele~entos JUl­
gados convenientes, de acordo com mstruçoes baixadas pelo 
Conselho Federal. ~ . 

· · :Art. 57. Os' diplomados por escolas ou faculdades de 
· engenharia, arquitetura ou agr'!nOI_nia, o~ciais ou 'reconhe­

cidas, cujos diplomas não tenham s1do registrados, mas este­
j3.rD em processaniento na repartição federal compe~ente, po­

·deião exercer as respectivas profissões mediante registr_o pro­
visório no ConselhO Regional. 

Art. -58. Se o profissiOnal, firma ou organização, regisM 
tradó eiri qualquer Conselho Regional, exercer ativi~ade em 
outra Região, ficará obrigado a visar, nela, o seu registro. 

(
1

) Vetado pelo Senhor Presidente da República e mantido pelo Congresso 
Nacional (DOU de 24-4·6.7). () 

§ 2~ Será considerado_como serviço público efetivo, para efeito de apo· 
sentadoria e disponibilicJade, o tempo de" sC:rviço como Presidente ou Conse-­
lheiro, vedada, porém; i:t contagem cumulativa com o tempo exercido em 
Cargo pllbli<:o. 
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CAPÍTULO 11 
Do. registro de rirmas e entidades 

Art. 59. As firm~s, sociedades, assOciaçõeS, compa­
nhias, cooperativas e empresas em geral, que se organizarem 
para executar obras ou serviços relacionados na fornt~-estabe~ 
tecida nesta lei, só" poderão iniciar SuaS atiVida~~s de~is ?e 
promoverem o componente registro nos Col:isellios_R~.çiçmais_, 
bem como o dos profissionais do seu quadro técn_ico.: 

§ 19 O registro de firmas, sociedades, assoCiaçoes, ~m­
panhias, cooperativas e empresas em geral só será concedid_o 
se sua denominação for realmente condizente com sua finali-
dade e qualificação -de seus componentes. _ _ 

§ 2~> As entidades estatais, paraestatais, autárqu~cas e 
de economia mista que tenham atividade na engenhana, na 
arquitetura ou na agronomia, ou se utilizem dos trabálhos 
de profissionais dessas categorias, são obrigadas, sem qualquer 
ónus a fornecer aos Conselhos Regionais todos os elementos 
ne~ários à verificação e fiscalização da presente lei. 

§ 39 O Conselho Fedeiaf estabelecerá~ em r~~o~~~q_e~,_ 
os requisitos que as firmas--Ou dC-ni3.is organiz~ç-õeS previstas 
neste artigo deverão preencher para o seu reg1str?. _ 

Art. 60. Toda e qualquer firma ou orgamzaçao que, 
embora não enquadrada no artigo anterior, tenha algu!Da se­
ção ligada ao exercício profissional da engenharia, arqmtetura 
e agronomia, na forma estabelecida nesta lei, ~ ~b!"_igada a 
requerer o seu registro e a anotação dos profisSionais, legal­
mente habilitados, delas encarregados. 

Art. 61. Quando os serviços forem executados em luga­
res distantes da sede da entidade, deverá esta manter junto 
a cada um dos serviços um profissiOnal devidamente ~a_bilitado 
oaquela jurisdição. . - ~, · . -

Art. 62. Os membros dos Conselhos Regionais só po­
derão ser eleitos- pelas entidades de class~ que estiverem pre­
viamente registradas no Conselho em cuja jurisdição tenham 
sede. 

Parágrafo único. O profissional ou pessoa jurídica que 
tiver seu registro cancelado nos termos deste artigo, se desen­
volver qualquer atividade regulada nes!~ lei, estará ~xercendo 
ilegalmente a profissão, podendo _reabtlitar-se, ~edtante novo 
registro, satisfeitas, além das anutdades em_ debtto, as multas 
que lhes tenham sído impostas e os demats emolumentos e 
taxas regulamentares. 

Art. 65. Toda vez que o profissional diplomado apre­
sentar a um Conselho Regional sua carteira para o competent_e 
"visto" e registro, deverá fazer prova de ter pago a s~a _anui­
dade na região de origem o naquela onde passar a restdu. 

Art. 66. O pagamento da anuidade devida por profis­
sional ou pessoa jurídica somente será ace1to após venficada 
a ausência de quaisquer débitos concer~entes a ~ult~s, emolu~ 
mentos, taxas ou anuidades de exercíc10s antenores. . 

Art. 67. Embora legalmente registrado, só será consi­
derado no legítirito exercício da profissão e atividades de q~e 
trata a presente lei o profissional ou pessoa jurídica que esteJa 
em dia com o pagamento da respec~v~ anu~dade. . . . . 
---~Art. 68. As autoridades admm1strattvas e judiciárias, 

as repartições estatais, paraestatais, autárquicas ou de eco_no­
mia mista não receberão estudos, projétos, laudos, períc13s, 
arbitramentos e quaisqUer outros tr~~alhos? ~l!l_que os auto­
res, profissionais ou pessoas jurfdi~s, faça_m prova de estar 
em dia com o pagamento· da respectiva anUidade. . 

- Art. 69. Só poderão ser admitidos nas concorrênc13S 
públicas para obras ou serviços técnicos e para concursos de 
projetos, profiSsiOnais e pessoas jurídicas que apresent~rem 
prova de quitação _ _de débito ou ~isto _do_ Conse_lho _Regtonal 
da jurisdição onde a obra, o serv1ço técmco ou projeto deva 

--ser executado. . - · be. 

· · ' · Art.· 70. O Conselho Federal baixará resÕluções esta -
tecendo o Regimento: dé Custa!; ·e~ peribdicain'ente, quando 
juÍgar oPortunO, proniovúá sua reVísão. · : · · 

TÍTULO IV 
Das penalidades § 1~> Para obterem registro, as entidades referidas neste 

artigo deverão estar legalizadas, ter objetivo definido perma- Art. 71. As penalidades aplicáveis por infração da pre­
nente contar no mínimo trinta associados engenheiros, arqui- sente lei são as seguintes, de acordo com_a gravidade da falta: 
tetos ~u engenheiros-agrônomos e satisfazer as exigências que a) advertência ieserv-ada;· - - -
forem estabelecidas pelo Conselho Regional. b) censura pública; 

§ 29 QuandO a entidade reunir associados engenheiros, c) multa; 
arquitetos e engenheiros~agrônomos, em conjunto, ·o-limite d) suspensão temporária do exercício profissional; 
mínimo referido no parágrafo· anterior deverá ser de ses~nta. e) cancelamento~definitivo do registro. 

Parágrafo único. As p·enalidad~s para cada grupo prc:'Ji~ 
CAPÍTULO III sional serão impostas pelas respectivas Câmaras Espectah-

Das anuJdades, emolumentos e taxas zadas ou, na falta destas, pelos Conse~hos Regionais. _ 
Art. 63. OS -profissionais e pessoas jtiifdicas registrados Art. 72._ As. penas de advertên~\a re~erva~a ~ ~~-~~u-

de conformidade com o que preceitua a presente lei são obriga~ .. ra pública são aplicáveis aos profissíonaís que ~_etxam de_~'!m-
dos ao pagamento de uma anuidade ao Conselho Re~onal, prirdisposições do Có.digodeÉtiça, !endp,em YlSta agraVl~.?de 
a cuja jurisdição pertencerem. - - da falta e os casos de reincidência, a critério das respectivas 

§ 19 A anuidade a que se refere este àrtigo será devida CâmaraS Especializadas. _ :. ·. 
a partir de 19 de janeiro de cada ano. (1) - - Art. 73. As multas são estipuladas em função do maior 

§ 2' O pagamento da anuidade após 31 de março terá valor de referência fixado pelo Poder Execuiivo e terão os 
o acréscimo de vinte por cento, a título de mora, quando -seguintes valores, desprezadas as frações de um ~ruzeir'!:: 
efetuado no mesmo exercício. (t) a)_ de um a três décimos do valor de referêncta, aos tQfra-

§ 3~> A anuidade paga após o exerdeiõ reSpectiVo terá tores dos. arts. 17 e 58 e das disposições _para as quais náo 
o seu valor atualizado para o vigente à época do pagamento, hajã. iridicação expressa de pe~~~k!a~e; _ ___ _ 
acrescido de vinte por cento, a título de mora. (I) b) de três a seis d6CimoS no _v~oPde- re(etê_n,cia, às p~skoas 

Art. 64. Será automaticamente Cancelado o_ registro do físicas, por infração-da 3línea b do art. 6", dos 3J}:s. ~~' 14 
profissional ou da pessoa jurídica que deixar de efetuar o e 55 ou do pará:grafo único do art. 64; --
pagamento da anuidade, a que estiver sujeito, durante 2 (dois) 
anos consecutivos sem prejuízo da obrigatoriedade do paga­
mento da dívida. (1) Nova redação da Lei n~ 6.619178. DOU 19·12-78~ 
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c) de meio a um valor de referência, às pessoas jurídicas, 
por infração dos arts. 13, 14, 59 e 60; e parágrafo único do 
art. 64; .. 

d) de meio a um valor de referência, às pessoas físicas, 
por infração das alfueas a, c e d do art. 6<?; 

e) de meio a três valores de referência, às pessoas jurídi­
cas, por infração do art. 6'? (l) 

Parágrafo único. As multas referidas neste artigo serão 
aplicadas em dobro nos casos de reincidência. 

Art. 74. Nos casos de nova reincidência das infrações 
previstas no artigo anteriOr~- alíneas c, d e e, será imposta, 
a critério das Câmaras Especializadas, suspensão temporária 
do exercício profissional, por prazos variáveis de 6 (seis) meses 
a 2 (dois) anos e, pelos Conselhos. Regionais em pleno, de 
2 (dois) a 5 (cinco) anos. ..c· 

Art. 75. O cancelamento do registro será éfetU:ado por 
má conduta pública e escândalos praticados pelo profissional 
ou sua condenação definitiva por crime considerado infaman~ 
te. 

Art. 76. As pessoas nãO habilitadas que exercerem as 
profissões reguladas nesta lei, independentemente da multa 
estabelecida, estão su jc!ita"s -às penalidades previstas na Lei 
de Contravenções Penais. . 

Art. 77. São competentes para lavrar autos de infração 
das disposições a que se refere a presente lei, os funcionáriOs 
designados para esse fim pelos Conselhos Regionais de Enge­
nharia, Arquitetura e Agronomia nas respectivas regiões. 

Art. 78- Das penalidades impostas pelas Câmaras Es­
pecializadas, poderá o interessado, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data da notificação, int~rpor re­
curso que terá efeito suspensivo, para O ConselhO Regional 
e, no mesmo prazo, deste para o Conselho Federal. 

§ lO? Não se efetuando o pagamento das multas, ami&a­
velmente, estas serão cobradas por via executiva. 

§ 2'? Os autos de infração, depois de julgados definitiva­
mente contra o infratOr, cOnstituem títulos de dívida líquida 
e certa. 

Art. 79. O profissional punido por falta de registro não 
poderá obter a carteira profissional, sem antes efetuar o paga­
mento das multas em que houver incorrido. 

TÍTULO V 
Das disposições gerais 

Art. 80. Os Conselhos Federal e Regionais de Enge­
nharia, Arquitetura e Agronomia, autarquias dotadas de per­
so.nalidade jurídica de direito público, constituem serviço pú­
blico federal, gozando os seus bens, rendas e serviços de imuni­
dade tributária total (art. 31, inciso V, alínea a, da CoÍlstituição 
Federal) e franquia postal e telegráfica. 

Art. 81. Nenhum profissional poderá exercer funções 
eletivas em Conselhos por mais de dois períodos sucessivos. 

Art. 82. Vetado <1l 
Art. 83. Os trabalhos profissionais relatiVos·a projetos 

·n4o poderão ser sujeitos a concorrência de preço, devendo, 
quando for o caso, ser objeto de concurs:o. 

Art. 84. O graduado por estabelecimento_ de ensino 
agrícola ou industrial de grau médio, oficial ou reconhecido, 
cujo diploma ou certificado esteja registrado nas repartições 
competentes, só poderá exercer suas funções ou atiVidades 
após registro nos Conselhos Regionais. - · 

(1) Nova redaçáo da Lei n? 6.619ns. DOU 19-12·78. 

Parágrafo único. As atribuições do graduado referido 
neste artigo serão regulamentadas pelo Conselho Federal, ten­
do em vista seus currículos e graus de escolaridade. 

Art. 85. As entidades que contratarem profissionais 
nos termos da alínea c do artigo 2~ são obrigadas a manter, 
junto a eles, um assistente brasileiro do ramo profissional 
respectivo. 

TÍTULO VI 
Das disposições transitórias 

Art. 86. São_as_segurados aos atuais profissionais de en­
genharia, arquitetura e agronomia e aos que se encontrem 
ma~riculados nas escolas respectivas, na data da publicação 
desta lei, os direitos até então usufruídos e que venham de 
qq.alquer_forma a ser atingidos por_suas disposições. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 12 (doze) 
meses, a contar da publicação desta lei, para os interessados 
promoverem a devida anotação nos registros dos Conselhos 
R~gionais. 

Art. 87. Os membros atuais dos Conselhos Fedefai e 
Regionais completarão os mandatos para os quais foram elei­
tos~ , 
__ ·_ · P~rágrafo tínicó. -os at~ais_presidentes dos Conselhos 
Federal e Regionais completarão seus mandatos, ficando o 
presidente do primeiro desses Conselhos com o caráter de 
membro do mesmo. 

Art. 88. O Conselho Federal baixará resoluções, den­
tro de 60 (sessen~a) dias a partir da data da presente lei, 
destinadas a completar a composição dos Conselhos Federal 
e _Regionais. 

Art. 89. Na constituição do primeiro Conselho Federal 
após a publicação desta lei serão escolhidos por meio de sorteio 
as regiões e os grupos profissionais que as repreSentãrão. 

Art. 90. Os Conselhos Federal e Regionais, comple­
tados na forma desta lei, terão o prazo de 180 (cento e oitanta) 
dias, após a posse, para elaborar seus regimentos internos, 
vigorando, até a expiração deste prazo, os regulamentos e 
resoluções vigentes no que nãO colidam com os dispositivos 
da presente lei. 

Art. 91. Es~a lei entra e~ vigor n~ data de sua pubüca-
ção. . . 

Art. 92. Revogam-se as disposições em contrário. 
. Brasilia, 24 de dezembro de 1966; 145• da Independência 

e 78' <;la República. - H. CASTELLO BRANCO -' L. G, 
do Nascimento e SOva. 

(A COmisst'io de Assuntos Sociais - Decisão Ter­
minativa.) 

. O S~. PR~SIDENTE (Magno Bacelar) - Os projetos 
lidos serao publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário. 

É lidÓ O seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 103, DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, ciiil cargos que especifica, e dá outras provi-
dências. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. t~ FiC(lm criados, no Quadro de Pessoal do Ser.ado 

_Federal, 65 cargos de provimento efetivo, a serem providos 
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por concurso ptibtico, distribuídos na forma do Anexo desta 
Resolução, com lotação exclusiva na Subsecretaria Técnica 
de Eletrônica. 

Art. 2" O Item II, do Anexo 11, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal passa a vigorar acrescido de 
65 cargos de provimento efetivo, discrirriinados na forma do 
Anexo desta resolução. 

Art. 3" À Seção I, do Capítulo 11, do Título_III, d" 
Regulamento Adnlinistáttivo, fíca acrescida dos seguintes arti­
gos, renumerando-se os demais: 

"Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização 
- Operação de Vídeo, incumbe atividades de nível médio, 
de natureza pouco repetitiva, envolvendo orientação e execu­
ção qualificada de trabalhos de operação de vídeo em estúdio 
de televisão, mantém os níveis padronizados de víd~o. _e zela 
pela conservação do equipamento. _ _ 

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização 
- Operação de Câmera de Televisão, inCurilbe atividades 
de nível médio, de natureza pouco repetitiva, envolvend<:? 
orientação e execução qualificada de trabalhos de manejo 
e ajuste de cãmera de televisão, analisa as características e 
finalidades dos programas, e orienta pessoal da iluminação.-

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização 
-Sonoplastia, iriCumbe atividades de nível médio, de natu~ 
reza pouco repetitiva, envolvendo orientação e eXecuçãQquã~ 
lificada de trabalhos de sonorização de programas de rádio 
e televisão, organiza trilha musical, estuda texto do programa 
assinalando os trechos a serem musicados, e produz outros 
efeitos sonoros especiais. -- - - -- - -

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização 
-Iluminação, incumbe atividades de nível médio, de natureza 
pouco repetitiva; "envolveiido orientação e -execução -qualifi~ 
cada de trabalhos de iluminação em estúdio de televisão, e 
fornece orientação e apoio ao pessoal de externa. 

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização 
-Operação de VT, fncumbe atividades de nível médio,~ de 
natureza pouco repetitiva,_ envOlvendo on.entaç1io e_~XeCUÇáo_ 
qualifiCada de trabalhos de opCração de equiPamentos de _gra~ 
vação e reprodução de vídeo; seleciona entrada de_ vídeo _e 
áudio, e edita imagens. · · - - · - · · 

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especializaÇãO 
-Operação de Áudio, incUmbe atividades de nível médio, 
de natureza pouco repetitiva, -enVolvendo c;>rientã~Ç_ e e:~~çº'-~ 
ção qualificada de trabalhÕs de- operação de mesa ~e á_u~~o 
em estúdio de gravação; orienta locutores, _e prodUz monta~ 
gens de áudio, monitorando a sua qualidade. 

Art. Ao Técnico Legislativo, área -de-·espeCI"aliiação 
-Direção de Imagem de TV, incu111~e_ atividades de nível 
médio, de natureza pouco repetitiva, erivõiVefl.Cio õfientação 
e execução qualificada de trabalhos de operação de equipa­
mentos de corte c efeitos em vídeo; auxilia a edição de imagens 
em VT, e orienta a disposição dos elementos visuais em estú­
dio, bem como sua iluminação. 

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização 
-Coordenação de Produção e Programação, incumbe ativi­
dades de nível médio, de natureza pouco ·repetitiva, envol~ 
vendo oricnfação e execução ·qualificada de trabalhos de pro~ 
gramação e produção de eventos para ·televisão visando a 
perfeita observância às técnicas de televisão. 

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização 
-Edição de VT, incumbe ativi<lades de nível médio, de 
n~tureza pouco repetitiva, envolvendo orientação e execução 

qualificada de trabalhos de edição técnica de imagens sob 
a orientação do produtor, e edita automaticamente pequenas 
matérias. 

Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização -
Operação de Geração de Caracteres, incumbe atividades de 
nível médio, de natureza pouco repetitiva, c:!n;VolVt.:mdõ-01-ieii~ 
tação e execução qualificada de trabalhos de digitação de 
textos, avalia as melhores combin!!Çóes --~-----º-I:ª_cter_es _para 
insefÇ30 iiD1o!m3tõ VídeO~ -e-introduz efeitos especiais para 
tomar mais interessante a apresentação do texto. 

Art. Ao Técn"ico Legislativo, área de especialização -
Instalações Elétricas, de cenários incumbe atividades de nível 
médio, de natureza pouco repetitiva, envolvendo orientação 
e execução, qualificada de trabalhos de instalação ·e reparos 
em equipamentos elétricos e de ifuminação em estúdio de 
televisão e cenários ou palcOs externos. 

_ _ Art_. A? T~cnico ~gis!~tív~. á_re~~de especiaiizãÇãO::..:.. 
Operação de Audio Visual, incumbe atividades de nível mé­
dio, de natureza pouco repetitiva, envolvendo orientação ·e 
execução qualificada de tra"balhos de operação de projeÍores 
e equipamentos similares; e realizada a manutenção do mate~ · 
ria I. 

__ Art. Ao Técnico Legislativo. área de especialização -
Técnica em Eletrônica e Televisão, incumbe atiVidades de 
nível médio, de natureza repetifiva, envolvendõ- orientaÇãO 
e execução qualificada de trabalhos de intalação e reparos 
em equipamentos eletrô!lic;os de t~_l~vj.!_ão_ ç_ y_(de9. -~_Qesen­

-vOfve exPeriências de técnicas em eletr6nica geral. 

Art. Ao Técnico Legislativo, área de espe_cialização :_ 
Manutenção de Vídeo, incumbe atividades de 'nível médio. 
de natureza pouCo repetitiva, envolvendo orientação e execu~ 
çã:o qualificada de trabalhos de instalação, manutenção e repa~ 
ros em equipamentos de vídeo, e outras tarefas correlatas. 

Art. Ao Técnico LegiSlatiVo. área de especialização -
M~n.utenção de Câmera de TV e_ Vídeo, incumbe atividades 
de nível médio, de natureza pouco repetifiva,- envolvendo 
orientação e execução qualificaçla 9e trabalhos de instalação. 

· rrianutenção e reparos em câmaras de vídeo; e--Outras tarefas 
correlatas. 

Art. Ao Técriico Legislativo, área de especializaçãO -
Manutenção de VT ~ incumbe atividades de nível médio, de 
natureza pouco repetitiva, envolvendo orientação e execução 
qualificada de trabalhos de manutenção, instalação e operação . 
de videocassetes profissionais e domésticos;: e outras tarefas 
correlatas. 

-Art. Ao Técnico Legislativo, área de especialização -
Arquivo, incumbe atividades de nível rllédio, de natureza pau~ 
co repetitiva, envolvendo orientação e execução- qu-alificada 
de trabalhos de arquivo de fitas de vídio e áudio, organiza 
índices; entrega mat.erial solicitado e preserva o ·acervo. 

Art. Ao Analísta Legislativo, área de especialização -
Edição de Texto, incumbe atividades de nível superior, de 
natureza pouco repetitiva, envolvendo superVisão, coorde­
nação, orientação e execução de trabalhos de preparação do 
texto para narração; seleção_ de imagens, de falas e de sono~ 
plastia; e finalização do vídeo. 

Art. Ao Analista Legislativo, área de especialização­
Engenharia em Eletrônica (Vídeo e Áudio), incumbe ativida­
des de supervisão, programação, coordenação Ou execução 
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de projetos de engenharia eletrônica de vídeo .e áyc;Jto; e_9,e­
sempenha tarefas similares às que realiza o engenheiro em 
eletrônica. 

Art. Ao Analista Legislativo, área de especialização -
Desenvolvimento de Recursos Humanos, incumbe atividades 
de nível superior, de natureza pouco repetitiva, envolvendo 
supervisão~ coordenação, orientação e execução de trabalhos 
de capacitação, desenvolvimento, recrutamento, seleção e 
avaliação de recursos humanos, programas de modernização 
e de educação de adultos." _ 

Art. 4,. As atribuições, especificações e tarefãS ffplcas 
dos cargos criados por esta Resolução, serão baixadas por 
Ato da Comissão Diretora e farão parte integrante do Regula­
mento Administrativ-o do Senado Federal. 

Art. s~ Aos servidores, admitidos na forma desta Reso­
lução, não é permitida a atribuição de atividades diferentes 
daquelas previstas em Ato da Comissão Di_r_etQra, de que 
trata o artigo anterior, be~ como não será pefmit_ida __ a $!la 
lotação em órgão diverso daquele para o qual foi admitído. 

Art. 6" O regime de trabalho dos ocupantes de que 
se trata esta Resolução será de 40 (quarenta) horas semanais. 

Art. 7~ A Subsecretaria de Administração ·de_ Pessoal 
republicará o Quadro de Pessoal do Sen_ado Federal e o Regu­
lamento Administrativo, com as alterações nele introduzidas 
até a presente data, renumerando os artigos, seções e subse­
ções. 

Art. 8'-' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em con~rário. 

Justificação 

VIsa o presente projeto complementar e·adequar o Regu­
lamento Administrativo do Senado Federal, alterando seu 
quadro de pes_soal, para acrescentar os cargos técnicos neces­
sários à operação do Serviço Técnico de Produção de Vídeo 
desta Câmara Alta. _ . 

Para que se entenda a necessidade des_te projeto,-faz-se 
necessário remontarmos ao início dessa caminhada através 
de um breve históricO.- -

Desencadeada em 1986 a idéia de instalar-se uma Central 
de Produção de 
Vídeo, com o objetivo de dotar o Senado Federal de um 
instrumental moderno e eficaz para a divulgação das atividades 
dos Senhores Senadores, deu ensejo ao Processo n~ 000515/88. 

Tal processo foi analis_ado, aprovado nos termos do voto 
de Relator Exm~ Sr. Senador Dirceu Cárpeiro~ do qual trans­
crevemos a decisão: 

"'Da análise, aind· 4ue superficial, da política, das 
diretrizes, das metas .:- dos projetos/atividades explici­
tados no referido projeto, conclui-Se, inapelavelmente, 
em duas linhas. A primeira, que o Senado Federal 
tem grande necessidade de sua implementação, não 
sendo - a nosso ver - conceOível que permaneça, ' 
por mais tempo, indiferente às carências de informação 
de que padece. 

A segunda, também diluída da simples análise do 
projeto, é que parece ocorrer urna conJugação de ur­
gência e oportunidade. Com a conclusão dos trabalhos 
da Assembléia Nacional Constituinte, Vé..:se ·o Legis­
lativo -reinvestido de suas prerrogativas originais -
acossado por urna enorme carência de mecanismos 
ágeis e confiáveis de informação, por meiO dos quais 
poderá instrumentar-se para dar conta de sua tarefa. 

As_sim, acreditamos que esteja a recomendar favo­
ravelmente o presente projeto o elemento "custo de 
oportunidade" que no momento está a desafiar nossa 
coragem de decidir. 

Voto, ante o exposto, somos, entusiasticamente, 
pela aprovação da presente proposta, nos termos do 
Projeto que apresentamos em anexo." 

Uma vez aprovado o projeto, para que lhe fosse atribuído 
eficácia, mister se fez imprescindível alterar o Regulamento 
Administi"atiVõ do Senado Federal, aprovando-se assim aRe­
solução n~ 191/88, que criou a estrutura do Serviço Técnico 
de Produções de Vídeo, órgão, a saber: 

-Seção de Administração; 
-Seção de Almoxarifado; 
-Seção de Operações de Vídeo; 
-Seção Técnica de Produção de Vídeo; e 
-Seção de Engenharia. 

--Criada tal estrutura, suficiente para a consecução dos 
objetivos da Central de Vídeo do Senado Federal, faltou do­
tar-lhe de operatividade e executoriedade. 

Constata-se a ausência de mão-de-obra especializada e 
necessária nesta Casa para implementar esse projeto de ines­
gotáveis possibilidades. Possibilidades tais que integrarão Jor­
nalismo e Técnica, direcionados não só para a divulgação 
das atividades legislativas, mas também para a melhoria de 
nossa_instítuição, e de nosso País, através de programas mo­
demos nas áreas de pedagogia e educacional, como por exem­
plo: 

-Produção em vídeo de um informativo a nível nacional, 
nos moldes da Voz do Brasil; 

-~Produção de cursos internos de aperfeiçOamento dos 
nossos servidores, sem que estes precisem deixar seus locais 
de trabalho, utilizando-se o próprio terminal de vídeo exis­
tente; 

-Acompanhamento pelos Senhores Senadores, do ter­
minal de vídeo de seus gabinetes, de todos os fatos e aconteci* 
mentes ocorridos em plenário e comissões técnicas desta Casa; 

-Produção de VTs com formato (VHS) doméstico, para 
distribuição e venda, de programas de conteúdo educativo­
institucional-às Assembléias Legislativas, Câmaras de Verea­
dores, escolas, universidades, bibliotecas, etc; e muito niais, 
que nossa imaginação possa alcançar. 

E para que isso possa se tornar realidade precisamos 
munir o Senado Federal de uma equipe experiente e capaz 
·de efetivar tais projetos. 

Vale ressaltar, por oportuno, que paralelamente a este 
projeto encontra-se já em fase adiantada o processo-licitatório 
referente a aquisição dos equipamentos da Central de Vídeo, 
que uma vez instalados carecerão de material humano para 
seu funcionamento. 

Ora, estando criado o Serviço de Produção de Vídeo, 
através da Resolução n~ 191/88, e, no mesmo ato -normativo 
a tabela de distribuições de funções gratificadas, constante 
do Anexo li do Regulamento Administrativo, faz-se neces­

_s_á_rto a cri~çãQ de !=argos de provimento efetivo' a serem preen­
chidps por concurso público, para que se dê eficácia ao dispos­
to nesse diploma legal. 

Diante de todo o exposto, entendemos urgente e extrema­
mente oportuno o presente projeto, que possibilitará o funcio­
namento do Serviço Técnico de Produção de Vídeo. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. - Mlluro 
Benevides - Carlos De'Carli - Márcio Lacerda - lb<ül 
Saldanha Derzi - Meira Filho. 
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ANE.XO DO PRO;ETO DR RESOLUÇ,\0 uo 10:119'.1. 

Categoria Funcional 

Analista Legislativo 

Técnico Legislativo 

Total 

NO 
Cargos 

"' 01 • 
• 01 • 
• 01 • 

• 02 • 
• 10 • 
• 02 • 
• 03 • 
• 06 • 
• 13 • 
• 02 • 
• 02 • 
• 04 • 
• 02 • 
• 03 • 
• 02 • 
• 03 • 
• 03 • 
• 02 • 
• 02 • 
• 01 • 
• 65 • 

Área de Rspeciali>.açllo 

-F.diçllo de Texto 
-Engenharia em FJetrOnica (Vfdeo e Áudio) 
·Desenvolvimento de Recursos Humanos 

-Operaçllo de Vfdeo 
-Operaçllo de C-âmera de Televisão 
-Sonopla.<tia 
-Iluminaçao 
-Operaçao de VT 
-Operaçao de Áudio 
-Direçllo de Imagem de TV 
..(',()()rdenaçao de Produçllo e Programaçao 
-í'.dição de VT 
-Operaçllo de Geraçllo de C.aracteres 
-lnstalaçOes Elétrica.< de Cenários 
-Operaçllo de Áudio-Visual 
-Técnica em EletrOnica e Televisão 
-Manutençllo de Vfdeo 
-Manutençao de Câmera de TV e Vlíleo 
-Manutençao de VT 
-Arquivo 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O projeto de 
resolução que acaba de ser lido ficará sobre a mesa, durante 
cinco sessões ordinárias, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II do Regimento interno~ -Findo esse prazo será 

Os Srs. ~enadores qUe o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Fica coriCedida a licença solicitada. 

remetido às comissões-competentes. _ ___ _ 
. Sobre a mesa, comunicação que será lida 'pelo Sr. J9 Secre-

táno. __ --~ ____ _ ______ _ 

É lida a seguinte 

HYDEKEL FREITAS, senador pelo Estado do Rio de 
Janeiro, vem comunicar a, V. Er que se ausentará do País 
no período de 23 ae dezembro do corrente ano até o~ dia 
S.de janeiro de 1993. 

Nestes Termos 
P. Deferimento 
Brasília, 15 de dezembro de 1993. - Hydek~l-F-;;,it;,~: 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)_::_; O expe-diente 

lido vai à publicação. · - ' -
Em sessão anterior foi lido o Requerimento n~ 909, de 

1992, do Senador Gerson Camata, solicitando autorização 
do Senado para se ausentar dos trabalhos da Casa, em desem~ 
penho de missão, a fim de integrar, na qualidade de obser­
vador parlamentar, a 47' Sessão da Assembléia GeriU das 
NaçOes Unidas·. 

O requerimento recebeu parecer favorável da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa N acionai e deixou de ser 
votado, naquela oportunidade, por falta de quorum. 

Em v.otação o requerimento. 

O _SR. PRESIDENTE (MagnoBacelar) -Sobre a mesa, 
comumcaçáo que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É--lida a seguinte 

Brasília, 15 de dezembro de 1992 
Senhor Presidente, .. 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

no_s-~~~~~- ~~s a_~~s. 55, Jp da Constituiç_ão e 39, a, do Regi~ 
m~~to Interno, que me ausentarei dos_ trabalhos da Casa, 
n{) J>e.río<fo _d_e_ll_ a _1§ de <!ezembro de 1992, a fim de, no 

â_esempenho d~ missão com que me distinguiu o Senado, parti­
ctpar, na.~uabdade de observador parlamentar, da XLVIII 
Assemble13 Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudaÇões. -Senador Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu manifestação de apoio ao Senado 
·F~d~ral em face 4o processo de julgàmento do Presidente 
da República, das seguintes entidades: 

-Câmara Municipal de Carapicuíba -São_ Paulo; 
-Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João do 

~abugi_- Rio Grande do Norte;· 
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-Sindicato dos Trabalhadores Rurã"iS de Parelhas -
Rio Grande do Norte; 

-Universidade Federal de Santa Maria- Rio Grande 
do Sul; e 

-do Sr. Adalberto Neves da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, dois assuntos me trazem a esta tribuna. 

O primeiro, nos termos do art. -216, I, do· RegimentO 
Interno, requeiro à Mesa sejam solicitadas ao Exm~ Sr.Mi­
nistro da Integração Regional as seguintes infonilações: 

1. A Adutora do Oeste, de capital importância para o 
Estado de Pernambuco, é tida como obra prioritáriã dentro 
do Ministério da Integração Regional 

2. A verba dotada no Qr_çamento da União para a Adu­
tora Oeste é irrisória. Como explicar verba tão pequena para 
obra tão importante para o Estciào de PernambucO? 

3. A obra da Adutora do Oeste terá andamenfo ou estará 
condenada à paralisação? 

Justificação 
É de suma importância pafa Pernambuco e Ceará a cons­

trução da Adutora do Oeste. Em Pernambuco, beneficiará 
quarenta e duas localidades e trezentos mil habitantes. 

É uma obra que implicará no desenvolvimento dos dois 
Estados e é um modo de;; enfrentar, com galhardia, a maligni­
dade da seca. 

As verbas previstas para essa obra no Orçamento de 1993 
são gritantemente frriS6rias para a sua grandiosidade. 

Pela abrangência social e de desenvolvimento da Aduto­
ra, este empreendimento não pode parar. 

Por ela ser tão importante para o Estado de Pernambuco, 
não vejo por que não o seja também para o Ministério -da 
Integração Regional. . 

Sr. Presidente, através da Mesa desta Casa, estou envian­
do esse requerimento de informação ao Exm" Sr. Ministro 
da Integração RegiOn~l, perguntando-lhe sobre as verbas con­
signadas no Orçamento da República destinadas às obras da 
Adutora do Oeste, no Estado de Pernambuco. 

No começo deste ano sua construção estava orçada em 
cento e quarenta bilhõe_s de cruzeiros; trinta por cento caberia 
ao Estado de Pernambuco, numa despesa de quarenta e dois 
bilhões de cruzeiros·, montante este que o Estado de Pernam­
buco não tinha condições de arcar. 

Gestionando a viabilidade dessa obra junto ao então 
Ministro da Agricultura, Doutor Antônio Cabrera; prome­
teu-me, em razão do meu pedido, que a obra estaria pronta 
no mais curto prazo possível. 

O Diálio Oficial da União, no Governo ColiDi," chegou 
a publicar o edital de concorrência para a obra da adutora 
que iria beneficiaras Estados de Pernambuco e Ceará, promo­
vendo-lhes o desenvolvimento. 

1 
Agora, graças às verbas apertadas no Orçamento da 

União para a construção da Adutora -do Oeste, es~a obra 
não vai ter vez, pelo menos por enquanto. Parar esta obra 
ou não começá-la é procrastinar, mais uma vez, o desenvol­
vimento de uma região do Nordeste. 

Essa adutora é de capital importância para meu Estado. 
Daí meu requerimento de informação e meu apelo ao Sr. 
Ministro da Integração Regional, S~nador Alexan_t;}re Costa, 

que faça de tudo para que Pernambuco não se frustre, mais 
uma vez, em não realizar uma obra de tal importância para 
seu desenvolvimento. 

O segundo assunto que me traz à tribuna diz respeito 
a um projeto de minha autoria, relacionado com os clubes 
de futebol devedores da Previdência Social, que já conta 
com parecer favoráVel da Comissão de Seguridade Social e, 
de acordo com o Regimento, está sendo encaminhado ao 
plenário do Senado para ser votado. 

Sr. Presidente, com a dificuldade de obtenção de verbas 
para a construção de novas escolas_ e CJACs, este projeto 
faria com que, a critério do Governo e dos cluQes de futebol, 
esses últimos pagassem a Previdência através de prestação 
de_serviços, ou seja,de segunda a s~xta-feira aproveitaríainos 
as suas áreas para alfabetização, e o Governo Federal pagaria 
uma renda, um aluguel que seria revertido aos cofres da Previ­
dência Social. 

Com isso, Sr. Presidente, iremos beneficiar milhares e 
milhar~:s de alunos e, mais ainda, o noss9 futebol. Por esses 
clubes passaram grandes craques que representaram muíto 
be_m o nosso PaíS:, como Pelé, Garrincha, Nilton Santos e 
muitOs oU tios que aprenderam e se aperfeiçoara in nesseS -clu­
bes, nos seus campos, naquelas peladas dos bairros que hoje 
não existem mais. 

Com isso, Sr. Presidente, os times de futebol, os clubes 
de futebol, não só os clubes profissionais, mas os amadores 
também, irão incentivar essas crianças não somente a aprender 
a ler mas, também, a praticar o esporte nessas áreas que 
estão ociosas de segunda a sexta-feira. 

Em segundo lugar, esse projeto faz com que descontemos 
5% de todas as rendas de qualquer evento desses clubes, 
que irão para os cofres da Previdência, cujos responsáveis 
são as Federações Esportivas de Futebol dos Estados e a 
Con.federação Nacional dos Desportos. Esse projeto está vin­
do para o Plenário do Sel)aqo, e tenho certeza absoluta d,e 
que poderei contar com a sensibilidade dos Srs. Senadores 
para aprová-lo. O Senador Esperidião Amin. aqui presente, 
já foi inclusive Prefeito da sua grande cidade e GoYernador 
do seu Estado, Santa Ca,tarina: S. Ex~ terá também sensibi­
lidade de aprovar esse projeto de grande magnitude _social 
e de importância para a alfabetização em nosso País. 

Com isso; Sr. Presidente, tenho recebido centenas de 
cartas. Tive oporturiídade, inclusive, de participar do Progra­
ma ','Bom dia Brasil" e explicar detalhadamen.te esse projeto, 

Faço questão de pedir a transcrição nos Anais do Senado 
de uma das cartas, que é do Diretor das Faculdades Integradas 
Silva e Souza: Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Facul­
dade "de Desenho Industrial e Faculdade de Estatística do 
Rio de Janeiro. 

Diz a carta: 
"Assistimos há pouco, na televisão, entreviSta de 

V. Ex~, abo-fdando a problemática da dívida das Asso­
ciações Esportivas à Previdência Social. O seu projeto 
de dar continuidade ao programa dos CIACs, através 
da ocupação de espaços e períodos de o.ciosidade nos 
clubes em troca de convênios, objetivando a quitação 
das dívidas havidas pelos mesmos com o INSS. Real­
mente é um caminho sábio, que permitirá a- fláo-ex­
tinção do programa dos CIACs e solucionará, a inédio 
prazo, o problema que é genérico às Associações Es­
portivas. 

Permita-nos V. Ex~ uma sugeStão: não só os clubes 
são devedores da Previdência Social. Podemos garantir 
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a V. Ex~ que a rede particular de ensino do País, espe­
cialmente a do 3' grau, que dá cobertura a75% do 
alunado universitário, é devedora da Previdência. 

Certamente a solução primeira de toda a institui­
ção para sobreviver é deixar de pagar as obrigações 
sociais, priorizando a folha de pagamento do pessoal. 
Esse estado de coisas decorre da crise econômica que 
antecedeu o Governo Collor. O não-cumprirÍ'lento das 
obrigações contratuais da Caixa Econômicã Federal 
com os estudantes participantes do Programa_ Crédi~o 
Educativo agravou a situação das instituições de ensino. 

Vislumbro, no projeto de V. Ex•, relativamente 
às associações esportivas, o engajamento das institui~ 
ções de ensino superior, que são mantidas por sacie­

. dades civis sem fins lucrativos, na forma do que dispõe 
a Lei n• 5.540/68. 

A prestação do serviço de atendimento aos CIACs 
nas dependências ociosas dessas instituições de ensino 
- mais de 800 em todó o País - daria ao projeto 
de V. E~. além de maior amplitude, um3 garantia 
de êxito no empreendimento, em face da possibilidade 
de supervisão, mediante convênio, do quadro de orien­
tadores e docentes das faculdades particulares do País. 

A nossa sugestão resume-se em estender à rede 
particular de ensino, especialmente_ à d_a ~'1 grau -
que dispõe de amplas dependência~,_ ·por exigência do 
CFE e do MEC -'-, o prOjeto de V. Ex• a respeito 
das associações esportivas. - - -- - --

Um convênio MEC/INSS/Mantenedoras será uma 
solução complementar para a continUidade da meta 
do Presidente Collor relativa aos CIACs e para a sobre­
vivência do ensino particular em nosso País. 

A nossa disposição de apoiar desinteressadamente 
o movimento de modernidade desde a hora primeira 
da candidatura Collor permitiu-nos hoje tomar o tempo 
de V. Ex• 

Assim sendo, colocamo-nos à disposição de V. 
Ex~ para quaisquer Outras iníorin_açõês que possam ser 
úteis para a COnSecução-do projeto de V. E~." 

Sr. Presidente, peço a transcrição nos Anais- desta Casa 
da sugestão desse professor. Trata-se de uma proposta muito 
interessante. Talvez no debate aqui, quando este meu projeto 
for aprovado, poderá um dos nossos companheiros aditar a 
ele uma emenda, podendo aproveitar essa sugestão, ou um 
novo projeto que englobe não só essas entidades, mas outras 
no Brasil, porque, como disse, Sr. Presidente, o maio_r 9evedor 
de impostos à Previdência é justamente o Governo: os munici­
pais, os estaduais, o federal, através das estatais, que não 
pagam a Previdência, não pagam o FGTS. Enfim, 56% do 
débito que o Governo tem a receber não é das e~p!esas 
particulares, dos emp-resários, e sim do próprio Governo~ que 
diz: "Faça o que digo, mas não faça o que faço." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Com relação 
ao pedido de informação, a Mesa solicita de V. Ex~ que enca­
minhe por escrito, e será atendido na transcrição da parte 
solicitada. · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 
(Pausa.) 

S. Ex' não se encontra em plenário no mome-nto. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - DF. Pronuncia o 
_seguinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. seriadores, tod.os os dias, lemos nos jornais e escutamos 
nas Casas do Congresso debates sobre a crise por que pa:"ssani 
as nossas instituições em geral. Tem-se debatido muito sobre 
a crise das instituições político-partidárias, ·mas hoje quero 
tecer ligeiras considerações em torno da crise do _Poder J l).di­
ciáiió~-

Não pretendo fazer uma análise profunda, evidentemen~ 
te, _mas apenas chamar a atenção para o fato indiscutível, 
inegável, de todos conhecido, do acúmulo dos processos nas 
diversas varas dos diversos juízos e dos diversos tribunais 
de segundo gra':J, C<?~<? também_ d~s superiores, 

A descrença na Justiça vai tomando conta do povo de 
tal maneira que muitos são os que preferem fazer 3Cordos 
ruinosos, qUando não desistir de lutar por seus direitos. E 
isso é triste, muito triste pára as nossas instituições!-

Se fizermos um levantamento das causas existentes na 
maioria dos tribunais e se existisse uma norma legal exigindo 
que os julgamentos fossem feitOs pela ordem de entrada, vería­
mos que os recurso~ que chegassem hoje só seriam julgados 
daqui a 20, 30 anos ou mais. 

Em verdade, quase que só conseguem julgamento relati­
vamente rápido aqueles que vencem pela insistência e pelo 
cansaço do procurador que vai dar o parecer ou do juiz que 
vai julgar ou marcar a audiência. E_essa realidade é por demais 
entriste_cedora. quando vemos que a crise que nos assoJa é 
velha por demais, e não presenciamos nenhum esforço por 
resolver a questão por parte de quem deva fazê-lo. em termos 
definitivos. 

Sabemos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a s_ol_t!Ção 
total de todos os problemas é hoje muito difícil, poiS depende 
não só de verbas astronómic8.s, como" também dã refOimulação 
das estruturas dos tribunais, ou seja, do aumento do número 
de varas, juízes, Tribunais "de Alçada, promotores, procura­
dores, funcionários, etc. E isso necessita, antes de mais nada, 
de uma decisão política. 

Evidentemente neces.sitamos, e com urgência, U:rge"ntts--: 
sima, de que seja isso pensado e executado, mas, enquanto 
não aparece um_ ~tadista que sinta que a justiça é coisa séria 
e que precisa ser reestruturada de tal forma que represente 
a extirpação definitiva da crise do Poder Judiciário, podemos 
atacar setorialmente pontos determinados que irão resolvendo 
enOrmemeiÍte problemas que poderiam parecer insolúveis. 

E para esse meu pronunciamento apanhei um breve ali­
nhavo sobre um processo que está em tramitaÇão nesta Câma­
ra Alta, procedente da Câmara, que se refere ao juizado 
das pequenas causas. Esse é, realmente, um problema que 
merece a melhor atenção nas proximidades da sua apreciação 
por parte do Senado_ FederaL 

Já não é de hoje que o juizado de pequenas causas vem 
se desenvolvendo em nosso País. Não há necessidade de se 
fazer um histórico minucioso sobre o tema. No entanto, a 
maneira pela qual surgiu e se desenvolveu é de conhecimento, 
pelo menos fático, de todos. _ __ . 

Hoje, o Juizado Especial de Pequenas Causas está institu-: 
cionalizado a nível constitucional. Dispõe o art. 98 da Consti-
tuição Fede tal: _ _ -
-- - "A União, no Distfifo "'Federal e nos Territórios, 

e os Estados criarão: 
I - juizados especiais, providos por- juízes toga­

_dos, ou togados e leigos, competentes para conciliaç_ão, 
o julgamento e execução de causas cíveis de menor 
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complexidade e infrações "penais- de menor potencial 
ofensivo, mediante os procedimentos oral e sumarís­
simo, permitidos, nas hipóteses previstas em lei, a tran­
sação e o julgamento de recursos por turma de juízes 
de primeiro grau." 

Dando cumprimento ao dispositivo_ constitucional, corre 
neste Senado Federal, nos trâmites regimentais, o Projeto 
de Lei da Câmara n' 91, de 1990 (n' 1.480/89, na Casa de 
origem). . . 

Segundo eu soube, o referido projeto é fruto de longo 
labor de nossos legisladores, que tiveram em vista a-própria 
experiência local. O parecer do nobre Senãdor José Paulo 
BiSol foi favorável à matéria. 

Q_Juizado das Pequenas Causas já é uma· realidade em 
Brasília, mesmo antes de sua institucionalização pela Consti· 
tuição Federal. A Desembargadora Fátima Nancy Andrighi 
é a grande responsável pelo desenvolvimento da instituição, 
tendo apenas em mãos os instrumentos legais que antecederam 
a Constituição Federal. 

Coordenadora-Geral do Juizado de Pequenas Causas, 
instituiu, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sete núcleos- que es­
tão funcionando plenamente: um em cada cidade satélite de 
Brasília e outro, na Faculdade de Direito do CEUB. Esse 
projeto pioneirO visa a habituar os alunos da Fai::ufdade a 
se interessarem pela institUição e desenvolver o censo de conci­
liação justa. Na Faculdade, os alunos são os conciliadores, 
orientados por um juíi togado que homologa os acordos, que 
passam a valer como uma verdadeira sentença. 

Daí o grande interesse pela aprovação do projeto em 
tela-:- está em fase final nesta Casa -, de grande interesse, 
especialmente para Brasflia, que é pioneira e Cujo exemplo 
eficaz e resultados positivos haverão de permitir que· os demais 
Estados da Federação analisem e dêem seqüência- a esse pre-
ceito constitucional. - -

Eis aí a importância de toda uma estrutura pronta para 
ajudar a prestação- jurisdicional, principalmente aos parcos 
de recursos. Ocorre que as instituições que julgam as pequenas 
causas, em face do sucesso que vem tendo o Juizado de Peque­
nas Causas em Brasflia, vêem aumentadas as-possibilidades 
de ampliação de seus horizontes. 

Pelo projeto, pode ser tratado por aquele Juizado de 
Pequenas Causas: _questões sobre aluguel, acidentes de trân­
sito, prestações de serviços profissionais de qualquer catego­
ria, cobrança de condomínio, ações possessórias de bens imó­
veis de pequeno valor, arrendamento rural, danos_ causados 
em prédios rústicos ou--urbanos e cobrança de honorários pro~ 
fissionais. - - · 

~ê-se, a_ssim, que o Juizado de Pequenas Causas desafoga 
a J~stlça, detx~ndo que os tribunais apreciem os projetos de 
maiOr monta, já que não é possível que um juiz, examinando 
um processo da ma_ior ?omplexidade, seja acionado para· co­
brar uma ação ordmána de condomínio atrasado. 

Os Constituintes de 1988-previram esse' des~fogo da Justi­
ça, a fim de qu~, com mais calma e tranqüilidade, os processos 

. pudessem ser julgados, esgotando-se a pauta. 
Esse projeto, portanto, deve merecer a atenção dos Srs. 

Séiiãdores no sentido de que possamos votá-lo sem emendas 
ainda este ano. • ' 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex• um apa-rte? 

Ex• 
O SR. PEDRO TEIXEIRA --: Concedo o aparte a V. 

O Sr. Aureo Mello - O projeto ao qual V. Er alude 
neste momento já passou na Câmara? -- - -

O SR. PEDRO TEIXEIRA - O projeto já foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados; foi -aprovado também pela Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, do Senado. Bre­
vemente a matéria será apreciada pelo Plenário. 

Preocupa-me o fato de que, segundo tomei conheci­
mento, o eminente Senador José Paulo Bisol estã.ria prepa­

- randO uln substitutivo. Vamos fazer com que S. Ex~ se sensi­
bilize no sentido de que suas luzes - são tradicionais -
seu notável e notório saber jurídico gere um projeto pessoal 
que, em outra oportunidade, será apresentado, suprimindo 
eventuais lacunas, complementando falhas que porventura 
existam. 

Seria bom que não houvesse emendas; caso contrário, 
o projeto voltaria à Casa de origem para, daqui a dois anos, 
voltar ao exame do Senado. 

Vale a pena ver nos subúrbios, nos bairros, nas cidades, 
em cada município um juiz que resolva prOblemas de pequena 
monta; permitindo que o desaguadouro dos processos maiores 
caiam nos tribunais. 

'J;_'ive um prévio conhecimento- não sei se a informação 
foi confirmada --ç- de que haveria possibilidade de um substi­
tutiVo. Apelo - peço aos colegas que façam o mesmo -
ao ilutre Senador José Paulo Bisol no sentido de que, em 
outra ocasião, apresente um prOjeto que corrija as falhaS que 
o atual possa conter. O importante, neste momento, é evitar 
emendas, para que o Brasil possa ganhar, de imediato, um 
tribunal de pequenas causas. Trata-se de uma esperança da­
queles que necessitam de julgamento e que não querem propor 
causas até por causa da morosidade da Justiça, que se encontra 
com seus escaninhos superlotados. 

Por isSo, Sr. Presidente, acredito que devamos fazer todo 
esforço e sacrifício no sentido de que, ainda este ano, possa­
mos votar o Projeto n~" 91190 - se possível, sem emendas 
- para que possa ir à sanção presidencial proporciOnando 
à Justiça, no Brasil, a possibilidade de estruturar-se dentro 
das abrangências que a lei propicia e que a Constituição su­
gere. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me ·v. IrX~ u}l}_ap3rfe? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA _- Com prazer, concedo 0 
aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Aureo MeU o- Quero, apenas, enfatizar a solidarie­
dade _e_ a importância do assunto que V. Ex• traz, com o 
seu conhecimento de serventuário da Justiça, de servidor das 
leis. Seria uma conquista social das mais elevadas obtidas 
na nossa legislatura. Parabenizo V. Ex' pelo pronunciamento 
e pelo apelo que faz a todos os Senadores; subscrevo-o. 
Trata-se de um órgão que adquire características de moderni­
dade, dando à nossa Justiça um aspecto de desenvoltura e 
airosidade, que irão transformá-la em algo que chamará a 
atenção dos países que não têm esse instituto a seu favor . 
Queiram os fatos, queiram os nOssos colegas, queira este Sena­
do que esse projeto chegue à deliberação do Plenário o 
mais rápido possível. Se, porventura, o Senador José Paulo 
Bisol tem o seu substitutivo elaborado, que o apresente mais 
tarde em forma de projeto de lei. Assim, teremos o prazer 
de ver uma lei desse tipo corporificada, sancionada ainda 
dentro desta sessão legislativa. Meus parabéns ao nobre repre· 
sentante do Distrito Federal, que aqui confirma, pela sua 
assiduidade na tribuna, pela competência com que vem tratao~ 
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do os diversos assuntos que lhe são atinentes, aquela mesma 
sagacidade e eficiência do titular, Maurício Corrêa. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Agradeço o aparte de V. 
Ex~ que enriquece o meu pronunciamento, nesta tarde, confir­
mando a sua ai_ ta sensibilidade pelas causas públicas, principal-
mente dos ma1s humildes e necessitados. _ _ _ _ -- _______ __ o 

O J~izado _Especial ctC Pequenas Causas é a -justiça do 
povo ma1s hum1ldc, que não pode ficar sujeito a honorários 
caríssimos~ _a demoras prolongadas e que poderá resolver as 
sua_s ques~mnculas e querelas de janelas, de vizinhança, com 
muito mais celeridade, dando cumprimento a um preceito 
constitucional, que, aliás, nasceu da luta dos Srs. Constituin­

Por isso mesmo~ revoltaram-me a leviandade, a superfl­
cialidade e a iriconseqüência corn que alguns oradores daquela 
sessão solene abordaram a questão palestina, colocando o 
Estado de Israel como o vilão da História. 

Não houve, ali, cautela, bom senso ou-isenção no julga­
mento _çJps ':-<?_nflitos. O que se veli.ficou foi um ataque virulento 
e- írresponsável ao Estado de Israel, que tem sua existência 
e autonomia reconhecidas pela ONU, e que tem com o Brasil 
não só relações diplomáticas, mas também relações de admi­
ração e respeito mútuos. 

A questão palestina, como disse, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, também me preocupa:Entendo que os palestinos 
devem ter sua pátria, seu lar, onde possam trabalhar, educar tes. 

- --- -- os filhos e viver em paz. P6rém, não posso deixar de manifestar 
O Sr. Aureo Mfllo - É como os livros do Prof. Melo minha desaprovação quando parlamentares,eleitos pelo povo, 

e So~za, o M~lba Tahan, que sempre narram epiSódios dos fazem uma análise linear de um assunto delicado e complexo, 
bedum?s, .c~JOS problemas eram submetidos à apreciação resultante de um longo processo, com intrincados--cori:tpo~ 
do cád1, o JUIZ de pequena_s causas· que os resOlvia àS Vezes nentes sociais, económlcos e pOlíticos: -
até sal?m~nicamente, tra~endo um poUco -de humanização, Urge demonstrar que pronunciamentos tendenciosos não 
com a JUStiça chegando ate o povo, que -preciSa-de uma solu- podem dar balizamento a uma visão crítica e histórica ,:tos 
ção, mesmo que tutelar, para os seus problemas. A justiça conflitos árabe-israelenses; urge demonstrar que o EstadÓ de 
p~ssa. a ser tutelar, nesse instante, porque serve de orientação Israel não pode, em conseqüência de uma distorcida visão 
pnnctpalmcnte a uma população ignorante como a dos analfa~ ideológica, ser responsabilizado como um todo. 
betos brasileiros, daqueles que não têm opo'rtunidade de maior A história do povo judeu reflete, ao contrário, uma traje-
cultura e que podem se abebcrar nesse Juizado de Pequenas tória de tenacidade, de esperanças, com inegável contribuição 
Causas como fonte de bons conselhos c de saudáveis decisões à história da humanidade. 
capazes de propiciar uma harmonia social muito rriaiS ace"Il~ Não me deterei nos aspectos b1blicos e religiosos, con-
tuada do que aquelas quizili3s -que, -às Vezes, red~-ndam até quanto tenha sido o povo judeu o grande depositário dos 
em m~rtes e em briga~ piramidais, enquaritO o prOcesso roia valores éticos e cristãos da nossa dvilizaçãO. Interessa-me, 
paulatmam:nte ?a Justiça CO!DUI11_J esperando por uma solução sobretudo, fazer ver que o Estado de-Israel não é mero fruto 
que pod~ nao vrr nunca. _V. Ex• está de parabéns, mais uma da geopolítica internacional, mas o lar de um povo que man-
v~z, suhhnhando a necessidade ~a aprovação do Juizado Espe- tém o legado de sua genealogia cultural e espirit'uar:-
Ciai de Pequenas Causas, que foi uma conquista áa Consti- O Estado Judeu, muito antes de ser um país, era uma 
tuição ·ae 1988. - nação com passado e tradições,com unidade espiritual. Assim, 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Muito obrigado. a constituição do Estado de Israel resultou de uma decisão 
Sr. Presidente,_era_o_que eu tinha a dizer. irfternãcional e veio dar solução a uma imensa tragédia, que 

O 
era· a disperSão do povo judeu por todos os cantos do mundo, 

SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra à nobre Senadora Eva Blay. __ sendo perseguido em alguns países e simplesmente tolerado 

ennnuttos óutros. _ 
A SRA. EVA BLA Y (PSDB - SP. Pron~cia_ o seguinte Quando afirmo, Sr. Pre_Sidenie e Srs. SenadOr-es, que 

discurso.) - Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, comentorou~se o Estado de Israel não é fruto da geopolítica internacional, 
no último dia 29 de outubro o transcurso do "Dia Internacional nãO estou sendo retórica. Sua criação, antes de mais nada, 
de Solidariedade ao Povo Palestino". Na própria C~mara dos permitiu o reencontro de um povo com· suas ·origens- geogrã~ 
Deputados - que com esta Egrégia Casa compõe o órgão ficas. Israel é hoje o ponto de referência para a comunidade 
máximo representativo do eleitorado e de toda a Nação brasi- jud_a!ca_espalhada por todo o mundo, mas é também um ponto 
feira - tal data foi festejada, dois dias antes, com sessão de convergência para milhões de judeus que para lá retorna~ 
solene, a que estiveram presentes, entre outras autoridades, ram nas últimas décadas. 
membros do corpo diplomático da comunidade palestina, es- De 700 mil habitantes que tinha ao ser criado, em 1947, 
pecialmente convidados. O-Esta_d<? de: Israel passou a abrigar. hoje, quase 5 milhões. 

A iniciativa, merece~ori" de aplausos, certamen'te meri- Referência e convergência com tal intensidade e número se 
tória em sua concepção, deu vazão, no entanto, a uma visão e~licam pelo compromisso histórico do povo judeu, por sua 
equivocada da questão árabe-israelense e da própria conduta tinida de cultural e por seu sentimento pátrio, que não se esva~ 
do Governo de Jerusalém, de vez que alguns oradores trata- neceram nesses 20 séculos de _desaparecimento do cenário 
ram do tema de forma superficial e leviana. político como Estado. 

Também eu, que pertenço ã comunidade judaica brasi- Tal como os judeus, também os palestinos devem ter 
!eira, reconheço a necessidade de encontrar-se uma solução o seu lar, na forma determinada pela Organização das Nações 
para o povo palestino, que vive momentos-difíceis,_ de muita U1_1i5!a_~ _c_~j_~ __ decisão deve _Se! _res~itad~ por ambas as partes 
inquietação e de muítas agruraS. - ---- ---- e por todos os povos do mundo. Por isso a solidariedade 

Conheço perfeitamente O QUe é sofriménto: o povo judeu ao povo palestino não deve tornar-se um libelo contra os 
também vem sofrendo, há milênios~ e nãcr décadas, persegui- israelenses~ 
ções, odiosa discriminação, preconceito, -iritolerânciã., e, no Na citãda comemoração do dia 29 de novembro, o Depu-
paroxismo desse processo insano, o genoCídio, o f:xtennfnio tado _Marcelo Barbiere acusou _as "potências iinperlaliStas" 
em massa- de acobertarem supostos "atentados fascistas" de Israel, visan-
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do dividir os povos para impor seus interesses políticos e eco­
nômicos. Em outro trecho, o parlamentar denunciou a morte 
de palestinos em território do Kwait, porque teriam colabo­
rado com as forças iraquianas na guerra ocorrida há dois anos. 

O Deputado sugere que aquetes palestinos foram mortos 
pelos israelenses. De um político eleito para representar o 
povo na mais alta esfera legislativa, era de se esperar Tnais 
isenção. Esqueceu-se o Sr. Barbieri que agressões, excessos 
e desobediéncias às convenções internacionaiS, nesse conflito, 
tém ocorrido - devemos reconhecer - de parte a parte. 
Não pode, pois, o Estado de Israel abdicar de sua defesa, 
mesmo porque, ao re-chaçar ataque dos países vizinhos, está 
defendendo seus interesses e sua própria sobrevivência, e não 
os interesses alienígenas. -

Outra manifestação grave, em nome da "Convergência 
Socialista" e da "Liga Internacional dos Trabalhadores", foi 
feita pelo Deputado Ernesto Gradella que condenou, exata­
mente, o Governo Trabalhista de Israel, recém-empossado, 
e que tanta disposição vem demonstrando para chegar a um 
Acordo de Paz. Num discurso virulento, o Deputado quis 
ser mais realista que o próprio rei, propondo, em defesa dos 
interesses dos palestinos --pasmem, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores- "o fim do Estado nazista de Israel". 

Pode achar, o Sr. Gradclla, que o seu pronunciamento 
foi solene. Na verdade, foi rancoroso, parcial, precOilceitu_oso, 
falso e inconseqüente. Faltaram-lhe, como observador, a cla­
reza e a sensibilidade que teve a própria OLP - entidade 
que defende os palestinos, e, portanto, diretamente envolvida 
na questão- ao reconhecer, em sessão do Conselho Nacional 
da Palestina, "o direito do Estado de Israel à existência e 
à_s_egurança"_. _ - - -

Ê lastimável que, em período de plena revisão dos exces­
sos que descaracterizaram o socialismo, queira ele._reãvivar -
o legado anti-semita de Stalin. 

O homem público, entre os mUitos deveres que tem, 
deve ser conseqüente. Ao fazer um pronunciamento nesses 
termos, o Deputado Gradella não afronta apenas o Estado 
de Israel e a comunidade judaica, mas sobretudo o nosso 
País, o Brasil, que, através da pena do ilustre Chanceler Osval­
do Aranha, de saudosa memória, subscreveu a Resolução 
da ONU criando os Estados judeu e palestino; afronta, portan­
to, o Brasil, que mantém com a Nação judaica respeitosas 
relações. 

Minha veemente discordància quanto ao tratamentO dado 
pelos parlamentares citados, em relação aos conflitos árabe-is­
raelenses, se baseia numa sempre renovada esperança-de paz 
na Palestina, principãlmente agora, em vista das-diSposições 
reveladas pelo governo trabalhista do Primeiro-Ministro Yitz­
hak Rabin. Já por ocasião de sua posse, há poucos meses, 
prontificou-se Rabin a discutir com os governantes dos países 
envolvidos no conflito, em seus própriOs territórios, as condi­
ções de paz para a região. "Em nome da paz, estou preparado 
para viajar a Amã, Damasco_ e Beirute", afirmou, ao colocar 
a retomada das negociações como uma das mais altas priori­
dades de seu governo. 

Essa disposição do" Governo de Israel já se prenunciava 
nas negociações ma-ntidas de um ano para cá, em Madri e 
Washington. É hora, portanto, de cederem gradé!tivamente, 
ambas as partes, para que se alcance a tão almejada paz. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, pensar que a guerra possa 
interessar a este ou àquele não é verdade. Israel tem uma 
economia razoavelmente sólida, conceituado sistema de ensi­
no, com destaque para suas universidades e domínio tecno-

lógicy) bastante amplo. Ainda assim o Estado de Israel é sensi­
_v_elmente prejudicado pela permanente condição de belige­
rância que se observa na região. Não fosse suficiente a tragédia 
dos mor_tq_s e feri9os _n9s ço_robates, d~_ ambos _os lados -
e- o é, evídentemente- não faltariam rãzôes ao mais radical 
espírito pragmático para pôr fim a essa carnificina. 
· Nos últhrios anos, a economia -iSraelense t_e_m amargado 

significativa queda na produção global, na base de 5% para 
1% ao ano; as despesas militares desorganizam o orçamento 
e reduzem a capacidade de investimento; a dívida externa 
avoluma-se; a balança comercial freqüentemente tem sidp de­
ficitária e- o desemprego apresenta taxas elevadas_ de quase 
lQ_~ ~-~ti"e a população ecqn,omica_mente atíva. 

Entre os_ pa:Iestinos, -~ujo Estado enco!ltra_-se ainda em 
Organização, os efeitos são igualmente perversos. Portanto, 
~ notório que a guerra não interessa a qualquer das partes. 

Sr. Presidente,Srs. Senadores, a inconseqüência no Par­
laniento brasileir~ é expOnencialmente mais nociva do que 
em outros ambientes. Primeiro, porque reveste-se de roupa­
gem oficial. E ta~bé~ porque o Congresso, a exemplo dos 
me_i_os de comunicação, é ·órgão formador de opinião, direta 
ou indiretamente. 

Nesses tempos sombrios de ressurgimento do nazismo, 
<f_e revalo~ação das teorias totalitária_s_ e de supi-~m3:cj_a dos 
vãlores- individuais ou grupais ao interesse Coletivo e ao bem­
estar universal, um discurso dessa natureza é iriciuíetante. Ê, 
talvez, o impulso que falta a muitos jovens, em fase de estrutu­
ração psicológica e intelectual, para que adotem comporta­
mentos hostis, notadamente em relação às minorias, como 
verri ocorrendo aqui mesmo, no Brasil. 
- É inconcebível que um País como o nosso, que recebeu 

fraternalmente milhares de imi_grantes de todas as partes do 
.mu-ndo, promoveu a integração de todas as raças e assimilou 
culturas as mais diferentes, 9 que o tornou m~s rico, presencie 
agora a importação de desvios de conduta e de comportamento 
hostis em relação às minorias. 

Tais desvios nãO se cOadunam com o perfil pSicológico 
e com a índole de nosso povo, do povo brasileiro, como se 
pode constatar pela ausência dos guetos, e outras formas de 
seg:.;egação, comuns em outros países. 

-----Esta Preocupação, aliás, já a destaquei aqui, em meu 
prírileiro -pronunciaffientO nesta -tfiburia, quando propugnei 
a _extens~o da cidadania, na sua maiS ·ampl~_ Conc~pçáo, a 
todos os grupos sociais- judeus, negros, nordestinos, mulhe­
res. A luta que encampo, e na qual espero contar com o 
ap~i_?_~_e todos_ os meus pares, visa restabelecer a dignidade 
pa-ra todos, porque de todos foi e_ continua sendo o ideal 
de redemocratização do País. 

SL Presidente e Srs. Senadores: 
Conlo o povo__j!J.de':l, e como o povo -paiesúno ·e como 

o povo--brasileiro, eu tenho um sonho. Eu sonho com a paz 
na região, sonho, .çom a_ inteni~o de Israel com os países 
VíiíilhOs~-e com a conàetlZação -da-Pãiestina como um modelo 
de_ desenvolvimento e de convivência pacífica para todo o 
Oriente Médio. Aqueles que pregam a guerra são os derro­
tiStaS, os· pfecOnceítUosos e os intolerantes, -e eStãO desauto­
rizados, por contrariarem os sentimentos básicos do povo bra­
sileir9, a abordar a questão_ árabe-israelense. Os que profe­
tizam o acirramento dos conflitOs e propõem a supressão ou 
o eSmagamento de um povo seião -desmentidos pela História. 

Em meu nome e em nome da comunidade judaica de 
que faço parte, e sobretudo em nome da maioria do povo 
brasileiro, refuto as versões tendenciosas para o conflito. Devo 
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dizer que acredito firmemente no advento da• paz - não 
um simples armistício, mas a paz orgânica:; duraôOUra-; eretiV3, 
de estreita colaboração e franco ·entendimento - e convido 
os senhores a participarem conosco desse sonho~ deSsa cfeiiÇ3. 
e dessa utopia possível. -

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ me permite-um ap~rte? 
A SRA. EVA BLAY- Pois não, Sr. Senador Humberto 

Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Sei que V. Ex~ está conduindo 
seu pronunciamento, mas gostaria de levar às suãs palavras 
a solidariedade da Bancada do PMDB à causa da libertação 
da Palestina, que passa, evidentemente, pelas conferências 
de p~ no Oriente Médio. Acho que, realmente, da mesma 
maneira que tomamos um!! posição histórica ao tempO em 
que Osvaldo Aranha presidiu a primeira ·reuniãO da ONU 
e~ relação ao Estado de Israel, temos também que nos posi­
ciO.nar favoravelmente ao Estado da Palestina. Acho que os 
dois I~stados so?eranos hão de construir a paz, não apenas 
no On~nte Médio, mas em todo o mundo, porque, pelo menos 
nos últimos tempos, as guerras localizadas de maior gravidade 
tém justamente tido como palco aquele campo de operações. 
Ouvi~ discurso de V. Ex~ e q~ero dar-lhe os parabéns pela 
sua onentação, dizendo que V. Ex• conta totalmente com 
o nosso apoio. - · · _. --

A SRA. EVA BLA }' -,- Muito obrigada, Sr. Sep~dor. 
É mwto confortante ouvir tão sábias palavras. (Muito bem!) 

Durante o discurso da Sr Eva Blay, o Sr. Magno 
Bacelar deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB, Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
e Srs. Senadores, no final de agosto -do ano em curso, ·em 
pleno auge da crise política, que culminou com o afa~tamento 
do Presidente Collor, já concluía que, independe!!_t~rnente 
do desfecho político, a situação iria exigir- umã COmpletã revi­
são da política econômica. 

Agora com o Governo Itamar Franco, ainda na interini­
dade, continUo convicto de que essa revisão tem de ser reali­
zada o quanto antes, a despeito de que se consiga aprovar, 
até o final do ano, a reforma fiscal tributária, ora em curso 
no Congresso Nacional. 

A ninguém passa despercebido, Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, que estamos·a enfrentar uma situação de cará­
ter eminentemente emergencial. Uma situaç-ao que=exigeuma­
pronta atuação gove_rnamental, sinalizadora de mudanças ca­
pazes de convencer os agentes econômicoS da-s reaís poSsibi­
lidades do novo Governo de equãdõnar C<ftretamente_a,cri~e 
e que os faça divisar Uma_ saída. Sem dúvida, o problema 
principal continua sendo a ·manutenção dos efeitos recessivos 
sobre a economia, ao mesmo tempo em que os preços se 
mantêm absurdamente ainda no patamar· de 20 a 25%. Em 
outras palavras, a economia nacional permanece _perigosa­
mente na c-ondição-que OS ec~fiOll]iStas _classifica~ de- eSt~gfla­
ção, ou seja, um fenômeno que contraria a visão clássica 
de que medidas restritivas de crédito e de promoção de queda 
do nível produtivo são eficazes para derrubar a inflação. É 
bem verdade que o ritmo da aceleração da inflação vem mo-

mentaneamente declinando desde outubro último. Com efei­
tO, O Índice de Preços ao Consumidor (IPC) apurado pela 

_ _I'undaçãode Pesquisas Econômicas (FIPE), da USP, passou 
de 24,46%, em outubro, para 21,89% no més recém-findo, 
configurando uma queda de 4,57 pontos percentuais. E outros 
índices confirmam essa desaceleração, como o do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), cujo Índice Na­
cional de Preços ao Consumidor fechou o mês em 22,66%, 
contra 25,66% em outubro; e o Índice de Preços ao Consu­
midor Ampliado (IPCA) em 22,23%, contra 24,67%. E a 
perspectiva para o Índice Geral de Preços de Mercado 
(IGPM), da Fundação Getúlio Vargas, é de que fique em 
torno de 18,6%, contra 20,4% em outubro. 

Contudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há como 
esconder que essa desaceleração é devida, sobretudo, à queda 
do ritmo de crescimento dos preços dos alimentos e de outros 
fatores eventuais, como os decorrentes do relativo represa­
mento de alguns preços públicos, o que não deverá acentuar-se 
nos próximos meses, para que, em curto prazo. o processo 
inflacionário venha a situar-se em nível tolerável. 

Afinal, a nossa inflação cresce novamente ao insuportável 
ritmo de mais de 1.000% ao ano, sem condições de arrefecer, 
enquanto perdurar a visão ecOnômica ortodoxa de manter 
os juros reais altamente positivos. 

~-Muitas vezes já afírmeí, desta tribuna, que, mesmo sem 
-ser economista, tenho assimilado alguns ensinamentos da teo­
ria econômica, que me parecem fundamentais para a conse­
cução da revisão da política e_conómica ainda vigente, herdada 
do Governo do Presidente ora afastado. E um desses ensina­
mentos, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ diz respeito justa­
mente ao caráter do processo inflaCionário brasileiro, tão IaPi­
darmente estudado pelo economista Ignácio Rangel, que nos 
mostrou ser nossa inflação um aspecto sindrômico da recessão. 
O_u, dito de outro modo, a taxa de inflação no Brasil, pelo 
menos desde 1958 até hoje, religiosam-ente se eleva à medida 
que a economia se desaquece, fato expresso pela tendência 

declinante da produção industrial, e vice-versa. 
Essa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é uma conclusão 

empírica: e facilmente obtida da simples apreciação das séries 
estatísticas organizadas pela Fundação Getúlio Vargas, na sua 

-- tffYISÜl" Conjuntura Econômica. 
Ao lQngo do período citado, infelizmente poucos têm-se 

dado _ao trabalho de estudá-la e compreender que o diagnós­
tico que em geral se tem feito da inflação brasileira está equivo­
cado e que, em decorrência disso, o remédio também não 
está correto. 

Diz o professor Rangel no seu livro •• Econom.ia- Milagre 
e Antimilagre'': 

-- -- --~ polí~ic:' ortodoxa de combate à inflação, partin­
do da supos1çao de um excesso de demanda, justifica 
toda~ as med!d~ antipopul~res, do tipo da compressão 
salanal, da hmitaçã~ dos financiamentos à produção, 
etc., se, ao contráno, o problema decorre de uma 
cont~uação da ~ferta, outro tipo de terapêutica entrará 
em hnha de cogitação." 

__ P?~a?to, Sr. Presid~nte, Srs. Senadores, a mim me pare­
ce sertl_ladiável que se reformule a política econômica o quanto 
antes, mdependentemente da reforma fiscal, que não pode 
ser encarada ~mo salvação da pátria. Na verdade, os ganhos 
d~ arre~daçao que porventura advierem das mudanças fisCã:is 
tnbutánas a serem aprovadas, como esperamos, ainda este 
ano, pelo Congresso, ou pelo menos em janeiro, não podem 
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ser entendidos como solução definitiva para a crise atual; 
apenas darão mais fôlego ao Governo para que ele se afaste· 
do "olho do furacão" e tenha forças para atingir o plano 

:necessário da retomada do crescimento. Afinal, a crise de 
hoje continua essencialmente a mesma de há _quatro anos, 
e requer não apenas uma modificação na política e na estrutura 
fiscal tributária. Só à guisa de rememoração, em agosto de 
1988,' a situação econômica era grave e a situação social mais 
ainda. 

A inflação encontrava-se em 24% ao mês, ou mais de 
1.000% se anualizada. -A produção industrial estava decli­
nante, assim como as vendas do comércio. O desemprego 
também apresentava níveis preocupantes. No c3inpo social 
já se instalava uma verdadeira guerra civil, ixpressa nos assal­
tos, seqüestros, no alto índice de tráfico de drogas, no trânsito 
enlouquecido e, por fim, mais sério ainda, no crescimento 
.da miséria absoluta. 

Os saldos superavitários da balança comercial também 
não podiam ser muito festejados, pois não se tinha o _volume 
de cruzados suficientes para a compra dos dólares correspon­
dentes, vez que o caixa do Tesouro encontrava-se quebrado. 

O Estado via-se premido a emitir, não para repor eqtiil.Ção 
de trocas da economia, e, sim, para socorrer a si próprio, 
caracterizando um processo hiperinflacionárío latente, por 
conta do aumento continuado da dívida interna. 

Mutatis mutandis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
há o que acrescentar a esse diagnóstico para se ter o qUadro 
atual, senão o fato de que passados esses quatro anos e subme­
tido ao vendaval desarticulado r do Governo Collor, a situação 
socio-económica do País se encontra, evidentemente, muito 
mais agravada. 

S6- há um detalhe que gostaria de acrescentar neste mo­
mento. É que, em relação ao que se passava- no- País em 
1988, havia u~ instrumento que, certo ou errado~- contribuía 
para aplacar a ira das multidões, ou, melhor dizendo, o risco 
de convulsão social, que era a chamada uindexação geral da 
economia". 

Nessa época, quando o País se encontrava sob o Governo 
Sarney, tínhamos realmente uma inflação muito alta que che­
gou à hiperinflação, mas, como tudo era indexado, inclusive, 
e sobretudo, os salários, havia a ilusão de que todos estavam 
bem, porque tinham dinheiro para comprar os bens e serviços 
indispensáveis no mercado, de vez que tudo era corrigido 
pelo índice da inflação. 

Concretamente, a economia brasileira está ainda muito 
mal neste final de ano, e a ninguém, em sã consciência, deve 
escapar o fato de que a política econômica ainda vigente nada 
mais logrou, a não ser diminuir a oferta global de bens e 
serviços, comprimir salários e elevar a níveis intoleráveis o 
desemprego, contribuindo fortemente para a redução da de­
manda e, em particular, de bens de consumo duráveis. 

A indústria desses bens, efetivamente, de janeiro a agosto 
deste áno, registrou uma queda produtiva de 13%, enquanto 
a produção de agosto foi 25,6% menor do que a do mesmo 
mês em 1991, restando lembrar que o nível de ociosidade 
média e industrial do País se encontra na faixa dos 30%. 

É aí, justamente, onde reside o grande fator que tem 
levado ao desemprego em massa deste País. Sendo de salientar 
que, em São Paulo, terra natal do Senador Eduardo Suplicy, 
pelo que se sabe, o número de desempregados já ultrapassa 
de longe a casa dos dois milhões. 

O desempenho económico brasileiro;·desse modo, chega 
ao término de 1992 com estimativas mais negativas do que 

'so imaginava. O IPEA, por exemplo, previa o crescimentp 
do PIB a uma taxa de 3,3%, por conta de uma esperada 
recuperação das atividades industriais, usual no segundo se~ 
mestre~ em face do aquecimento das vendas de final de ano. 
Entretanto, esse instituto de pesquisa acaba de rever essa 
expectativa e prevê um crescimento zero para o PIB deste 
ano. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é uma 
estatfstica muito sériá e grave, Pois, na verdade, a expeCtativa 
era de q1)e se atingisse, neste final de ano, o ponto de partida 
para o aumento das atividades na via da retomada do cresci­
mento, como bem acentuava em várias entrevistas- o ex-Mi­
nistro Marcfiio Marques Moreira. 

Mas, ao contrário, o que se verifica é que estamos Voltan­
do com rapidez ao mesmo nível de impasse das ímanças públi­
cas de fevereiro de 1990, com o agravante de que o processo 
recessivo e as medidas neoliberalizarites do Governo Collor 
simplesmente sucatearam uma grande parte do nosso parque 
produtivq. 

E por falar em medidas neolibera).izantes, desejo, neste 
mq~ento, apenas chamar a atenção do Senado para a situação 
cida vez mais grave que está a ocorrer na Venezuela. Ali, 
o Presidente Andrés Pérez, que voltou à Presidência da Repú­
blica depois de uma grande vitória popular, conseguiu -e 
não me canso de repetir esse exemplo - que, no ano passado, 
o PIB crescesse 8% e, bem assim, que a inflação chegasse 
à casa de 1 ,5 a 2% ao mês, o que significOu uma grande 
vitória para a sua política econômica. 

Entretanto, qual é o quadro que vemos, hoje, na Vene­
zuela? 

Vemos o povo, através de multidões cada vez maiores 
no meio da rua, clamando pela renúncia do Presidente Andrés 
Pérez_QU, pelo menos, para que o seu mandato seja reduzido 
em um ano, mediante a ante'cipação das eleições presidenciais. 
Isso porque o modelo neoliberal, que ali foi implantado, 
e que era o mesmo que o Presidente Fernando Collor desejava 
também implantar no País, era um modelo puramente elitista, 
que tinha realmente como objetivo melhorar a situação da 
economia, enriquecer o País, mas empobrecer o povo, de 
vez que a renda contin_ua a ser injusta e perversamente distri­
buída. 

Se temos 3: Venezuela, que é o exemplo maior da falência 
do modelo neoliberal, o que dizermos do Brasil, que é consta­
tado pelas estatísticas "a· ONU, pelas estatísticas de todas 
as entidades internacionais, como o pafs do Terceiro Mundo 
onde existe uma distribuição de renda das mais absurdas, 
das mais injustas e das mais perversas? 

Nesse ponto, Sr. Presidente, gostaria de lembrar que a 
dívida mobiliária federal, em títulos públicos, por exemplo, 
atingiu, em outubro, o montante de 304 trilhões de cruzeiros, 
ou seja, 30 bilhões de dólares, o que significa um cresciniento 
recorde em 1992. 

Em fevereiro de 1990, essa dívida correspondia a 3,3% 
do PIB. Volta-se, portanto, a se estabelecer o mesmo círculo 
vicioso, o desajustamento das contas públicas faz com que 
o Governo tenha que enxugar a liquidez apenas com a emissão · 
de títulos públicos a juros altos, os quais atraem capital especu­
lativo externo, o que significa um grande aumento de ingresso 
de dólares na economia, devendo esses dólares serem trocados 
por cruzeiros. 

Em outubro, por exemplo, foram dispendidos 11 trilhões. 
Evidentemente, diante de tal situação, só_ resta ao Governo 
emitir novos títulos, pagando juros bem mais altos do que 
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os do mercado internacionaL Ou seja, enredamo-nos _nova_­
mente na famigerada ciranda financeira. Ganha o-c3.píúlfeSPe:­
culativo, perde o capital para o investimento produtivo, pois 
esses juros reais, extremamente elevados corno se sabe, impe­
dem a retomada do crescimento econômico-

Nesse ponto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é necessário 
que se combata com denodo a falácia em_ que se baseia o 
monetarismo anacrônico, que tem permeado a q!lase totali­
dade das políticas econômicas até hoje implementadas no nos­
so País. Trata-se da idéia de_que, antes de qualquer ação 
que visa ao crescimento, faz-se mister empreender a propalada 
"estabilização", quando na verdade não se pode conceber 
aquele senão como fator dialeticamente integrante do mesmo 
processo que leva à estabilidade monetária. 

O Sr. Nelson Wedekin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Nelson Wedekin -Senador Humberto Lucena, 
V. Ex• traz ao nosso exame e à nossa audiência um raciocínio 
que me parece perfeitamente cOrreto. As PolíticaS -dáSslcas 
de combate à inflação, as políticas mone_taristas, as v~1has 
formas de cortar o crédito, aumentar os juros e -~rrpçh~r os 
salários, dccididamerite não deram certo no nosso País, porque 
toda vez que a inflação aumenta UI}l_ pouco são sempre as 
mesmas políticas que são imPlementadas, por sucessivos go­
vernos, ao longo dos anos. Como disse V. Ex~, com r~ras 
exceções, em raros momentos. Esse fato sif!1pies, ess_e histó­
rico que V. Ex~ está nos fazendo já deveria ser uma razão 
suficiente para se experimentar uma nova fórmula, um novo 
modelo, uma nova política_ de combate -~ __ in_flaç~_o._porque 
essa, decididamente, não só não chega a combatê-la ~o~ ~imi­
nuf-la efetivamente, como impõe à esmagadora maioria çlos 
brasileiros sacrifícios que são _cada vez mais intole~~~~t~~~2 
existisse nenhuma outra razão- para -se -modificar a política 
econômica, esse s_eu discurso, se ouvido com atenção r ~e\l_~ria 
gerar, cbmo efeito e conseqüência, alternativas de p()líticas, 
porque por essa via tradicional, pela via monetarista, pelas 
medidas que são sempre a_s l!le~mas~ pelas providências que 
são idênticas ao longo do tempo, não chegamos a lugar ne­
nhum, a não ser - como disse tão bem V. Ex• ---:- a~_e;ssa 
"estagflação". Por isso, gostaria de cumprimentar V. Ex\ 
solidarizando-me sobretudo com a parte do discurso que fala 
sobre a necessidade, corno prioridade, de mudar a política 
econômica do nosso País. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V. Ex•, 
nobre Líder Nelson Wedekin, pelo seu aparte, que muito 
me honra e vem ao encontro do meu pensamento. Na 
verdade, não é um pensamento pessoal, mas espelhao pensa­
mento do PMDB, que é de centro-esquerda, e, não tenho 
a menor dúvida, representa também o pensamento de todos 
nós, que nos filiamos doutrinariamente à social-democracia. 

A mim me parece, tenho dito sempre, que o grande desa­
fio da hora que estamos vivendo no Brasil é, justamente, 
de uma refonnulação partidária que nos leve o mais rápido 
possível- ainda ontem debatia isso com o Senador Josaphat 
Marinho- a urna definição de posicionamentos doutrinários. 

As pessoas que exercem a 'vida pública, nós todos, em 
geral, temos que nos colocar de acordo com as idéias, com 
os princípios programáticos. _ _ 

Acredito que as vertentes que hoje estão no campo parti­
dário brasileiro são bastante claras. Temos, de um lado, a 
social-democracia -representada pelo PMDB, pelo PSDB, 

pel~ PDT, por que não dizer, pelo PT e até, de certo modo, 
pelo PTB - e outros partidos da esquerda mais avançada, 
como é o caso do PPS; até do próprio PC do B; do outro 
lado, o liberalismo composto pela Frente Liberal, pelo PRN, 
pelo PL, pelo PDS; temos ainda a democracia cristã, atravé_s 

-dó Partido Democrático Cristão e, mais avançadarnente, na 
linha de esquerda, temos o Partido Comunista do Brasil e 
o Partido Soc;:iali_sta Brasileiro. 

Entendo que, na verdade, devemos nos situar, cada um 
de nós, numa dessas vertentes para que possamos, enfim, 
fazer- como eu já dizia ontem ao Senador Josaphat Marinho 
- _a estratificação ideológica da política brasileira. Ainda 
que, no momento, isso pareça um sonho, há de um dia 
transformar~se em realidade._ 

Por isso acho que, nós que comungamos dos mesmos 
ideais, devemos estar juntos nesta mesma luta, nesta mesma 
batalha em favor do Brasil. 

Sem dúvida V. Ex~ tem toda razão. Temos que reivindicar 
a elaboração de um novo plano econômico. Não haveremos 

de continuar a executar, no Brasil, um plano que não deu 
certo, como o do Governo Collor de Mello, pois se ele tivesse 
sido bom evidentemente estaríamos hoje numa outra situação. 

. A prova maior de que houve o fracasso do Plano Collor é 
a recessão que aí está há tanto tempo e apesar dela, do 
_desemprego, do arrocho salarial, continua cada vez mais alto 
o f_ndice de inflação, que baixou, nestes últimos meses, porque 
ainda não saímos do plano anterior, ainda estamos numa 

fase_ de transição,_ o atual Governo ainda não se definiu. 
Espetamos que o faça o mais rapidamente possível. Mas o 
fato é que os índices de inflação baíxaram nesse_s liltimos 
dois p1eses por conta do represamento dos tarifas e dos preços 
públicos. Essa é a verdade que não podemos deixar de cons­
tatar neste instante. 

~~~0-'--Sr.-Eduardo Suplicy- Permite V. Er- um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muito prazer. 

O Sr. Eduardo Suplicy -V. Ex• faz um diagnóstico 
da economia brasileira apontando fatos graves relativamente 
ao desemprego, a taxa de juros alta e o dilema que vive 
hoje o Governo Itamar Franco. O que nós estamos perce­
bendo é que este Governo- está por definir ainda mais clara­
mente a sua política econômica. Acreditamos mesmo que ve­
nha a fazê-lo com total personalidade a partir do dia em que 
ficar definido como um Presidente não mais em transição: 
E aí, neste momento, é que poderemos sentir melhor o que 
é que vai acontecer com a economia brasileira. Mas ce_rta­
mente é preciso colocar com muita ênfase as diretrizes na 
direção como V. Ex~ aqui vem colocando que há necessidade 
de se .retomar o crescimento econômico, de se ter uma política 
que não envolva, em especial, de se privilegiar altas taxas 
de juros que acabam privilegiando ainda mais àqueles que 
vivem em situação de credores líquidos, ou seja, aquelas gran­
des empresas ou pessoas que, tendo relativamente maior ri­
queza na economia, são justamente as que são muitO mais 
credoras do que devedoras. __ 

As grandes instituições financeiràs e grandes_ empresas 
que, de um lado, são devedor<ts, na verdade também são 
credoras. São os grandes credore:s,.,aa economia que estão 
justamente sendo remunerados a taxas· de juros muito altas, 
que, de um lado, atraem os movimentos de capitais especu­
lativos e fazem com que haja ingresso de recursos no Brasil, 
mas de natureza especulativa, de curto prazo. Fazem, inclu~ 
sive, com que haja aumentos de reservas, mas c_om uma situa-
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ção que não é prOPriamente a de se estar estimulando o c(esci-
mento da economia. -

Estimularemos o crescimento da econumia, na medida 
em que criarmos as condições de investimento prOdutivo, na 
economia brasileira, que venham a criar mais empregos para 
reverter as altas taxas de desemprego, as quais, conforme 
V. Ex~ mencionou; hoje caracterizam a situaçãO ha grande 
São Paulo, como em tantos outros lugares do Brasil. 

Gostaria de assinalar, Senador Humberto Lucena, que 
estamos por ter uma decisão de grande importância no Senado 
Federal, que é justamente a apreciação do acordo da dívida 
externa que já passou pela Coiriissáo de Assuntos Ecoii()micos 
e está por ser examinada pelo Senado Federal. Avalio que 
seria prudente, por parte do Senado Fedet:::!_lt_ __ g~~-nós não 
examinássemos o acordo da dívida externa antes de termos 
melhor consciéncia do que será a situação tributária brasileira 
decorrente do ajuste fiscal que nós estamos-por examinar 
nesses próximos dias. Gostaria de introduzir este aspecto nas 
preocupações de V. Ex~~ nesta tarde, cumprimentando-o pelos 
temas que aqui está levantando. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Muito obrigado a V. 
Ex~, nobre Senador Eduardo Suplicy. E veja como, realrilente~ 
o que acabei de dizer é uma verdade. Nós estamos ~Ill P~rtidoS 
diferentes mas todos nós que nos filiãmos ao ideal da social 
democracia temos o·mesmo pen-samento e, portanto, o mesmo 
caminho a seguir. É pena que as siglas nos dividam mas o 
mais importante é que nós estamos juntos, cOm espírito-públi­
co e patriotismo, na defesa do que é essencial para o desenvol­
vimento econômico e social do País. Vou refletir sobre as 
ponderações de V. Er a respeito do acordo da dívida externa 
mas, desde logo, adianto a V. EXl' que apresentei uma emenda 
ao Projeto de Resolução que não sei se_ térá guarida neste 
plenário, dispondo que pelo menos aquela parte de quase 
dois bilhões de dólares~ destinada à conversão da dívida exter­
na, não seja aplicada nas subsidiárias dos bancoS Credores 
mas sobretudo na compra de bônus de dinheiro novo e em 
projetos prioritários do Nordeste. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço o aparte do nobre 
Senador Beni V eras. 

O Sr. BEmi V eras- Nobre Senador Humberto Lucena, 
acompanho com muita atenção as palavras que V. Ex~ tem 
pronunciado seguidamente aqui no ~enado_, quando analisa 
a situação econômica nacional. Há uma coerência muito gran­
de nos discursos q-ue V. Ex• tem apresen-tado. Eles guardam 
entre si uma unidade e revelam, realme.tite, um caminho que 
parece ser o adotado por V. EX" e pelo seu Partido. Preocu­
pa-me, há muito, a situação da economia nacional. Este ano 
estaremos chegando à economia de 1978----:- são 1_4_~nos perdi­
dos, num país com as potencialidãàes qUe--O -Brasil possui. 
A Nação é imensa, a população é relativamente grande,_ o 
território é rico e extenso, seria de se esperar que-estivéssenios· 
construindo uma nação próSpera, capaz de dar a seus filhos 
muitas perspectivas. No entanto, o que estamos aSsistindo 
é uma frustração da população que, hoje, tira seus filhos. 
da escola privada e os coloca na escola pública, que não funcio­
na bem, que não resolve o caso, que, afinal, sofre na pele 
a dor do desemprego, conforme li no penúltimo número da 
revista Veja: "A precária situação dos profissionais liberais 
de nível médio a alto, desempregados, ao nível de 50 anos, 
e que não encontram perspectivas na economia". São pessoas 
que passam por uma grande frustração. Esta situação econ6-

mica vem da confusão que o nosso País tem vivido nesses 
anos. Não temos uma linha política e econômica adotada na­
cionalmente e perseguida com determinação e firmeza. Veja 
V. Ex• o exemplo da privatização. Vemos casos como o da 
Embraer. Aqui no Senado mesmo aprovamos US$500 milhões 
para a Embraer há dois anos ou um ano e meio, cientes 

·de que essa empresa poderia ser melhorada a essa altura, 
no entanto, ela continuou ruim, com grandes prejuízos e con­
sumiu recursos públicos. Da mesma maneira, a Mafersa. Leva­
mos um ano para vendê-la, e ao fazê-lo perdemos US$ 50 
milhões. Há outros exemplos de empresas públicas que não 
foram n~gociadas no devido tempo, acrescendo o déficit públi­
co do Governo, o que é, sem dúvida nenhuma, um dos maiores 
causadores da sitl,!ação de difiçulçl_:;~.des que o País enfrenta, 
um dos maiores alimentadores da inflação. Essa situação indi­
ca que procuramos caminhos equivocados; fizemos caminhos 
ortodoxos, heterodoxos, não escolhemos um caminho coe­
rente de combate à inflação para regularizar a economia nacio~ 
nal, mas ficamos passeando entre diversas alternativas, procu­
rando conciliar o irreconciliável que s.eria progresso econômico 
com inflação -coisa que tem se revelado impossível. Então 
acho necessário que, a essa altura, encaremos esse fato .de 
uma maneira mais realista; é ne-cessário buscar uma solução 
que seja hegemonizada no País; para isso acho importante 
a Teforma partidária, para que tenhamos cOndições, dentro 
do Rarlamento, de criar uma força hegemónica capaz de orien­
tar uma política de maneira coerente e firme. Falta segurança 
na nossa ação, na busca de um caminho para a solução da 
nossa economia, por falta de organização partidária sólida 
que dê condições, realmente, de Se trabalhar com coerência. 
Acho que o último exemplo que tivemos de combate adequado 
à inflação e que teve resultados para o País foi com Roberto 
Campos em 1964 - o que nos horroriza muito, por nossos 
preconceitoS ideológicos, mas de fato foi quem conseguiu al­
gum resultado na luta anti-inflacionária. Ele teve o trabalho 
de lutar contra a inflação de maneira determinada e ao mesmo 
tempo procurou apoiar a população com o BNH, com o Fundo 
de Garantia e outras ·medidas que atendiam à base da popu­
lação que sofre ess.e processo de combate anti inflacionário. 
Acho que estamos vivendo um momento muito difícil, as pró­
prias empresas estão sem saber o que fazer, elas não crescem, 
iião-investeiD, a··exemplo de-empresas nacionais que têm capi­
tal para investir, mas não investem porque não acreditam 
na economia, não acreditam no nosso futuro, no nos-so desen­
volvimenlo. Essa desesperança nacional anestesia as forças 
do País e faz com qu-e vivamos nesSe desestimulo que permeia 
todos nós. Gostaria de ter esperanças e considerar que o canti­
nho que V. EX!' escolhe e advoga é capaz de resolver nossos 
males, entretanto, não comungo com isso. Acho que não há 
maneira de fazer omeletes sem quebrar ovos. Se não enca­
rarmos com determinação necessária o nosso problema infla­
cionário, sem meias medidas, continUaremos espalhando o 
sõfrimento que por 14 ou 15 anos vem esmagando o povo 
brasileiro e que poderia ter sido resolvido num ano ou dois 
anos se houvéssemos enfrentado adequadamente os proble­
mas que estavam à nossa frente. Acho que não devemos vaci~ 
lar; temos de escolher o caminho e partir para el~ fortemente, 
com coragem e determinação. Só assim poderemos vencer 
essa crise em que nos encontramos, muito séría, pela qual 
o povo paga um altíssimo preço. - --

O SR. HUMBERTO LUCENA - Grato pelas suas pala­
vras, nobre Senador Beni V eras. 
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V. Ex+ tem autoridade para dizer o que acaba de afirmar,' 
pelo seu conceito de Senador competente e de alto espíritO 
público. V. Ex• pintou um quadro social grave do )"ais. 

Enquanto o ouvia, lembrei-me de como esse' quadro se 
agrava quando pensamos no nosso Nordeste, onde a pobreza 
absoluta continua cada vez maior, sem que tenhamos qualquer 
perspectiva de superá-la. 

V. EX' referiu-se ao processo de privatização e deu alguns 
exemplos. Nesse raciocínio, gostaria também de alinhar ou­
tros. Um deles- V. Ex• deve se lembrar -foi, aqui, objeto 
de pronunciamento do Senador Mansueto-- de Lavor, do 
PMDB de Pernambuco, quando S. EX' se levantou, no período 
do Governo Collor, para protestar contra o process-d de priva­
tização da Cosinor. Não porque S. EX" fosse preconceituo-­
samente contra a privatização daquela empresa~ mas po!que 
denunciava que o Grupo Gerdau, que seria o vencedor,- certa­
mente por ter outras empresas do mesmo ramo na região, 
iria comprar aquela empresa pública para depois abandoná-la. 

Pois bem, segundo as notícias que estou recebendO~-nOb!e­
Senador Beni V eras, lamentavehnente, parece-me que o Se­
nador Mansueto de Lavor tinha razão, pois <?' que se sabe 
é que o Grupo Gerdau realmente desãtivou a Cosihór ,- a1egãif-­
do que ela era inviável, provocando milhares de desemp~egos 
no Nordeste. Eu pergunto a V. Ex• como é que-um--çupo 
econômico, com um porte importantíssimO, ã níVel il3ciõnal, 
iria adquirir uma imprensa pública sem antes se compefletrar 
da sua viabilidade? Esse é um fato ilustrativo dos desacertos 
do nosso programa de desestatização. 

E um outro exemplo, ao qual já me referi aqui neste 
plenário, decorreu de um encontro que tive com um advogado 
que trabalha para clientes relacionados com desapropriação 
de terras no norte do Pafs. Ele me disse haver ganho muito 
dinheiro em honorários, sobretudo através de TDA-Títulos 
de Dívida Agrária. Ora, qual não foi o meu pasmo quando 
esse advogado me confessou que comprou, no leilão da Usimi­
nas, um milhão de dólares de ações e pagou em TOA. Pergun­
tei-lhe qual havia sido o deságio e ele me respondeu que 
foi de 60%. Então, na verdade, ele não pagou um milhão 
de dólares e sim 400 mil dólares~ o que representou a venda 
de uma parte importante do patrimônio nacional a preço de 
banana para enriquecer um advogado que me pedia, instante­
mente, que eu trouxesse ao Senado um apelo para que não 
se retirasse da lei que regula o processo de privatização as 
chamadas moedas podres, entre as quais estão os tftulos da 
divida agrária. Veja V. E~ que são fatos como- esse que 
tém que ser evitados. 

Por outro lado, quero dizer a V. EX' que concordo plena­
mente com os seus comentários a respeito da política econô­
mica levada a efeito no GovernO Cast<:llo Branco pelo Ministro 
Roberto Campos. Na verdade, naquela época eu pertencia 
ao PSD e fazia oposição ao Governo CastCllO Branco. Mas 
tenho que reconhecer que, embora divergindo doutrinaiiã­
mente das posições do Ministro Roberto Campos, nunca dei­
xei de lhe admirar o espírito público. E S. Ex• conseguiu 
realmente uma política de combate à inflação- bem eficaz, 
embora a inflação na época não fosse a ele hoje. Mas, na 
verdade, V. Ex' tem razão quando lembra que ele procurou, 
justamente ao tempo em que combatia a inflação, através 
de medidas de caráter monetarista, também introduzir algu­
mas medidas para atenuar a crise social e, portanto, para 
amenizar a nossa perversa distribuição de renda, hoje menos 
agravada no Brasil. 

Mas, em resumo, lembro a V. Ex• que o seu aparte me 
leva a uma conclusão, a de que estou absolutamente certo 
com o meu Partido, quando defendemos a necessidade impe­
riosa, na atual conjuntura, de, tão logo seja julgado o Presi­
dente afastado, Fernando Collor de Mello - se Sua Exce­
lência, porventura, vier a perder o seu cargo e vier, portanto, 
a ser afastado definitivamente da Presidência da República 
-o Presidente Itamar Franco, ao assumir definitivariteõte 
o poder, até o final de 1994, procure mostrar o rosto do 
seu governo. Temos quê reivindicar - todos independen­
temente de partidos e id~ologias - que o Presidente Itamar 
Franco defina-se quanto à política econômica,_ quanto às polí­
ticas sociais. O que a Nação quer hoje é saber, não quem 
é que vai ser nomeado para Ministro ou para algum cargo 
do_ s~gundo ou terceiro escalão; o que a_ Nação quer saber 
é quais são os nossos encargos, quais são os nossos deveres 
para resolver os problemas nacionais. E isso passa, sem dtivida 
nenhuma, nobre Senador Beni V eras, na minha visão e do 
meu Partido, por um pacto, por mais que esta palavra esteja 
gasta. Muitos não acreditam nela, mas penso que temos que 
bater nessa tecla, porque foi assim que a Espanha resoLveu 
os seus problemas em Moncloa, foi assim que México e Israel 
solucionaram os seus problemas. Por que é que o Brasil 
1!ª-Q pode fazer o mesmo, através de um grande entendimento 
nacional, sob o comando de um Presiden~~ que, se amanhã 
assumjr definitivamente o cargo, em dois anos, que tem uma 
q~d_iQili9-~4e _nt!ijto grande na opinião pública e nos me10s­
políticós-para costurar com a sociedade, passando pelos parti­
dos, -pelos trabalhadores, pelos empresários, GQm um pla"no 
econômiCo alternativo. 

Essas idéias, elas não são propriamente do PMDB, 
são idéias pessoais minP,as e d_e grande parte do rheu Partido. 

São idéias que poderão até estar erradas. V. Ex' mesmo, 
de algum modo, discorda de algumas delas, mas temos que 
nos assentar numa mesa, governo e sociedade (part,idos políti­
cos, empresários e trabalhadores) e procurarmos a safda da 
crise, porque ou fazemos isso ou então não adianta m:udar 
forma de: governo, não adianta mudar sistema de governo: 
geram, apenas, novas panacéias. O que adianta é encontrar­
mos o caminho para a saída da crise, sob!etudo a c.'l'"ise econô­
mica e social. Embora eu não seja marxista, uma coisa. pelo 
menos estou de acordo com Karl Marx, a economia é quem 
comanda a vida. Comanda a moral, comanda a política, co­
manda a cultura e tudo mais. 

Agradeço o aparte de V. Ex' e digo que estou insistindo 
em convidar todo o Senado, todo o Congresso e toda a Nação 
para juntos repensarmos o Brasil, e repensarmos junto com 
o Presidente da República em exercíCio; pofque Creio qtie 
Sua Excelência tem condições -Sua Excelência que foi Sena­
dor durante 12 anos -- mais do que ninguém tem condições 
de fazer esse diálogo com humildade, sem a~:~~oritarismó, como 
é do seu feitio. - -

-O Sr. Beni V eras-Queria abusar um pouco da paciência 
de V. EX' Acredito que o problema do déficit público tem 
que ser equacionado. Não há menos de resolver a situação 
se não colocarmos o Estado na sua devida dimensão. Penso 
que nós temos um Estado grande e fraco, um Estado enorme 
e incapaz de punir adequadamente os que trabalham contra 
os inte"resses coletivos. E um problema muito grave que tem 
que ser perseguido e enfrentado. Penso, também, que a nossa 
inserçãp na economia internacional é uma neceSsidade impe­
riosa. No caso, não podemos nos deixar perder por ideologias 
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e deixar de reconhecer que é necessário que o Brasil se insxra 
no contexto internacionãl. Para isso, esse acotdo da: dívida 
externa é importante, porque um país tão grande não pode 
ficar à margem da economia internacionaL Penso que devemos 
fazer um esforço nesse sentido. E acredito qúe, após isso, 
arrumando o déficit governamental interno e nos inserindo 
na economia internacional, nós poderemos - o Congresso 
é o lugar para isso - estudar uma maneira de chegarmos 
a um termo mínimo que nos permita trabalhar de forma única 
no sentido da solução desses problemas graves que delongam 
tanto. A nossa incompetência tem permitido que o Brasíl 
passe quinze anos sofrendo tremendo dano econômico, quan­
do já poderíamos ter encaminhado isso melhor se houvesse 
mais unidade, mais coru;Ciência no papel que podemos desem­
penhar na questão. Agradeço a paciência de V. Ex~ e peço 
desculpas pela insistência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Estou de pleno acordo 
com as palavras de V. Ex~ Não há dúvida que o déficit público 
é um desafio, temos que resolver essa questão. 

Muitas pessoas c-onfundem déficit público com déficit do 
Tesouro Nacional, quando o déficit público diz respeito à 
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 
Temos que marchar para isso, temos que fazer O processo · 
de rolagem da dívida dos Estados que vêm sendo empurrados 
pela barriga. Aliás, no Governo Collor tivemos in.fêlízinente 
uma barganha muito grande a esse respeito·. Vota·mos uma 
lei e uma resolução e apenas um Estado, até hoje, assinou 
parcialmente a rolagem da dívida, que é o Estado de São 
Paulo. E, coincidentemente, o Estado mais poderoso da Fede­
ração. 

No que tange à dívida externa, V. Ex~ tem toda a razão, 
penso que temos de nos inserir no contexto da comunidade 
financeira internacional, porque sem isso não teremos como 
ter aporte de poupança externa, para ajudar a financiar o 
nosso projeto de desenvolvimento, já que não temes condições 
internas para amealhar recursos neste sentido. V. Ex~ está 
inteiramente afinãdo com o meu ponto de vista e com o ponto 
de vista do meu Partido. E aí volto à questão de que todos 
esses pontos deveriam configurar justamente um programa 
mínimo de emergência - de imediato ---para seis meses, 
a partir do momento em que o Presidente Itamar Franco 
viesse a assumir definitivamente a Presidência da República, 

se essa for a decisão do Senado Federal como um tribunal 
político??que vai julgar o Presidente afastado no próximo 
dia 22, para depois, então, dentro da idéia do Pacto, chegar­
mos à segunda fase que é mais de curto e médio prazos, 
com um Plano Econômico Alternativo para dOis aTIOs. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senador Aureo Mello. 

O sr: Atireo Mello- Quero, inicialmente, louvar a for­
mulação que V .. Ex~ está elaborando no sentido de que, na 
hipótese de o Presidente Fernando CoUor de Mello v1~ a ser 
destituído das suas atribuições, essas q'estões, que atmgem 
de perto o País inteiro, serem encaradas.por todos os partidos 
que compõem o COngresso Nacional dd II!a~eira con~trut_iva 
e, assim agendadas, até para que esse Gove!'llo prcsuJ?udo 
pudesse vir a dar solução a problemas centenános. que afligem 
o nosso País e ã. nossa população. Apenas ouv1 de V. Ex~, 

justamente po~co antes de solicitar o meu aparte, qUe o Presi­
dente Fernando Collor de Mello havi_a, por assim dizer, favore­
cido às elites. V. Ex• usou uma expressão que dava a impressão 
de que o Presidente Fernando Collor de Mello teria capitulado 
ante esses organismos que há tanto tempo, cartorialmente, 

__ vêm recebendo benesses governamentais e se implantando 
tranqüilamente no País sem se preocupar com o aperfeiçoa­
mento da sua produção e, ao mesmo tempo, o barateamento 
dos preços e as coisas que possam permítir ou aproximar 
a grande massa empobrecida das elites privilegiadas, que cons­
tituem justamente o fulcro de toda essa campanha movida 
contra o Presidente Collor. Gostaria de lembrar a V. Ex', 
que já deve saber disto, que o descontentamento das elites 
nacionais, capitaneadas, por exemplo, pelo Sr. AntôniciErmí­
rio de Moraes, que chegou a dar dinheiro- isso foi declarado 
em alto e bom som na Comiss-ão -de Inquérito sobre o Sr. 
PC_Farias para que este conseguisse vantagens próprias justa­
mente a fim de que se evitasse a campanha que_ o Presidente 
Collor está fazendo pelo barateamento do cimento - essas 
elites magoaram-se e moveram-se para a derrubada do Presi­
dente Collor, justamente no instante em que observaram que 
esse Presidente do Brasil, eleito pelo povo, abriu as importa­

_çóc;;s_, baixou o nível de importações de artigos de utilidade 
nacional, dando, assim, oportunidades a que essas indústrias, 
_es;sas elites Io~s, fossem cqmpelidas 3c _se_ aperfeiçoar e a 
produzir melhor aquilo que disputavam com o estrangeiro. 
Citamos como exeinplo a importação de automóveis. Se ·os 
automóveis brasileiros continuarem a ser vendidos com as 
falhas e as insuficiências que os caracterizam, serão esmaga­
dos, naturalmente, pelos carros importados do Japão e de 
outros países. Quero também destacar que o Presidente Co­
llor, no momento em que formulou essa abertura, não teve 
absolutamente o propósito de esmagar a indústria nacional, 
mas de estimulá-la n·a·sua produção para que competisse co_m 
a indústria estrangeira. O graride objetiv·o do Presidente Collqr 
era situar o Brasil entre os países do Primeiro Mundo, através 
da qualidade dos seus produtos e da compreensão de que 
os países que hoje em dia não se aliarem aos do Primeiro 
Mundo serão, nos próximos anos, ~ssol_ados por problemas 
ao chafurdar ainda mais no atraso, conforme dis~e Paul Kenne­
dy, um dos grandes economistas do momento. Essa obser­
vação, sublinhando o propósito do Presidente Collor de colo­
car o Brasil num plano "vanguardeiro", contrariou neste País 
justamente as fíguras de elite, que foram buscar nos órgãos 
de imprensa, que produziram a lavagem cerebral neste País, 
procurando desmoralizar o governo que estava constituído. 
Justamente este organismo é que, em todos os momentos, 
não querem deixar a situação privilegíada em que se vinham 
mantendo há muitos governos. Com o propósito de pedir 
a atenção de V. Ex~ para o aspecto benigno da atuação do 

-Presidente Collor, e quem sabe fazer com que reexamine 
o ponto de vista ·com que hoje, na qualidade de componente 
de um tribunal que não é de exceção, mas de justiça, poSsa 
reconhecer no Presidente Collor não um responsável por todos 
os males centenários que estão aparecendo aí e que também 
não será o Presidente Itamar que os resolverá num passe 
de mágica. Porém, analisando, dentro de um ou.tro enfoque, 
sinto que esta hipótese de protecionismo das elites não se 
fundamenta na realidade,_porque o que o Presidente Collor 
fez foi o seu aperfeiçOamento, embora sem quere_r destruir 
as elites brasileiras, para que ele pudesse colocar o País dentro 
do mecanismo dos países do Primeiro Mundo. Desculpe-me 
se-abusei do tempo neste aparte. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - Em absoluto. nobre 
Senador Aureo Mello, pois estamos em um debate democrá~ 
tico. Louvo V. Ex~ pc!a permanente lealdade ao ex-Presidente 
Fernando Collor. Acredito que uma das grandes qualidades 
de uma pessoa, seja na vida privada ou na vida pública, é 
a lealdade. E V. Ex~ está demonstrando, mais uma vez, esse 
aspecto _da sua personalidade. 

Quando me referi à questão do elitismo, foi em um con­
texto mais amplo, ao falar sobre o chamado neolib_eralismo. 
Citei até. o exemplo da Venezuela para dizer que a mim pare­
ce-me- posso estar até enganado- que o modeJo neÇ~_ij.ber_ª-I 
é elitista por cuidar muito do económico, e esquecer o social, 
pelo menos a curto prazo. 

Trouxe dados da Venezuela, onde houve um acréscimo 
de 8% do Produto Interno Bruto no ano passado, onde a 
inflação baixou de 1,5 a 2% ao mês, mas a população ficou 
cada vez mais pobre, porque não houve uma distribuição de 
renda que continua a ser, por lá, muito injusta e muito per­
versa. 

Não quis personalizar o caso do Presidente Collor no 
Brasil, embora Sua Excelência, claramente, pelo seu plano 
de governo, tivesse optado pelo neoliberalismo. Ultimamente, 
até para se justificar melhor perante os descamisados, ele 
encontrou um neologismo extravagante. 

Em vez de neoliberalismo, Sua Excelência passou acha­
mar a sua doutrina de social-liberalismo, numa inovação -em 
matéria de ciência polútica. · 

Talvez para gáudio de V. Ex~, quero lhe dizer que, apesar 
de ter sido o principal Líder de Oposição ao Presidente Collor 
neste Senado Federal, pela minha condição de Líder da maior 
bancada, sempre respeitei Sua Exce1ência e vice-versa - a 
não_ ser durante as investigações da CPJ, quãndo Sua Exce­
lência lançou-me algumas infâmias, às q~ais logo retrib_ui ~m 
alto nível. E não fuí o único a ser brindado por S. EX'- No 
auge de seu desespero verbal, S. Ex~ atingiu figuras como 
Ulysses Guimarães, de saudosa memória, Ibsen Pinheiro e 
outros. 

Digo a V. EX' que, _sem_embargo da minha posiç_ão de 
Uder de Oposição ao Governo Cõllor, sempre ressalvei alguns 
aspectos positivos do seu Goverrio. Penso que não podemos 
deixar de ser verdadeiros: ele tinha realmente -pelo menos 
demonstrou isto desde o início- um intuito reformista. Procu­
rou realmente lançar alguns projetos ousados que, se vitorio­
sos, poderiam até dentro de algum tempo levar o País a uma 
situação melhor. Mas a questão é que S. Ex! tinha um vezo 
autoritário do qual não se libertou. Quantas e quantas vezes 
desta tribuna, como Líder da Oposição, lancei-lhe a luva no 
sentido de um desafio, para que juntos repensássemos o Brasil, 
como estou fazendo hoje com relação ao Presidente Itamar 
Franco! Quantas vezes apelamos pelo entendimento nac_ional,_ 
pelo pacto! Mas nunca houve inicíã.tiva de S. Ex~ nesse sentido. 

Reconheço realmente aspectos positivos no Governo do 
Presidente Fernando Collor. E não é o fato. de ele estar hoje 
envolvido em um processo de impeachment, cujo julgamento 
deverá ocorrer no próximo dia 22, que virá fazer Com que 
eu me cale a esse respeito. Vamos julgar outros aspectos_ 
do Governo Fernando Collor relacionados com o problema 
da moralização da vída pública brasileira. Infelizmente, S .. 
Ex~ se deixou envolver num esquema de corrupção, o chamado 
esquema PC FariaS. lsso até me surpreendeu. Como já disse 
- e repito-, apesar de não ter votado no Presidente F'ernando 
Collor, de não acreditar nele como President~, por conside­
rá-lo inexperiente, sempre o tive na conta de homem de bem. 

Só me convenci do contrário depois de tomar conhecimento 
das provas que foram juntadas aos autos. 

O Sr. Raimundo Lira --Permite-me-v. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Ouço o nobre Senador 
Raimundo Lira. 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Senador Humberto Lucena, estava no meu gabinete ouvin­
do o pronunciamento de V. Ex~ e entendi claramente sua 
preocupação com relação ao crescimento econômico e à reto~ 
IJlaqa do_Qe_senvolvimento d_o __ País. :Parece-me que a questão 
do impeachment foi um pequeno desvio de trajetória. Gostaria 
de abordar exatamente o tema central do seu pronunciamento. 
É absolutamente necessário que õ Brasil encontre o seu .cami­
nho na retomada do crescimento econômico, porque está 
acontecendo no Brasil um fenômeno alarmante de empobre­
cinieilto da maioria da população. Eu já previa que isso ia 
acontecer quando estávamos elaborando a Constituição atual. 
Isso porque, ao invés de naquele momento a preocupação 
dos Constituintes ser direcionada no sentido de se criar no 
País uma base econômica, para a partir da ger~ção da riqueza 
nacional, da produção, enfim, do crescimento econômico do 
País se pagar a conta de todaS as conquistas sociais, naquele 
momento, mercê de um condicionamento externo, rilercê de 
um patrulhamento, fomos obrigados a ingressar pelo carriinho 
da distribuição de renda sem a menor preocupação com o 
setor econômiCO do País. E cito aqui alguns exemplos: houve 
uma forte discriminação em relação ao capital estrangeiro, 
quando já estava havendo no mundo todo uma abertura maior 
para o e_ss_e capital. É o capital internaciqpaJ que puxa o salário 
j;iãiã-Cima, que faz o treinamento de mão-de-obra, que desen­
volve a tecnologia e que tem cOndições econômicas e finan­
ce:ir~a~ de realizar os grandes empreendimentos, são os grandes 
empreendimentos econômicos que geram maiói arréCãdação 
e criam em tomo de si milhares de pequenas e médias empre­
sas no fornecimento de componentes. Discriminamos esse ca­
pital de tal maneira que, em 1989, tivemos no País um investi­
mentq .d~_ capital de risco apenas de US$189 milhões_, o que 
representava, naquele momento, pouco mais de 1% do que 
estava sendo investido num país como a Espanha. Num passa­
do recente, o Brasil reçeb.ia mais capital estrangeit:Q __ co_mo 
capiúll de risco do que a Espanha. V é V r Ex~ que cometemos 
U.Iri erro de avaliação em não incentivar o ·setoceconómíCõ 
deste País. Por outro lado, para que possamos ter um cresci­
mento auto-sustentado,_predsamos- como _bem disse_ V. 
Ex~ em outro PronunciamentO- antecipar-a refor:ffia constiiu­
cion(!l, inclusive para corrigii algumas distorções -fortíssimas 
no que se refere à distribuição de renda neste País. Criamos 
privilégios, e, sem dúvida nenhuma, a prática está mostrando 
que a m~liorja __ da população __ está, _$~_ndo_ prejudicada. Cito al­
guns exemplos: existet:n constitu,ições e"staduais no País cujos 
dispositivos possibilitam -se o Goveri1adõr permitir QUe se­
jam postos em prática- que um desembargador ganhe250 
vezes o salário de um professor primário! Existem casos assim 
p-elo Brasil afora, o que leva a uma distorção e a uma injustiÇa 
sõç}_al incrível, quando o _o]Jje_tivo foí çe[famente no sentido 
contrário. É preciso criar condições legais, çonstitucionais, 
para que as medidas tomadas no curto prazo, como o ajuste 
fiscal ou reformas desse tipo, possam dar respostas positivas 
à sociedade_ brasileira. É nesse sentido que_ mais uma vez 
relemb:ro o apoio de V. Ex\ qu"ando apresentou a idéia de 
antecipar, de outubro para março, a reforma constitucional, 
haja vista que, se a iniciarmos em outubro poderemos entrar 
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em um ano eleitoral discutindo uma consfituiçáo:~E -COm Úfila 
constituição reform-ada em palanqUes eleitorais vamos come­
ter novamente erros grav(ssimoS, como fízeniOS em--1987 e 
1988. 

Senador Humberto Luce_na,_ é __ imperiosa __ !l:_ retomad~ do 
crescimento econômico, mas medidas amplas, como a reforma 
constitucicinal, são aósoluútrric!nte necessárias para que possa­
mos assegurar a- este País um ciclo- econ6micci-longo; qU:e 
possa restabelecer para a convivência nacional, no me·rciictO-. 
no poder de compra, na vivência humana, essa _gr~nde le:va 
de famílias, de brasileiros que ficaram na marginalidade nesses 
dez ou doze anos em que o Brasil não encontrou o seu caminho 
na gestão de sua economi'a. POrtanto, solidarizo-me com V. 
Ex .. no tocante a essas preocupações, mas saliento _que é impe­
rioso e importante a reforma constitucional, que_ t~_m,_t3.mbém 
como objetivo a retomada do Crescimerito econônlico. Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -:Eu é ~que agradeço, 
nobre Senador Raimundo Lira. O que importa é que V. Er 
está de pleno acordo com a tese de que nós temos que, gradual­
mente, nos voltar para a retomada do crescimento. Pllr-ª- isso, 
é necessáriO-que o novo Governo defiil~ aS Suãs ~irefri~s. 
para que a opinião pública possa saber a que veio, ·quais 
são realmente os seus objetivos finais. ACredito que todos 
nós estamos plenamente solidários com a idéia de um amplo 
entendimento em torno de um pacto do qua} possa resultar 
a saída para a crise que atravessamos. _. __ _ · . 

Quanto à revisão constitUciOnal, V. Ex•- diz muito bem, 
estou plenamente de _a~o_rdo com a sua ~t~cipação pata IJHI_i_Q 
do próximo ano, porque não have_ria sentid<? antecipar:g;t._o~_ 
o plebiscito e ficarmos esperãndo até outubro pata ini~íarmqS 
o processo de revisão constituciOnaL 

O Sr. Ney Marruihão __ :_: Pe-rniite-me- V. EX" um aParte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• compra-
zer. 

O Sr. Ney MaraD.bão- Seriado r HU.mberio -LUcena, V. 
Ex .. é um dos poucos homens pú,blicos, neste País, conhecedor 
profundo dos problemas nacionaiS. O pronunciãineD.to que 
V. Ex~ está proferindo, hoje, da tribuna do Senado Federal, 
a respeito do desenvolvimento, retrata muito _bem isso~ V. 
Ex~ tem toda razão. Quando DepUtado :F'ei::Jeiã"I, nO velho 
PSD, no Rio de Janeiro, em que éramos coligados com o 
PTB de Getúlio Vargas, o nobre Senador sempre teve a preo­
cupação também pelo social. Acompanho os pron-unciamen­
tos, os artigos de V. Ex~ nesta Casa, e eles são dentro 
dessa linha. V. Ex~ há de concordar comigo que desde os 
tempos de Getúlio V:argas, a luta pelo desenvolviJt:!.<;f!tO é 
grande. O ex-Presidente criou a CSN, a Petrobrás, bem como · 
lutou contra as· multinacionais que, _àquela época, ganhavam 
mais de 500 mil Por CentO ao -ano; não se contentando com 
menos. V. Ex~ há de se lembrar também do ex-Presidente 

. Jânio Quadros, que tentou igualment~ mexer nessas elites. 
Não sei por que, mas S. Ex• falava nas forças ocultas. _Ess~s 
forças ocultas, Senador Hun1berto Lucena, no meu entender 
-V. E~ também ·as COilhece -.são os-cartéiS; o-s-oligopólios. 
Tivemos a oportuD.ídade de mostrar aqui, que, desde a agricul­
tura, a pecuári:i;"ã-fiidústría leve e a pesada, quatro ou três 
empresas; quer sejam multínacionaiS'oU- nãdáriã.ls-, dominam 
o ranking neste País, numa porcentagem que vãria entre 52 
a 86%. Nobre Senador, é mllito difícil a luta q~:J:e o Governo 
está tendo. Se, aman-hã, o PreSiden-te Itamar Franco ficar 
em defiriíiívO- :rlá Presidência, Sua Excelência te'fá igualmente 

Uma luta titânica, tal qual a do Presidente Fernando _Collor 
aq m~.~.er CQm essas elites. _E, mais: v. -Ex~-tem-iazão quando_ 
diz que essa Constituição foi feíta, tendo como prlsrria o Leste 
Europeu e o Muro de Berlim, que não existem mais. O que 
há hoje em dia é a competitividade. Tive a poSsibilidade; 
Senador Humberto Lucena, de conseguir o apoio unânime 
do Senado da República -onde, mais tarde, terei a oportu­
nidade de_fazer um pronunciamento sobre a política extenla 
-,de 81 Senadores brasileiros, tendo pego, por último, a assina­
tura do Senador Jarbas Passarinho, para apoiarem as entradas 
da Chiila Comunista e da China Nacionalista no GA TT. A 
u.tiiãC>e a competitividade prevalecem. V. Ex• tem razão. Te.:. 
mos que modificar essa COiJ.stiti.iição Federal, e isso deve ser 
feito agora. No meu entender, ela tem 78 artigos de direitos, 
46,de garantias, 4 de deveres e um de produtivid:;tde. Precisa_:­
mos mudá-la, precisamoS melhorá-la,- para que o caminho 
dO desenvolvimento que V, Er, neste instante, defende, seja 
de êxito. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Estou grato a V. Ex•, 
Senador Ney Maranh_ão, pelas palavras iniciais que muito me 
~nslbili7:arain; lembrando, inclusive, o nosso convívio na anti­
g-~úiliiiiç3 PSD-PTB ao tempo do Presidente Juscelino Kubits­
check e do Presidente João Goulart. 

-No mais, quanto à revisão constitucional, insisto em dizer 
que a minha tese e a do meu Partido é no sentido da anteci­
pa)·ão sem,- Jitf ~}ltanto, entrar no mérito do que tem que 
ser rtiformado. Essa é uma questão que será entregue à sobe­
rania do Congresso revisor_ que há de instala~-s-~ no País a 
partir- espero e confio ____:de maio do próximo ano. 

O Sr. Amir Lando- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

~O SR. HlJMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• compra­
zer. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Humberto Lucena, 
em primeiro lugar, m3.nifesto a noSsâ soHdàriedade aO discurso 
de V. Ex~ que, na condição de Líder inconteste e condutor 
do nosso Partido, hoje brinda este Senado da República, 
acentuando um aspecto importante a que V. Ex~ se referiu 
de que realmente existe um Governo diferente. É verdade. 
Trata-se de um governo transitc)rio, de um governo interino 
que ainda não teve oportunidade de mostrar a sua cara, como 
V. Ex~ situou. Porém, não o fez por força das injunções institu­
cionais. Estamos vivendO um período -de processo de impeach­
ment. É um perlodo atípico. É o que chamo de o limbo do 
Presidencialismo em que temos um Presidente efetivo afasta­
do, um substituto em exercício. Claro qu~e ainda não temos 
um didatismo, uma experiênCia anteriõt, que possa oferecer 

-algUns rumOS para: melhor condução desse período que deve 
ser, sobretudo, leve, sem traumas., Parece que nesse _ponto 
o Governo se hOuve bem. Tomou iniciativas importantes, 
como V. EX" acentuou, como o ajuste fiscal. Fez tudo o que 
e~tava a seu alcance,~ Entretanto, não poderia dar ao País 
um- -plano definitivo, porque o transitório náo' pode - é evi­
aente - conciliar-se com o definitivo, que viesse dar a este 
País o rumo que a Nação brasileira reclama com urgência. 
Esperamos que essa transitoriedade seja efetivamente consu­
mada no dia 22 de dezembro com o julgamento final do Presi­
dente da República: ou Sua Excelência retorna, oú será afaS­
tado definitivamente. Parece-me que isso constitui a aspíração 
do Brasil. Temos certeza de que este Goverrio irá rever -o 
papel-e as funções do Estado, principalmente na distribuição 
da justiça. É fundamental que o Governo tenha um pape~ 
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efetivo na economia, como V. Ex• acentuou. Não podemos 
admitir a possibilidade de reeditar aqui o Iaisser~falre, o 
Iaisser~passer. A História está aí ao menos para qUe não 
se repitam os mesmos erros. Ela nos oferece a possibilidade 
de filtro, a firri -de que a sociedade Õão mais realize aquilo 
que é impróprio, servil e injusto. A meu ver, vamos realment_e 
marchar e redefinir o papel do Estado. Teremos que-, necessa~ 
riamente, atuar de forma decisiva na econOmia' biã:sUeir~-; 
buscando a justiça social, pOi'que não vamos -conSirlifr UM 
imenso Brasil, um Brasil progressista em cima da miséria e 
da fome, de hoje, de quase quarenta milhões de brasileiros. 
Esse é um quadro desalentador, mas teremos a boa vOntade", 
o desejo de acertar, a honradez, a dignidade deste Governo. 
Tenho certeza de que esses serão os grandes ingrediente~_ 
para enfrentar cóm sucesso um quadro real adverso. O nosso 
Partido, como V. Ex~ diz, está com a bandeira içada dos 
mesmos princfpios pará dar ao País a contribuição q~ t_an~~­
necessita para a governabilidade. Por isso, só tenho a parabe­
nizar V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- As palavras de V. Ex• 
vêm ao encontro do meu pronunciamento em gênei-0, nUniúo 
e grau. Ninguém mais do que o nobre Senador tem autoridad~ 
para proferi-las, sobretudo quando a Nação tanto deve à sua 
competência, ao seu espírito público_ e ao seu patriotis~o 
na atuação como Relator da ComisSão P3rlanientar de "Inqué­
rito que investigou as denúncias de_ Pedro Collor de MellO: 
contra as atividades de Paulo César ·caValcante Filrias:- Nobre 
Senador Amir Lando, V. Ex•, hoje, merece as homenagens 
deste País pela sua conduta retilínea, à frente daquele órgão 
técnico e misto do CongreSso Nacional. 

Sr. Presidente, é preciso muito mais do que uma mera 
reforma fiscal. Mutíssimo mais do que um simples ajuste fiscal 
de fim de ano para socorro das finanças públicas, em 
face da inexorabilidade do curto prazo. Faz-se urgente cada 
vez mais o estabelecimento de um amplo entendimento políti­
co, que insiSto em clasSifiCar de- paCto social, por maiS que 
se possa considerar desgastada a expressão, pois que sempre 
estou a espelhar-me, como tenho repetido à exaustão, nos 
famosos ''Pactos de Moncloa'', celebrados anos passados na 
Espanha. O que adVOgo é o concerto de interesses que envol­
vem todos os agentes econômicos, empresários, trabalhadores_ 
e Governo, para que _se estabeleçam formas capazes de arrefe~ 
cer, com a necessária e possível rapidez, o enorme conflito 
distributivo, que é a expressão oortcreta·maior do nosso dese~ 
quilíbiio sócio-econômico. -- -

Significa dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a existência 
de um programa definido, com políticas claras de emprego e 
renda, câmbio, juros, de regulamentação e privatização, 
que ajuste minimamente a ecOnOmia no-emitO priZo -e· a ·prepã~ 
re, para que, a médio e longo prazos, possa dar o salto m~is 
fundamental: a indispensável realização das reformas estrutu­
rais. É o que devemos esperar. no meu entender, que-advenha 
do Governo Itamar Franco após o impedimento definitiVO 
do Presidente afastado, se essa for a decisão do Senado, para 
que se atenda concreta e efetivamente aos anseios de toda 
a Nação. 

Sr. Presidente, ao deixar esta tribuna, desejo, como Líder 
do PMDB nesta Casa, já que hoje se encerra ~ uma sessão 
legislativa ordinária, congratular-me com v: EX' e todos os 
demais membros âa Mesa, com os Srs. Líderes de Partido, 
com todos os Srs~ Senadores pelo trabalho que realizamos 
durante 1992. Pois, apesar das críticas, muitãS-vezes apressadas -

e injust~, pudemos. ao final, conforme um balanço que ontem 
.procurei fazer neste Plenário, nos_ ufanar de t~r produzido 
algo de mUitO eficiente para os destinos do País. Tivemos 
resultados a nível de elaboração legislativa, pois que produ­
zimos vários diplomas legais, tanto com o concurso separada· 
mente da_ Câma.ra e do_ Senado como com_ o do Congresso 
~acionai e~ su~s sesspes conjuntas. _Sobretudo, o ponto mais 
é_l.l~o dq_Çc;mgr~s~q-~acional, sem dúVida, durante esta sessão 
legislativa que estamos a concluir no dia de hoje, foi a maturi­
dade política a que pudemos chegar com a instauração de 
U!fla Çomissão Parlamentar de_ Inquérito para apurar denún~ 
cias gravíssimas, não apenas quanto a determinadas pessoas 
que teimavam em fazer tráfiéo de influência no Governo, 
mas também contra o__próprio S~nhor Presidente da .Repúw 
blica._ E o mais importante nisso· tudO é que toda essa ação 
_do Congresso Nacional, seja na CPI, seja posteriormente no 
piocesso ·de impeachment, que está para terminar este mês, 
no Senado Federal, realizou~se num clima de absoluta norma­
lidade constitucional. Signífica que -as instituições --democrá­
ticas no Brasil fortaleceram-se, amplamente;·como um exem­
plo notável para os demais países da América Latina. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

- O Si". Cid Sabóia de Carvalho- Senador Humberto Luce­
na, talvez seja o último aparte que V. Ex~ recebe nesta sua 
presença hoje na tribuna do Senado Federal. Foi muito <?por~ 
tunâã narrativa que vai" chegando ao seu final, porque culmina 
eóm a -visão do que tenha sido o ano político de 1992, no 
que cabe dentro do período legislativo. V. Ex• tem razão 
quando bem afirma que a maturidade foi alcançad.a e que 
a Constituição amadureceu neste ano para produzir os seus 
melhores frutos, as suas melhores conseqüências na fiscali­
zação-democrática, na manutenção do poder do povo. enfim, 
nos princípios básicos da informação do poder em sua fonte, 
que é a vontade popular. V. Ex~. recebeu vários apartes, 
vários foram os debates_. Portanto, quero, como último apar­
teante, por certo, dizer a V. Ex~. do agrado de ter escutado 
essa oração, que, como o. ano político, foi também muito 
madura e muito proveitosa. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. 
E_X:·-~ ~obre Se!!adq_r Cid"_ ~abóia __ Qe (Jlrvalho, que tem se 
revelado, neste Senado, um dos parlamentares mais atuantes 
qUe já conheci no Congresso Nacional, sem que isso·represente 
nenhuma generosidade. Trata-se de fazer justiça a·-v. EX', 
neste instante, como Líder de nossa Bancada nesta Casa do 
Congresso Nacional. 

O Sr. Antonio Mariz- Senador Humberto Lucena, V. 
EX'. me concede um aparte? 

0 SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte a 
V. EX'. 

O Sr. Antonio Mariz- Senador Humberto Lucena, que­
to também congratular-me com V. Ex• _pelo brilhante discurso 
que está proferindo, sobretudo quando enfatiza pontos de 
s~a i~portâncía ,;n.o programa .. partidárici do PMDB, que 
V. EX'. com tanto brilho lidera nesta Casa. A análise que 
V. EX'. faz da realidade bras.ileira e, acima de ·tudo, as pro­
postas que oferece ao Senado no que diz respeito à retomada 
do desenvolvimento. à correção das_ desigualdades _sociais, 
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a um novo enfoque na distribuição de renda no Brasil, tudo 
isso honra o seu posicionamento e enaltece a sua partiCipação 
na vida pública brasileira. O mesmo ocorre quando assinala 
a importância do trabalho legislativo este ano. ocasião em 
que, sem dúvida, o Congresso Nacional pôde eXerCer, em 
plenitude, os poderes constitucionais que lhe são deferidos. 
Creiõ -qtie o Congresso_ tem, de fato, razões de justo orgulho 
pelo trabalho realizado nesta sessão legislativa de 1992; e 

V. Ex• salienta isso com muita prop-riedade, em termos -ade­
quados ao momento históriCO que vivemos._ -Por tuôo isso, 
só me resta parabenizá-lo por seu discurso e deixar aqui a 
minha solidariedade às palavras que acaba de pronunciar. 

O SR- HUMBERTO LUCENA- V. Ex•. me emociona 
profundamente com o seu aparte, nobre Senador Antonio 
Mariz, sobretudo por ser V. Ex~ quem é. O Congresso Nacio­
nal, a Nação inteira já lhe conhecia, mas, talvez, não tivesse 
a noção exata da dimensão do seu valor. V. Ex• o demonstrou 
agora como Relator da Comissão Especial do processo de 
impeachment contra o Senhor Presidente afastadO, Fernando 
Collor de Mello, quando se houve con;t absoluta isenção, espí-
rito público e competência. · · 

O Sr. Iram Saraiva - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Humberto Lucena? 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• com muito 
··prazer. 

O Sr. lram Saraiva --Nobre Líder Humberto Lucena, 
V. Ex•, senlpte lúcido nos seus pronunciamentos, na sua preo­
cupação com as questões nacionais, não seria diferente hoje, 
quando faz um pronunciamento importante à Nação no mo­
mento em que vivemos a angústia de, mais uma vez, estarmos 
no meio de uma ponte da transição. Parece-me, Líder Hum­
berto Lucena, que não atravessaremos sem que haja, como 
V. Ex~ discorreu muito bem no seu pronunciamento, um traba­
lho por parte de nós, Congressistas, que somos responsáveis 
também pelas soluções dos problemas nacionais. O Brasil 
inteiro já reclama o término dessa transição. A Nação já não 
suporta mais discutir e não ter as soluções para a brutal reces­
são que vivemos. A camada social inferior não entende por 
que ainda se tributa tanto com juros elevados neste País. 
Por essa razão, concordo com o pronunciamento feito hoje 
por V. Ex~, Líder do PMDB, porque não é mais só um alerta, 
mas um chamamento à responsabilidade, visto que cabe a 
todos nós encontrarmos soluções para os impasses. A esse 
fenómeno que azarou o País, tenho certeza de que, no dia 
22, colocaremos termo. É preciso que, a partir daí, também 
a Nação comece a respirar aliviada, mas, para isso, temos, 
aqui, no CongresSo: Nacional, que ajudar Itamar Franco a 
encontrar soluções para os problemas. Gostaria apenas de 
participar do seu pronunciamento, atrevidamente, para d~er­
lhe que, de minha parte, V. Ex• tem todo o_ apoio. Portanto, 
venho solidarizar-me, cumprimentando-o como Líder e como 
homem que busca realmente soluções para os impasses que 
estamos vivendo. Parabéns. 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Muito grato, nobre 
Senador lram Saraiva, pelas generosas-palavras, que me dei­
xam bastante reconhecido por ser V. EX' uril homem público 
que, ao longo de sua carreira política no Estado de Goiás, 
tem-se revelado um dos mais, autênticos representantes do 
povo na vida política nacional. 

Acredito perfeitani.ente, cOrria bem diz V. E~;-que; á" 
partir do momento que o Senado vier a decidir, em definitivo, 

no próXimo dia 22- espero e confio -, a respeito do julga­
mento do Senhor Presidente da República afastado, Fernando 
Collor de Mello, o Presidente em exercício, Itamar Franco~ 
assumindo definitivamente o Governo~ venha realmente a se 
definii perante a Nação, contando com o apoio, sobretudo, 
daqueles que conhecem mais de perto e que acreditam no 
se ti patriotismo, no seu- espirito público, na sua honradez, 
características essas que são presenteS na personalídade do 
Presidente em exercícío. · · 

O Sr. Aluízi., Bezerra- V. Ex~ me permite um aparte, 
Senador Humberto Lucena? 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• com pra­
zer, nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr. Aluizio Bezerra- Nobre Líder Humberto Lucena, 
não poderia deixar V. Ex~ concluir o pronunciamento que 
faZ sem antes fazer" referência a um po'nto importantíssimo. 
Ao apontar as propostas neoliberais, que devem ser corrigidas, 
dado que uma proposta de desenvolvimento deve ter como 
núcleo a medida de todas as coisas, ou seja, o homem, V. 
Ex• mostrava, com muita propriedade, os vícios das mesmas, 
entre os quais_ o fato de submetermos o nosso programa de 
desenvolvimento às determinações do Fundo Monetário Inter­
nacional e às imposições, no nosso caso, dos Estados Unidos, 
q·.:u:ntaz resUltados nefastos-ao plano social. Como exemplo, 
V. -Ex• citou .o caso recente da Venezuela, que adotou um 
programa neoliberal e, como conseqüência, sofreu duas amea­
ças seguidas de golpe de estado, resultado da desigualdade 
do acesso aos bens de consumo, ao emprego. Esses programas 
tiveram como base o reerguimento da economia de uma forma 
teórica, marginalizando largos setores da população. Essa é 
uma questão importante, colocada por V. Ex• como baliza­
niento para defender uma proposta que tenha, por base, 
um desenvolvimento com a elevação da qualidade de vida 
da população. Vale ressaltar que as propostas neoliberais ofe­
recidas à Venezuela, à Bolívia e a alguns outros países estão 
trazendo um_ custo social tão elevado que as vantagens não 
se justificam pela marginalização da larga maioria da popula­
çãO. Portanto, parabéns ao pronunciamento· com que nos brin­
da nesta tarde, especialmente por apontar e trazer a ·esta· 
Casa os defeitCJS de uma proposta que já é do conhecimento 
não só nossO como da população latino-americana. A sugestão 
de V. Ex• diferencia-se por ·defender o desenvolvimento e, 
no seu bojo, a elevação da qualidade de vida da população. 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Obrigado, nobre Sena­
dor Aluísio Bezerra, que revela, no seu aparte, não só a 
sua grande afinidade com o nosso pensamento, que, de resto, 
é o pensamento PMDB, o ·qual V. Ex• tão bem representa 
no Estado do Acre, mas também a sua experiência, a nível 
de América Latiria, já qtie é um dos Senadores que mais 
tem trânsito nessa área internacional e que conhece mais de 
perto todos os problemas a que aqui me referi, particularmente 
no tocante a Venezuela. 

O Sr. Pedro Simon- V~ Ex~ me permite um aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Com muita honra, ouço 
o nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedio Simon- Nobre .Líder, mais urna vez V. 
Ex~ vem a esta Casa e faZ Uin importante pronunciamento, 
não apenas ao Senado mas a este País. Não há dúvida de 

-que· óóS -todOs teirioi que rios -aprofun.dar sObre o -pronúncia­
menta de V. Ex•, pela sua seriedade, pelo seu conteúdo e 

••• 
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pela nossa responsabilidade. Se a sociedade brasileira foi às aí está a Câmara, aqui estamos nós, aí está a imprensa, aí 
ruas proclamar- a sua revolta contra a realidade deste País, está a sociedade, na mais ampla liberdade de debater e discutir 
se a Câmara dos Deputados, por 441 votos, dete;rminou o falar em rádio, jornal, televisão, chamando a imprensa, fazen-
afastamento do Presidente e se esta Casa, na próxima quarta- do o que bem entende, só que, infelizmente, isso é feito apenas 
feria, haverá de decidir sobre essa matéria, temos a respon- com o objetivo de denegrir a imagem desta Casa e não com 
sabilida de de não apenas decidir mas também de falar a o 9J.?jetiv() de se_ defender das acus~ções que pesa!TI_cop.tra 
esta Nação. Primeiro, gostaria de falar sobre a reunião de Sua Exelêncía. Feito isso, quero mais uma vez felicitar v: 
quarta~feira. Senador Humberto Lucena, assim como todos Ex~.-Não há _dúvida de que estamos vivendo um grande mo~ 
nós estamos indo para essa votação com a mais absoluta res~ mento. A ser confirmada a decisão no próximo dia 22 ou 
ponsabilidade dos nossos deveres desde o início, convém que 23, teremos uma responsabilidade muito grande e até atrever~ 
se diga - e V. Ex~ foi quem encabeçou em primeiro lugar me-ia a dizer que a temos if1dep_e;n_Çente_m~nte _ çiQ r:esu!ta.do._ 
o requerimento solicitando uma Comissão Parl3mentaf dé O CõOgi'eSSõ-hoje, seg-urido- a nova Constituição, tem enormes 
Inquérito~ que a Comissão Parlamentar de Inquérito foi cons~ responsabilidades-:_~~ abrirmos a n~va __ c_g_n~~i~triç_ão_.__verifica-
tituída para apurar as denúncias do Sr. Pedro conor-coritia remos gue-Os Poderes desta Casa são imensos. Agora, ao 
o Sr. PC Farias. Se vieram fatos novos ql!:e _c_Tly_oly~~~J!l a l~~o -~-q_ po_der, es!~- a responsabilidade, ao lado daquilo que 
figura do Presidente, não foi porque criamos uma CPI, mas é entregue ao Congresso, está a sua r~sponsabilidade. Lem­
porquc os parlamentares foram em bu::;ca _desses fatos, foi bro-me ~ estava aqui no Congresso Nacional, como Senador 
porque esses fatos apareceram. Foi a revista Veja fazen<;19 da R~pública e D~putadq Federal~ que, praticamente durante 
denúncias; foi o seu irmão falando na rádio, no jornal, na os anos do regime militar, nenhum empresário ou entidade, 
televisão; foram testemunhas que apareceram. e essas teste~ como a CUT ou a OAB, ia ao gabinete de um Senador ou 
munhas, primeiro, falaram à sociedade para, depois, falar de um Deputado, pois não tínhamos nenhum poder, as defi~ 
na Comissão Parlamentar de Inquérito. Não foi a Comissão sões eram feitas nos labirintos do sistema, do Governo e não 
Parlamentar de Inquérito, não foi a Câmara dos Deputados, dentro do Congresso Nacional e da liberdade. Mas se o povo 
não _foi o_ Senado que saiu em busca de fatos que envolvessem olha para nós, temos de responder, e creio que, neste momen-
o Presidente. Nós constituímos uma CPI para investigar as to, a reSponsabilidade que nos cabe, como V. Ex~ salientou, 
denúncias do Sr. Pedro Collor contra o Sr. PC Farias. Durante é de um grande entendimento da governabilidade e d3. partici~ 
todo o andamento dos trabalhos da CPI, da Comissão Especial pação. Nesta hora, nobre Senador, não podemos seguir a 
do Impcachment e, agora, aqui, no Senado, estamos agindo rotina, como diz a imprensa: o PMDB, o PDT, o PT e o 
com a mais absoluta isenção e responsabilidade. Sempre dize- PDS lançarão seus candidatos à Presidêncía da República. 
mos e repetimos que não podemos, seja qual for a õõssa -Já diZem alguns que o nosso amigo Paulo Maluf, que já tinha 
posição, deixar de agir como cidadãos que pertencem efetiva~ se definido parlamentarista, estaria revendo sua pQsição, por~ 
mente a um tribunal e que, nesse sentido, vai faz~~ o _seu que as pesquisas lhe dão boa cotação para a Pres'idência da 
julgamento e_ dar o seu voto. O que lamento é que já estamos República. Dizem também- o que não acredito- que Lula, 
praticamente na reta final dos trabalhos e, até agora, só ouço que já havia se manifestado parlamentarista, estaria revendo 
pronunciamentos do Sr. Fernando Collor de Mello - como sua posição, porque as pesquisas lhe colocam em primeiro 
a entrevista que Sua Excelência-concedeu à imprerisa eStrari- - -hJgaf". 0 que pode acontecer é que, daqui a pouco, sairão 
geira ~em que ele aparece como mártir, como vítima, como por ~í o Sr. I:.ula, o Sr. Brizola, o Sr. Quércia, o Sr. Maluf, 
se nós estivéssemos usando os argumentos e a máquina p8ra o Sr. Antônio Carlos e quem mais quiser, com as suas candida­
usurpar o seu mandato de Presidente da República. VoltO turas à Presidência. É claro -e sabemos disso --que, 

a repetir: as acusações estão aí, a Nação está aí, a sociedade num Governo como este,numa hora como esta, a coisa mais 
está aí, a imprensa está aí. E essa mesma imprensa ·está fáCil, posso dizer, é fazer oposição. Somos op-osiçãó, é o que 
dando ao Sr. Fernando Collor ampla oportunidade de_ falar sei fazer, tenho dificuldade em se_r _gçverno, mas nã9 há rn_o­
sobre a questão; Sua Excelência apareceu no Fantástícó, riieiito mais propfciÜ do qu·e este, em que temos um Presidente 
falou à imprensa estrangeira, aos jornais, às revísta-s, ·mai, -da República sem o voto popular e apenas com a votação 
até agora, não disse uma palavra em sua defesa, nenhurila da Câniara e do Senado, em que temos uma sociedade buscao­
resposta àquilo de que é acusado. Digo a V. Ex\ aqui e do uma nova realidade. A coisa mais fácil é sair por aí e 
agora, que votarei a favor do Sr. Collor se ele_mostrar que, dizer: 'Vote em mim, porque eu vou resolver." Mas creio 
na verdade~ as acusações não são v_erdadeiras. Só darei o que o importante, dentro do discurso de V. Ex•,écolocarmos 
meu voto apó~ a última palavra da defesa, porque, até então, acima dessas paixões, ~cima das candidaturas, acima dos inte­
tenho o direito de esperar que surja algum ·argumento novo. resses, a nossa responsabilidade perante a sociedade, para 
Mas, até agora, estamos na expectativa, esperandO Que Ve- encontrar a forma de busc~rmos a g()vern_abilidadee o entendi: 
nham esses argumentos. Por isso, o PresiOeiüe C6ll6i diZú men.to. Não é hora das definições ideológicas, como a reforma 
à imprensa estrangeira que não temos isenção, arg·umentãndo agrária; isso pode ser feíto na hora do Sr. Lula, do Sr. Brizola, 
que nós, Senadores, devíamos agir como juízes e não como do Sr, Maluf. Agora é hora da governabilidade, no que e 
políticos, que estamos fugindo da nossa responsabilidade, isso como nós podemos chegar a um entendimento em torno do 
eu não aceito. Creio que falo em nomê de tod6sosSênadores· pensamento da sociedade. Alguém diz: "Mas o Presidente 
desta Casa, porque estamos buscando a verdade, doa a quem Itamar está fazendo um discurso numa tendência mais à es­
doer. A grande verdade é que queremos fazer o nosso_ julga- querda, mais popular". Eu não vejo isso, porque creio que 
mento com isenção. Creio, Sr. Senador, que, a- esta ·altUra, uin Pi'eSideríte da República pode dizer que temos que debater 
quando se aproxima o dia em que teremos talvez a sessão o preço dos remédios e os demais problemas sociais e isso 
mais marcante da história do Senado, é importante salientar não _significà que seja umã posição ni~íc~) de e~quÚda. Pelo 
que aí está o Supremo TribunarFcdt:ral, qtie al es-tá õ-PreSi- --Contrário, creio que este_ Congresso deve ver com respeito 
dente do Supremo presidindo o Senado na hora das decisões,. um Presidente da República que diga que também está preocu~ 
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pado com o lado social. Por isso, meu querido Líder, é com 
muito carinho e com muito respeito que lhe- feficíto e creio 
que o pronunciamento que V. Ex~ faz, em nome do nosso 
Partido, é o pronunciamento que cada um de nós e todos 
nós temos a obrigação de fazer, dando a nossa colaboração 
para estarmos presentes e termos condições de chegar lá. 
Dizem que pacto já é uma palavra usada, desmorafizada, 
ridicularizada, que esse negócio de entendimento existe há 
muito tempo, que cada vez que muda a situação, que há 
um fato novo, fala~se em entendimento e ele não acontece. 
Mas acredito que pode acontecer. Acredito que nunca houve 
um momento na história deste País tão importante para que 
isso possa acontecer. Tenho feito a comparação com o General 
Eurico Dutra que sucedeu o Estado Novo. Elegeu-se Presi­
dente numa hora de intranqüilidade e de interrogações, atra­
vés do PSD, que representava os velhos Cacii:J.ues e interven­
tores do Estado Novo. Eleito Presidente, não só aceitou dimi­
nuir o tempo de seu mandato de 5 para 4 anos, comO foi 
além: buscou para governar homens da UDN; ao lado dos 
interventores que governaram com o Estado Novo, os qUe 
vieram do exílio, que vieram de fora e assim ele fez um grande 
governo de entendimento entre toda a sociedade. Estamos 
vivendo um momento em que, se temos um homem na Presi· 
dência da República, somos responsáveis, porque ele está 
lá pela ação e pela atividade do Parlamento brasileiro. Dei­
xá-lo lá, isolá-lo ou exigir que ele faça escolha de dois ou 
três para ficarmOs do outro lado, não é a melhor solução. 
A melhor solução é a apontada por V. Ex~: divergirmos, sim; 
mantermos os nossos ideais, siin; mantermos as nossas posi­
ções, sim; mas sentarmos em torno da mesa e hus_carmos 
aquilo que é bom para este País. Meus cumprimentos a V. 
Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Subscrevo plenamente 
as palavras de V. Ex\ nobre Líder Pedro Simon, que com 
sua experiência de ex-GovernadOr de Estado, de Senador 
da República, traz uma contribuição valiosíssima a esse debate 
no final do meu pronunciamento. 

Não há dúvida, V. Ex~ tem toda razão quanto ao processo 
de impeachment. Longe de nós que fazíamos oposição ao 
Presidente Collor_dc Mello- e éramos neste plenário a maio­
ria: PMDB, PSDB, PDT, PT e PSB - imaginarmos que 
hoje a situação fosse esta. Naquela ocasião, o que esperávamos 
era que o Presidente Fernando Collor de Mello continuasse 

o seu governo, executando o seu plano, o qual combatíamos 
convictamente por entendermos que Sua ExcelênCia Ilão leva­
ria o País à solução dos seus problemas - corno de fato 
não levou. Jamais passou pela nossa cabeça a idéia de que 
Sua Excelência viesSe --a -se envolver nessa trama diabólica 
do esq uerna PC F a·riis. 

V. Ex~ colocou a questão em termos absolutamente reais. 
QUando requeremos a CPI, pensávamos- e disso é testemu­
nha o nobre Senador Marco Maciel- que tudo seria apurado 
em relação ao Sr. Paulo César Farias, que era uma figura 
famigerada, cujo nome já se pronun.-Ciava pelo País afora de 
maneira usual e como símbolo do maior tráfico de influência 
que já houve neste Pafs, chegando ao ponto de se tornar 
um tráfico de influência empresarial, Com a criação da EPC 
Consfruções e Participação, que não foi outra coisa senão 
o que consta nos autos da CPI do Processo de lmpeachment 
- um biombo da corrupção mais desca-rada e vergonhosa 
quejá se conheceu no Brasil. 

Infelizmente, o PNiicleloW afastado Fernando Collor de 
~ello deixou-se envolver au malhas desse esquema. E as 

provas foram juntadas aos autos. Por isso, aprovamos o Pare· 
cer do nobre Senador Antonio Mariz, da Comissão Especial, 
que se transformou numa sentença de pronúncia. 

E a~.?ra, como a.ludiu V. Ex~ -já o tinha dito aqui, 
por ocasmo do encammhamento do Parecer Mariz -, vamos 
ter a oportunidade, nessa fase final, de ter o julgamento do 
Presidente afastado. Haverá, de novo, o contraditório; falarão 
os Advogados da Acusação e Defesa. Se o Presidente afastado 
Fernando Collor de Mello quiser - e deveria fazê-lo -, 
poderá comparecer a este plenário para ser inquirido pelos 
Srs. Senadores. E_.__ afinal, vamos lavrar a nossa sentença. 

Repito o que V. Ex~ disse: creio que estamos falando 
em nome do Senado Federal. Se as. provas dos autos forem 
destruídas, se Sua Excelência conseguir, através de novos ele­
~e~to~ pel?s seus advogados, fazer com que tudo que o 
mcnmma seJa posto por terra, nós, certamente, o absolve­
remos neste plenário; e Sua Excelência voltará à Presidência 
da República - se não conseguir, aí... Se, porventura, SUa 
Excelência permanecer na mesma situação dentro do proceSso 
-inteiramente envolvido, sem provas que possam inocen­
tá-lo -, evidentemente, não haverá outro caminho senão 
condená-lo. Então, Sua Excelência perderá o cargo e, por 
força dessa condenação, terá tamhém a suspensão dos seus 
direitos políticos por oito anos. 

O Senado Federal agirá, ness·e dia histórico- como disse 
V. Ex~ -, com~ _um tribunal, não um tribunal togado, m-as 
um tribunal poht1co, porque o· Crime não é comum· é de 
responsabilidade. Cada um de nós estará agindo em' nome 
da instituição, acima dos partidos e das ideologias. 

Concordo com a tese do entendimento, que pode nos 
levar ao pacto, o qual depende da vontade política do Senhor 
Presidente da República em exercício. Se, afinal, vier a assu· 
riiii.- definitivamente o Poder. Sua Excelê-ncia tem pré~con­
dições que talvez nenhum governante neste País tenha reuni­
do, como já disse, para conseguir" costurar entre o Governo 
e a sociedade um grande entendimento que nos leve a uma 
saída para essa crise que passa pelos partidos e pelas lideranças 
~e todos os segmentos da sociedade, particularmente pelas 
lideranças dos trabalhadores e dos empresários. Portanto, va· 
mos lutar para que possamos encontrar um plano que não 
seja -do Governo; seja de todos; seja do Brasil! 

Era o que eU tinha a dizer, Sr. Pi'esidente. (Muito bem!) 

Durante o Discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Márcio Lacerda, 
2J Secretário. --

O SR- PRESIDENTE (Márdo Lacerda) ...:.. Concedo a· 
palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR- .JOSAl'HAT MARfNHO (PFL - BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)-"Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, o jornal Estado de S. Paulo de hoje publica 
notícia que, por sua gravidade, deve ser comunicada a esta 
Casa na expectativa de oportuno esclarecimento por parte 
do Governo, sob o título: "Corrupção" e com os sub-títulos: 
"DNER dribla lei para beneficiar empreiteira". E mais: "Irre­
gularidade no Departamento prossegue no Governo Itamar". 
O jornal traz ao conhecimento do público fato ocorrido no 
DNER do Espírito Santo. 
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No corpo da notícia, o jornal esclarece~ compreendidos. entre os dias 19 e .30 de setembro, durante 
"O Departamento Naéional de EstradaS d"e Roda- os qüais estive Presente no Senàdo, sem, no entanto;·ter sido 

gens (DNER), ligado ao Ministério dos Trar:lsportes, rtlinha presença computada. 
resolveu fracionar obras sob sua responsabilidade em Brasília, 10 de dezembro de 1992. -Senador Jonas Pf .. 
trechos pequenos para driblar a legislação e não ser nheiro. 
obrigado a fazer concorrência pública." O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Aprovado 

Na mesma página, no outro lado, 0 jornal especifica 0 o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 
que ocorreu, sob 0 título: "Dívisão de Obras evitou licitaçãq_'~. Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~> 

"O Grupo Paviquímica ganhoU mais -duãs 0-briS na-- -Secretário. 
BR~lOl sem concorrência pública. O Chefe do distrito rodo~ _É _lido e aprovado o seguin_te_ 
viário do DNER do Espírito Santo, Carlos Alberto -Gottardl, 
entregou uma obra para a Empresa Sinàpe - Sinalização REQUERIMENTO N• 913, DE 1992 
e Engenharia, e outra para a própria Paviquímica. As' dUas Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
obras somam Cr$ 1,3 bilhão, o que obrigaria a realização dispensa de interstício e- j)rê'via -distribuiÇão de avulsos para 
de licitação ou tomada de preços, mas Gottardí as dividiu o Projeto de Resolução n"' 74, de 1991, de autoria do Senador 
e contratou os serviços por convite. G3ribaldi Alves Filho,_ que altera dispositivOs do Regimento 

A Sinape furiciona no Rio, na Estrada do Engenho da Interno referentes à tramitação de propostas d·e emendâ à 
Pedra, 105, em Ramos, mesmo endereço da PaviquímiCa. Constituição, a fim de que figure Da Ordem do Dia da sessão 
"Aluguei um galpão para a Sinape, que é uma empresa peque- seguinte. 
na" - explicou Elias Esquinazi, da Pavíquímica. Só que, Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. - Magno 
em São Paulo, o endereço da Sinape também é o mesmo Bacelar. 
da Paviquímica- Rua Lavradio, 527, Barra Funda- e o o SR. PRESIDENTE (Vàlmir Campelo} _Aprovado 
reprekDtante das duas empresas é o mesmo: Ivan Pestana 0 requerimento, 0 projeto a que se refere figurará na Ordem 
de Aguiar. "Até admito que o Ivan possa estar dando uma do Dia da próxima sessão. 
mão para a Siitape"- alegou Esquinazi. -- ~ ~ ~- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1~ 

Na primeira parte da notícia, o jornal esclarece que o Secretário. 
Assessor de Imprensa do Ministério dos Transportes- disse É lido o seguinte 
que o Ministério nada tem a ver com o problema e explicou 
que os distritos rodoviários do DNER têm autonomia para · PROJETO DE LEI DO SENADO N• 181, DE 1992 
contratar as obras. ------Acrescenta dispositivos à Lei n"' 8.080, de 19 de 

Não pretendo,_ Sr. Presidente, fazer nenhtJma crítica ao setembro de 1990, estabelecendo normas para 0 exer-
Governo nesta hora, por efeito da O.otícia que- transmito ao 
Senado. Quero apenas observar que a autonomia adminis- cicio do planejamento familiar. 
trativa dos órgãos do ministério não lhes dá o poder do arbí- O Congress_o Nacional decreta~ ___ _ 
trio; não os separa da autoridade superior do ministro, que Art. V Os arts. 6"', 15, 17 e 18 da Lei n~ 8.080, de 
a tudo deve controlar e dirigir na forma da lei. 19 -de setembro de 1990, passam a vigOrar Com as seguinte-s 

Transmitindo, assim, a notícia e com essa Observação, alterações: 
faço-o na expectativa de que o Governo, pela idoneidade 
do jornal, pela seriedade com que noticiou o fato, pela gravi­
dade da notícia, preste a esta Casa, nO -tempo· p-r6prio-,- o 
esclarecimento devido. Entãõ; farei O coniérít3do C361vel. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Durante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 

Sr. Márcio Lacerda, 2'1 Secretário, deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr._ VIÇllmir Campelo. 

COMPARECEM MAIS OS SRS, SEl'fADORE"S:: ~­
Affonso Camargo - Aluízio Bezerra - Aureo Mello 

- Bello Parga - Carlos De'Carli - Cados Patrocínio -· 
Eduardo SupliCJI-. Eva Blay ~Henrique Almeida - Hyde­
kel Freitas- Irapuan -costa Júnior ~JoãO França :- Jo~o 
Rocha - José Richa - JOSé- Sainey- ___: Marco Maciel-­
Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Mara~hão_ -
Onofre Qui_nan -Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É .lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 912/92 
Senhor Presidente, 
Re'queiro a Vossa Excelência, nos termos regimentais, 

sejam considerados como de licença autorizada os períodos 

"Art. 6<:> ••••••••••••••••••-••••••••••••••• .. ><•v·~••-••••••••• 

... 1--·····························~·······-··------~---~-~ 
_e) de planejamento familiar. 
Art. !5. ·--·········~~··························--· .. ·-·· 
XXII - propiciar à população recursos educacio-

nais, científicos e inforinativos para o_ livre exercício 
do direito ao planejamento familiar. 

Art. 17. ············~··································--·-­
IV- ···················~·················~··················· 

___ c) de planejamento familiar. 
ArL 18. .., .....•..............••............................ 
f) de planejamento familiar. . ......................... . 
§ 1~ Nas ações e serviços a que se refere a alínea 

_r do inciso IV deste artigo é vedado qualquer tipo de 
correlação com metas demográficas. 

--~§- 2<:> As ações e serviços de saúde corresponden­
tes_ Çt_o_planejamento familiar executados pelos municí­
pios serão regidos pelas diretrizes e normas técnicas 
do· Ministério da Saúde para a política de assistência 
integial à saúde da mulher e deverão ser objeto de 
programa voltado para a educação, informação, orien­
~ção e_ pre§tação de serviços que proporcionem condi­
ções para decisão consciente_ sobre meios conceptivos 
e contraceptivos, assegurada a participação de homens 
e mulheres, individualmente ou como casal. 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 16 10413 

§ 39 , É possibilitada, de forma complementar ao 
Sistema Unico de Saúde - SUS, e segundo diretrizes 
deste, a participação de instituições privadas, cte prefe­
rência sem fins lucrativos e de natureza filantrópica, 
na prestação de serviços e meios de planejamento fami­
liar, mediante o estabelecimento de contrato de direito 
público ou -convênio, sob o controle e a fiscalização 
dos órgãos de direção do SUS a nfvel federal, estadual 
ou municipal." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições ém COlltrário. 

J ustificaçáo 

O presente projeto de lei objetiva complemeDtar a Lei 
n9 8.080, de 19 de setembro de 1990, que trata dos serviços 
de saúde, acrescentando-lhe dispositivos referentes ao plane­
jamento familiar. Tal alteração encontra fundamento na Cons­
tituição Federal, que em seu art. 226, § 7~, ao tratar da família, 
reconhece aos casais o direito à livre decisão sobre planeja­
mento familiar e obriga o Estado a proporcionar-lhes os recur­
sos educacionais e científicos para o- exefdéio desse direito, 
ao mesmo tempo em que veda qualquer forma de coerção 
de instituições ollciãiS -ou privadas. -----

Um primeiro aspecto a destacar no projeto é a vedação 
explícita a qualquer tipo de correlação entre planejamento 
familiar e metas demográficas. --

Outro pont~ a ressaltar diz respeito à exigência de que 
as ações e serviçOs de planejamento familiar executados pelos 
Municípios sejam--regidos por diretrizes e normas técnicas 
do Ministério da Saúde no âmbito da política de assistência 
integral à saúde da mulher. 

Dentro_ de limites beri:t definidOs, o projeto permite a 
participaç1io de instituições privadas na prestação de serviços 
e nieios de' planejamento familiar, desde que obedeçam às 
diretrizes do Sistema Único de Saúde e estabeleçam contratos 
ou convêriíos sob seu controle e fiscalização. 

Assim, a integração dp planejamento familiar aos Serviços 
prestados pelo Sistema Unico de S: úde - SUS concorrerá 
para a melhoria das condições de vida da população, em espe­
cial da classe menos abastada, que geralmente não tem acesso 
a recursos educacionais, científicos, técnicos e sobretudo mate­
riais de planejamento familiar. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. -Senadora 
EvaBlay. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

, CONSTITUIÇÁO DA . 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

····· ·Art.··m:·· -Ã~·r~;;;ni~:·b~~;~d~··;~ci~d~d~·:~;;;·;;;"'"ci~~ 
proteção do Estado. . 

§. 7;. ·-F~~ct·;d7,-~7,~ j,ri~~ii>i~~ ·,i~ 'dig~irl1d~, J~·~~~~~ h~-
mana e da paternidade responsável, o planejamento familiar 
é livre decisão do casal, competindo ao ~stª-do pro_p_iciar recur­
sos educacionais e científicos para o· eXei"cído -deSse direito, 
vedada qualquer forma coercitiva por pârü~· dei iristituições 
oficiais ou privadas. _ 

0 0 0 O O 00 O o. ~o O O O O~ O H-•• ··~··· OO•o~ooo O 000• •O O o~ ••••• hH••••-•-•O-OOo• ~-o o 

LEI N' 8.080, DE19 DE SETEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre as condições para a promoção, prote­

ção e recuperação da saóde, a organização e o funciona-

mento dos serviços correspondentes, e dá outras provi­
dências. 

Art. ~6~ Estão incluídas ainda no campo de atuação do 
Sistema Unico de Saúde - SUS: 

I - a execução de ações: 
a) de vigilância sanitária; 
b) de vigilância epidemiológica; 
c) de saúde do trabalhador; e 
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêu-

tica; _ 
. . J.I- a participação na foi'nüdação da política e na execu­

.ção de ações de saneamento básico; 
IH - a ordenação da formação- de recursos humanos 

nã área de saúde; 
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar; 
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele 

compreendido o do trabalho; 
VI- a formulação .da política de medicamentos, equipa­

mentos, imunobiológicos e outros insumos de interesse para 
a saúde e a participação na sua produção; 

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos 
e Substâncias de interesse para a saúde; 

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentoS, água 
e b~)?_!das para consumo humano; 

IX -_a participação no controle e na fiscalizàção da 
produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativOs, tóxicos e radioativos; 

X -o i_ncrel!lentot em sua área de_ atuação, do desenvol-
vimento científiCo e tecnof68ico; · - · · . ._ 

XI - a formulação e execução da política de sangue 
e seus derivados. ., 

· § 1~ Entende-se por vigilância sanitária um cOiijuiito 
de ações capaz de eliminar, diminuir Ou prevenir riscos à 
sáúàe e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do 
meio ambiente, da produção e circulação de bens e da presta­
ção de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 

I -o controle de bens de consumo que, direta ou iiidireta­
mente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as 
et~pas e processos, da produção ao consumo; e 

li- o coritrole da prestação de serviçOs que se relacio­
nam direta ou íildiretamente com a saúde~ 

§ 2~ Entende-se por vigilância epidemiológica um con­
junto-de ações que proporcionam o conhecimento, a detecção 
ou prevenção_de qualquer mudança nos fatores determinantes 
e condicionantes· de saúde individual ou coletiva, com a finali­
dad_e de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 
controle das doenças ou agravos. 

§ 3• Entende-se pOr saúde do trabalhador, para fins 
desta Lei, um conjunto de atividades que_ se destina, através 
das ações de vigilância epidemiológica e vigilância sanitária, 
à promoção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 
como ·visa à recUperação e reabilitação da Saúde dos trabalha­
dores submetidos aos riscos e agravos advindos das condições 
de trabalho, abrangendo: 

I - assistência ao trabalhador vítima de acidente de tra­
balho ou pOrtador de doença profissional e do trabalho; 

II- participação, no âmbito de competência do Sistema 
Único_ de Saúde_- SUS, em estudos, pesquisas, avaliação 
e cOntrole dos riscos e agravos poten·ciais à saúde existentes 
no processo de trabalho; 
~ III -participação, no âmbito de competência do Sistema 

Unico de Saúde --SUS, da normatização, fiscalização, e con-. 
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·uole das condições de produção, extração, afmazenamento, 
transporte, distribuição e manuseio de substâncias, de produ­
tos, de máquinas e de equipamentos que apresentam riscos 
à saúde do trabalhador; 

IV- avaliação do impacto que as tecnologias provocam 
à saúde; 

V- informação ao trãbalhador e à sua respectiva entida­
de sindical e às empresas sobre os riscos de acidente de traba­
lho, doença profissional e do trabalho, bem como os res-Ultados 
de fiscalizações, avaliações ambientais e exames de Saúde, 
de admissão, periódicos e de demissão, respeitados os precei-
tos da ética profissional; _ _ _ 

VI- participãÇão na no"rmatização, fiscalização e con­
trole dos serviços de saúde do trabalhador nas institUições 
e empresas públicas e privadas; 

VII- revisão periódica da listagem oficial de doenças 
originadas no processo-de trabalho, tendo na sua elaboração 
a colaboração das entidades sindicais; e - - -

VIII- a garantia ao sindicato dos trabalhadores de re­
querer ao órgão competente a interdição de máquina, de setor 
de serviço ou de todo o ·ambiente de trabalho, _quando _l_l9uver 
exposição a risco iniinente para a Vida ou saúde dos trabalha­
dores. 

Art. 15. A União, os Estad.os, o DistritO Federal e -os 
Municípios exercerão, em--seu âmbito -adnliiliSti-a:tivo_;_ 3s se-
guintes atribuições: _ 

I - definição das instâncias e mecaniSmos de controle~ 
avaliação e de fiScitlização--das ações e serviços de saúde; 

II -administração dos recursos orçamentários e finan­
ceiros destinados, em cada ano, à saúde; 

III -acompanhamento, avaliação e divulgação do nível 
de saúde da população e das condições ambientais; 

IV- organização e coordenação do sistema de infor­
mação em saúde; 

V- elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade e parâmetros d~ custos que caracte­
rizam a assistência: à saúde; 

VI -elaboração de normas técnicas e estabelecimento 
de padrões de qualidade para promoção da saúde do- traba­
lllador; 

VII -participação de formulação da política e da execu­
ção das ações de saneamento básico e colaboração na proteção 
e recuperação do meio ambiente; 

VIII - elaboraçâo e atualização periódica do plano de 
saúde; 

IX -participaÇão na formulação- e- na -execução da polí­
tica de formação e desenvolvimento de recursos humanos para 
a saúde; 

X-elaboração-da proposta orçamentária do Sistema 
Único de Saúde - SUS, de conformidaQe com o plano de 
saúde; 

XI -elaboração de normas para regular as atividades 
de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância 
pública; 

XII -realização de operações externas de natureza fi­
nanceira de interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Fe­
deral; 

XIII- para atendimento de necessidades coletivas, ur­
gentes e transitórias, decorrentes de situações de perigo imi­
nente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, 
a autoridade competente da esfera administrativa correspon­
dente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas na tu-

rais como de Jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indeni­
zação; 

XIV- implementar o Sistema Nacional de Sangue, 
Componentes e Derivados; 

-XV- propor a celebração de_convénios, acordos e proto­
colos internacionais relativos à saúde, saneamento e meio 
ambiente; 

XVI- elaborar normas técnico-científicas de promoção, 
proteção e recuperação da saúde; 

XVII- promover articulação com os órgãos de fiscali­
zação do exercício profissiomil e ·outras entidades represen­
tativas da sociedade civil para a definição e controle dos pa­
drões éticos para pesquisa, ações e serviços de saúde_; 

XVIII- promover a articulação da política e dos planos 
- de saúde; 

XIX- realizar pesquisas e estudos na área de saúde; 
-XX- defiriir ãs -inStânciàS e meCanismos d"e cOntrole e 

fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária; 
XXI- fomentar, coordenar e executar programas e pro­

jetos estratégicOs e de atendimento emergencial. 

:..\rt: ·"i?:··· À ·.i;;~Çã~·~;!~d'~~~ d;;;;;~;~-~~-(i~ic".;"d;·s~~;j~ " 
...,.sv_s compete: 

I-promover a descen!-Ç~Ji~:z:ª-çã_o_ e__ara os Muni_çípios- dos 
"Sé'i=Vi"Ç~OS-e-das aÇ-ões de_ saúde; - - -

li- acompanhar, coritrolar e avaliar as redes hierarqui­
zac:Ias d.o _Siste.ma Único de Saúde.~ SU.S; 

III __:prestar apoio técnico e firiãilCeifO aOS-MUniCípiOs 
e executar supletivamente ações e serviços· de _saúde; 

IV -coordenar e, em caráter complementar, executar 
ações e serviços: -

a) de vigilância epidemiológica; 
b) de vigilância sanitária; 
c) de alimentação e nutrição; e 
d) de saúde do trabalhador; 
V- participar, junto com os órgãos afins, do C9ntrole 

dos agravos do meio ambiente que tenham repercussão na 
saúde humana; 

VI- participar da formulação da política e da execução 
de ações de saneamento· .básico; 

·VII- participar das- ações de controle e avaliação das 
condições e dos ambientes de trabalho; 

VIII- em caráter suplementar, formular. executar, 
acompanhar e avaliar a polítiCa de insumos e equipamentos 
para a saúde; 

IX- identificar estabelecimentos hospitalares de refew 
rência e gerit sistemas públicos de alta complexidade, de refe­
rência estadual e regional; 

X -coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde 
pública e hemocentros, e gerir as unidades que permaneçam 
em _sna organização administrativa; 

XI- estabelecer normas, em caráter suplementar, para 
o controle e avaliação das ações e serviços de saúde; 

· XII- formular nonnas e estabelecer padrões, em caráter 
suplementar, de procedimentos de controle de qualidade para 
produtos e substâncias de consumo humano; 

XIII- colaborar com a União na execução da vigilância 
sanitãriã-de portos, aeroportos.e fronteir'as; 

XIV - o acompanhamento,. a...~aliaçãb ·e divulgação dos 
indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da Uni­
dade Federada. 

An. 18. À direção municipal do Sistema Único de Saú­
de - SUS compete: 
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I- planejar, organizar, controlai' e ãvaliar as ações e 
os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos 
de saúde; 

li-particif.t<ii-do pl3rlt!j3mento, programação e o~gani­
zação da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Unico 
de Saúde- SUS, em articulação com sua direção estadual; 

III- participar da execução, controle e avaliação das 
ações referentes às condições e aos ambientes de trabalho; 

IV- executar serviços: 
a)~ de vigilância epidemiológica; 
b) de vigilância sanitária; 
c) de alimentação e nutrição; 
d) de saneamento_ básico; e 
e) de saúde do trabalhador; 
V- dar execução, nõ- âmbito municipal. à política de 

insumos e equipamentos para·a saúde; 
VI- colaborar na fiscalização das agressões ao meio am­

biente que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar, 
junto aos órgãos municipais, estadUais e fede-rais competentes, 
para controlá-las; 

VII- formar consórcios administ"r3tiVos intermunic'i­
pais; 

VIII- gerir laboratórios públicos de saúde e hemocen­
tros; 

IX -colaborar com a União e os Estados na execução 
da vigilância sanitária de portos, aeroPortos e fronteiras; 

X-observado o dispoSto no art. 26 desta lei, celebrar 
contratos e convênios com entidades prestadot;,lS çle serviços 
privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução; 

XI-:- controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços 
privados de saúde; 

XII- normalizar complementarmente as ações e servi­
ços públicos de saúde no seu âmbito de atuação: -

(A Comissão de Assuntos Sociais-- Decisdo Termi­
nativa) 

O SR- PRESIDENTE (Valmir Càmpelo):__ O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. _ 

Sobre _a mesa, ofício que será lido pelo Sr. Jl' Secretátio: 
É lido o seguinte . , 

Brasília, 15 de dezembro de 1992 

Exm' Sr. 
Senador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tendo ·chegado ao nosso_ conhecimento que setores inte­

ressados estariam solicitando a V. Ex~ a inserção,:na convo­
Ca'ção extraordinária, da Proposta de EmeD.da à Constituição 
n• 7, de 1992, vimoS expressar a V. Ex~ o nosso desagrado 
por qualquer decisão que implique a apreciação da complexa 
matéria, durante o período extra~rdinário para o qual vem 
a ser convocado o Congresso Nactonal. 

O ônus representado pelo acréscimo de cadeiras nas nu­
merosas Câmaras de Vereadores compele-nos a combater tal 
proposição, cujo eXame seria cabível durante sessão legislativa 
ordinária. 

Apresentamos, à oportunidade, a V. EX', nossos protetos 
de elevada estima e consideração. -Cid Sabóia de Carvalbo 
- Raimundo Lira - Amazonino Mendes - Dirceu CIU'IIelro T - . 

-~ _____ ...... -.'-·-··---·-·····--

- Jutahy Magalhães - Ney Maranhão - Aure_o Mello -
Nabor Júnior- Amir Lando - Jonas Pinheiro- Odacir 
Soares- Beni V eras- Antônio Mariz. 

O Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira da presi~ 
dência, que é ocupada peloS r. Mauro Benevides, Presi­
dente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O ofício 
lido vai à publicação. Sobre a _mesa, requerimento que será 
~~o pelo Sr. 1' Secretário. 

É Jido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 914, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 216, I, do Regimento Interno, requeiro 

à Mesa sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro 
da Integração Regional as seguintes informações: 

1. A Adutora do Oeste, de capital importância para 
o Estado de Pernambuçq_, é tida çomo obra prioritária dentro 
do Míriistério da Integração Regional. 

2._ A verba dotada no Orçamento da U níão para a Adu­
tora Oeste é irrisória. Como explicar verba tão pequena para 
obra tão importante para o Estado de Pernambuco? 

3. A obra de Adutora do Oeste terá andamento ou 
estará. cOndenada à paralisação? 

Justificação 

É _çle suma importância para Pemambuc~ e Ceará a cons­
trução da Adutora do Oeste_. Em Pernambuco, 'beneficiará 
quarenta e duas localidades -e a trezentos mil habitantes. 

É uma obra que implicará o desenvolvimento dos dois 
Estados e um modo de enfrentar, com galhardia, a maligni­
dade da seca. 

As verbas previstas para essa obra no Orçamento de 1993 
são gritantemente irrisórias para a sua grandiosidade. 

Pela abrangência social e de desenvolvimento da adutora, 
este empreendimento não pode parar. 

Por ela ser tão importante para o Estado de Pernambuco, 
não vejo porque não o seja também para o Ministério da 
!iltegração Regional. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 1992. - Senador 
Ney Maranhão-

. O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa, para decisão, nos termos 
do art. 216 do Regimento Interno. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à apreciação da Medida Provisória ns> 311, de 26 de novembro 
de 1992, e de prqjetos de lei do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foram enca­
minhados à Mesa, em obediência à Resolução ns> 3, de 
1990-CN, os nonies dos candidatos do Senado à eleição para 
a Comissão Representativa do Congresso Nacional, prevista 
no § 4' do art. 58 da Constituição Federal. 

São os seguintes os nomes-indicados pelfts lideranças: 
Titulares: PMDB- Mauro Benevides e Mareio Lacerda. 

SUplentes: Iram Saraiva e Irapuan Cçsta Júnior; 
Titular: PFL- Odacir Soares. Suplerite: Dario Pereira; 
Titular: PSDB - Beni V eras. Suplente: Jutahy Maga­

. lhães; 
Titular: PRN- Aureo Mello. Suplente: Ney Maranhão; 
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Titular: PTB- Valmir Campelo. Suplente: Affuusu Ca­
margo~ 

Titular: PDT- Magno Bacelar. Suplente: .Pedro Tei­
xeira. 

Em votação as índicilções. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
Fica, assim, constituída a Comissão Representativa do 

Congresso Nacional, que exercerá o mandato no período de 
16 de dezembro de 1992 a 14 de fevereiro de 1993, no que 
se refere ao Senado Federal. 

A Presidência está aguardando da Câmara dos Deputados 
a indicação dos nomes que irão complementar a comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, não havendo objeção do Plenário, considera como 
licença autorizada o dia 11 de dezembro, quando os Senadores 
Mauro Benevides e João Calmon, nos termos do art. 40 do 
Regimento Interno, ausentaram-se dos trabalhos da Casa para 
participarem das solenidades de inauguração da Sede Perrna· 
nente do Parlamento Latino-Americano, em São Paulo -
SP. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A. Presi­
dência recebeu, do Governo do. Estado do Espírito SantO,_ 
o Ofício n' S/84, de 1992 (n'' 1.490/92, na origem), solicitando, 
nos termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado Federal, 
autorização para contratar operação de crédito, para oS fins 
que especifica. - - · 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos ECo-:: 
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:. A]resi­
dêncía- reci:beu-, do Presidente do Supremo Tribunal Fed_eral, 
o Ofício n" 154i92·, coinuriiCa:n"cto que aqUela Corte fulgou 
procedente, em parte, a Ação n~ 319-4/600, para deC!ar?r 
a inconstitucionalidade âa expressão .. março" contida no § 
5' do art. 2" da Lei n' 8.039/90, e, parcialmente, o § 2' do 
art. 2" bem como o art. 4o 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotado 
o tempo destinado ao ExpediCnte. -

Passa-se à 

ORDEMOODIA 

Sobre a mesa. requerimento que será lidl?_ pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 915/92 

Requeiro a inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
seja votado como n~ 1 o Projeto n9 258,_de 1991. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. --Nelson 
Carneiro. 

o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Em votação 
o requerimento. 

O Sr. Chagas Rodrigues-- -$r. Pres.idctlte. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o requerimento 

que pede inversão para ser votado, em primeiro lugar, refe­
re-se a que projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O Item 15 
passaria a ser ó primeiro. · - -- -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presidente, faço 
um apelo ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Projeto de Lei da Câmara n~ 138, que está em primeiro 
lugar. ampara trabalhadores desempregados. Foi aprovado 
por unanimidade na Câmara dos Deputados e não vai criar 
nenhuma celeuma. Peço a V. Ex• que o projeto para o qual 
foi solicitada a inversão figure em lugar de outro, mas não 
desse. 

Recebi apelos de diversas -lideranças, tendo em vista a 
natureza do projeto. E vou mais longe; esse projeto prorroga 
prazo que expira em 31 de dezembro. Precisamos aprová-lo 
hoje, na última sessão. 

De rilodo que. nobre Senador Nelson Carneiro, se V. 
Ex~ me permite, abuso da sua generosidade, do seu espírito 
público, porque sei que é um homem preocupado com a sorte 
dos trabalhadores, sobretudo dos desempregados, que ne~es­
Sitam apelar para o-seguro~-d~semprego. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador cpagas Rodrigue·s que. 
oferec~do um parecer a essa matéria, fluifá um prazo para 
apresentação de emendas, porque, fazendo-se a publicação; 
a partir desse momento é que ocorrerá a apresentação de 
emendas. A votação, se é essa a expectativa de V. Ex•, 
r~gi~~ntalmente, llã_o ocor_r~ri~ ~oje. · -

O SR- CHAGAS RODRIGUES - Então, se hoje não 
vai hav~r votação do projeto, Sr. Presi~ente, __ ~Oncordo com 
o requerimento. 

O Sr. Esperidião Amin-:- Sr. PrêsideTite, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. !'RESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex" 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -'- SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a minha solicitação 
é no mt:smo sentido daquela feita pelo Sei-lado f Cha~as Rodri­
gues: · 

O sa: PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V .. Ex• veja 
como a Presidência tem solução para cada problema. 

Sobre a mesa, "requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 916, DE 1992 

_Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as Illatérias 
constantes dos itens n~ 5 e 2 sejam Submetidas ao Plenário 
após o item 16. __ _ 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. -Pedro Tei­
xeira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Será cum­
prida a delibt:ração do Plenário. 

Item 15: -
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 258, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos- fei"mos do_ art. 

172,1, do Regimento Interno) 
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DiScusSão, -..in turno únlCo,-dQlifOjeto de Lei do 
Senado n"' 258, de 1991. de autoria do Senador Nelson 
CarneirO, que fixa o Valor dos títulOs Ptibfico~s.na corit­
posição do preço para aquisição de bens a serem aliena­
dos, tendo: 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário: 
-Em substituição à Comissão de Assuntos Eco­

nômicos, Relator: Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
e 

-Em substituição à Comissão de Infra-Estrutura, 
Relator: Senador Ronan Tito. (Dependendo de parece­
res sobre as emendas) 

Nos termos do art. 140, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho para proferir o pare­
cer sobre as Emendas de n"s 1 a 7, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos. -

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (Pl\:IDB- CE. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, o parecer· é contrário 
a todas as emendas. A relato ria achou conveniente o não-aco­
lhimento de todas essas emendas. É esta a posição do relator: 
a aprcvar o projeto, a melhOr forma é que ele obtenha exata­
mente a original, aquela com que chegou ao_ Pl~nário desta 
Casa. - -

O parecer é contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência retira a matéria· da Ordem do Dla, Ú:!ndo em vista 
que o projeto não está tramitando em fcgiille de urgência. 
Mas, nos termos do are 172, item I, do Regimento Interno, 
o parecer agora proferido será publicado e, após o interstício 
regimental, incluído oportunamente na Ordem do Dia. 

O SR. PRESiDENTE (Mauro Benevides) -Item I: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 138. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, 11, b, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n!> 
138, de 1992 (n• 3.382/92, na Casa de origem), que 
dá nova redação ao art. 1' da Lei n• 8.438 de 30 de 
junho de 1992, que prorroga o termo firiai do prazo 
previsto no art. 3!> da Lei n'i' 8.352 de 28 de dezembro 
de 1991, e dá outras providênci~s. (Dependendo de 
parecer). 

DesigilO-o nobre SenadOr E·speridião Amin, parã proferir 
parecer. · 

O SR. ESPERIDIÂO AM:Ifí,f (PDS - SC. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Seria­
dores, até poderia apresentar alguma razão, mas: o SenaQ_or 
Chagas Rodrigues, ao defender a não-postergação da votação 
deste projeto, deste item da pauta, já o fez; por isso, só 
me cabe dizer que o parecer é favorável. 

O SR. PRESII)ENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do nobre Senador Esperidião Amín conclui favoravelmente 
ao projeto. -

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro· a discussão. 

_____ Em_Yotaç_ão~--- _______________ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É O seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• I38, DE I992 
(Nt 3.382/92, na Casa. de origem) 

Dá noya redação ao art. 1• da Lei n' 8.438, de 
30 de junho de 1992, que "Prorroga o termo final do 
prazo previsto n~ art. 3• da Lei n' 8.352, de 28 de dezem­
_bro de 1991 e dá outras providências". 

--O CongresSO'Nâcional decreta:· 
Art. I' O art. I• da Lei n' 8.438, de 30 de junho de 

1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. I • É prorrogado para 30 de junho de 1993, 

o termo firial do prazo referido no art. 39 da Lei n'~' 
8.352, de 28 de dezembro de 1991, durante o qual 
estão_-dispensados os trabalhadores demitidos sem justa 
causa, para fins de obtenção do seguro desemprego, 
da comprovação do critério de habilitação de que trata 
o inciso 11 do art. 3' da Lei n• 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrári'?. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente. peço a palavra 
para fazer uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~· 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para uma 
declaração de voto. Sem revisão do orador.)- ~-r~ __ Pre~dente, 
gostaiia: apenas de dizú que não ·tinha conhecimento do teor 
do projeto, item 1 da pauta. Quando o nobre Senador Chagas 
Rodrigues mostrou a sua importância, dispus-me a ocupar 
a tribuna e declarar a retirada da minha proposição. Mas. 
agora, folgo em verificar que não criei nenhum embaraço 
à aprovação deste projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Então, fica 
consignada a declaração de voto do nobre Senador Nelson 
Carneiro, em relação à matéria agora apreciada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-: Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 67, DE 1992 
' (Eth regime de urgência, nos termos do art. 33.6, 

c, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n» 67, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que altera a redação_de_dispositivos da Resolução n9 
86, de 1991, modificada pela Resolução n~ 5, de 1992, 
ambas do Senado Federal. tendo 

Parecer prOferido em Plenário. Relator: Senador 
Elcio Alvares. Favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece, em substituição à ComiSsão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. (Dependendo de Parecer 
d11 C-àtm~-$~0 _Diret_or~.), 

Nos termos do art. 140. alíneã. a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Iram Saraiva para proferir parecer 
sobre o .projeto-em substituição_ -à- -Comissão -f>tn!tora:--

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Para emitir 
pareç_~r_.,_S~Jll revfs~Õ--do orador.) - Sr. Presidente, tive a 
oportunidade de analisar o parecer proferido pelo ilustre Sena- . 
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dor Elcio Alvares. Trata-se do Prôjeto de ResOluç:lo n~ 67. 
de 1992, e as emendas a ele apresentadas satisfazem plena­
mente a inteligência do que pretende a própria Resolução. 

Deste modo, c-omo. primeiro Presidente do Conselho de 
Supervisão do SIS, entendemos que as alterações propostas 
visam enriquecer exatamente esse· programa hoje instituídO 
para o Senado, Prodasen e Cegraf. __ 

Então, não nos resta outro caminho senão acolher o pare­
cer apresentado e, logicamente, todas as emendas, dando pa­
recer favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0-parecer 
do nobre Senador Iram Saraiva é favor~vel ~o projeto. 

Completada a instrUção-da- matéria, passa-se à discussão 
do projeto-e do substitutivo em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem p~ça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerime_nto que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. - - - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 917, DE 1992 

Nçs termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, item 4, 
do Regimento Interno, requeiro preferência para votação do 
Substitutivo ao Projeto de Resolução n' 67, de 1992, 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. -Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação· 
o substitutivo que tem preferência regimental. -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram periíiaiieCef 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto. ___ _ __ 
A matéria vai à ComiSsãO. Diretora pai-a :i redàÇâÕ do 

vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, Parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação do 
ve!lcido, que será lido pelo Sr. 1s> Secretário. - - · · 

. É lido o seguinte 

PARECER N' 462, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido do Projeto de Resolução n 9 

67, de 1992. 

A Comissão Qítetora apresenta a redação-do vencido 
do Projeto de Resolução n11 67, de 1992, que altera a redação 
de dispositivos da Resolução n' 86, de 1991, modificada pela 
Resolução n-o 5, de 1992, ambas do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezembro de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - lram Saraiva, Relator -
Beni V eras- Lavosier Maia. 

ANEXO AO PARECER No 462, DE 1992 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Projeto de Resolução n9 67, de 1992. 

Faço saber que o COngresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Intemó, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1992 

Altera a redação de dispositivos_ do Regulamento 
aprovado pela Resolução n• 86, de 1991, modificada 
pela Resolução n" 5, de 1992, do Seqa.do Federal. 

O Senado Federal resolve: 

·Art. 1~' Os parágrafos do art. '49 do Regulamento do 
Sistema Integrado de Saúde- SIS, aprovado pela Resolução 
n' 86, de 1991, alterada pela Resolução n• 5, de 1992, do 
Senado Federal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

HArt. 49 •••••••••••••••••••••••••~•~""'•••••••••~"'-•~•u••••• 
§ 1~' Os pensionistas vitalícios ou temporários 

que auferirem pensões oriundas de um ex-servidor se­
rão considerados cu-mo beneficiários titulares do Plano 
de Assistência e componentes integrantes de um mes-
00.9 gi1,1po familiar de pensionistas: 

§ 29 Cada grupo familiar de pensionistas defi­
nido no parágrafo priméiro deste artigo participará com 
uma cota integral de co-ntribuição-de rateio da seguinte 
forma: 

a) cada pensionista integr~n~e d~ um mesmo _gru­
po familiar participará para a totalidade da contribuição 
de rateio na proporção que sua pen-são individual repre­
sentar no benefício total deixado pelo ex-servidor; 

b) além da contribuição mensal de rateio, cada 
pensionista, individualmente, participará na cobertura 
das despesas niédico-hospitalares e de exames, confor­
me o previsto nO att. 26 desta Resolução; considerando 
o valor de sua pensão' pessoal para enquadramento 
nas faixas de contribuição. 

§ 39 A perda da condição de beneficiário de pen­
são implica o- desligamento automático do Pland de 

-·-.Assistência, cabendo aos demais integrantes do grupo 
familiar a· partilha da cota-parte que cabia ao titular 
recém-desligado, de forma que o grupo sempre parti­
cipe Coin o valor de uma coritribuição mensal de rateio, 

~- ~ que se fará da seguinte fOrma: -
a) a cota-parte da contribuição de rateio relativa 

a pensionista temporário recêm-desligado do Plano de 
Assistência será transmitida ao(s) pensionista(s) vitalí­
cio(s), se houver; 

b) a oota~parte da contribuição de rateio relativa 
a pensionista vitalfcio recéni -deSiigãdo dô Plãno de As­
sistência será transmitida ao(s) pensionista(s) temporá­

.rio(s), se houver; 
c) inesxistindo pensionista de classificação -distinta 

·do beneficiário recém-desligado, sua cota-parte será 
- partilhada igualmente entre o(s) pensionista(s)_da mes­
ma classificação, se houver. 

§ 4~- Ao pensionista somente será permitido o 
cadastramento de dependentes indiretos, previstos no 
art. 6s> desta Resolução." 

Art. 2' Os incisos II, III, IV, VI e VIII do art. 5• do 
Reg!J.lam.ento do Sistema Integrado de Saúde~ SIS, aprovado 
pela Resolução D' 86, de 1991, alterada pela Resolução n' 
S, de 1992, do Senado Federal, passam a vigbtar·oom a Seguin­
te redação: 

"Art. 59 ••• ~ ....................... ~.,~ ...................... ~-~.~,, 
_ _ li -Na falta do cônjuge, por morte ou separação 
judicial, a companheira ou companheiro designado quê 
comprove união estável como entidade familiar; 

m - filhos, inclusive adotivos, solteiros e meno­
res de vinte e um anos, ou inválidos de qualquer idade; 

IV-filhos, inclusive adotivos, solteiros e meno­
res de vinte e quatro anos, desde que: 

a) seja dependente econômico~ e 
b) esteja cursando estabelecimento de ensino de 

____ primeiro, segundo ou terceiro graus; -



Dezembro de 1992 DIÁRIO DQCONGRESSO NACIQN:AL (Seção li) Quarta-feira 16 10419 

VI - irmãos solteiros inválidos ou interditados 
por alienação mental que vivam sob sua dependência 
econômica e constem na declaração do Imposto de 
Renda; 

VIII- pai ou padrasto, mãe ou madrasta, que, 
sem economia própria, vivam sob sua dependência eco­
nômica e constem da declaração do Imposto de Ren­
da." 

Art. 3~- O ares~ do Regulamento do Sistema Integrado 
de Saúde - SIS, aprovado pela Resolução n' 86, de 1991, 
alterada pela Resolução n~' 5, de 1992, do Senado Federal, 
passam a vigorar-com a seguinte redação: 

"Art. 8• ................................... ~ .. ·~·· 
§ lo A partir de to de março-de 1992, a inscrição 

do servidor no Plano de Assistência dar-se-á automati­
camente, quando da posse e exercício do servidru, po­
dendo este manifestar-se em contrário, no práZo -de 
sessenta dias, mediante preenchimento de formulário 
próprio. 

§ 2° No caso de manifestação contrária ao ingres­
so no Sistema Integrado de Saúde· - SIS, as contri­
buições que tiverem sido descontadas na folha de paga­
mento do servidor ser-lhe-ão restituídas, desde que não 
tenha utilizado os benefícios do Plano de Assistência. 

§ 3" O servidor que se desligar do Plano de Assis· 
tência fará jus apenas ao atendimento ambulatorial 
prestado pela Subsecretaria de Assistência Médica e 
Social - SSAMS. 

Art. 4" Os arts.' 248, 249,-250 e 251, da Resolução n" 
5, de 1992, passam a vigorar com a seguinte redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são o substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, enCerro a diScussão. 
Em votação. 
Os Srs. SenadofCs qUC -o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, em relação ao item n" 4, em 'razão da jpexistência 
da documentação comprohatória, prevista na resolução res­
pectiva, re-tira o item anunciado _da pauta, nos termos do 
art. 175, alínea e, do Regimento Interno. 

É o seguinte o item retirado: 

-4-
0FÍC10 W S/77, DE 1992 

(Em regime de urgê:nciã, noS ·termos ·dó ·a-r-t. -336, -c,--do 
Regimento Interno.) 

Ofício n·• sn7, ·de 1992, através do qual ó Governo do 
Estado de Goiás solicita autorização para contratar opeiação 
de crédito externo, no valor de dezoito milhões, setecentos 
e oitenta e dois mil e quinhentos e Cinc:j_Uenta â013.res, destinada 
a financiar o Projeto de qesenvolvimento Tecn_ológi~o para 
o Pequeno Produtor em Area de Cerrado. (Dependendo de 
Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 6: 

OFÍCIO N' S/63, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos term-os do art. 336. c, do 

Regimento Interno.) - - -

Ofício n'' S/63. de 1992. através do qual o Governo do 
Estado de São Paulo, solicita autorização para contratar opera­
ção de crédito externo, junto ao Banco Interamericano para 
Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD. ·no total de cento 
e dezenove ·milhões de dólares, destinado à implantação do 
Programa de Saneamento Ambiental da Bacia do Guarapi~ 
ranga. (Dependendo de Parecer.) 

O Sr. Ruy-Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a pala­
vra V. Ex~ 

O SR. RUY BACELAR{PMDB - BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente_._ e o item 5 da 
pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece ao nobre Senador Ruy Bacelar que, em razão 
de requerimento de inversão da pauta, o item 5 passou a ser, 
a partir de agora, o item 17. Trata-se de uma inversão da 
pauta votada pelo Plenário. 

Tem a palavra o Senador Aluízio Bezerra para proferir 
seu parecer. 

-0 SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB- AC, Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)----:- Sr. Presidente, o _Senhor 
Governador do Estado de São Paulo encaminha à_ conside­
ração do Senado Federal, o Ofício "S" n" 63, de 1992 (OI. 
OGG LAFF 0122/92 de 09-11-Del-teclas-fun<;âo 5592, na ori­
gem), solicitando autorização para contratar operação de cré­
dito externo, com garantia da Uniã6;·junto.aó Bancólnte-ra­
mericano para Reconstrução e Desenvolvirnerftb- BIRD, no 
valor equivalente a até US$ 119,000,000.00 (cento e dezenove 
milhões de dólares norte-americanos). 

às recursos advindo~_ do empréstimo destinam-se ao fi­
nanciamento parcial do Programa de Saneamento Ambiental 
da Bacia d9 Guarapirang~_ integrado ao Programa de_ quali­
dade das Aguas e Controle de Poluição Hídrica em Areas 
Metropolitanas, do Ministério do Bem-Estar Social. 

A execução do Programa esta!á com,e_tida _ao Governo 
do Estado de São Paulo, por meio da Unidade de Gerencia­
mento do Projeto estabelecida pelo Decreto 36.682 de 4-3-92, 
no âmbito da Secretaria de Energia e Saneamento - SES 
e dos seguintes organismos estaduais e muniCipais em su'as 
diversas-áreas de especialização: Secretaria· do Meio Ambiente 
"-'~MA, Eletricidade de São Paulo Si A- ELETROPAULO, 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo - SABESP e Prefeitura Municipal de 
São Paulo- PMSP. O agente financeiro é o Banco P,o Estado 
de São Paulo S/ A~ BANESPA. 

O Programa objetiva recuperar a qualidade ambiental 
da região compreendida pela Bacia do Guarapiranga, em uma 
área de 600 Km:, no território dos municípios de São Paulo, 
Embu, Embu-Guaçu e Itapecerica da Serra. Os mananciais 
da Bacia respondem por cerca de 25% do abastecimento d'á­
gua da capital, beneficiando, aproximadamente, 3 milhões 
de pessoas. A estratégia de ação do Progra-ma funda-se na 
redução eficiente dos custos de controle da poluição hídrica, 
melhorando a qualidade da área potável e estabelecendo a 
autonom·ia administrativa e finanCeira no -âmbito dos organis­
mos que gerenciam a área da Bacia de Guarapiranga, justifi-

. cando no mérito a sua execução. 
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As condições financeiras da operação·cte crédito extei-lto, 
cuja autorização está regulamentada pelas Resoluções n~s 
96/89, 17/92 e 36/92, do Senado Federal, são as seguintes: 

a) mutuário: Governo do Estado de São Paulo; 
b) mutuante: Banco Interamericano para Reconstrução 

e Desenvolvimento- BIRD; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) valor: equivalente a até US$119,000,000.00.(cento e 

dezenove milhões de dólares norte-americanos); 
e) prazo de utilização dos recursos: até 30-9-97; 
O amortização: em parcelas semestrais n~-- vajor de 

US$5,950,000.00, de 15-4-98 a 15-10-2007; 
g) juros: calculados pelo custo de captação semestral (ou 

trimestral) do BIRD, mais spread de 0,5% ao ano, pagáveis 
semestralmente, com o principal~ 

h) comissão de compromisso: 0,75% sobre o principal 
não desembolsado; 

i) autorização legislativa: Lei Estadual n~ 7 .863,-de 3~6~92, 
alterada pela Lei n' 7.988, de 4-8-92. 

Encontram~se anexados ao processo, a Mensagem n" 863, 
de 14-12-92encaminhando a Exposição de Motivos n'456/MF, 
de 10-12-92, bem como os Pareceres da Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN/COF/n' 1.551/92, de·-ro:f2~92) 
e do Departamento do Tesouro Nacional (DTN/COREF/DI­
REF s/n', de 7-12-92), e a c6pia do contrato com o BIRD. 

Em seu Parecer, a Procuradoria-Geral da-F3zenda NadO­
na! relata que as formalidades prévias à contratação prescritas 
na Constituição Federal, nas Resoluções n"' 96/89~ 17/92_ e 
36/92, do Senado Federal, no Decreto-Lei n' 1.312/74,_e nos 
demais dispositivos legais e regulamentares pertiUCtú€:s foram 
atendidas, ou seja: 

a) o empréstimo em análise consta da ~i de piretri~e~-­
Orçamentárias pata O presente eXercício, dispondo o orça-:. 
mento estadual de dotações para garantir a cobertura da con­
trapartida nacional dos recursos no primeiro ano de execução 
do projeto (Lei n' 7.863, de 3-6-92); 

b) a Lei Estadual nn 7.988, de 4-8-92, autorizou a contra­
tação da operação de crédito até o limite de 120 milhões 
de dólares americanos; 

c) a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo - SABESP, ofereceu as contragarantias neces­
sárias à concretização do financiamento; 

d) o Banco Central do Brasil efetuou o credenciamentO 
da operação e declarou que esta mantém estrita observância 
aos limites estabelecidos pela Resolução n~ 36/92, do Senado 
Federal (documento arquivado às fls. 262 do Processo 
10168.003293/92-47); 

e) a Secretaria do Tesouro Nacional manifestou-se favora­
velmente à contratação do empréstimo com a ressalva de que 
o mutuário comprove o cumprimento das condições de efetivi­
dade da operação. Informou, ainda, que a garantia a ser conce­
dida pela União encontra~se incluída nos limites estabelecídos 
pelos artigos 2', 3' e 4' da Resolução n' 96/89, do Senado 
Federal e que os débitos das entidades controladas pelo Estado 
de São Paulo encontravam-se, em junho do corrente ano, 
em renegociação; 

I) as certidões negativas de débitos junto ao INSS, FGTS 
e Secretaria da Receita Federal e Dívida Ativa da União 
encontram-se às folhas 295-6, 297-8, 299-300 e 301:2, na Procu-. 
radoria-Geral da Fazenda, não instruindo, entretanto, o pre­
sente processo; 

g) a minuta contratual contém cláusulas admissíveis. se­
gundo a legislação brasileira, tendo sido observado o disposto 

. no art. 5' da Resolução n' 96/89, do Senado Federal. 
Do exposto, dada a relevància do pleito para a população 

do Estado de São Paulo, e estando toda a documentação 
exigida em acordo com o estabelecido nas Resoluções 96/89, 
17/92 e 36/92, do Senado Federal, somos pela sua aprovação, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 104, DE 1992 

_AutoriZa o Governo do Esta:cio d~ -São_ Paulo a contratar_~ 
operaÇãO de-crédito externo, com garantia da República Fede­
rativa do Brasil, junto ao Banco Interamericano para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equivalente 
a até US$11 9,000,000.00 (cento e dezenove milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao financiamento parcial do Pro­
jeto de Qualidade e Controle de Poll!ição Hídricos (Bacia 
de Guarapiranga), na Região Metropolitana de São Paulo. 

-O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É autorizado o Governo do Estado de São Pau­

lo, nos termos das Resoluções n" 96(89, 17/92 e 36/92, do 
Senado Federal, a contratar operação de crédito externo junto 
áo B3nCo lnteramer~cano para Reconstrução e Desenvolvi­
mento-- BIRD, com garantia da República Federativa do 
BraSil, no valor tOtal equivalente a até US$119,000,000.00 
(cento e dezenove milhões de dólares norte-americanos). 

Parágrafo único_. A operação de credito externo referida 
neste artigo destina~se ao financiamento do Projeto de Quali­
dade e Controle de Poluição Hídricos (Bacia do Guarapi­
ranga), na Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. 29 As condições financeiras básicas da operação 
são.as·seguintes: 

a) mutuário: _Governo do Estado de São Paulo; 
b) mutuante: Banco Interamericano para Reconstrução 

e Desenvolvimento- BIRD; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) valor: equivalente a até US$119,000,000."00 (cento e 

dezenove milhões _de dólares norte-americanos); 
e) prazo de utilização dos recursos: até 30-9-97; 
f) amortização:_ em parcelas semestrais no valor de 

US$5,950,000.00, de 15-4-98 a 15-10-2007; 
g) juros: calculados pelo custo de captação semestral (ou 

trimestral) do BIRD, mais spread de 0,5% ao ano. pagáveis 
semestralmente, com o principal; 

h) comissão de compromisso: 0,75% sobre o principal 
não desembolsado; 

i) autorização legislativa: Lei Estadual n' 7.863, de 3-6-92, 
alterada pela Lei n' 7. 988, de 4-8-92. . 

Art. 3~ O prazO máximo para o exercício da presente 
autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 4"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O parecer 
do nobre Senador Aluízio Bezerra conclui favoravelmente 
à operação de crédito externo junto ao BIRD, no Estado 
de São Paulo, para controle de poluição da Bacia do Guarapi­
ranga, n_a região metrópolitana Cle Sãd"Paulo. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
--do projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o ·aprovam- queiram perma;,-ecer 
sentados. (Pausa.) -

Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 463, DE 1992 
(Da Comissãõ Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n9 104, de 
1992 

A Comissão Diretora a:pres_enta a redação final do Projeto 
de Resolução 'o\' 104, de 1992, que autoriza, o Governo do 
Estado de São Paulo a contratar operação de crédito exferno, 
com garantia da República Federativa do Brasil, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e DesehVolvimento 
- BIRD, no valor equivalente a US$119,000,000.00 (cento 
e dezenove milhões de dólares norte-americanos), destinada 
ao financiamêrito parciál do Projeto de Qualidade e Controle 
de Poluiçijo Bídricos (Bacia .de Guarapirã.nga), na Região 
Metropolitana de São Paulo. 

Sala de Rcunióes da Comissãó, 15 'de dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Piesi'dente -Dirceu Carneiro, Relator 
- Iram Saraiva- Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 463, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n~_l04, de 
1992. 

Faço sabÚ que o Congress_o __ Naciohal aprovOu, e. eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos_ do art. 48, iteril 
28, do Regimehto Iriterno, 'pró-ffii.Ilgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . • DE 19~2 
Autoriza. o Governo do Estado de São Paulo a contra­

tar operação de crédito externo, com garantia da Repú­
blica Federativa do Brasil, junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e nesenvolvimento ~ BIRD, no va­
lor equivalente a até US$119,000,000.00 (cento e deze­
nove milhões de dóláres norte-americanos), destinada 
ao financiamento paf:.cial do Projeto de Qualidade e Con­
trole de Poluição H~dricos (Bacia de Guarapiranga), 
na Região Metropolitana de São Paulo~ 

O Senado Federal resolVe: 
Art. 1"' É autorizado o Governo do Estado de São Pau­

lo, nos termos das Resoluções n..s 96, de 1989, 17, de 1992 
e-36, de 1992, do_Senado Federal, a contratar operação de 
crédito externo junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento~ BIRD, com á ga:ranfia âa Repú­
blica Federativa do Brasil, no valor total equivalente a até 
US$119,000,000.00 (cento e dezenove ml!hões de dólares nor-
te-americanos). -- -
, Parágrafo único. A operação de crédito externo referida 
neste artigo destina-se ao financiamento do_ ProjetO de Quali­
dade e Controle de Poluição Hídricos (Bacia do Guarapi­
ranga), na Região Metropolitana de São Paulo. 

Art. 2~ A operação setá realizada sob as seguiiltcs Con-
dições: ·· -~ ---------

a) mutuário: Gove-rn·o' do Estado de São Paulo; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento- BIRD; 
c) garantidor: República Federativa do Brasil; 
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d) valor: equivale~te a até US$119,000,000.00 (cento de­
zenove nlilhões de dólares norte-americanos); 

e) prazo de utilização dos recursos: até 30-9-97_; 
O amortização: em parcelas semestrais no valor de 

US$5,950,000.00 (cinco milhões, novecentos e cinqüenta mil 
dólares norte-americanos), de 15-4-98 a 15-10~2007; 

g) juros: calculados pelo custo de captação semestral (ou 
trimestral) do BIRD, mais spread de 0,5 (cinco décimos) por 
cento ao ano, pagáveis semestralmente, com o principal; 

h) comissão de compromisso: 0,75 (setenta e cinco centé­
síritos) por cento sObre o Prindpaf não desembolsado-: 

_i) autorização legisl3tíva: Lei ESütdual n~ 7.863, de 
3-6-92, alterada pela Lei n' 7.988, de 4-8-92. 

Art. 3"' O prazo máximo para o exercício da presente 
autoriZação é de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor á partir da data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus: 
são a ·redação final. (Pausa.) 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
}\provada: 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 101192 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, C, do Regimento Interno.) 

Projeto de Resolução n' 101, de 1992, através do qual 
o Governo do Estado de São Paulo solicita autoiização para· 
contratar operação de crédito externo, no valor de quatro­
centos e cinqüenta milhões de dólares, junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento- BID, destinada ao financia­
mento de parcela do Plano de Despoluição do rio Tietê. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados: (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, p3ra a redação finaL 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
da matéria, que será lido_ pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido a seguinte 

PARECER N• 464, DE 1992 
(Da Comis'são Diretorã:)-

Redação fin;:a! do Projeto 4e Resolução n~ 
101, de 1992 

A Cbiiiissão DiretOra apresentâ a redação final do Projeto 
de Resolução n9 101, de 1992, que autoriza o Governo do 
EStado de São Paulo a ampliar os .Jíffiites fixados no art. 3"' 
da Resolução n~ 36, de 1992, do Senado Federal e a conceder 
contragarantia ao Tesouro Nacional, para a·obtenção de sua 
garantia à operação de crédito externo a ser cOntratada pela 
Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
-SABESP. 

Sala de Reuniões·da Comissão, 15 de_dezembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Márcio Lacerda, Relator 
- Beni V eras - Lavoisier Maia. 
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ANEXO AO PARECER N' 464, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução n' 101, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o GOve-niO dõ Es-t:ido de -São P8uiÕ 3 am­
pliar os limites fixados no art. 3~ da Resolução n~" 36, 
de 1992, do Senado Federal e a conceder contragarantia 
ao Tesouro Nacional, para a obtenção de sua garantia 
à operação de crédito externo a se_r:_ CO:Dfratad,a_ pela 
Comparihia de SaneainentO Básico do Estado _de São 
Paulo- SABESP. 

Art. 1" É o Estado de São Paulo autorizado a elevar 
temporariamente os limites fixados no art. _39_ da Resolução 
fl\' 36, de 1992, do Senado Federal, nos termos do art. 8'' 
da citada Resolução, com vistas a conceder contragarantia 
ao Tesouro Nacional, para obtenção de sua garantia à opera­
ção de crédito externo a ser contratada pela Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo ~SABESP, 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento -BID. 

Parágrafo único. A elevação de _limite e_ !=onçe.s$ã"Q de_ 
contragarantias referidos no caput deste artigo destinam-se 
à contratação de operação de crédito eJ{terr;to __ no _v~lp_r d:e 
US$450,000,000.00 (quatrocentos e cinqüenta ~milh-ões de dó· 
lares americanos), destinada ao financiamento parciãl do-Pla­
no de Despoluição do rio Tietê. 

Art. 29 As co:hdíçóes financeiras básicas de operação 
de crédito a ser garantida pela União e a ser realizada entre 
a Companhia de Saneamento Básico do Estado de_ São Paulo 
- SABESP e o Banco Internacional de Desenvolvimento. 
são as seguintes: _ _ _ __ _ ____ _ 

a) valor pretendido: Cr$2.880.000.000.000.00,~ equiva· 
lentes a US$450,000,000.00, em 30 de setembro de 1992; 

b) prazo para desembolso dos recursos: até 15 de junho 
de 1997; 

c) juros: 1/2 (PCT) a.a. acima dos custos de "Qualified 
Borrowings". cotados no semestre precedente; . 

d) índice de atualização monetária: variação cambial; 
e) garantia: Tesouro Nacional; 
l) destinação dos recur~os: plano de despoJuição do rio 

Tietê; 
g) condições de pagamento; 
-do principal: em quarenta e duas prestações semestrais 

de iguai, vencendo-se a primeira em 15 de junho de 1997 
e a última em 15 de dezembro de 2017; 

-dos juros: semestralmente. a partir de 15 de junho 
de 1993. , 

Art. 39 A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida no prazo de quinhentos e- qu-are-nta dias, 
contado da data de sua pubJicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. ~~~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)__: Em discus· 
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - - --------
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

O piojeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O item 8 
será retirado da pauta. 

É o seguinte o item retirado da pauta: 

PROJETO DE LEI N' 91, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno)__ _ _ 

Discussão, eiri -turno único, do Projeto de Resolução n" 
91, de 1992, de autoria do Senador Beni_ V eras, que altera 
artigos do Regulamento AdminístratiVO dO SeÕado Federal, 
reestrutura o- Serviço de Segurança, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 9: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 93, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re~olu­
ção n• 93, de 1992 (apresentado pela Comissão & As­
suntos Econômicos como conClusão de seu Parecer n" 
451, de 1992), que autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a emitir e colocar no mercado, através de 
ofertas públicas, 2.537.216.271,494 Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTSP, desti· 
nadas. a liquidação da quarta parcela dos precatórios 
judiciais, de natureza não alimentar. 

_A matéria constou da sessão ordinária de ontem, quando 
teve Sua discussão encerrada. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que- o aprovam queiram permanécer 

sentados. (Pausa.) ~ 

AproVado. ' . ,_ _, . . _ . 
A-matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR.' PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me· 
sa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
da matéria, que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 465, DE 1992 

(Da COmissão DiretOra} 

Redação final do Projeto de Resolução n• 93, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a iedação final do Projeto 
de Resolução n9 93, de 1992, qUe autoriza o Governq do 
Estado de São Paulo a emitir e colocir rlo mercado, através 
de ofertas públicas. 2.537.216.271.494 Letras Financejras do 
Tesouro do Estado de São Paulo- LFTP, destinadas à liqui· 
9ação daquarta parcela dos precatórios judiciais. de natureza 
não alimentar. 

- -S3Ia de Reuniões da Comissão. 15 de dezembro de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente -Márcio Lacerda, Relator 
- Beni V eras - Lavoisier M_aia. 

ANEXO AO PARECER N• 465, DE 1992 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 93, de 

- 1992. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
---------· --; Presidente do Senado Federal, 
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nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro-
mulgo a seguinte __ _ _ -- _- --~ 

RESOLUÇÃO Ne , -DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, 
2.537.216.271.494 Letras Financeiras do Tesouro da_Es~ 
tado de São Paulo - LFTP, destinadas à liquidação 
da quarta parcela dos precatórios judiciais, de natureza 
não alimentar. 

Art. 19 É autorizado o Governo do Estado de_Sã_o E'au_-_ 
lo, nos termos da Resolução n9 36/92, do Senado Federal, 
a emitir e colocar ·no mercado, através de ofertas públicas, 
2.537.216.271.494 Letras Financeiras do Tesouro do Estad.o 
de São Paulo- LFTP. 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos advindos da 
emissão autorizada neste artigo ao pagamento do quarto oita­
vo de precatórios judiciais pendentes, de responsabilidade 
daquele Estado. 

Art. 29 A emíSsãà-obedecerá às seguintes condições: 
a) quantidade: 2.537.216.271.494 LFTP; 
b) modalidade: nominativa-tranSferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­

. ro Nacional (mesma Taxa Referencial); 
d) prazo: até 2.543 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00 (um cruzeiro), nas respectívãs 

datas-base; 
f) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 

Colocação 
Data-Base 
Vencimento 
Quantidade 

Dez/92 · 
30,9-92 
15-9-92 
2.537.216.271.494 

g) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n" 565, de 20 de setembro de 1979, 
do Banco Central; -

b) autorização legislativa: Lei n• 5.684, de 28-5-87, De­
cretos n•' 29.463, 29.526 e 30.261, de 29:12-88, 18-1"-89 e 
16-8-89, respectivamente, e Resolução SF n' 61, de 30-12-91. 

Art. 39 A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor a partir da data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusSão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queriam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 10: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 102192 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno) 
Projeto de Resolução n9 102, de 1992, através do 

qual o Governo do Estado de Minas Gerais solicita 

autorização pai'ã contratar operação de crédito externo 
junto ao_ Banco Internacional de Reconstrução-e De­
senvolvimento --BlRD, no valor de _cento -e qu-ãfenta -
e·-cinco milhões de d_ólares americanos. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que u_aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, Pa~ecer da Comissão Diretora, Ofeiecendo a redação final 
-da-m~téria, que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

E lida a -seguinte 

·PARECER N• 466, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 102, de 
1992. 

___ A _Comissã~ :Q{{;.:<i~á_;pr~se~t~- a redação final do PrOjeto 
de Resolução n9 102, de 1992; que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito exter­
no juntó ao Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento- BJRD, no valor deUS$ 145,000,000.00 (cento 

_e quarenta e cii::tco milhões de dólares norte-americanos). 
Sala de Reuniões-da Comissão, 15 de dezembro de 1992. 

-Mauro Benevides, Presidente - Beni V eras, Relator --­
Dirceu Carneiro - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER NO 466, DE 1992 

Redação fmal do Projet9 de Resolução n' 102, de 
1992. . 

- -- Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos · 
do art. 48, item 28~ do Regimento lilterrtO, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1992 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
_ a contratar operação de crédito externo junto ao Danço 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, com garantia da República Federativa do Brasl, 

·nó valor total equivalente a US$ 145,000,000.00 (ceato 
equlill"~~taecig_ç~JDJI~_de d~~!IO~~@m~)~-­
destinada ao financiamento do Programa de Saneamen­
to Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região 
Metropolltauia de Belo Horizonte. · - · -· - - -

Art. 1' É autorizado o Governo do Estado de Minas 
Gerais, nos termos da Resolução n9 96/89 e da Resolução 
n9 36/92, do Senado_Federal, a contratar operação de crédito 
externo junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento -BIRD, com garantia da República Fede­
rativa do Brasil, no valor total equivalente a US$ 
145,000,000.00 (cento e quarenta e cinco milbões de dólares 
norte~americanos). 

Parágrafo único. A operação de crédito externo referida 
neste artigo destina-se ao financiamento do Pro·grama de Sa­
neamento Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte - MG. 

Art. 29 As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 
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a) mutuário: GoVerno do Estado de -Minas Gerais; 
b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento- BIRD; 
c) valor pretendido: US$ 145,000,000.00 (cento e qua-

renta e cinco milhões de dólares neste-americanos); 
d) garantia: República Fedetativ~ do Brasil; 
e) juros: dez por cento ao ano, taxa arbitrária-; 
f) índice de atualização monetária: variação da taxa de 

câmbio; 
g) destinação dos recUrsos: Programa de Saneamento 

Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça na Região Metropo­
litana de Belo Horizonte - MG; 

h) condições de pagamentos: 
-do principal: em parcelas semestrais, vencendo-se a 

última no ano de 2009; 
-dos juros: em parcelas semestrais; 
i) autorização-legislativa: Lei Estadual n'? 10.890, de 

22-10-1992. -
Art. 3"' O prazo máximo para o exercício di Presente 

autorização é de duzentos e setenta dias~ a contar de sua 
publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor-a·pattir da data 
de sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em discus-
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - - -- ----

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perinarieCei 
sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projc!tci vaf à prOmUigãÇ-ão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 11: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n• 25, de 1992 (n' 5.807/90, na easa __ de __ grige_m), 
de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre o mar territorial, a zona contígua, a zon~ eoonô­
m.ica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, 
e dá outras providéncías, tendo 

PARECER favorável, sob n• 336, de 1992, da Co-
missão - -

-De Relações Exteriores e Defesa NaciOnal. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 

do dia 11 do corrente. 
Votação do projeto, em turno único~ _ _ __ _ 
Os Srs. Senadores- que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai ã sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 25, DE 1992 
(N' 5.807/90, na Casa de origem) __ 

(De iniciativa do-Senhor Presidente da República) 
Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, 

a zona econômica exclusiva e a plataforma continental 
brasileiros, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 

CAPÍTULO I 
Do Mar Territorial 

Art. 19 O mar territorial brasileiro compreende uma 
. faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas a partir 

-da Iiniiã de baixa~marck, litol-al contínental ~insular brasileiro, 
tal como indicada nas cartas náuticas de grande escala, reco:.. 
nhecidas of~ciai!J?.ent.e no Brasil .. 

Parágrafo único. Nos locais em que a costa apresente 
recortes profundos e reentrâncias ou em que exista uma franja 
de ilhas ao longo da costa na sua proximidade imediata, será 
adotado o método das linhas de base retas. ligando- pontos 
apropriados, para o traçado da linha de base, a partir da 
cjilal-será medida a extensão do mar territorial. 

Art. 2<:> A soberania do Brasil estende-se ao mar territo­
rial, ao espaço aéreo sobrejacente, bem como ao seu leito 
e subsolo. 

Art. 39 É reconhecido aos_rlaviOS-de todaS aS n~~iona­
lidade o direito de passagem inocente no mar tétrÚoriai brasi­
leiro. 

§ 19 A passagem será considerada inocente desde que 
não seja prejudicial â paz, à boa ordem ou à segurança do 
Brasil, devendo ser c(;mtínga ~-r?pida. _ ~ _ _ __ 

§ 29 A passagem inocente poderá compreeOder o parar 
e o fundear, mas apenas na medida em que tais procedimentos 
constituam incidentes comuns de navegação ou sejam impos­
tos por motivos de força maior ou por dificuldade grave, ou 
tenham por fim prestar auxilfo a pessoas, a naVios ou- aerona­
ves -em perigo ou em dificuldade grave. _ __ --. . 

§ 39 Os navios estrangeiroS rio mar terrjtor_ial.brasileiro 
estarão sujeitos aos regulamentos estabelecidos pelo Governo 
brasileiro. 

CAPÍTULO li 
Da Zona Contígua 

-Art. 49 A zona contígua brasileira compreende uma fai­
xa que se estende das doze às vinte e quatro riiilhas marftirilas, 
contadas a partir das linhas de base que servem para rne·dir 
a largura do mar territorial. 

- Art. 59 Na zona contígua, o Brasil poderá tomar as me­
didas de fiscalização necessárias para: 

I -evitar as infrações às leis e aos regulamentos -adua­
neiros, fiscais, de imigração ou sanitários, n-o seu território 
ou no seu mar territorial; 

11 ---:- reprimir aS i:nf:taÇÕeS às-]f'ÍS e- "aOS- -r~,{iÚfãinc!nt9S 1 rtO 

seu território ou no seu max_: te_rritorial. _ _ __ _ 

CAPÍTULO III 
Da Zona Econômica Exclusiva 

Art. 6~ A zona econômica exclusiva brasileira com­
preende uma faixa que se estende das doze às duzentas milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de base que servem 
para medir a largura do mar territorial. -

Art. 79 Na zonaeconômicá éXclu-siva, o Brasil tem direi­
toS -de soberania para fins de exploração e aproveitamento, 
conservação e gestão dos recursos naturais, viVOs Ou não-ViVOS, 
das águas sobrejacentes ao leito do mar, do leito do mar 
e seu subsolo, e no que se refere a outras atividades com 
vistas à exploração e ao aproveitamento da Zõha p-ãi'a fins 
econômicos. 

Art. 89 Na zona econômica exclusiva, o Brasil, no exer­
cício de. sua jurisdição, tem o direito exclusivo çl_e regularne.ntar 
a investigação científica marinha, a proteção e preservação 
do meio marinho, bem como a construção"; operação e uso 
de todos os tipos de ilhas artificiais, inst3Iações e estruturas. 

Parágrafo único. A inveStigação científica marinha na 
zonª" ~conómica exclUsiva só poderá ser conduzida por outros 
Estados com o cõnsentiínehtõ prévio do Governo brasileiro, 
nos termos da legislação em vigor que regula a matéria . 
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Art. 9\' A realização por outros Estados, na zona econô~ 
mica exclusiva, de exercícios ou manobras militares, em parti­
cular as que impliquem o uso de armas ou explosivos, somente 
poderá ocorrer com o consentimento do Governo brasileiro. 

Art. 10. É reconhecido a todos os Estados o.gozo, na 
zona econômica exclusiva, das liberdades de navegação e so­
bre-vôo bem como de outros usos do mar internacionalmente 
lícitos, relacionados com as referidas liberdades, tais como 
os ligados à operação de navios e aeronaves. 

CAPÍTULO IV 
Da Plataforma Continental 

Art. 11. A plataforma continental, do Brasil compreen­
de o leito e o subsolo das áreas submarinas que se estendem 
além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolonga­
mento natural de seu território terrestre, até o bordo exterior 
da margem continental, ou até uma distância de duzentas 
milhas marítimas das linhas de base, a partir das quais se 
mede a largura do mar territorial, nos casos em que o bordo 
exterior da margem continental não atinja essa .distância. 

Parágrado úniCo. O limite exterior da plataforrt:~a cont~­
nental será fixado de conformidade com os critérios estabele­
cidos no art. 76 da Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito do Mar, celebrada em Montego Bay, em 10 de dezem­
bro de 1982. 

Art. 12. O Brasil exerce direitos de soberania sobre 
a plataforma continental, para efeitos de exploração e aprovei­
tamento dos seus recursos naturais. 

Parágrafo único. Os recursos naturais a que se refere 
o caput são os recursos minerais e outros re-cursos não--vivos 
do leito do mar e subsolo, bem como os organismos vivos 
pertencentes a espécies Sedentárias, ísio é;-aqudas que no 
período de captura estão imóveis no leito do mar Ou no seu 
subsolo, ou que só podem mover-se em constante contato 
físico com esse leito ou subsolo. 

Art. 13. Na plataforma continental, o Brasil, no exer­
cício de sua jurisdição, tem o direito exclusivo de regulamentar 
a investigação científica maririha, a proteção e pres-elv-ação 
do meio marinho, bem como a construção, operação e o uso 
de todos os tipos de ilhas artificiais, instarações e estitituras. 

§ 19 A investigação científica marinha;-rtã- plataforma 
continental, só poderá ser conduzida por outros Estados com 
o consentimento prévio do Governo brasileiro, nos termos 
da legislação em vigor que regula a matéria. 

§ 2"' O Governo brasileiro tem o direitO e"xcfU:sivo de 
autorizar e regulamentar as perfurações na plataforma conti­
nental, quaisquer que sejam os seus fins. 

Art. 14. É reconhecido a todos os Estados o direito 
de colocar cabos e dutos na plataforma continental. 

§ 19 O traçado da linha para a colocação de tais cabos 
e dutos_ na plataforma continental dependerá do consenti­
mento do Governo brasileiro. 

§_ 29 O Governo brasileiro poderá estabelecer condições 
para a· colocação dos cabos e dutos que penetrem seu território 
ou seu mar territorfal. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 16. Revogam-se o Decreto-Lei n" 1.098, de 25 de 
março de 1970, e as demais disposiç6es em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 12 

Votação, em túmo único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 84, de 1992 (79/91, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do Tratado sobre Registro 

Internacional de Obras Audiovisuais, assinado pelo 
Brasil em 7 de dezembro de 1989, que resultou da 
Conferência Diplomática sobre o Registro~ Internacio­
nal_ de Obras Audiovisuais, realizada e:IT' Clenebr~-1 de 
10 .--21 de abril de 1989, tendo · 

Parecer faVorável, sob n"' 436, de 1992, da Comis­
são -De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 11 do corrente. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs.l Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE. DECRETO LEGISLATIVO 
N• 84, DE 1992 

(N• 79/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado sobre Registro Interna­
cional de Obras Audiovisuais, assinado pelo Brasil em 
7 de dezembro de 1989, que resultou da Conferência 
Diplomática sobre o Registro Internacional de Obras 

- -- Au_diQvisgais, realizada em Genebra, de 10 de a 21 de 
abril de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~'- Fica aprovado o texto do Tratado sobre o Regis­

tro Internacional de Obras Audiovisuais, assinado pelo Brasil 
em 7 de dezembro de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Tratado, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso !"da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos graVosos ao 
património nacional. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 13: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 86, de 1992 (n• 105/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Tratado de Extra­
dição, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer favorável, sob n• 437, de 1992, da Co­
missão 

- De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 11 do corrente. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Si"S.-- Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 86, DE 1992 

(N• 105/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Extradição, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
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Governo da República Portuguesa, assinado em Brasilia, 
em 7 de maio de 1991. 

O Congresso Nacional de_creta; _ 
Art. 1 •! Fic:a aprovãdo o texto do Tratado _de Extra­

dição, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repúblic<;t Portuguesa, assinado 
em Brasnia, em 7 de mãio de- 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitOS -à "apri:>\/ãÇãO dO Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possãd1 resultar em revisão 
do referido Tratado, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da_ Con~ti_tuiç~o 
Federal, acarretem encargos ou corttproinlssOS -graVosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 14: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n"-87, de 1992 (n~ 183l92 .. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e os Gover~ 
nos da República Argentina c da República do Chile 
para o Estabelecimento da Sede dQ _Trib_unaLArbitral 
na Cidade do Rio de Janeir9, nas P~pendências do 
Comitê Jurídico Interamericano, celebrado em Assun~ 
ção, em 30 de outubro de 1991, tendo 

Parecer favodvel, sob n<.> 438, de 1992, da Co~ 
missão 

-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 11 do corrente. 

Votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadõres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. ,-- __ . . . _ .. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

É o seguinte_ o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 87, DE 1992 

(N• 183/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e os Governos da República 
Argentina e da República do Chile para o Estabele­
cimento da Sede do Tribunal Arbitral na Cidade do 
Rio de Janeiro, nas Dependências do Comitê Jurídico 
Interamericano, celebrado em Assunção, em 30 de outu­
bro de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o texto do Acordo entre o Go~ 

verno da República Federativa do Brasil e os Governos da 
República Argentina e da República do Chile para o estabele­
cimento da Sede do Tribunal Arbitral na Cidade do Rio de 
Janeiro, nas Dependências do Comitê Jurídico Interameri­
cano, celebrado em Assunção, em 30 de outubro de 1991. 

Parágrafo único_. _ Ficam sujeitos à aprovação do Con~ 
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
do referido Acordo. bem corno quaisquer afusfC:~s comple~ 
mentares que, nos le'rmos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 2~' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 16: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 304, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
91,_§§ _3~' .e 4~.- do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no 304, de 1991, de autoria do Senador Darcy 
Ribeiro, que dispõe sobre a adição de substância a tóxi­
ca, volátil e de odor aversivo ao benzeno, tolueno e 
xileno, seus derivados e compostos e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n'' 587, de 1991, e 378, de 
1992, da Comissão 

- be Assuntos Sociais, 19 pronunciamentO: favo­
rável ao Projeto; 29 pronunciamento: contrário ã Emen~ 
da de Plenário. 

A discussão da matéria foi enCerrada ria SeSSâo ordinária 
do dia 11 do corrente. 

Votação do projeto, em turno único, sem prejuízo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

· ··PROJETO DE LEI DO SENADO N• 304, DE 1991 

Dispõe sobre a adição de substância atóxica, volátil 
e de odor aversivo ao benzeno, tolueno e xileno, seus 

- derivados e compostos e dá outras providências. 

-- -o Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Substância atóxica volátil e de odor aversivo 

ser_<! _a,d_iço_nada ao benzeno, ao tolueno e ao xileno puros, 
aos produtos que contenham estes solventes e aos que os 
utilizem como matéria-prima. 

Parágrafo único. O grau de odor aversivo da substância 
e seradicion~da_deverá ser suficiente para impedir a inalação 
illteilciorialmente abusiva do produto. 

Art. 2<.> As indústrias instaladas no País, fabricantes dos 
prõdutos referidos no artigo anterior, tem o prazo de 4 ( qua­
tro) meses a partir da vigência de presente lei, para promo­
verem a adição da substância atóxica, volátil e de odor aver­
sivo, sob pena de terem apreendidos os lotes cujas especifi­
cações contrariem essa exigência. 

Parágrafo único. A reincidência em não cumprir a exi- _ 
gência da presente lei acarretará nova apreensão dos lotes 
irregulares e a interdição das atividades da indústria por tempo 
indeterminado. até que ela se apresente capacitada para iniciar 
a adição de substância aos seus produtos. 

Art. 39 A presente lei entra em vigor- na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário:-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação 
a emenda de parecer contrário. 

A Presidência esclarece aos Srs. Senadores que quem 
votar com o Parecer do Relator, vota"'Ontt'à a emenda. 

Os Srs. Senadores que o áprovam queitam permânecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado o parecer, fica rejeitada a emenda. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 
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É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA N' 1 

Substitua-se a redação do art. 1"' do projeto pela seguinte: 

"Art. 19 O benzeno, o tolueno e o xileno puros, 
os produtos que contenham estes solventes e os que 
os utilizem cómo niatérül.~príina, só poderão ser vendi­
dos no varejo se acrescidos de substância atóxica, volá­
til e de odor aversivo." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item_$: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 10, DE 1992 

(Em-tegimeâe urgência, nos termos do ar_t,_33§, 
c? do Regimento Interno.) 

DiscussãO, em turno único-, do Projeto de Lei do 
Senado n" 10, de 1992, de autoria do Senador Marco 
Maciel, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
Bibliotecário e determina outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Amir Lando, concluindo por uma audiência 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Votação do projeto, em turno úniCo. 
Os Srs. Sen<)dores _que o aprovam queiram pennanecer 

sentada. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ ---;-
0 projeto vai à Comissão Diretora para a redaçao fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me-
sa, redação final que será lida pelo Sr. 1" SecretãiiO.-

É lida a seguinte 
PARECER N• 467, DE 1992 

(Da ComisSão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n .. 10, 
de 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n"10, de 1992, que dispõe sobre o exercício 
da profissão de bibliotecário e determina outras providências. 

Sala de ReuO:iôes da Comissão, 15 _de dezemQro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Beni V eras, Relator -
Dirceu Carneiro - Lucídio Por;tella. 

ANEXO AO PARECER N' 467, DE 1992 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 1 O, 
de 1992, que dispõe sobre o exercício da profissão de 
Bibliotecário e determina outras providências. 

O Congresso -Nacional decreta: 

CAPiTULO I 
Da ProíJSSão de Bibliotecário 

Art. 1 o O exercício da profissão de Bibliotecário, em 
todo o território nacional, somente é pcrmitiâo quando aten~ 
didas as qualificações estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único. A designação "Bibliotecário", incluí~ 
da no Quadro das Profissões Liberais, Grupo 19, da Consoli· 
dação das Leis do Trabalho, é privativa dos Bacharéis em 
Biblioteconomia. 

Art. 29 A Biblioteconomia. a Documentação e a Infor­
mação constituem ~s atribuições do Bibliotecário. 

§ 1, A Biblioteconomia é o conjunto de conhecimentos 
teóricoS, téCnicos e cien"tíficos relativos à administração ri exe­
cução de serviços e p1ocessos de tratamento da informação 
documental e a sua adequação a serviços de atendimento a 
usuários. 

§ 2~ A Documentação é o processo de reunir, ordenar 
e disseminar documentos. bem como os resultados da ativi­
dade intelectual em todos os campos do conhecimento. 

§ 3~ A Informação _é o conjunto de_ dados acerca de 
fatos, pessoas ou objetos de qualquer natureza, emitidos ou 
recebidos sob múltiplas formas e registrados em diferentes 
suportes. 

Art. 39 O exercício da profissão de Bibliotecário é pri­
vativo: 

I- dos portadores de diploma de Bacharel em Bibliote­
conomia, expedido por instituições de ensino superior oficial­
mente reconhecidas, registradas nos órgãos competentes. de 
acordo com a legislação em vigor; 

11 -dos portadores de diploma de graduação em Biblio­
teconomia, conferido por instituições estrangeíras de ensino 
superior, reconhecidas pelas leis do país de origem, e revali­
dados no Brasil, de acordo com a legislação vigente; 

III- dos amparados pela Lei n, 7.504, de 2 de julho 
'de 1986. 

CAPÍTULO TI 
Das Atividades Profissionais 

Art. 4~ O exercício da profissão de Bibliotecário. no 
-âmbito das pessoas jurídicas de direito público e privado, 
é privativo dos Bacharéis em Biblioteconomia. 

Art._ 59 São atividades privativas do Bibliotecário: 
I- ensino das disciplinas específicas e superviSão de está· 

gios de Biblioteconomia, Documentação e Informação; 
11- organização, direção, chefia, coordenação ou qual­

quer atividade que caracterize responsabilidade por curso de 
Biblioteconomia; 

III- consultoria, assessorame-nto, vistoria, perícia, pare­
cer, laudo e relatório técnico concernente a Biblioteconomia. 
Documentação e Informação; 

IV- planejamento, pesquisa, organização, implantação, 
gerenciamento, administração, direção, chefia, coordenação, 
supervisão e execução de serviços de Biblioteconomia, Docu­
mentação e Informação, atividades culturais e serviços técnico­

-científicos relativos- àS'" atribuições definidas no art:- 2"; quando 
exercidas no âmbito das pessoas jurídicas a que se refere 
o art. 49 ; 

- -V- planejamento, organização, implantação, gerencia­
mento, administração, direção, chefia, coordenação e super­
visão de serviços de reprografia aplicada a acervos relativos 
às pessoas jurídicas citadas no art. 49 ; 

VI -planejamento, organização, implantação, gerencia­
merito, administração, direção, chefia, coordenação, super­
-VíSãO_e_ execuçãO de serviços de normalização documental rias 
pessoas jurídicas cifadas no art. 4º; 

VII- elaboração de normas técnicas aplicadas às áreas 
de Biblioteconomia, Documentação e Informação; 

VIII- assessorarn,ento na_ elaboração de _instr.tJme_n_tos 
de cOfetá de dados estatísticos-. receriseamento e cadastro, 
referente a serviços e acervos relativos àS· pessoas jurídicas 
citadas no art. 49; 

IX- elaboração de programas e provas específicas na 
área de Biblioteconomia, Documentação -e Informação, em 
concursos públicos, testes de seleção e paitícipaÇão nas respe~: 
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tivas bancas examinadoras para o provimento de cargos, fun-
ções e empregos; . 

X- representação oficial da classe nos eventos da área 
de Biblioteconomia, Documentação e Informação, no Brasil 
e no Exterior. 

Parágrafo único. Ao Bibliotecário compete, ainda, o 
exercício de qualquer outra atividade que, por sua natureza, 
inclua~se no âmbito de sua profissão, direta ou indiretamente, 
inclusive assessoramento e participação em projetos para cons­
trução de bibliotecas, centros de documentação e informação. 

CAPITULO III 
Dos Conselhos de Biblioteconomia 

Art. 6' O Conselho Federal e os Conselhos Regionais 
de Biblioteconomia constituem-se em um serviço público não 
governamental de personalidade jurídica de direito público 
interno, com autonomia administrativa, financeira e patri­
monial. 

§ 1 ~ O Conselho Federal tem sede e foro no Distrito 
Federal e jurisdição em todo o territóriO nacio_nal, __ 

§ 2~ Os Conselhos Regionais terão sua jurisdiçãp fix~da 
pelo Conselho Federal, com sede e foro em Capital, nos Esta­
dos e no Distrito Federal. 

§ 3' Os funcionários dos Conselhos Federal e Regionais 
serão regidos pelo regime CLT. 

Art. 7~ A fiscalização do exercício profissional de que 
trata esta Lei será exercida pelo Conselho Regional, sob a 
orientação do Conselho Federal. 

§ 1~ As questões referentes às atividades afins com as 
de outras profissões serão resolvidas conjuntamente entre os 
Conselhos Federais e Regionais dessas proftssóes, em suas 
respectivas áreas de competência. _ 

§ 2~" Quando o fato ocorrer entre Conselhos Regionais, 
este deverá ser comunicado ao Conselho Federal. 

Art. 8' O Conselho Federal será constituído de tantos 
membros efetivos eleitos quantos forem os Conselhos Regio­
nais existentes no País. _ _ __ _ _ 

Parágrafo único. A cada menlbro efetivo do Conselho 
Federal corresponderão dois suplentes da mesma região. 

Art. !r.' Os Conselhos Regionais serão . constituídos de 
quatorze membros efetivos, no mínimo, a dezoito, no máximo, 
e suplentes, cabendo ao Conselho Federal fixar-lhes o número, 
de acordo com a proporcionalidade de ~us registrados. 

Parágrafo único. Os COnselhos Regionais terão um ter­
ço de seus suplentes do total de membros efetivos, que serão 
eleitos pela ordem de votação recebida. . 

Art. 10. O mandato dos membros efetivos e suplentes 
do Conselho Federal e dos Conselhos Regionais será de três 
anos, podendo ser reeleitos por mais de unt_p_erí<><!o__~C?D:S~-
cutivo. _ _ ___ _ 

Parágrafo único. Aos membros efetivos dos Conselhos 
Federal e Regionais de Biblioteconomia é garantida a licença 
do ponto para participação em reuniões do seu respectivo 
Conselh.o, desde que comprovada a convocação, com antece­
dência de, no mínimo, quarenta e oito horas. 

Art. 11. A habilitação ao cargo de Conselheiro Federal 
e Regional, na condição de membro efetivo ou suplente, fica 
subordinada ao preenchimento dos seguintes requisitos: 

I- ser brasileiro nato ou naturalizado; 
ll- ser Bacharel em Biblioteconomia; 
111- ter registro e ser portador de carteira de_ iden_tidade 

profissional de Bibliotecário; 
IV -estar em pleno gozo de seus direitos profissionais 

e políticos. 

Art. 12. As eleições serão processadas nos Conselhos 
Regionais pelo voto pessoal, secreto e obrigatório dos Biblio­
tecários registrados em cada região, vedado o voto por procu­
ração, durante a segunda quinzena de novembro do último 
ano de mandato dos Conselheiros em eXercício. -

Parágrafo único. C3.da Conselho Regional promoverá, 
na mesma data, eleição para um Conselheiro Federal e dois 
suplentes para composição do Conselho Federal e para Conse­
lheiros Regionais e respectivos suplentes na composição dos 
Conselhos Regionais, de acordo com o número fixado no 
art. 99 

Art. 13. O não comparecimento às eleições, sem justifi­
Cativas, implicará multa fixada por Resolução do Conselho 
Federal. 

Art. 14. A posse dos Conselheiros Federais e Regio­
nais, efetivos e suplentes, dar-se-á no quinto dia útil de janeiro 
do ano subseqüente, competindo aos Presidentes dos Conse­
lhos Federal e Regionais que terminaram seus mandatos pro­
cederem às respectivas investiduras. 

Art. 15. A extinção ou petda do mandato de CoÍlse­
lheiro Federal ou Regional, ocorrerá automaticamente: 

I- por morte ou invalidez permanente; _ 
li- por renúncia, apresentada por escrito ao respectivo 

Cqnse].ho; 
III-por perda ou suspensão dos direitos profissionais 

ou políticos; 
IV - por condenação em face de sentença penal transi-

tada em julgado; . . 
V -por ausência, com justificativa ou não, no triênio: 
a) no Conselho Federal~ a três reuniões _conSe.cutivas ou 

intercaladas; 
b) no Conselho Regional, a três reuniões consecutivas 

ou seis intercaladas; 
VI- por afastamento do cargo de Conselheiro por mais 

de cento e oi~enta dias consecutivos ou intercalados, no triênio. 
Art. 16. As Diretorias do Conselho Federal e dos Con­

sCibos Regionais serão constitUídas de Presidente, Vice-Pre­
sidente, Primeiro e Segundo Secretários e Tesotirei~o. 

Parágrafo único. Imediatamente após a posse, os mem­
bros efetivos elegerão, por maioria absoluta, os membros da 
Diretoria. 

Art. 17. O Conselho Federa! e os Conselhos Regionais 
só deliberarão com a presença- mínima de mais da metade 
de seus membros. 

Art. 18. Nas decisões do Conselho Federal e dos Con­
selhos Regionais existirá o votO -de qualidade, de responsa­
bilidade do Presidente, para casos de empate. 

--Art. 19. Aos Presidentes do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais compete a administração e represen­
tação legal dos mesmos, inclusive _a prestação de contas pe­
rante o Tribunal de Contas da União e foro perante a Justiça 
Federal. 

Art. 20. Os- Presideõtes do Conselho Federal e dos 
Conselhos Regionais responderão por crime -de responsabi· 
!idade, de acordo com a legislação pertinente, estando sujeitos 
a impedimento. 

Art. 21. _ O Conselho Federa_! e os Conselhos Regionais 
terão como órgãO deliberativo o Plenário, cabendo às respec­
tivas Presidências a responsabilidade das atividades executivas 
de administração. 

Art. 22. O Conselho Federal e os COnselhos Regionais 
poderão criar Comissões ou Grupos de Trabalho para a canse-... 
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cução de objetivos específicos qÜe visem à defesa do interesse 
da Classe. 

Art. 23. Havendo ausência, imp-edimento, renúncia ou 
vacância de qualquer dos membros da Diretoria, este será 
substituído imediatamente, obedecendo aos seguintes crité­
rios: 

I -o Presidente pelo Vice-Presidente; 
II- o Vice-Presidente pelo Primeiro Secretário; 
III- o Primeiro Secretário pelo Segundo Secretário; 
IV- o Segundo Secretário pelo Tesoureiro, que acumu- _ 

lará as funções; 
V- o Tesoureiro pelo Segundo Secretáiio, que acumu­

lará as funções,. 
§ 1'~' A ausência é caracterizada Pêla- falta de presença 

do membro da Diretoria. 
§ 2"' O impedimento deverá ser declarado, nos casos 

de licença e afastamento temporáiiós requeridos. 
§ 3"' A renúncia é a manifestação da vontade unilateral 

do renunciante, e surtirá efeitO na hOra em que for apre­
sentada. 

§ 49 A vacânCià. deVe ser declarada pelo Pletlário do 
respectivo Conselho; 

§ s• Nos casos de renúncia ou vacância -Caberá ao substi­
tuto concluir o mandato, na qualidade de titular. 

CAPÍTULO IV 
Da Finalidade e Competência 

Do Conselho Federal de Bibliotecooomla 

Art. 24. O Conselho Federal tem por finalidade orien­
tar, disciplinar e supervisionar a fiscalização do exercício da 
profissão de Bibliotecário e contiibuir para o desenvolvimento 
profissional, na forma desta lei. 

Art. 25. Compete ao Conselho Federal: 
I -eleger a sua Diretoria; 
li -zelar pela dignidade e independência profissional 

do Bibliotecário e pelo livre exercício de suas prerrogativas 
e direitos profissionais, em todo o País; 

UI -exercer função normativa para fiel interpretação 
e execução da legislação vigente; 

IV- instalar, orientar e supervisionar os Conselhos Re­
gionais, interVindo ou extinguindo-os, quando necessário, com 
a aprovação de dois terços de seu Plenário, convOcado no 
prazo máximo de trinta dias, garantindo o principio de hierar~ 
quia institucional; 

V- deliberar com os Conselhos Regionais sobre o Códi­
go de Ética Profissional, e funcionar cOmo Tribunal Superior 
de Ética Profissional; 

VI-julgar e decidir, em última instância, os recursos 
das deliberações dos Conselhos Regionais; 

VII - julgat e decidir, em única instância, os processos 
de infração em que seja acusado Conselheiro Federal; 

VIII -elaborar, aprovar e alterar o seu Regimento In­
temo; 

IX -examinar e aprovar os Regimentos In,emos dos 
Conselhos Regionais e suas deliberações; 

X- instituir modelos de carteira e -cédula de identidade 
profissional; 

XI - homologar os resultados das eleições para o Conse­
lho Federal e os Conselhos Regionais; 

XII- fixar os valores das anuidades, taxas, emolumentos 
e multas devidas pelos profiSsionais e pessoas jurídicas; 

XIII - aprovar e publicar sua proposta orçamentária e 
a dos Conselhos Regionais, bem como reformulações, abertu­
ras de créditos adicionais e mutações parrimon.iais; 

XIV- excaminar e aprovar o balanço~ a prestação de 
cOntas e o relatório das atividades próprias e dos Conselhos 
Regionais, encaminhando-os aos órgãos competentes, nos 
prazos legais; 

XV- autorizar a aquisição e alienação de seus bens mó­
veis e imóveis e dos benS imóveis dos Conselhos Regionais; 

XVI- divulgar o relatório anual de suas atividades, ba­
lanço e contas para os Conselhos Regionais; 

XVII- organizar, disciplinar e manter atualizado o ca· 
dastro nacional dos profission-ais-e pessoas jurídiCas registrados 
nos Conselhos Regionais; 

XVIII - organizar, disciplinar e manter atualizado o ca­
dastro nacional das instituiç6es de ensino, de todos os graus, 
que ministrem disciplinas específicas da área de Biblioteco­
Qomia, Doçumentação e InfQrmação; 

XIX- conhecer e dirimir dúvidas e problemas suscitados 
pelos Conselhos Regionais e prestar-lhes assessoramento per­
manente; 

XX - ütcentivar a colaboração mútua das entidades de 
Classe das áreas de Biblioteconomia~ Documentação e Infor­
mação, em matéria de sua competência que venha contribuir 
para o aprimoramento profissional; 

XXI- fiscalizar o cumprimento da presente Lei _e 4emais 
legislações afins; 

XXII - propor ao Poder competente as mofificações ne­
cessárias ao aperfeiço-amento da regulamentação do exercício 
profís:Siónal previsto D.esta Lei, ouvidos os Conselhos Regio­
nais; 

XXIII - resolver os casos omissos na legislação profis­
sional vigente. 

CAPÍTULO V 
Da Finalidade e Competência dos 

Conselhos Regionais de Biblioteconomla 

Art. 26. Os Conselhos Regionais têm por finalidade 
fiscalizar o exercício da profissão de Bibliotecário e contribuir 
para o desenvolvimento profissional, na área de sua jurisdição, 
na fonna da lei. 

Art. 27. Compete aos Conselhos Regionais: 
I-eleger sua Diretoria; 
11 -zelar pela dignidade e independência profissional 

do Bibliotecário e pelo livre exerclcio de suas prerrogativas 
e direitos profissionaiS-em sua juris9-ição; 

111 -fiscalizar o exercício profissional em sua jurisdição 
e representar às autoridades competentes sobre fatos que apu­
rarem cuja solução não seja de sua alçada; 

IV-propor ao Conselho Federal medidas necessárias 
ao apromoramento da fiscalização do exercício profissional; 

V- fiscalizar, cumprir e fazer cumprir as disposições da 
presente lei e de atos baixados pelo Conselho Federal; 

VI- registrar os profissionais de acordo CCJm a presente 
lei e expedir carteiras e cédulas_ de identidade profissional; 

VII- registrar as pessoas jurídicas que exerçam ativida­
des em Biblioteconomia, Documentação e Informação e expe­
dir o respectivo certificado; 

VIII- funcionar como Tribunal Regional de Ética Pro­
fissional; 

IX- julgar e decidir as reclamações e representações 
escritas acerca dos serviços de registro profissional e das infra­
ções a esta lei, cabendo recurso ao Conselho Federal; 
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X- jl!lgar os p~oce~sos por infraçãO e aplíca"r as penauM 
dades prev1stas no Capítulo X desta Lei; 

XI- elaborar, aprovar- em sua-- instância e alterar seu 
Regimento Interno, submetendoMo à aprovação do Conselho 
Federal; 

XII - baixar atos necessários à fiel execução da legisl3.ção 
vigente, encaminhando cópia ao Conselho :Federal; - --

XIII- encaminhar ao Conselho Federal, para fins de 
homologação, o processo de suas_ eleiçõeS; -

XIV- arrecadar anuidades, taxas, emolumentos e mul­
tas, de acordo com a legisla_ção vigente, repassando ao Conse­
lho Federal, no prazo de quinze dias, sua participação lega]; 

XV- examinar e aprovar sua proposta orçamentária, 
reformulações, aberturas de créditos adicionais e mu~açóes 
patrimoniais, balanço, prestação de contas e relatórios de ativi­
dades, encaminhando-os ao· Conselho Federal, nos prazos por 
este fixados; - - -- - -

XVI- autorizar a aquisição e alienação de bens nlóveiS; 
observadas as normas legais vigentes; 

XVII- propor a aquisição e alienação de bens imóveis, 
observadas as normas legais vigentes, submetendo-as à autori­
zação do Conselho Federal; 

XVIII - organizar e manter atualizado o cadastro re_g!o­
nal dos profissionais e pessoas jurídica.S-1.-egisti-ad:Os _e_iD._ s-u-a 
jurisdição, remetendo cópias ao Conselho Federal; -

XIX - organizar e manter atualizado o cadastro regional 
das instituições de ensino, de todos os graus, qUe-Inillistrem 
disciplinas específicas das áreas de Biblioteconomia, Docu­
mentação e Informação, em sua jurisdição, remetendo cópia 
ao Conselho Federal; 

CAPITULO VII 
Do Registro das Pessoas Jurídicas 

A~. 31. Estão obrigadas ao registro prévio, no Conse­
lho RegiOnal a que estiverem jurisdicionadas, as pessoas jurídi­
cas que explore.m !i prestaçãc::' de serviços, sob qualquer forma, 
nas áreas dC: Blb~toteconomta, Doc.ume~~~çã~o e_ Info~ação, 
para os quats SeJam necessáriaS atividades de Bibliotecário 
nos termos desta lei. ' 

§ _1!' As pesso~s jurídicas, a que alude este artigo, só 
poderao a~uar d:p_ms de comprovarem que os resporisáveis 
pelas refendas atividades, suas chefias e seus su,bstitutos são 
B_ibl!otecári~s ::egistrados na região e no pleno. gozo de 'seus 
drre1tos profissiOnais, ficando obrigados a comunicar ao Con­
selho Regional alterações posteriores. 

§ 2!' A inscrição das pessoas jurídicas nos quadros dos 
Conselhos Regionais far-se-á mediante apresentação de: 

· ~-contrato 5c::'cial devidamente registrado na Junta Co­
merctal do respectivo Estado, constando a finalidade e as 
atividades relaci~nadas com a Biblioteconomia, Documen­
tação e Informaçao; 

11- relaçã? dos Bibliotecários e seus reSpectivos cãfgoS, 
cons~ando os numeres do Copselho Regional de Biblioteco­

--norma da respectiva região; 
- UI- documentação pessoal dos responsáveis legais da 

requerente; 
IV- cartão do Cadastro Genil dos Contribuintes 

(CGC), Imposto-sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), Instituto Nacional de Serviços Sociais (JNSS). 

Art. 32. À pessoa jurídica devidamente registrada no 
Conselho Regional será fornecido o certificado de registro 
fixado pelo Conselho Federal. 

XX- publicar relação dos registros dos profissionais e 
pessoas jurídicas, das licenças e dos cancelamentos ocorridos 
na região, nc::'s prazos estipulados pelo Conselho Federal; 

XXI- mcentivar a colaboração mútua das entidades de ·CAPÍTULO. VIII 
Classe das áreas de Biblioteconomia, Documentação e Infor- Do Cadastro das Pessoas Jurídicas 
mação, em matéria de sua competência, que venham a contri-
buir para o aprimoramento profissional; - Art. 33. As pessoas jurídicas que atuem, prestem ou 

XXII- resolver os casos omissos, acatando recurso ne- executem serviços ou qualquer atividade na área de Bibliote-
cessário para

0 
Cori:Selho Federal. - - -- - -- -- -conomia, Documentação e Informação ficam obrigadas a se 

Art. 28. Os Conselhos Regionais podúão promover, cadastrarem no Conselho Regional de sua juri_sclição, inclusive 
através de advogado, processos administrativos e judiciais pe- as pessoas jurídicas de direito público, quer da administração 

t J f d 
direta, I·ndireta, fundacJ·onal ou economi·a m1'sta. ran e os u zos competentes, e acordo com os -dispositivos 

da presente lei. § 1" As pessoas jurídicas só poderão atuar depois de 
com-provarem que os responsáveis pelas referidas atividades, 

CAPíTiJLÓ VÍ suas chefias e seus substitutos são Bibliotecários regiStÚldós 
Do Registro de Bibliotecários na região e no pleno gozo de seus direitos profissionãis, ficandO 

Art. 29. O exercício da funçãO-de~IfibliOte-cáriO-ij)i1Vã:~- -obrigados a comunicarem ao Conselho Regional alterações 
tivo dos bibliotecários inscritos nos quadros do Conselho Re- posteriores. 
gional da respectiva jurisdição, nos tennos desta lei. § 29 As entidades ou· instituições referidas neste artigo 

§ 1 ~ É obrigatória a citaÇão do númefo dC-- re-&isiros no ficam obrigadas a comunicarem, no prazo de tririta diaS, quais-
Conselhc;> Regional, em todos os documentos de responsa- quer alterações posteriores que modifiquem seus atos constitu-
bilidade profissional. ti vos ou quadros funcionais na área de Biblioteconomia, Doeu­

§ 29 A inscrição nos quadros dos Conselhos Regionais mentaçãoe Informação· e, igualmente, obrigadas a se cadastra-
far-se-á mediante apresentação de: rem, no Conselho Regional de sua jurisdição. 

I- diploma devidamente autenticado; Art. 34.- As instituições de ensino", de todos os graus, 
U- carteira de identidade; que ministrem disciplinas específicas das áreas de Biblioteco-
III- cadastro de pessoa física; nomia, Documentação e Informação-. ficam obrigadas a se 
IV- título de eleitor; cadastrarem no Conselho Regional de sua jurisdição. 

V- certificado militar; CAPÍTULO IX 
VI- prova de residência. 
Art. _30. Ao profissional devidaDlente;_ n;gistrado no Das Anuidades, Taxas, Emolumentos, 

Con~Iho Regional serão fornecidas a carteira de identidade Multas e Renda 
profissional e a cédula de identidade de Bibliotecário, que- Art. 35-. ·os jJiôffSsíóli'ãlS -eo-peSSOâs jurldicas de -direito 
terão fé pública, nos tennos da lei. privado, regisüados de conformidade com esta Lei, ficam 

' 
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obrigados ao pagamento da respectiva anuidade ao Conselho 
Regional de sua jurisdição. 

§ 1' O valor da anuidade em jurisdição secundária cor­
responderá à metade da anuidade da jurisdição principal. 

§ 29 OS Conselhos Regionais, além da anuidade, cobra­
rão taxas, emolumentos e multas. 

Art. 36. Constítuem rendas do Conselho Federal: 
I -vinte por cento do produto da arrecadação de anuida­

des, taxas, emolumentos e multas de cada Conselho Regional; 
11- vinte por ·cento -da renda líquida sobre prestação 

de serviços dos Conselhos Regionais; 
111 -legados, doações e subvenções; 
IV -rendas patrimoniais e de prestação de serviços. 
Art. 37. Constituem rendas dos Conselhos Regionais: 
I -oitenta por cento do produto da arrecadação de anui­

dade, taxas, emolumentos e multas; 
11 - oitenta por cento da renda líquida sobre prestação 

de serviços por eles realizados; 
Ill -legados, doações e subvenções; 
IV - rendas patrimoniais. 

CAPÍTULO X 
Das Infrações, Penalidades e Recursos 

Art. 3K A falta do competente registro, bem como do 
pagamento da anuidade' caracterizará o exercíCiO"-negai da 
profissão de Bibliotecário. 

Art. 39. Comete infração penal o responsável legal pela 
pessoa jurídica de direito público ou privado que mantiver 
qualquer atividade de Bibliotec_onomia, sem profissionais re­
gistrados no Conselho Regional da jurisdição e no pleno gozo 
de seus dire_itos profissionais. 

§ 1• Se for pessoa jurídica de direito público, o crime 
será de prevaricação (art, 319 do Código Penal); 

§ 2~' Se for pessoa jurídica de direito privado, o crime 
será de desobediência (art. 330 do Código Penal}; 

§ 3~' A ação penal será proposta através de queixa-crime 
perante o Juízo criminal pela parte interessada. 

Art. 40. Constituem infrações disciplinares: 
I-exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou 

facilitar, por qualquer modo, o seu exercício a não registrados; 
II -praticar, no exercício profissional, ato que a lei defi­

na como crime ou contravenção penal; 
III- não cumprir, no prazo estipulado, determinação 

emanada do Conselho Regional em matéria de competência 
deste, após regulannente notificado; 

IV -deixar de pagar ao Conselho Regional, nos prazos 
previstos, as contribuições a que está obrigado; 

V- faltar a qualquer dever profissional previsto nesta 
Lei; 

VI - transgredir preceitos do Código de Ética Profis­
sional. 

Parágrafo único. As iiitrações serão apuradas levandO­
se em conta a natureza do ato e as circunstâncias de cada 
casa~ - _____ r ______ •• 

Art. 41. As penas disciplinares, consideradas a gravi­
dade da infração cometida e a reincidência das mesmas, consis­
tem em: 

I-multa de um a cinqüenta vezes o valor atualizado 
.:ia anuidade; 

II- advertência resBrvada; 
Ill- censura pública; 
IV- suspensão do exercício proftssional em até três 

anos; 

v- cassação d~ exercício Profissional com a apreensão 
da carteira profissional. · 

§ 1' A pena de multa poderá ser combinada com qual­
quer das penalidades enumeradas neste artigo~ podendo ser 
aplicada em dobro em caso de reincidência da mesma infração. 

§ 2~' A f~ta de pagamento da multa prevista neste Capí­
tulo no prazo estipulado determinará a suspensão do exercício 
profissional~ sem prejuízo da cobrança por via executiva. 

§ 3~' A suspensão por falta de pagamento de anuidades, 
taxas e multas somente cessará com o ·recolhimento da dívida, 
podendo estender-se em até três anos, decorridos os quais, 
o profissional terá, automaticamente, cancelado seu registro, 
se não resgatar o débito, sem prejuízc, d~ cobrança executiva. 

§ 4~' A pena de cassação do exercício profissional acar~ 
retará ao infrator a perda do direito de exercer a profissão, 
em todo o território nacional' com apreensão da carteira pro­
fissional. 

§ 5~' Ao infrator suspenso por débitos será admitida a 
reabilitação profissional mediante novo registro, satisfeitos, 
além das anuidades em débito, as multas e demais emolu~ 
mentos e taxas cabíveis. 

Art. 42. O poder de punir disciplinannente compete 
ao Conselho Regional ao qual o infrator estiver jurisdicionado, 
ao tempo do fato punível em que incorrer. 

Parágrafo único. A jurisdiÇão disciplinar estabelecida 
nesta Lei não derroga a jurisdição comum quando o fato 
constitua crime ou contravenção ·punida ein lei. 

Art. 43. Nenhuma penalidade será aplicada sem que 
tenha sido aSsegurado ao infrator amplo direito de defesa. 
_ _ _Art. #· Da ~posição de qualquer penalidade, caberá 
recur:so ao _Conselho Federal, com efeito suspensivo, no prazo 
de tnnta dias contados da ciência da decisão. 

·Parágrafo único~ Das decisões dos Conselhos RegionaiS 
que aplicarem pena de suspensão e cassação do registro profis~ 
sional, c;;tberá recurso ex offtcio ao Conselho Federal, com · 
efeito suspensivo. 

Art. 45. Não caberá ao infrator outro recurso por via 
administrativa. 

Art. 46. As denúncias só serão recebidas, quando assi­
nadas com a qualificação do denunciante e aCompanhadas 
dos elementqs comprobatórios do alegado, tramitando em 
caráter reservado, vedada a divulgação do nome do deQun~ 
ciante. 

Art. 47. As pessoas não habilitadas que exercerem a 
profissão regulamentada nesta Lei estão sujeitas às penali~ 
dades previstas na Lei de Contravenções Penais e ao paga~ 
mento de multa, a ser definido pelo Co~selho Federal. 

CAPíTuLO XI 
Das Disposições Gerais e Transi-

Art. 48. São equivalentes, para todos os efeitos, os di­
plomas de Bibliotecário, de Bacharel em Biblioteconomia e 
de Bacharel em Biblioteconomia e Documentação, expedidos 
até a data da presente Lei por escolas oficialmente reconhe- . 
cidas e registradas nos órgãos competentes, de acordo com 
a legislação em vigor. · 

Art. 49. As pessoas não portadoras de diploma, que 
tenham exercido_ a atividade até 30 de janeiro de 1987, e 
que já estão devidamente registradas nos quadros dos Conse­
lhos Regionais de Biblioteconomia, estão habilitadas no exer­
cfcio da profissão. 
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Art. 50. Ao ser promulgada a Pfe:;e-~te Lei, os Consc:­
lheiros Federais e Regionais e os respectivos Suplentes comple-
tarão seus mandatos. - - - - ----- -

§ 1~' O mandato dos Conselheiros Federais fica prorro­
gado para coincidir com a data de realização das eleiçóes, 
nos termos desta Lei. 

§ 2'í' Compete ao Presidente do Conselho Federal con­
vocar eleições gerais previStas nesta lei. 

Art. 51. As pessoas jurídicas, já estabelecidas para ex­
ploração e prestação d~ serviços bibliotecários, previstas no 
art. 30, terão o prazo de cento e oitenta dias, a contar da 
data de sua publicação, para a devida habilitação junto ao 
Conselho Regional de sua jurisdição. __ 

Art. 52. Cabe ao Conselho Federal resolver os casos 
omissos na execução da present~ ~ei. __ 

Art. 53. São tévogãdãS as ~sposições em contrário e, 
em especial, a Lei n' 4.084, de 30 de junho de 1962. , 

Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. _ · _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Emdis.cus-
são a redação final. (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram pernianecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. . _ _ _ .~ 
O projeto vai à Câmara doS Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-1tem 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 11, DE 1991- COMPLEMENTAR. 

(Em regime de urgência, nos termOs do art. 336, c, 
do Regimento Interno) 

Continuação da votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n' 11, de 1991-Complementar 
(n' 69/89, na Casa de origem), de iniciativa do Minis­
tério Público da União, que dispõe sobre a organização, 
as atribuições e o estatuto_ elo M_il}istérío PUbiicO da 
União, tendo Pareceres: 

-Sob n9 412, de 1992, da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, favoiável, nos t~rmos do 
Substitutivo que oferece; e · 

-Proferido em Plenário. Relator: Sen~dor Amir 
Lando. Contrário às Emendas de Plenário. 

Esta matéria é de lei complementar, portanto há necessi­
dade de quorum qualificado para a sua deliberação~--_ 

A votação será processada nominalmente. Peço a atenção 
dos Srs. Senadores para esse fato, por se tratar de lei comple­
mentar. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Tem V. Ex• 
a palavra. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, este projeto está para 
ser votado há muito. Previno os Srs. Senadores_ de que se 
trata de lei complementar; por isso_ -~e~m9 _precisamos de 
quorum qualificado.-- . . _ _. 

Pediria a V. Ex\ em primeiro lugar, que fizesse soar 
as campainhas. Se V. Ex~ me permite, solicitO deste ffiicrofone 

.a prescnç<. de todos os companheiros para que possamos votar 
este projeto, que é da maior impoJ1ãncia. 

·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência reitera o apelo agora transmitido pelo nobre Senador 
Ronan Tito, no sentido de que todos os Srs. Senadores que 
se encontiam nos gabinetes ou em outras dependências do 
Senado Federal venham imediatamente ao plenário. A maté­
ria é de lei complementar e, conseqüentemente, exige quorum 
qualificado, com o voto de pelo menos 41 Srs. Senadores. 
Essa votação é da maior im(X)rtância para o Ministério Público 
Federal. 

O substitutivo vai _ser votado e, após, ouviremos o parecer 
-dó- Relator sobre as emendas. 

O Sr. Antonio Mariz- Sr. Presidente, peço a palavra 
·para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB - Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo encaminhar a matéria, sobretudo o destaque oferecido 
ao substitutivo do Relator, com parecer favorável do Relator, 
para supressão do disposto no art. 37, inciso IV, e§ 1" 

O art. 37, inciso IV, diz que o Ministério PúblicO_exercerá 
--~l!.asjunçQç~_: ___ - -· ···--· 

"IV- em caráter especializado, junto ao Tribunal 
de Contas da União, na defesa do património público 
e da ordem jurídica, no âmbito das competências pre­
vistas no art. 71 da Constituição Federal e da legislação 
pertinente". 

O § 2~_ do mesmo artigo diz: 
"As funções do Ministério Público junto ao Tribu· 

nal de Contas da União serão exercidas por membros 
do Ministério Público Federal, designadas pelo Procu· 
rador-Geral da República para ofícios com atribuições 
específicas._'~ 

Esses dois dispositivo~ são objeto de destaque para su­
press~o-co-m. p~re~er favorável do Relator. 

Qu-ero ali~?har-me _tamQém, _Sr. Presidente. na posição 
··de que não -devem constar tais preceitos na lei complementar 

que estamos votando -Lei OrgâniCa do Ministério Público 
da"Uriíã()- pOrque se trata de matéria ve_!lcicJa. O _caráter 
especializado do Ministério Público junto ao _Tril;mnal de Con· 
tas da União foi exaustivamente debatido na Assembléia Na­
cional Constituinte; foi objeto de emendas e de deliberação 
nos vários níveis, desde as subcomissões até a Comissão de 
Sistematização, votação no primeiro turno e no segundo tur­
no~-~ -~~téria aºsqJIJ.tamente ultrapassada. A Constituição 
eSfabeleceu, de forma clara, que o Ministério Público. junto 
ao Tribunal de Contas da União, constitui um ramo especia­
lizado do Ministério Público. Talvez coubesse até uma preli­
minar da inconstitucionalidade desse dispositivo no pr~_etõ, 
porque também aqui no Senado a matéria foi objeto de delibe· 
ração. Votamos essa matéria nesta sessão legislativa, no dia 
23 de abril de 1992. Na ocasião em qu~_9 Scnado_da República 
aprovou a Lei Orgâilica do Tribi.Ulal de ·Contas da União, 
estabeleceu todo um capítulo para reger o Ministério Público 
Especial. 

Tenho em mão o projeto aprovado pelo Senado e o 
espelho da votação do dia 23 de abril de 1992. Ora, a Consti­
tuição Federal diz que não se pode votar na mesma sessão 
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legislativa matéria i""ejeitâda. O Senado, por 36 votos a 18, 
rejeitou essa matéria no dia 23 de abril passado. Agora, a 
mesma substância legislativa volta sob forma de emenda ao 
substitutivo. Parece-me claro que ao Senado seria vedado 
insistir na inclusão deste dispositivo, que atribui ao Ministério 
Público Federal competência para atuar juntó -ifó Tribunal 
de Contas da União. Portanto, a matéria está duplamente 
ultrapassada na Constituição e na lei; lei votada pelo Senado 
Federal, novamente votada na Câmara dos Deputados, posto 
que emendada aqui, e finalmente promulgada: trata-se da 
Lei n"' 8.443, publicada no dia 16 de julho do corrente ano. 

A Constituição da República dirimiu qualquer dúvida 
a respeito do assunto. O art. 73 da Constituição Federal, 
no seu § 2':>, diz: 

"Os Ministros do Tribunal de Contas da União 
serão escolhidos: 

I - um terço pelo Presidente da República, com 
aprovação do Senado Federal, sendo dois alternada­
mente dentre auditores e membros do Ministério Públi­
co junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo 
Tribunal, segundo os critérios de antiguidade e mereci­
mento." 

Ora, se serão Ministros do Tribunal de Contas da União 
membros do Ministério Público, é claro que se trata de um 
Ministério Público especial porque, de outra forma, como 
seriam selecionados esses membros do Ministério Público? 
Se a Procuradoria-Geral da República devesse indicar Procu­
radores para atuarem junto ao Tribunal de Contas da União, 
somente esses teriam o pfivilégio de ser indicados em Jista 
tríplice à nomeação de Ministros do Tribunal de Contas? Evi­
dentemente que não. Esse dispositivo deixa evidenç:.íada a 
natureza especial desse ramo do Ministério Público. 

Do mesmo modo, dois outros dispositivos: o5; arts. 128 
e 130 da Constituição. 

O art. 128 da Constituição Federal define o que seja 
o Ministério Público ao preceituar: --

''0 Ministério Público abrange: 
I -o Ministério Público da União, ·que compreen­

de: 
a) o Ministério Público Federal; 
b) o Ministério Público do Trabalho; 
c) o Ministério Público Militar; 
d) o Ministério Público do Distrito Federal e Terri­

tórios; 
11 -os Ministérios Públicos dO$ Estados." 

Já o art. 130 é expresso: 

.. Aos membros do Ministério Público junto aos 
Tribunais de Conta aplicam-se as disposições desta se­
ção pertinentes a direitos, vedações e forma de investi­
dura." 

Ora, de um lado está claro que- esse Min-istério PUbliCo 
não integra o Ministério Público da União, posto que não 
enumerado no inciso I, do art. 128. 

O art. 130? ao mandar aplicar as disposições desta seção 
pertinentes a direitos, vedações e formas de investidura, clara­
mente distingue esse ramo do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas como ramo especial dele. É o óbvio por­
que, de outra forma? o texto do art. 130 da Carta Magna 
seria absolutamente redundante, desnecessário. É absoluta­
mente inaceitável que se possa admitir na Constituição pala­
vras vãs, textos vãos, sem força cogente, sem força de aplicabi­
lidade. Então, é claríssimo, pelo que consta no'texto constitu-

cional, que Se trata de um Ministério Público especüii. Sei 
que essa discussão tomou aqui caráter passional, apaixonado. 
Chegou-se a dizer que esse Ministério Público, que servisse 
junto ao Tribunal de Contas da União, constituiria uma imora­
lidade. 

Parece-me, no mínimo, excessiva a expressão, porque 
o Tribunal de Contas da União existe desde os primórdios 
da República. Na verdade, depois de amanhã, dia 17 de de­
zembro, ele estará completando um século. Foi no dia 17 
de dezembro de 1892, através do Decreto no 1.116, que se 
criou o MinistériO Público junto ao Tribunal de Contas da 
União. 

A República poderia compadecer-se de uma imoralidade 
secular? Dezenas de leis que cuidaram desse Ministério Públi­
co junto ao Tribunal de Contas da União jamais perceberam 
a impropriedade dessa instituição? 

O MinistériO-Público, junto ao Triburial de Contas da 
União, ganhou título de cidadania desde a Constituição de 
1934; já na Constituição de 1967 está referido expressamente 
e, agora, uma vez mais, na Carta Magna de 1988. 

Por que se haveria de inquinar o Ministério Público de 
inadequado, de não assumir as características próprias deste 
verdadeiro quarto Poder, instituído na Carta Magna de 19881 
Porventura, ele não tem os objetivos básicos comuns? O de 
fiscal da lei? O de prOmotor da sUa fiel exci:ução? São justa­
mente essas características que o distinguem Junto ao Tribunal 
de Contas da União. Não há relação de dependência alguma 
entre o Ministério Público e o Tribunal de Contas. Está afirma­
da na Lei Orgânica do Tribunal a sua indivisibilidade, a sua 
unidade e a sua independência funcional, que são os princípios 
basilares do Ministério Público. 

E de que forma se faz a investidura no cargo? A própria 
Constituição Federal no seu art. 130 diz que nos mesmos 

-termos aplicáveis ao Ministério Público da União. 
Ao enumerar aS atribuições do Ministério Público, no 

art. 128, a Constituição estabeleceu a abrangência da ação 
do Ministério Público; no art. 130, não estendeu essa mesmas 
atribuições aos representantes do Ministério Público junto 
ao Tribunal de Contas da União_:_ Isso _p_Q_~ várias razõe~, og__ 
seja, pela sua especialização, pelo seu caráter singular, pelo 
fato de o Tribunal de Contas da União não integrar o Poder 
Judiciário. Ele não é um tribunal judiciário. -o Ministério 
Público especializado não age junto ao Poder Judiciário. Daí 
não terem sido estendidas as atribuições do art. 128. 

Trata-se de uma matéria absolutamente decidida no texto 
ConstituciOnal e no texto das Leis. Aqui está a Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas, aprovada pelo Senado Federal, no 
dia 23 de abril deste ano . 

Capítulo VI: Os arts. 77 a 81 cuidam da forma de preen­
chimento dos cargos do Ministério Público junto ao Tribunal, 
do seu número e do seu quadro. 

Diz o art. 77: 

O Ministério Públit9, junto ao Tribunal de C9ntas 
da União, ao qual se aplicam os princípios instituciOnais 
da unidade, da indivisibilidade e da independência fun~ 
cional, compõem-se de um Procurador-Geral, três Sub­
procuradores-Gerais e quatro Procuradores, nõmeados 
pelo Presidente da República dentre brasileiros bacha-
réis em Direito. -- -

O Procurador-Geral, nomeado em comissão, será 
escolhido dentre os Subprocuradores-Gerais, tendo 
tratamento protocolar e vencimentos. 
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§ 39 - O íngr~sso na carreira faf-~'sê-á, no cargo 
de Procurador, fttediante concurso público de provas 
e títulos, assegurada a participação da Orde;m dos Ad­
vogados do Brasil em Sua realização e observadas, nas 
nomeações, a ordem de classificação, enquanto a pro­
moção ao cargo de Subprocurador-Geral far-se-á~ alter­
nadamente, por antiguidade e merecimento~---

Art. 81: 
Aos Membros do Ministério Público, jU-nto· ao Tri~ 

bunal de Contas da União, aplicam-se, subsidiariamen­
te, no que couber, as disposições da lei orgârlica do 
Ministério Público da União pertinentes a direitos:ga­
rantias, prerrogativas, vedações, regime disciplinar e 
forma de investidura no cargo inicial da carreira. 

Uezembro de 1992 

Se as carreiras são independentes de ca~a rarpo, ~ indivisi: 
bilidade é interna, não pode ser de OUtrã forma. O que significa 
a indivisibilidade? Significa que um procurador pode agir pelo 
outro; numa determinada ação é indiferente que aja este _ou 
aquele_procurador pois, a qualquer momento, um pode substi-
tuir o Outro. É isso que defíne a divisibil_idade. _ 

------A- unidade significa o comando único~ O Procurador­
Geral Qa_República seria o chefe do Ministério_ Público da 
União. Mesmo nesse caso, é impossfvel compatibilizar a idéia 
da unidade, quando se considera que há um procurador-geral 
da Justiçado Trabalho, um procurador-geral da Justiça Militar 
e um procurador-geral da Justiça do Distrito Federal e Terri­
tóríos. 

Logo, s6 se pode entender a indivisibilidade e a unidade 
no interior de cada ramo do Ministério Pú91ico; urna especia-

Está claro, portanto, qu·e·não se tr.a:ta ·de um oigariiSinO HzaÇãO de cada um. Esse me parece o único sentido poSsível 
submisso ao Tribunal. à interpretação do preceito constitucional que assegura essa 

Está assegurada a sua independência funcional nos termos unidade e indivisibilidade. No interior de cada ramo é indife-
da própria lei. rente que aja este ou aquele procurador; cada um deles tem 

0 Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte? a unidade assegurada pelo seu procurador-geral. 
Contudo, há um aspecto que quero ainda acentuar. "Ao 

O SR. ANTONIO MARIZ - Ouço V. Ex• com muito mandar para o Congresso Nacional o seu projeto de lei orgâ-
prazer. nica, a Procuradoria-Geral da República, exercendo a prerro-

0 Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Antonio Ma- gativa constitucional da independência funcio-nal que lhe asse-
fiz, es'tou acompanhando sua exposição, mas queria ponderar gura o. poder de iniciativa das leis, não cogitOu de atribuições 
-e foi o que sustentei aqui antes- que há um dispositivo junto ao Tribunal de Contas da União~ O. projeto aprova-dó 
fundamental na Constituição Federal a respeito do Ministério na Câmara dos Deputados, que respeitou o "lexto original 
Público, que declara que este órgão é uno_ e indivisível,_ Qu proveniente da Procuradoria, tampouco alterpu para estender 
~ concilia isto cOm a regra relativa à existência do Ministério a abrangência do Ministério Público ao Tribunal de Contas 
Público junto ao Tribunal de Conta~ da Uriíão", ou o Ministério da União. É a própria Procuradoria que o reconhece. Não 
Público não é uno e índivisível como diz a Carta MagDa. existe essa possibilidade do ponto de vista constituCional. Seria 

O SR. ANTONIO MARIZ_ Perdão, Senador Josaphat agredir o art. 130 e os dispositivos gerais que regem o Minis-
Marinho, mas sou obrigado a divergir de V. EX"", porQue à -téri9 Público desconsiderar esse aspecto da tipicidade do Mi~ 
unidade e a indivisibilidade, a meu Ver, só pode ser entendid!i nistério Público junto ao Tribunal de Contas da U~ião. 
no interior de cada ramo do Ministério Público. É_ey!_d~m~. --=-- _-_ A-qui se disse que uma das razões da suposta imoralidade 
quando diz a Constituição no art. 128: · -- · - desse Tribuhal seria o fato de que ele emitiria um parecer 

"Art. 128. O Ministério .. ,Público abrange: sobre as contas do próprio TribunaL Eu diria que é o contrário: 
I_ 0 Miriistério-PUblico da União.~. hn~ralid!ide s~ria se o Procurador-Geral da República pudesse 
·······················-~-·········-··----·-.:-.-.:~~ .,_ .. ~~-,--_-""""·, .j__g.,_~p~Qcuraçlores_.para o Tribunal de Contas da União, 
li -o Min}Stério Público dos Estados." 

Onde está a unidade entre os Ministérios PúD1íOOS ··aos 
Estados e o Ministério Público da União? Onde está a lridiVisi­
bilidade? Porventura um Procurador do Estado pode atuar 
junto ao MinistériO Público da Uníão e vice-versa? 

O Sr_ Josaphat Marinho - Note V. Ex• que a Consti­
tuição Federal diz Ministério Público da União e Ministérios 
Públicos dos Estados. Logo, no Ministério Público da Vnião 
e nos Ministérios Públicos dos E?otados, d~ve prevalecer o 
princípio da unidade e da indivisibilidade. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Mesmo assim, sou obrigado 
a divergir de V. Ex\ porque o Ministério Pijbli_co da União 
se subdívíde, como está no indso I, em -várloS ramos. E a 
Lei, voltando ao art. 182 do _ _projeto, _que, é unjA _ _p~opos~~ 
da Procuradoria Geral da RePú&IíC:a-, diZ o s~guinte: 

"Os cargos do Ministério Público da União, salvo 
os de Procurador-Geral da República, Procurador-Ge­
ral do Trabalho, Procurador-Geral da Justiça Militar 
e Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios são de provimento vitalíciO -e constituem · 
as carreiras, independentes de cada ramo." 

porque. o Procurador-Geral da República, esse sim~ é orde­
nador de despesas. A independência {unCional da Procurado­
ria-Geral da RepúbliCa faz com que o Ministério Público seja 
ordenador de despesas. Portanto, o Procurador-Geral daRe­
pública presta contas ao Tribunal de Contas da União. Esta 
é uma das razões que certamente inspirou o Legislador brasi­
leirQ desde 1892, desde há exatamente um século, a estabe­
lecer esse Ministério Público Especial. Tem independência 
funcional, pois são os seus integrantes nomeados pelo Presi­
dente da República, com investidura garantida pelo concurso 
público, pela obediência à ordem de classificação e tem o 
seu Procurador-Geral igualmente nomeado pelo Presidente 
da República. Na medida em que não se rege por qualquer 
subordinação ao Tribunal, o Ministério -Pú-blico do Tribunal 
de Contas da União não ordena despesas; ele se integra, sob 
este aspecto, à estrutura admiriistrativa do Tribtln_al, de que-p1 

_ recebe as instalações físicas e o apoio logístíCO~ hãduzido nos 
funcionários que servem a esse Ministério Público. Ele não 
ordena despesas, e isto é es~encial à função típica do Tribunal 
de Contas da União. Como admitir que o_ Procurador~Geral 
d~-_Rep~~Hca _indicas$_e membros do seu Pod~r, indicasse pro­
curadores para fiscalizar as suas próprias contas? Isto, sim, 
seria uma imoralidade. 
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Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as leis, a CoilStl~ 
tuição, a história institucional deste P~ís recomep.daqt a supres­
são desse dispositivo. Tenho aqui em mãos_ e poderia ler para 
os Srs. Senadores toda a série" de decretos, de leis que cuidaram 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas ab longo 
desses cem anos de vida republicana. Seria certamente ocioso 
fazer essa leitura, porque tomaria o tempo dos Srs. Senadores, 
mas quero enfatizar estes pontOs básicos. Quem definiu a 
existência deste MiniStério Público Especial foi a Constituição 
Federal de 1988, foi a Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
aprovada no Senado da República no dia 23 _de abril deste 
ano. Portanto, assiste inteira razão ao destaque supressor que 
vamos votar, e assiste maior razão ainda ao Relator, o Senador 
Amir Lando, quando ofereceu o seu parecer favorável para 

que se suprima do_ texto aqui votado os dois dispositivos que 
regem a mesma matéria. Fazendo isso, o Senado estará sendo 
coerente com a sua-decisão anterior e estará sendo sensível 
à proposta da própria Procuradoria-Geral da República que, 
em nenhum m-.~mento, cogitou de estender a área da sua 
competência ao T~ibunal de Contas da União. 

O Sr- Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para encami­
nhar, concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ouvimos, com o maior respeito, as cofiside­
rações e as análises feitas pelo nobre Senador Antônio Mariz,. 
nosso ilustre companheiro. Há, no entanto, Sr. Presidente, 
muitas razões para discordamos do acolhimento desse des­
taque. 

O Senador Josaphat Marinho já feriu a qUeStão básica: 
a unicidade do Ministério Público. O Ministério Público deve 
ter unicidade, e não pode existir outro Ministério Público 
que não seja aquele de que fala a ConstituiçãO no--devido 
âmbito. Assim, no Ministério Público do Estado não deve 
existir paralelamente outro, o mesmo ocorrendo com relação 
à União. 

Não podemos entender, de modo algum, como possa 
o Ministério Público existir com as aptidões que lhe foram 
conferidas constitucionalmente e, no entanto, fiCar alheio a 
um ponto básico, a um ponto muito importante, isto -é, à 
fiscalização das contas dos órgãos que devem presfâ-las ao 
Poder Legislativo. 

Lembro que o Tribunal de Contas da União é u_m órgão 
auxiliar do Poder Legislativo e compete ao Poder Legislativo 
essa fiscalização. 

Não haveria, portanto, uma razão para que o Ministério 
Público, que intervém em assuntos da maior gravidade, inter­
vém na consumaçãO" de tantos Jatos, não devesse funcionar 
perante a Corte adminístratíva que analisa as contas da União. 
Não me parece lógico isso, muito embora devesse esse mesmo 
Ministério Público, em outras oportunidades, aproVeitar os 
fatos inerentes ao Tribunal de Contas da União para denúncias 
ou para outras atividades que lhe sejam peculiares, por força 
da própria Constituição. -

Entendo, Sr. Presidente, que não há uma razão plausível 
e clara para dizermos que o Ministério Público aqui é outro, 
porque não teríamos utna :raz.ão que explicasse por que no 
Tribunal de Contas deve existir outro Ministério Pl)l:!_lj_~ _ q~e 
não o Ministério Público propriamente dito. Por quê? Advirto 

que muitas Constituições estaduais já deliberaram que nos 
Tribunais de Contas dos Estados e nos Tribunais dos Muni­
cípios o Ministério PUblico deve ser exercido pelo órgão em 
si, que designará os seus procuradores para que lá funcionem. 
O que considero difícil no alinhavado de todas as razões para 
apoiar este destaque é justificar os poderes administrativoS 
com relação a esse Ministério Público, porque, pertencendo 
especialmente ao Tribunal de Contas da União, ele estará 
submetido disciplinarmente ao Tribunal de Contas da União. 
POderá o Presidente do TCU suspender um membro do Minis­
tério Público, poderá repreendê-lo, poderá cortar-lhe o ponto, 
poderá operar a aplicação das faltas cometidas em razão de 
lei e do universo do funcionáriO ·público? Esse é que é o 
problema. 

Há o poder hierárquico e o poder disciplinar. No poder 
hierárquico, evidentemente, o Ministério Público não poderá 
ser superior à Presidência do Tribunal de Contas, terá que 
ser inferio-r. Como poderá o Ministério Público fiscalizar o 
seu superior? Que liberdade terá? 

Dizemos, no entanto, que isso é uma tradição. É verdade, 
é uma tradição, mas não é uma boa tradição. Em outras 
épocas, com outra legislação, sem os momentos políticos que 
foram Vividos pelo Brasil, era possível admitir-se um Minis­
tério Público Especial; mas, depois da Constituição de 1988, 
é impossível pensarmos em dois MiniStérios Públicos no âmbi­
to da União. Posso pensar em dois Ministérios Públicos, um 
nO âmbito estadual, outro no _âmbito da União, porque, na 
verdade, os dois completam institücionalmente um mesmo 
organismo muito embora sejam dois por sermos uma fede­
ração. 

Então, há o Tribunal de Contas da União e o Tribunal 
dos Estados Federados; há um Ministério Público ria União, 

. nQ.s_E_stados Federado_s, no Distrito Federal e nos territórios; 
·mas todos eles somam uma mesma instituição, muito embora 
só não possam ser considerados únicos no efeito da folha 
de_ pagamento, da funcionalidade administrativa, porque so­
mos uma federação. 

Mesmo a Constituição é federal e determina, nesta condi­
ção, que o Ministério Público pertence ao ângulo federal e, 
portanto, à Federação. O Ministério Público Federal é uno 
por força da própria Constituição. 

Pediria a paciência de V. Ex•, Sr. Presidente, somente 
por alguns minutos, por causa do alongamento do encaminha­
mento adverso. Eu teria de enfocar alguns pontos, mas vou 
resumir~ Sr. Presidente, o máximo que puder. Pediria apenaS­
a ~mplacência de V. E~ para esse detalhe. 

A Constituição Federal diz, no capítulo reservado ao Mi­
nistério Público, que, quando um membro do Ministério Públi­
co -:- é assim que se interpreta, nó meu módo de entender, 
a COnstituição; participei" niuito desse trabalho na fase da 
Assembléia Nacional Constítllínte -vai designado para um 
Tribunal de ContaS, não perde as suas prerrogativas, tem 
as mesmas condições, o mesmo estatuto, a mesma situação 
anterior. Nada se altera. O fato de _se estar num Ti'ibunal 
de~ Contas não deVe acreSCer- Oli_ díffiinUir sillário, acreScer~ 
ou diminuir garantia, acrescer oü diminuir os deveres.-

Assim, Sr. Presidente, para não mais me alongar nesta 
matéria_ que há sido_t_ão discutida neste plenário, quero dizer 
também que, na Assembléia Nacional Constituinte-, como na 
oportunidade do -TribUiial-de Contas~ não estávamos -discu­
tindo, como agora, a Lei Orgânica do Minísterio Público. 
Aqui há Lei Orgânica, e não haverá outra. Essa esgotará 
inteiramente o assunto. Agora, ilnaginem, senhores, que há 
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uma argüição de inco-nstitucionalidade contra a lei que reorga­
nizou o Tribunal de Contas da União, exatamente ·porque 
fomos vencidos naquela ocasião,_ quando combatíamos esse 
Ministério-PUblico especial dO Tribunal de Contas da União. 
Se deferida essa inconstitucionalidade, tudo ficará no vazici 
por falta de uma estrutura legal. 

Dessa forma, Sr. Presidente, entendo que o Senador 
Amir Lando não contrariou seu parecer propriamente no mé­
rito. S. Ex~ cedeu politicame1_1te pa~ a vot~çã9 des_s_e pr()j_etq 
tão polêmico e tão difíCiL De ciéncia do seu conhecif!lento 
realmente, S. Ex~ é contra esse Ministério Público no Tribunal 
de Contas, tanto assim que escreveu de modo íó.teiramente 
adverso; Não vamos criai' dois Ministérios PúbfíCOs_, _p<?~que 
quem cria dois cria três; quem cria trés cria quatrO; isSo é 
como o primeiro pecado. 

Na verdade, não é conveniente, Sr. Presidente, que a~ra­
mos essa inserção na interpretação constitUcional para admi­
tirmos mais de um Ministério Público nu-rriã mesma esfera, 
ferindo o· princípiO 'da uniCidade. · · · · 

Gostaria muito de poder, mais uma vez, concordar com 
o nosso companheiro Senador Antonio Mariz. Tão sábias são 
suas palavras, tão sapiente é a sua con""Sideração, que gostaría­
mos de não ter essa divergên-cia. Mas, na verdade, o Direito 
é polêmico, quanto mais o nascedouro do Direito. como acon­
tece exatamente nesta tarde, quando vamos votar um destaque 
atinente à Lei Orgânica dá Ministério Público Federal. 

Era O {iue tinha a dizer, Sr. Prisidente. 
O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 

da presidência, que é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, 
Jv Secretário. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Em~vot!'Çª() 
o. requerimento. 

O Sr. José Paulõ Bisol -Sr. Presidente. peço a palavra 
para encaminhar. 

o SR- PRESIDENTE (Oírceu carneiro) '---Tem'{ páravr'à 
V. Ex-

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Par~ encami­
nhar. Sem revisão do orador.) -·.Sr. Presidente, em primeiro 
lugar, não é verdade que não podemos votar essa matéria 
por ela já ter sido votada. O art. 67 da Constituiçáo Federal 
diz: 

"Art. 67. A matéria constante de projeto de lei 
rejeitado somente poderá constituir" objeto de novo 
projeto, na mesma sessão· legislativa, mediante pro: 
posta da maioria absoluta dos membros de qualquer 
das Casas do Congresso Nacional." 

Não há projeto de lei rejeitado. O que foi rejeitado na 
Lei Orgânica do Ministério· Público do Tribuqal de Contas 
da União foi uma emenda ~opressiva da minh~ a.u~oria; _não 
foi um projeto. 

Portanto, podemos, sim, considerar a matéria e votá-la. 
Em segundo lugar, eu gostaria de lembrar um princípio simples 
de lógica: onde há uma ordem, não se pode colocar outra. 
Quando são colocadas duas ordens em lugar e tempo iguais, 
cada uma das ordens é a desordem da outra. Esse é o caso. 
Se estamos votando a Lei Orgânica dO MiniStériO.· PUblicO, 
e se a Constituiçáóo'diz claramente __ qlle o Ministéri0-·Pú6f~O 
é uno e indivisível, estamoS votando a Léi Of&ãiiíéa.dO Minis­
tério Público uno e_ indivisível e, conseqüentemen_te, __ a úní~ 
Lei Ofgânica possíVel dO MiniStério P(lh_licõ~ Prestem atenção 
~so! se a Constituição diz que o Ministé~io Público é uno 
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e indivisível, e se estamos votando a Lei Orgânica desse Minis­
tério, estamos votando uma lei una e indivisível. Não podemos 
colocar, nesse mesmo lugar e ao mesmo tempo, duas ordens, 
sob pena de estabelecer-se uma desordem: cada ordem será 
a desordem da outra. 

Em terceiro lugar, quero chamar a atenção dos Compa­
nheiros para o fato de que hoje, neste Congres.;o~ está levan­
tada uma questão: se se deve ou não manter os Tribunais 
de Contas. At.é a fmprensa já repercutiu esse assunto. 

Ouvi aqui dizer, mil vezes, que os Tribunais de Contas 
são órgãos auxiliares das Assembléias nos Estados e do Con­
gresso na União. Quero perguntar aos Srs. Senadores em 
que o rribunal de Contas ~1,1xilia este Congresso. Quero per­
guntai- aos Srs. Senadores se existe essa relação entre o Con­
gresso Nacional e o Tribunal de Contas da União, relação 
essa de auxiJiaridade que supõe uma certa dependência. Não, 
srs·. Senadores. 

O Tribunal de Contas da União é completamente inde­
pendente deste Congresso; inclusive quanto ao problema da 
estrutura funcional, ele conseguiu nesta Casa urna lei orgânica 
que lhe dá competência para emitir decisões sem juntar a 
prova da decisão assumida. 

.. A questão, para mim, é l6gica por um lado, porque não 
posso inserir no meSmo fugar e ao mesmo tempo duas ordens. 

Por outro lado, é uma questão moral, de purificação insti­
tucional. Ou vão me dizer que a institucionalidade brasileira 
é teoricamente perfeita'? Na prática, sabemos de suas imperfei­
ções, isto é, a operacionalidade das instituições brasileiras 
está abaixo da crítica. Mas nem falo nesse sentido, falo no 
sentido teórico. Precisamos ou não modificar nossas institui­
ções'? A institucionalidade P:r~sileira atende ou não .à deman­
da? ·a nosso problema de corrupção é ou não institucional? 
Ou esse discurso da corrupção é um discurso vazio'? 

Quero afirmar e o faço com a maior tranqüilidade que 
essa institucionalidade - ela pode ter a idade da República, 
ela pode ter cem anos - é corrupta, porque cria um órgão 
especial, porque divide o Ministério Público, que, por defini­
ção constitucional, é uno e porque - isso é fundamental 
do ponto de vista ético -· permite aos Tribunal de Contas 
o que não é permitido ao Supremo Tribunal Federal. A Supre­
ma Corte não tem como nomear o seu Ministério Público, 
não tem como fazer concurso para ·organizar o seu Ministério 
Público. O Superior Tribunal de Justiça não tem como arrumar 
um Ministério Público especial. Os Tribunais de Justiça dos 
Estados não têm nenhuma possibilidade de fazer o seu ''minis­
teriozinho" particular. 

Prestem bem atenção~ Srs. Senadores: só a eminência 
dos tribunais de contas tem o direito de nomear quem vai 
fiscalizá-los. Se eu posso, fazendo concurso ou não, nomear 
quem vai me fiscalizar, eu adq~iro. não uma liberdade, mas 
uma total permissividade. Se eu nomeio o meu fiscal, eu posso 
fazer-o que· bem entenda, porque o meu fiscal fica dependente 
de mim. A relação é de dependência, de corrupção. Eu insisto 
nisso: não estou dizendo que os mínistros dos tribunais de 
contas são corruptos, não estou me referindo a pessoas. estou 
me referindo à institucfonalidaâe ·corrupta, que é a corrupção 
mais grave do país. 
_ A iiossa cofiupção começa por ser uma corrupção institu­
C1õriãrSe-a-nossa Velha Repú_l;>l_ic~ qui~ ªrrumar um "mi.nist.e­
. tlõZitlhO'_'_ p·artiClüar Para o Tribunal de Contas, está bem den­
tro d~ história d!i ~ncepção clientelista de política que caracte­
riza o Bt~sil. É isso o-que-queremos? Manter esse vício cliente­
lista?_ Manter um único tribunal, que está longe de ser o mais 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã~ ~I) Quarta-feira 16 10437 

importante- o Tribunal de Contas-, com a independência 
de nomear seus próprios fiscais, criquanto o Supremo Tribunal 
fica sujeito ao verdadeiro Ministério Público? É só isSo o 
que quero-dizer: é uma questão moral, sim, é ·uma questão 
de corrupção, sim. É uma institucionalidade corrupta. 

O fato de o art. 130 mencionar o Ministério Público da 
União tem que ser contado, aqui e agora- voU Contar rapida~ 
mente - quando discutimos eSsa questão na Constituinte, 
havia uma emenda ao artigo que estabeleCe o .caráter unO 
e iridiVísível dO -MiniSi~rio Público que inseria o MiriEúério 
Público do Tribunal de Contas. Prestem bem atenção, Srs. 
Senadores, muitos dos Senhores foram constituintes e vão 
lembrar isso: nós rejeitamos essa emetida. o que significa 
isso? Significa que nós queríãmos um MíniStériO--Público real~ 
mente uno e indivisível. No mesmo lugar, no mesmo Estado, 
na mesma União, só um Ministério Público. Mas, por essas 
coisas que se qualquer parlamentar experiente sabe, do pro­
cesso relâmpago de votação, do tipo Hquem estiver contra 
se levante- aprovado", por essas coisas que tém que acabar, 
para se limpar, para limpar a cara do Parlamento! Temos 
que acabar com esse tipo de votação que é um contra-senso, 
que se tem mais de cem anos e é corrupção também. E essa 
corrupção pode ser vista diariairiente aqui no Seilado Federal 
e na Câmara dos Deputados. Então, vamos purificar as irlsti­
tuições! Vamos fazer as coisas direito.. Vamos limpar a cara 
do Parlamento. Ninguém pode nomear o seu próprio fiscal. 
Não podemos dividir o que a Constituição disse -'tue não se 
deveria dividir. Porque a emenda ao art. 130 passou na base 
do "quem estiver contra que se levante"; ninguém se levantou, 
então, imediatamente, foi dito "aprovado". Oüeffi foi Con~iti­
sso. 

Então, depois de os Constituintes terem, conscientemen­
te, negado a possibilidade de co-existência de um ministério 
público particular para os tribunais de contas, através da vicia­
da velocidade do estilo pelo qual votamos, inSeriram o art. 
130 que é um contra-sentido na interpretação do nobre Sena­
dor Antonio Mariz. Na verdade, posso utilizar todo o pronun­
ciamento do Senador_ Antonio Mariz para riegai', para chegar 
à conclusão oposta a que ele chegou. Porque, realmente, se 
o art. 130 merece alguma interpretação contextual, isto é, 
relacionada com os outros artigos da Constituição, o que está 
díto ali é_ que o _1-finistérío Público, uno ~ indiVisível~ ·de\ie 
criar, dentro de sí, um Setor especializad? para os_}ribunais 
de Contas. 'É isSo que a COnStituição diz. Posso utilizar todo 
o discurso do Senador Antonio Mariz para chegar a essa con­
clu~ão, que é a correta. A questão é moral e ló_~ica. 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador José- Paulo Bisol, 
permite V. Ex• um aparte? 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL - Pois não, concedo o 
aparte a V. Ex• 

O SR- JOSAPHA T MARINHO - É apenas para ir ao 
encontro do pensamento de V. Ex~ c dizer que, Se -a Consti­
tuição declara que o Ministério Público _é uno e indivisível 
e não fez exceção ao Tribunal de Contas, não há_como excep· 
cionar. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro}- A Presidência 
esclarece que, durante o encaminhamento de votação, não 
pode haver apartes. 

O Sr. Antonio Mariz- Permite V. Ex• um aparte, nobrl! 
Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Lembro, mais 
uma vez, que durante o encaminhamento de votaç~o não 
'Úí aparte_s. 

V. Ex~ tem recurso regimental para responder à citação, 
~menos por aparte_. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Mencionei o Senador 
Antonio Mariz e acho que é uma questão de equilíbrio, decên­
cia e elegância conceder-lhe o aparte. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Não há ampa­
ro regimental para conceder essa elegância. 

_O Sr. Antonio Mari_z- Senador José ~aulo Bi_sol, gostarja 
apenas que V. Ex~ explicasse como se faz a unidade entre 
o Ministério Público Estadual e o Ministério Público Federal? 
Qual é o poder que tem o Procurador-Geral da República 
sobre os Ministérios Públicos Estaduais? Estão ambos no art. 
128 da Cons-tituição. OOde- est'á ·a Unidade e a indiviSibilidade? 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL- A unidade está em que, 
como nó_s somos uma Federação, cada Estado, cada Unidade 
da Federação tenk o direito de criar o seu Ministério Público 
nos termos do Ministério Público da União. 

O Sr. Antonio Mariz- Então, a unidade é interna? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Não. E o segundo argu­
mento é este: os órgãos do Ministério PúblicO estão defiáidoS 
pela Constituição num ~rtigo e nele não consta o Ministério 
Público do Tribunal de Contas como órgão do Ministério 
Públicç. 

·o Sr. Antonio Mariz- O Procurador-Geral da União 
tem ingerência no Ministério Público dos Estados? 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL- Mas isso não tem a menor 
importância em relação à unidade. 

O Sr. Antonio Mariz - Onde está a unidade? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- V. Ex" é que tem que 
me responder, eu é que estou com a palavra. Estou afirmando 
que o Ministério Público da União não pode ser dividido 
na União e que o Ministério Público do Estado não pode 
ser dividido no Estado e que há uma ampla relação de unidade 
dentro deles por criação do Constituli1fe,_ pois nO artigo em 

-que se definem os entes constitutivos do Ministério Públi.co, 
fsto é, os órgãos do Ministério Público, não consta o Ministério 
Público do Tribunal de Contas da União, mas sim os Mihis­
téríOs Públicos Estaduais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Antonio Mariz - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação pessoal, já que fui citado nominalmente. 

O SR- PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -_Tem V. Ex" 
a palavra. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB- PB. Para explicação 
pessoal. Sem rev:isão do orador:.) - Sr. Presidente, quero 
insistir- nã incongruência absoluta das afirmaÇões do Senador 
José Paulo Bisol. 

--Imoralidade- disse e repito aqui- seria a Procurado­
ria~Geral da República indicar procuradores ao Tribunal de 
Contas da União para apreciar suas próprias contas. Isso é 
o que ocorreria se os membros do Ministério Público Federal 
fossem servir no Tribunal de Contas da União, porque o Pro­
curador-Geral da República é obrigado a prestar contas ao 
Tribunal de Contas da União. Isso siní seria rima imoralidade. 
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O Legislador bra5ileiro, há um século -- não é unta lei 
isolada -, estabeleceu esse Ministério Públíco Especial. São 
dezenas de leis que estão aqui relacionadas ao longo da história 
brasileira. 

Um outro aspecto é o do art. 128; pergunto se alguém 
pode admitir a unidade do Ministério Público, senão dentro 
de cada ramo do Ministério Público? Qual a ingerência que 
pode ter o Procurador-Geral da República no Ministério Pú­
blico dos Estados? 

O Senador Cid Sabóia de Carvalho também falou em 
poder disciplinar, em hierarquia. Qual é a posição, hierarqui­
camente superior, que pode ter o Procurador-Geralc;Ja ~ep!J­
blica em relação ao Procurador-Gerat"de um Estado, também 
titular de um mandato, chefe de um Ministérío Público Esfa­
dual? 

A unidade só pode ser entendida dentro de cada ramo 
do Ministério Público. Essa é uma evidên~ia cont~a_a qua_l_ 
não adianta opor qualquer tipo de- ãrgurilento. 

E o que significa indivisibilidade? Significa que dentro 
de cada ramo do Ministério Público é indiferente o Membro 
do Ministério Público que atuará. É esse o conceito de indivisi­
bilidade. Está em todos os livros de Direito Constitucional. 
Está neste livro de Hugo Nigro Mazzilli, que tem sido tão 
citado aqui. Esta é a bíblia do Min.istério Público que pretende 
essa ingerência no Tribunal de Contas da Uniã_o; ill:ge_~ê-~c_i~­
que não é da Procuradoria-Geral do Estado. EsSa tentativa 
é localizada em alguns setores reduzidos do Ministério Público. 
E este livro do Jurista Nigro Mazzilli, que é famoso apenas 
por ser autor de um manual do pr9motor público; não fosse 
isso, não estaria aqui sendo citado como jurista. 

Na página 64 do Manual do_ Promotor de Ju~tiç:a, díz 
o Jurista Nigro Mazzilli - esse livro serviu de bíblia para 
os defensores dessa suposta e inverossímil unidade - ~-

"0 dispositivo do art. 130 será fonte perpétua de 
dúvidas, dispositivo de péssima técnica legislativa." 

O próprio autor, que fundamenta todo esse debate do 
ponto de vista dos que querem excluir o Tribunal de Contas 
da União, manifesta dúvidas perpétuas, invencíveis e eternas. 
Essa é a grande realidade. 

O Ministério Público da União está, portanto, existindo 
na legislação brasileira há mais de um século, completa 100 
anos amanhã, 17 de dezembro. O Decreto:..Lei n"' 1.116 o 
criou com base nos dispositivos da Constituição de 1891. Por­
tanto, não é admissível acoimar de imoral essa Instituição, 
porque, para fazer isso, seria necessário chamar de imoral, 
também, o Senado da República que, no dia 23 de abril deste 
ano, aprovou a Lei Orgânica do Ministério Público e dedicou 
todo o Capítulo VI, dessa Lei, à regulamentaç_ão do Ministério 
Público junto ao Tribunal de Contas da União. 

Era o que tinha a dizer. · · 

O Sr. Dirceu Carneiro, Jo Secretário deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) _:__Está encerrado 
o encaminhamento da matéria. A Presidência vai proceder 
à votação. · 

Na forma regimental, a vota-ção será nominaL 
Para orientação dos Srs. Senadores, a Mesa comunica 

que quem votar "sim" aprova o requerimento e ·rejeita o 
texto; quem votar "não" rejeita o requerimento e aprova 
o texto. 

·-r-

Dezembro de 1992 

_O Sr. Marco _Maciel ~ Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisãO do--õr.ãdor.)- Sr. Presidente, para fícãf bem-Claro 
e deixar, mais uma vez, esclarecida essa questão, os Srs. Sena­
dores que desejarem retirar do texto o dispositivo deverão 
votar ""sim", não é isso? 

O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Exatamente! 
Como vota o Líder do PFL? 

O SR_ MARCO MACIEL- Sr. Presidente, solicito aos 
colegas de Bancada e demais colegas desta Casa, mantendo 
a tradição que, como lembrou o Senador Antonio Mariz-, 
já tem mais de 100 anos, que votemos "sim", __ preser:vando 

-assim a existência do MinistériO Público Especial junto ao 
Tribunal de Contas da União. 

Este é o nosso voto, Sr. Presidente, e peço o apoio dos 
colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - O 
PMDB v_o_ta "sim", ressalvada a divergência do Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Como vota o 
Líder do PSDB? 

O SR- CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl) -Sr. Presi­
dente, o PSDB quer manter o texto; logo, vota "não''_, _contra 
o destaque. 
. . o·sR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Como vota o 
Líder do PDS? 

OSR- ESPERIDIÃO AMIN (PDS -SC)- "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Mais uma vez, 
a Mesa esclarece aos Srs. Senadores:_ quem votar ''sim" aprova 
o requerimento, excluindo do texto o inciso IV e o § 2"', 
do art. 37 do substitutivo do relator; quem votar "não" man­
tém o texto. 

Os Senhores Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM SIM OS SENHORES SENADORES; 

Alfredo Campos 
Arnif Lando 
Antonio Mariz 
Áureo Mello 
Cesar Dias 
Elcio Alvares 

--Esperidião Amin 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 

__ João Franç~_. 
Jonas Pinheiro 
J unia Marise 
Lavoisier Maia 
Louremberg Nunes Rocha 
Marco Maciel 

... - ... ··-·-- , ...... ·----------
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Odacir Soares 
Ronan Tito_ 
Valmir Campelo 
Wilson Martins 

VOTAM NÃO OS SENHORES SENADORES: 

Aluízio Bezerra 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Eva Blay 
Jarbas Passarinho 
Josaphat Marinho 
Jutahy Magalhães 
Levy Dias · 
Lucidio Portella 
Magno Bacelar 
Mário Covas 
Paulo Bisol 
Teotonio Vile1a 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Votaram "Sim" 
19 Srs. Senadores; e "Não" 13. 

Total de votos: 32. 
Não houve quorum. 
A votação ffca adiada, bem como a votação do item 17. 
É o seguinte o item adiado: . 

-17-
MENSAGEM W 368, DE 1992 

ESCOLHA DE AUTORIDADE_ _ ____ _ 

Votação, em turno único, do Parecer n" 446, de 1992t 
da ComiSSão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania sobre a 
mensagem n• 368, de 1992 (n• 730/92, na origem), de 20 de 
novembro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação du Senado a_ escolha 
do Doutor JOSÉ ANSELMO DE FIGUEIREDO SANTIA­
GO, Juiz do Tribunal Regional Federal da 1• Região, com 
sede em Brasília-DF, para exercer o cargq de_ MinJstro d9 
Superior=Tribunal de Justiça, na vaga reservada a juízes dos 
Tribunais Regionaís Federais, decorrente do fale_cimento do 
Ministro Geraldo Barreto Sobral. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Tem V.Ex• a 
palavra. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pela or-. 
dem. Sem revisão do orador.) -Eu gostaria qUe a Mesa 
esclarecesse se, com o processo _de votação em andamento, 
amanhã abriremos, novamente, todo o encaminhamento, toda 
a discussão, com todos os direitos que foram dados hoje? 
O que diz o Regimento a respeito de um processO de votação 
já em andamento? Foi votado! Não houve quorum! Eilt;iQ, 
.amanhã será reaberta a discussão? 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a· palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) -Senador Eduardo 
Suplicy, vou esclarecer inicialmente a questão de ordem susci­
tada pelo Senador Jutahy Magalhães, e_ depois concederei 
a palavra a V. Ex~ · 

Senador Jutahy Magalhães, o art. 14 do Regimento Inter­
no, em seu inciso V, determiria que o Senador-poderá fazer 
uso da palavra no encaminhamento de votação uma única 

Vez, por ciitCo mínutos._Portanto, embora não tenha havido 
quorum para a voh.ção da matéria, não haverá mais encami­
nhamento de votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Amanhã entraremos, 
então, diretamente na votação? 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)_:_ Exatamente, Se­
nador Jutahy Magalhães. Também o art. 308 dispõe que: 

"Art. 308. Anundada a votaÇão de qualquer matéria, 
é lícito aO Senador Usar -da palavra por cinco minutos para 
encaminhá-la." 

__ _ I~so foi fei~o na sessão de hoje; essa parte já foi cumprida. 
A~anhã vamos entrar diretamente na votação. 
... 'o SR. JUTAHY MAGALHÃES·_ Então fi~a esclarecido 

para, amanhã, não começarmos_ tudo de novo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há um outro 
esclarecimento da Mesa. Em virtude do encerramento, hoje, 
do período normal dos trabalhos legislativos, a matéria só 
poderá entrar na -pauta do período de convocação extraor­
dinár?a se houver Outro requerimento pedindo a sua inclusão. 

O SR . .JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, essa 
solicítaçáo deveria ser feita agora, ou na: sessão legislafívã­
extraordinária? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - I'[ a sessão ex­
traordinária. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES- V. Ex• poderia. então, 
. _determinar à assessoria da Mesa que prepare o requerimento 
para que, caso eu não esteja aqui; outro s·enador o apresente-. 
solicitando que essa matéria entre na pauta da convocação 
extraordinária? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa vai provi­
denciar. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
Vra ã V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, pergunto se ainda 
é possível registrar o meu voto, que é "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- A Casa fica intei­
rada da manifestação do nobre Senador Eduardo Suplicy. 
- - -- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Sr'~ e Srs. Senadores, 
somente agora o Governo anuncia algumas providências ten­
dentes a minimizai Os fatores que há tanto vêm deprimindo 
a atividade econômica e que são, como todos reconhecem, 
causa fundamental da nefasta aceleração dos índices de desem­
prego. tanto no meu Estado, como nas outras unidades da 
Federação. 
. . No _rastro "dess~ já longo_processo recessivo, a escassez 
de novas ocupações, somada a uma torrente de dispensas 
que cresce dia-a-dia, já soma um resultado preocupante. Em 
Santa Catarina., entre outros demonstrativos, as estatísticas 
referentes à concessão do seguro-desemprego informam que 
cerca de 90 mil trabalhadores recorreram ao benefício, apenas 
no primeiro semestre do corrente ano. 
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Tal número corresponde a 3,7% das solicitações ProtOco-­
ladas em todo o território nacional, garantindo para o Estado 
a sétima colocação nesse triste campeonato. Registre~se, ade­
mais, que um sétimo dos desempregados catarinenses benefi­
ciados pelo citado seguro procediam de empresas que os remu­
neravam com valores entre um e meio a cinco salários míni­
mos, numa clara demonstração de que a tra~dia do desem­
prego faz maior número de vítimas entre aqueles_ que ocupam 
justamente a parte inferior da escala de salários. 

É de se consignar, airida, ó fato de os beneficiários_,_ com 
maioria de quase 70%, osteilt~rem nível escolar situªdo e_o.tre 
a quarta e a oitava séries, seguidos dos que alcançaram, ou 
não, concluir os estudos de segundo grau, dos analfabetos~ 
dos que não ultrapassaram o primário e dos que detêm escola~ 
ridade universitária. 

Recente pesquisa do Cadastro Geral de Empregados e 
Empregadores, do Ministério do Trabalho, atesta que o saldo 
de emprego, medido entre o númerO de admissões e de resci~ 
sões de contratos, apresenta um resultado de 6.832 vagas, 
para menos, nos primeiros seis meses do exercício cOiTente. 
No mercado formal de trabalho, foram contratados, no perfo~ 
do, 146.902 empregados, e desligados 153.734, enquanto em 
todo o ano passado as admi~sões chegaram a 182.504, e as 
demissões a 190.546, com um saldo, também negativo, de 
8.042 vagas. 

Não apenas da comparação atenta desses indicadores é 
possível deduzir o ritmo ascendente- da ·recessão, ·atingindo 
de forma grave o mercado de emprego em Santa Catarina. 
Outro dado a considerar, e que aponta nesse mesmo sentido, 
são os números referentes ao estoque de emprego, indicando 
a existência de 874.7_84 postos de trabalh(), em 19 de: janeiro 
de 1991, e de 850~082, no mesmo dia e mês do: ano se_gu.i_Qt~. 
Até 19 de agosto pretérito, _os postos de emprego eStavarri. 
reduzidos a 843.250 colocações. 

Por setores de ativida~e, segundo a mesma análise oficial, 
o comércio, no indigitado semestre, ofereceu menos- 4.029 
vagas; a indústria de transformação, menos 3~445. Todavia, 
a construção civil e a administração pública apresentaram nú­
meros positivos: aquela com mais 2.-094, e esta corri maiS 
1.806 postos de trabalho. 

O próprio Sistema Nacional de Emprego - SINE, da 
mesma Pasta, concorda com a evidência de_ que essa redução 
também afirma notável decréscimo da atividade económica 
em Santa Catarina. - - · -- - -· -· · -- -- --

No primeiro semestre de 1992, Srs. Senadores, fora~ 
oferecidas tãoMsó 13.957 vagas, enquanto, em igual período 
no ~o anterior, _estavam _9i~_p_?Qíveis 18.881 ocupações. Essa 
oferta repetia a de 1990, quando, nas mesmas condições, o 
número de empregos em aberto chegou a 31.353. Na !>onta 
da procura, por fim, aumentou o contingente de trabalhadores 
que procuraram o sistema no assinalado semestre; em 1991 
candidatavam-se a emprego 34.226 pessoas, e, enii992,-40.6s:i 
desempregados tentavam ocupação. 

Os números, concernentêmente ao mercadO naciOnal de 
trabalho, são ainda mais contundentes. Os regi~tros do mesmo 
Ministério informam que, nos 30 meses da ~u;JministraÇ~(? pas­
sada, foram extintas 1 milhão e 800 mil ocupa,ções regulares. 
Conquanto se possa admitir que parte dos trabâlhadores disM 
pensados tenha forçosamente optado pela economia informal, 
dela retirando a subsistência própria e a de suas famfiias, 
não é menos verdadeiro que essa força de trabalho mantém-se 
apartada dos benefícios sociais, em cujo elenco relacioOam-se 

oauxaio-desemprego, o Fundo de Garantia. as renas remuneM 
radas e o abono salarial. 

Não causa surpresa que esse desemprego em massa incida 
numa circunstância de economia recessiva, posto que esta 
é determinante daquele. Num pais que, há um decênio, não 
alcançava criar ocupações, na inedida denian-d"ada pelos novos 
postulantes a ingressar no mercado de trabalho, a recessão, 
agravada naquele Governo, não parece constituir resposta 
válida ou justificável para as contumazes mazelas econômicas 
que o afligem, mormente sob o enfo_que da geração e manu­
tenção do emprego. 

A crise daí conseqüente é de dimensão comparável à 
recessão do triênio 1981-1983. No último mês, a taxa de desem­
prego,_ n:tedida pelo DIEESE, mante_YeMse em torno âe-"16% 
-média do quadrimestre na Capital paulista. Esse índice 
preocupa até mesmo a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo, sobretudo em face dos problemas do desem­
prego Dão encontrarem solução adequada na vigente política 
de proteção social do trabalhador, de duvidosa eficiência. 

Por certo, o fim da escalada do desemprego, assim como 
a recuperação do valor efetivo dos salários, serão viáveis ~é 
e quando promovida a reativação da atividade econóinica. 
Quando é notório que aos sacrifícioS eXigidos da população 
não corresponderam a eliminação do processo ittflacionário, 
e muito menos o crescimento dO País, é- lícitO -espeTar que 
sejam deflagradas, sem mais delongas, as mencionadas medi .. 
das de incentivo à recuperação da atividade econômica, e 
que se reduzam os níveis de desemprego. 

Em resumo, devem ter seu trâmite acelerado as am:mM 
ciadas gestões para que se implementem as diretrizes do ProM 
grama Social de Emergência -reunindo, entre outros incen­
?Vos, a -~bertura, pelo Banco do Brasil, de ampla linha de 
-credito -destinada às médias, pequenas e microempresas­
de forma a que o empresariaâo retome o ânimo de pfõdução; 
e a força d~ trabalho, tão injustamente posta à margem d•J 
mercado, SeJa.. de pronto, reconvoêada para tal fim. 

Não se deslembre que o crescimento do número de de­
S~~péegado~, em condição de constituir grave ameaça à esta­
blltdade social, por si só condena a· recessão-·ecoflôfu"ica: em 
mã hora adota?a pelo B:as~. Malfazeja à plena manutenção 
~o emprego e a s?brevi.ven~Ia da classe. a~salariada, e.ssa polí­
tiCa ":IostraMse hoJe p~r ~~te1ro superada, ao realizar o prodígio 
de dtssolver as posstbihdades de desenvolvimento do País, 
sem tornar menos empobrecida e infeliz a sua população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. . 

O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

ü SR- MÁRCIO LACERDA (PMDB- MT. Pronuncia 
o seguinte discurs-o.')- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
na sessão legislativa passada apresentei, nesta Casa, projeto 

-de lei. que dispõe sobre as operações relativas ao lixo tóxico, 
proveniente, ·em grande parte, da ativídade industrial e que 
alcança cerca de um milhão de toneladas anualmente em São 
Paulo e, pelo menos, 260 mil toneladas no Rio de Janeiro, 
segundo os respectivos órgãos estaduais de saneamento e proM 
teção ambiental. _ _ 

A ausência de uma lei específica sobi'e o assunto proPicia 
qu~ a maior parte desses resíduos seja lançada em rios, lagos 
e reservatórios, em terrenos baldios ou enterrados sem nenhu­
ma segurança, ensejando a ocorrência de vários acideri.tes 
em nosso País, em decorrência do lixo tóxico, com o regístro 
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de algumas mortes, nos Estados de São Paulo, Goi~s. Minas 
Gerais e Rio de Janeiro. 

O projeto, Sr. Presidente, atende às exigências da Con­
venção de Basiléia, da qual o Brasil é signatário, e atende 
aos anseios naCiOnaiS, ao proibir a iiitport3çãõ desseS resíduos 
perigosos. · 

O referido projeto, em seu artigo lo, estabelece normas 
sobre a produção, manipulação, tratamento, armazenagem, 
transporte e disposição final do lixo tóxico, procurando dar 
ao assunto um tratamento sério e definitivo, de maneira a 
proteger a população brasileira dos riscos de contaminação, 
por absoluta negligência do Poder Público. 

O projetO-que apresentei à consideração dos nobie"s cole­
gas impõe obrigações ao Poder Executivo, exigiildo que sejam 
expedidas norma:s -reguladoras para o transporte do lixo tóxi~ 
co, devendo o Estado assumir total responsabilidade pela au­
torização e pela fiscalização da carga transportada. 

É um projeto, Srs. Senadores, que pretende dotar o País 
de uma legislação que normatize a matéria, impedindo assim 
que outras vidas sejam ceifadas sob os olhares contemplativos 
e perplexos de toda a sociedade. 

O a:;sunto é de extrema reievânciã. e não pOdemos- mais 
procrastinar a· regu1amentação sobre as oper3ções relativas 
ao lixo tóxico, sob pena de cumplicidade em outros_ desastres 
ecológicos que venham a ocorrer. 

Faço apelo aos Srs. Senadores para que aprovem, com 
urgência, o projeto de lei referido, para que possamos sanar 
essa grave falha de nossas leis e possamos, também, iniciar, 
objetivamente, o debate de um tema de tanta importância 
para a saúde do nosso povo e para a preservação ambiental. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pronuncia 
o seguinte discurs-o.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, acabo 
de receber uma correspondência do Dr. Ady Raul da Silva, 
pesquisador aposentado da Embrapa, que tem se mostrado 
vivamente preocupado com a queStão da indeperidência do 
Brasil ao subscrever o Tratado de Assunção, referente à parti­
cipação do País no Mercosul. 

Ao se considerarem os dados com que aquele cientista 
nos tem municiado, verifica-se que a situação é, por todos 
os aspectos, desfavorável a nossos interesses, requerendo pro­
funda reflexão por parte da classe política. 

Transcrevo o teor da correspondência que, por si só, 
dinamiza a sítUação dos produtos agrícolas em face do prote­
ci<?nismo tarifário praticado pelos outros parceíros. A solução 
alternativa oferecida pelo Dr. Ady se resume na c_riaçáo inter­
na de uma taxa compensatória para os prodUtoS argentinos, 
uruguaios e paraguaios importados, até que se chegue ao equi~ 
líbrio tarifário. .. 

Diz o miSslVista que: 
"Por ocasião da audiência pública da Comissão Parla~ 

mentar Conjunta do Mercosul, realizada no CongressO Nacio­
nal, em 24 de novembro, ficou evidenciada mais uma vez 
a posição desvantajosa da agricultura brasileira em numerosos 
produtos, tais como: trigo, milho, arroz, viticultura, frutas 
de clima temperado, produtos hortícolas, especialmente cebo~ 
la e alho, conservas de frutas, óleo de soja, laticínios em 
geral e os produtos industrializados deles derivados. 

Verificamos, uma vez mais, a f::,llta de reação a essa situa­
ção e até mesm.o ·a sua· aceitação como uma fatalidade, com 

a qual devemos nos conformar. reconhecendo a nossa incem~ 
petência e a eficiênciã de nossos vizinhos. 

O que foi veiculado cOmo pontos impoi'tanteS -para o 
Governo tomar uma atitude fO-i, basicamente, o adiamento 
d3. entrada em vigor do fim da- proteção alnd3 existe-nte em 
mUitos poucos casós, e a queixa generalizada de que a falta 
de competitividade da agricultura brasileira é devida aos eleva~ 
dos impostos que pagam os produtos da agropecuária ~ os 
seus insumos, em comparação com os outros países que com­
põem o Mercosul, além dos juros elevados e condições de 
financiamento. 

O adiamento ela entrada em vigor do fim das tarifas e 
áe- .. iriedidas de pfoteção mlci~tarifárias perde a impOriãO.ciã 
a ~da dia, uma vez que já foram reduzíçlas em 61%, para, 
no iníciO de 1993y serem reduzidas em mais 7%. 

O ponto mais enfatizado é a redução dos impostos para 
igualar com os dos países vizinhOs. 

Ele é inviável na presente conjuntura, quando é evidente 
a necessidade do governo- em: aumentar a ·sua- arrecadação 
para -governabilidade do País, e por sei politicamente imprati­
cável a redução dos gastos_ públicos,_ tanto na esfera federal 
conio na estadual e municipaL 
- O Tratado de Assunção estabelece que no Mercosul as 
políticas macroeconômicas têm que ser harmonizadas, sob 
pena de graves prejuízos para UIJ!- ou mais dos Estados~ Partes. 

--DentrO-. disse. princípio essencial e considerando como 
real o impacto dos impostos na perda de competitividade de 
mUitos de nossós_ produtos, especialmente os da agropecuária, 
cabem duas ações: ou o Brasil reduzir os seus impostos ou 
os demais subirem os seus. 

Qualquer uma das alternativas é politicamente difícil, 
quer no Brasil, quer nos outros países. 

Não é aceitável para o- Brasil ter grande parte de sua 
-população prejUdicada por um tratado que lhe traz poucas 
vantagens e multas âilí'culdades, e que foi estabe1ectdn mais­
por política do que por uma análise dos ganhos econômicos 
para o País. 

Aceitando a realidade de estar em vigor e em plena imw 
plantação o Mercosul, apresentou uma outra solução que não 
tem sido mencionada. 

Baseando~me no princípio de que a harmonização da 
macroeconomia é essericial, e considerando as diferenças rios 
impostos entre os Estados~ Parte, sugiro que o Brasil aplique 
uma taxa compensatória nos produtos dos outros países, pro~ 
porcionalmente às diferenças de impostos existentes, até que 
seja possível a sua equalização por medidas internas. 
- Essa taxação encontra precedente na recente resolução 

da Argentina em taxar produtos brasileiros para diminuir o 
déficit de sua balança comercial e com a qual o Brasil concor­
dou, embora representasse sério prejuízo, iilclusive eliminan­
dq a possibilidade de se recuperarem os prejuízos causados 
ílã- balança comercial com aquele país, nos últimos três anos, 
quando entraram em vigor os acordos de cooperação econQ.. 
mica com os países do rio da Prata, que nos causaram perdas 
de mais de 2 bilhões de dólares. 

Em caráter temporário, em substituição à proposta de 
adiamento da redução total das tarifas e barreiras não-alfan­
degárias, pode-se· e deve~se estabelecer barreiras não-alfan­
degárias. quotas ou subsídios e medidas de salvaguarda, para 
evitar prejuízos ao Brasil e o sacrifício econômico da popu­
lação de muitas regiões, especialmente de pequenos produ~ 
lores e da população ele baixa rt:-nda . ..... ,~.-. 
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Essa proposta encontra precedente em muitas ações dos 
governos dos outros países, fáceis de serem verificadas. _Na 
agropecuária, alguns deles são mencionados na revista A 
Granja, editada em outubro de 1992. 

Não é possível que o Brasil continue com uma política­
diplomática de atender os interesses e demandas dos outros 
Estados~ Parte ou de importadores nacionais, retirando a pro~ 
teção de produtos se~vcis, prejudicando_ os nosSO$ produ~ 
teres e a produção nacional pela substituição pela importação. 
Especialmente, causando recessão e perda de impostos, consi­
derando-se que os demais estão fazendo o oposto, ao ptoteger 
os seus produtores a qualquer preço, mesmo pela utilização 
de práticas contrárias aos princípios do Mercosul. 

Um ponto a salientar é que o Brasil constitui 80% do 
Mercosul, quer seja medido em termos econórnicós, quer em 
termos populacionais, e muito mais em recursos naturais. 

Nessa posição, tem direito de impor as suas condições, 
como o fazem os grandes países nas negociações do_ GA TT, 
onde não prevalece a maioria, mas sim o poder econômico, 
como é público e notório nas negociações dos subsídios à 
agricultura e no estabelecimento de cotas. 

É tempo de rever a posição da diplomacia brasileira, 
que concedeu, no Tratado de Assunção, uma posição de igualw 
dade a todos os participantes, criando uma situação p~ofu~da­
mente prejudicial aos brasileiros, além de anti-democrática, 
quando dá direito a um argentino de ter poder de decisão 
igual a 5 brasileiros; um paraguaio, a 37; e a um~ urugiüi:iõ,--
50. 

( ... ) 
Enquanto não se fazem as mudanças necessárias no Trata­

do, pode-se tomar medidas imediatas pela força de nosso 
maior peso, impondo as medidas que nos são convenientes 
e evitando as que nos prejudicam, ou seja, o oposto ao que 
está ocorrendo, em decorrência de n_ossa posição humilde. 

É um erro grave o Brasil. que é reconhecid<lffiente o 
país que terá menor vantage_m ·no Mercosul, declarar reitera­
damente que o Tratado é irreversível, dando a idéia de que 
para ele é que é importante e essencial, quando a verdade 
é o contrário. Nas negociações, isSo enfraquece a posição 
brasileira. 

Como ~stamos em regime democrático cabe ao povo e, 
espeCialmente, às suas elites tomarem posição nos grandes 
problemas nacionais. O Mercosul é um deles, e vem sendo 
mal conduzido em relação aos interesses brasileiros. 

E conclui o missivista: 
Por essa razão, estou escrevendo esta carta, pedindo sua 

ação na defesa dos interesses brasileiros, divulgando esses 
pontos de vista e criando uma opinião pública favorável a 
eles." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Trago o assunto novamente à apreciação desta Casa, a 

fim de propor uma atenção maior para com a questão do 
Mercosul, em especial no que diz respeito à salvagUaraa-de 
nossos mais elevados interesses. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A-Presi­
dência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje._ às 
19h5min, com a seguinte -

ORDEM DO DIA 

-l­
REQUERIMENTO Ne 860, DE 1992 

Votaç~o, ell) turno úniCo, do Requerimento n~'860, 
de 1992, do Senador Dario Pereira, solicitando, nos 
termos do art. 172, indsO-I, do Regimento Interno, 
a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 230, de 1991, de sua autoria, que autoriza 
o uso do gás natural como combustível para veículos 
automotores, destinados ao uso no transporte _urbano 
de passageiros, na segurança pública e no atendimento 
hospitalar. 

-2-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETODE LEI DA CÃMARA 
N' 57, DE 1990 

Discussão. em turno único, 4;t _'Re_C!~_ção _fi pai ( ofu-:_ 
I:ecida pela COmisSão Diretora em seu Parecer n" 449, 
de 1992) do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara no 57, de 1990 (no 2.167/89, na Casa de 
origem), que altera o art. 23, da Lei n" 7.498, de 25 
de junho de 1986, que "dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da enfermagem e dá outras providênciaS". 

-3-
REDAÇÃtJFINAL .. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 60, DE 1992 

Discussão, em turno úriíco,-da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer nP 448, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo no 60, de 
1992 (n' 77/91, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Convênio para Preservação, Conservação 
e Fiscalização dos Recursos Naturais nas Áreas de 
Fronteira, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Guy_erno da Bolívia, em Brasí­
lia, em 15 de agosto de 1990. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA 

N• 72, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara no 72, de 1990 (no2.213/89, na Casa de origem), 
que estabelece a obrigatoriedade da declaração de bens 
para o exercíCiO de cargos e funções nos Poderes Execu­
tivo, Legislativo e Judiciário e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n• 321, de 1992, da Comissão 
-De Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­

vel, nos termos do Substitutivo que of~reçe. 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

No 274, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
.. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ú:nico, do Projeto de Lei do 
Senaçiq n9 274, de 1991, de autoria do_Senador Esperi­
dião Amin, que Q.ispõe sobre o exercício da profissão 
de oceari6grã.fo e dá outras providências, tendo 
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-PARECER proferido em Plenário, Relator: 
Senador Luiz Alberto, favorável ao Projeto, com 
emendas que apresenta. 

-6-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 74, DE 1991 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do art. 
281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do Projeto de 
Resolução n~ 74, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho, que altera dispositivos do Regimento 
Interno referentes à tramitação de Proposta de Emenda 
à Constituição tendo 

PARECER, sob n' 461, de 1992, da Cómissão 
-Diretora, oferecendo a Redação dá Vencido. 

-7-
MENSAGEM N• 356, DE 1992 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO DIPLOMÃ­
TICA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
a Mensagem n' 356, de 1992 (o' 704/92, na origem), 
de 12 de novembro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República da Tunísia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, dedaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 4 minutos.) 

Ata da 284a Sessão, em 15 de dezembro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS E SMlNVToS,A.cfíi\M-SE PRESEN­
TES OS SRY.~SENADORES: 

Affonso Camargo- Albano Franco --Alfredo campos 
- Alufzio Bezerra - Alvaro Pacheco - Amaz-----onino Mendes 
·- Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Par­
ga- Beni V eras- Carlos De'Carli - Cárlos Pal:i'oCfnio - Cé-­
sar Dias - Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho -
Dario Pereira - Dirceu carneiro - Edúãfc10 Suplicy - Elcio 
Ãlvares - Esperidiao Amin - Eva Blay - Guilherme Palmei­
ra- Henrique Almeida - Humberto Lucena- Hydekel Frei­
tas- lram Saraiva - Irapuan -Costa~ Júnior -Jarbas Passari­
nho- Joao Calmon- Joao França- João Rocha- Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho- José Fogaça -José Paulo Bi­
sol- José Richa- José Sarney- Júnia Marise- Jutahy Ma­
galhães - J uvêncio Dias - Lavoisier Maia -Levy Dias - Lou­
remberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Portel­
la - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacer­
da - Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides -
Meira Filho - Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Car­
neiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhao - Odacir Soares 
- Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeíra - Rãchid 
Saldanha Derzi -Raimundo lira -Ronan Tito - Ruy Bace-
lar - Valmir Campelo - Wilson Martins. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)·- Á lista de 
presença acusa o compareCimento de 68 Srs:~Senadõres. 

Havendo número regimental, declaro abcrt_~ _a se~$ãO. 
Sob a pr-Oteção de Deus, iniciamos -nossoS trabalhos. 
O Sr. to Secretário procederá à leitura do EXp-edteri.te. 

É lido o seguiilte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados; 

N• 427. de 1992 (n' 864/92, na origem), de 14 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei de Conversão no 6, de 1992, que 
autoriza a utilização de recursos do Fundo de Marinha MerM 
cáilte- eril faVor- da Companhia Lloyd Brasileiro - LLÓYDM 
BRÁS, sancionado e transformado na Lei n,. 8.523, de 14 
de dezembro de 1992. 

N• 428, de 1992 (n' 865/92, na~origem), de 14 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n~ 36, de 1992- CN, que autOriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
crédito suplementar no valor de Cr$40.539.67LOOO,OO, para 
os fins que especifica, sancionado e transformado na Lei n" 
8.524, de 14 de dezembro de 1992. 

N'429, de 1992 (n' 866/92, na origem), de 14 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n" 54, de 1992 -CN, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 
em favor do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, créditos adicionais até o linúte de Cr$339.346.000 OQ 
para os fins qi.ie especffiêa·,- sancionado e transformado' n~ 
Lei n• 8.525, de 14 de dezembro de 1992. 

N• 430, de 1992 (n'' 867/92, na origem), de 14do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n~" 55,_ de 1992- cN;-que autoriza 
o- Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União 

~ credífo especial até o limite de Cr$200.000.000,00, para os 
-fins que especifíc3, sã.nciõriado e transformado na Lei n" 8.526, 
de 14 de dezembro de 1992. 

N'431, de 1992 (n' 868/92, na origem), de 14 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei no 60, de 1992-CN, que autoriZa 
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o' Poder Executivo a abrir aos Orçamentos da União créditos 
adicionais até o limite de Cr$46.917.057.000,00 para os fins 
que especifica, sancionado e transformado nã Lei n(> 8.527, 
de 14 de dezembro de 1992. 

N' 432, de 1992 (n' 869192, na origem), de 14 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n' 62, de 199?- CN, que autoriza _ 
o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Justiça, ~ré~lto suplementar no 
valor de Cr$423.104.000,00, parã os fiOscjU:e especifica, saneio~ 
nado e transformado na Lei n9 8.528, de 14 de dezembro 
de 1992. 

N' 433, de 1992 (n' 870192, na origem), de i4 do corrente-:­
referente ao Projeto de Lei da Câmara n• 27, de 1992 (n• 
1.353191, na Casa de origem), que dispõe sobre a comple­
mentação da aposentadoria do pessoal do extinto_ D~arta­
mento de Correios e Telégrafos- DCT, e dá Ou'traS pfõviéiêll-­
cias, que, em face da rejeição pelo Congresso Nacional do 
veto foi promulgado e transformado na Lei n' 8.529, de 14 
de dezembro de 1992. 

De Agradecimento de Comunicações: 

N" 436 a 438, de 1992 (n" 877, 878 e 880, na origem), 
de 14 do corrente, referentes à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens SM n•' 253, 233 e 254192, respectiva­
mente. 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a 
escolha de nomes indicados para cargo cujo provimento 
depende de sua px:évia aquiescência: 

MENSAGEM N• 434, DE 1992 
(N' 876192, na Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da COnsti­

tuição, e de acordo com o disposto no art. 56, § 1 o, do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n~' 93.325, de 19 de outubro 
de 1986, no art. 39, inciso I, alínea a, e no art. 40, do Anexo 
I ao Decreto n' 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor João Carlos Pessoa FragOso, Minfsti"O-de 
Prif!ieira Classe, da Carreira de Diplomata~, para, CU-mulati­
vamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Re_íno 
da Bélgica, exercer o cargo de Embaixador do Biasil junto 
ao Grão-Ducado de Luxemburgo. 

2.- Os méritos do Embaixador João Carlos Pessoa Fraga­
se, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Ministério 
das Relações Exteriores. -

Brasilia, 14 de dezembro de 1992. --Itamar Franco 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 

Terceiro Secretário, 22 de janeiro de 1959. 
Segundo Secretário, merecitri-ento, 24de outubro de 1%1. 
Primeiro Secretário~ merecimenfo, 31 de rriarço de 1967. 
Conselheiro, merecimento,!~ de janeiro de 1973_ 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 9 de novem­

bro de 1973. 
-MlriiStro de Primeira Classe, merecimento, 12 de dezem­

bro de 1978. 

Chefe, substituto, da Divisão da América Meridional, 
1962 .. 

Auxiliar do Seçretário-Geral da Política Exterior, 
1968169. . . - . . 

Subchefe do Gabinete da Presidência, 1969173. 
Chefe, substituto, do Cerimonial da Presidência, 1970. 
_Çh_~fe do Çerim<>niaU 977181. 

- Agregado, 1981183. 

Bonn, Segundo Secretário, !962164. 
Londres, Segundo Secretário, 1964166. 
Montevidéu, Segundo Secretário, !966167. 
Montevidéu, Primeiro Secretário, 1967/68. 
Vaticano, Ministro~Conselheiro. 1974177. 
Madri, Embaixador, 1985189. 
Bonn, Embaixador, 1989/92. 
Bruxelas, Embaixador, 1992. 

A disposição do Cerimonial durante à visita do Presidente 
dos Estados Unidos da América ao Brasil, 1960. 

Grupo de Trabalho de organização do programa da visita 
do Presidente do México ao Brasil (membro). 

Grupo de Trabalho de Transferência para Brasflia, 1960 
e 1?61 (membro). 

Grupo de Trabalho para o encontro dos Presidentes do 
Brasil e da Argentina, Porto Alegre, 1961 (membro). 

Grupo de Trabalho de elaboração da Agenda das Conver­
sações entre os Presidentes do Brasil e da Itália, 1961 (mem­
bro). 

Grupo de Trabalho para o estudo das relações Brasii~Pa~ 
raguai, 1961 (membro). 

A disposição do Cerimonial durante à visita do Presidente 
do Peru ao Brasil, 1961. 

Grupo de Trabalho de Quito para o Estudo da Agenda 
Provisória da Conferência Interamericana, 1961 (membro). 

ReuniãO do Conselho da União Interparlamentar, Du­
blin, 1965 (membro). 

XIX Sessão do Conselho Internacional do Açúcar, Lon~ 
dres, 1965 (membro). 

Conferência da ONU sobre -o Açúcar, Genebra, 1965 
·(m-embro). 

_ Reu_nião do_s Chefes de Esta.dos Americanos, Punta del 
Este, 1967 (membro). 

A dispoSíção do Cerimonial paraàs solenidades de posse 
do.i>cesidente da República, Brasília, 1969. Emhaixador JOÃO CARLOS PESSOA FRAOOSO. 

Rio de JaneiroiRJ, 6 de julho de 1935. _ 
Comitiv-a do Presidente da República no encontro com 

·c o Presidente da Colômbia, Letícia, 1971 (membro). 
Filho de Aguinaldo Boulitreau Fragoso e 
Carolina Pessoa Fragoso. 

Bacharel em Direito, Faculdade de Direito, PUC/RJ. 
CUrso de Preparação à Carreira de DiPiomata, IRBr. 
Professor de Inglês no IBEU e da Escola de Sociologia 

e Política, Instituto de Estudos Políticos e Sociais, PUC. __ _ 
Subchefe Especial do Gabinete Civil da Presidência da 

República, 1981184. 

--_ Co_mitiva do Presidente da República no encontro com 
o Presidente do Paraguai, por ocasião da Inauguração da Pon-
te sobre_oRio Apa, Bela ViSta:, 1971 (membro). · 

-~Comitiva do Presidente cla Rer:tública rio encontro c-om 
o Presidente da Venezuela, Santa Elena do Uairen, 1973 
(membro). · 

Comitiva do Presidente da República em visita oficíal 
à Venezuela, 1973 (membro). 
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Comitiva do PresidencC clã. República em visita oficial 
ao Uruguai, ao México e à República Federal da Alemanha, 
1978 (membro). 

Grupo de Trabalho Para a· organizãÇãõ da Posse 4e Sua 
Excelência o Senhor João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República, Brasília, 1979 (chefe). ~ 

Comitiva do Presidente da República em visita oficial 
à Venezuela, 1979 (membro). 

Comitiva do Presidente da_ República ~em visita oficial 
ao Paraguai, Argentina e ao Chile, 1980(mempro). 

Comtiiva do Presidente da República em visita oficial 
à Portugal, à República Federal da Alemanha, à França e 
à Colómbia, 1981 (membro). 

Comitiva do Presidente da Repi1blic;a em- ViSita ·oficial 
aos Estados Unidos da América, e ao Canatlá, 1982(membro). 

Comitiva do Preiídêiú:e dã República em visita óficial 
ao México, 1983 (membro). 

ComitiVa do -Présidente da República e-m- viSita oficial 
ao Marrocos,-à Bolívia e à Espanha, 1984 (membro). 

tina. 

gal. 

Ordem do Rio Branco, Grã~Cruz, Brasil. 
Oidem do Mérito Militar, Graàde Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito de Brasília, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do_ Mérito Aeronâutico, Oficial, Brasil. 
Medalha do "Pacificador", Brasil. 
Medalha "Mérito Santos Dumont .. , Brasil. 
Medalha .. Mérito Tamãridaré'', Brasil. 
Medalha "'Ana Nérí", Brasil. -
Ordem "El Sol dei Perú", Grã~C_ruz, Peru. 
Ordem do ''Mérito_ Civil'', Qrã~C.ruz, Espanlla. 
Ordem da .. Águia Azteca", Grã-Ctui, Méxicô. 
Ordem "AI Méríto de Chile_", Grã~Ciuz, Chile. _ 
Ordem ''Del Libertador San Martin", Grã-Çitiz, Argen-

Ordem do "Infante Dom Henrique", Grã-Cruz, Portu-

Ordem de "San Carlos", "Grã-Cruz: Colómbra.~- _­
Ordem "Francisco de Mil:·aitda", Grã-Cruz, Ve!-1e_i_tiela: 
Ordem do ''Mérito Meiite-nse", Grã-Cruz, Otdem Sobe­

rana de Malta. 
Ordem .. Isabel a Católica", Grã-Cruz, Espanha. 
Ordem do Mérito da República Federal da __ Alemanha, 

Grande Oficial. ~~ 

Ordem Militar de Cristo, Grãnde "OfíCrai,_POrt~gãl.­
Ordem Nacioriaf da República Revolucionária de Guiné, 

Grande Oficial. 

Ordem de S. Gregório Magno, COmendador, San_ta_Sé. 
Ordem de "Bernardo O'Higgins", Oficial, Chile. 

Orâem Nacional da Legião de Honra, Oficial,_França. 
Ordem do Mérito, Cavaleiro, ArgéntiQa._ _ 
Ordem Vitoriana, Cavaleiro, Grã-Bretanha. 

O Embaixador João Carlos Pessoa Fragoso se encontra 
nesta data no exercíCio de _suas funções de Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Bélgica. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores,_ 14 de de~ 
zembro de 1992. - Gilda Maria Ramos Guimarães, Chefe 
do Departamento do Serviço Exterior. 

(A Comissão de Relações ExteriOres e Defesa Na­
cional.) 

MENSAGEM N• 435, DE 1992 
(N• 879/92, na Origem) 

Senhores Membrqs c;lo Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da CoriStí-­

tuiÇão, e de- acordo cOin o_ disposto no art. 56,§ 1", do Regula­
Il)~n_!g a_p[Qv-ª--do pelo Decreto n" 93.325, de 19 de outubro 
de 1986, no art. 39, inciso I, alínea a, e no art. _-40, do Anexo 
I ao Decreto n• 99.578, de 10 de outubro de 1990, submeto 
à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, do Senhor Mareio Paulo_ de Oliveira Dias, Mif!iStro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulati· 
vamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú· 
blica Árabe do Egito, exercer o c:argo de Embaixador do 
Brasil jqnto à República do Sudão. 

2. O.s méritos do Embaixador Mareio Paulo de Oliveira 
_pias, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, cos1~Ill,_ Ç.a anex_ª_ informação_ do Minsitério 
das Relações Exteriores. 

Brasília, 14 de dezembro de 1992. -Itamar Franco. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae: 
. EmbaixadorMARCIO PAULO DE OLIVEIRA DIAS. 

Florianópolis/SC, 19 de abril de 1938. 

Filho de Wilmar Dias e 
Alcione Oliveira Dias. 

Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Secretário-Geral-Adjunto dã Secretaria de Comunicação 

Social da Presidência da República, 1979/81. 
Subsecretário-Geral da Presidência da República, 

1990/91. 
Secretário-Gera], interino, da Presidência da República, 

1990/91. 

terceiro Secretário, 5- cte outubro de 1%3. 
Segundo Secretário, me·reCimento, :H de dezembro de 

1%6. 
"-"·-Primeiro Secr~tário, merechriento,_l,. de janeiro de 1973. 

Conselheiro, merecimento, 29 de agosto de 1977. 
Ministro de Segunda Classe, meieciirien"to, 12 de dezem­

bro~de 1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 28 de ju.nho 

de 1990. 

Assistente do Chefe da Divisão da América Meridio-
nal-li, 1975. ~ . 

_ Chefe, Substltuto, da Divisão de Sistematização da Infor-
mação, 1976 e 1977. . ·~ 

Chefe da Coordenadoria Técnica- do Departamento de 
Comunicações e Documentação, 1976n8. 

_ Chefe da Divisão dC SistematízãÇão da Informação, 
1978n9. 

Chefe do Departamento Consular e Jurídico, 1986/90. 

Nova York, Vice-Cônsul, 1966. 
Nova York, Cônsul-Adjunto, 1967/69. 

. ··--Nova York, Chefe do SECOM, 1967/69. 
Sidney, Cônsul, 1969/71. 
Estocolmo, Segundo Secretário, 1971112. 

~Estocolmo, Ençarregado de Negócios, 1972. 
Argel, Primeiro Secretário, 1973n5. 
Argel, Encarregado de Negócios, 1973/75. 
K.ingston, Encarregado de Negócios, 1978. 
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Buenos Aires, Cónsul-Geral, 198"1/S6:~- -­
Cairo, Emb~iXadár, 1991!92- - --

Seminário da CEPAL de PeritOs Governamenüiis em Po­
lítica Comercial, BrãSnia, 1964 (inernbi-oT 

Conselho Deliberativo da SUNAB, 1964 e 1965 (repre-
sentante suplente do MRE). -

Exposição 'de Produtos Industriais Brasileiros cOmemo­
rativa da Inauguração da Ponte da Amizade entre o Brasil 
e o Paraguai, 1965 (organizador e coordenador). . 

Feira de Gotemburgo, Gotemburgo, 1965 (Diretor e Or':. 
ganizador do pavilhão do Brasil). · · - - ·· --

XXXVI, XXXVII e XXXVIII Convenções da ASTA, 
Seatle, 1966, Atenas, 1967, Po"rto RiCo, 1%8 (tepfeseritãÍite 
do Brasil). 

Grupo Executivo de Movímentação de- S-afris, O-R-E­
MOS, Rio de Janeiro, 1966 (representante do MRE). 

Reunião da Associação -das Câmaras de Comércio _da 
Austrália, Bélgica, 1970 (representante). 
Conferência da ONU sobre o Meio Amblente, EstocOimÕ, 
1972 (Assessor). · 
Negociações com as autoridades peruanas e chilenas sobre 
o fornecimento- de cobre ao Brasil, Lima e Santí3g0, 1975 
(delegado). . . . 

O Embaixador Mareio Paulo de Oliveira Dias, sê-encon­
tra nesta data no exercício de suas funções de Embaixador 
do Brasil junto à República Árabe do Egito. 

Secretaria de Estado das RelaÇôe-s EXteriores, 14-de de­
zembro de 1992. -(Gilda Maria Ramos Guimarães), Chefe 
do Departamento do Serviço EX:erior. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional.) - - -

AVISOS DO MINISTRO-CHEFE DA CASATIViL --­
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Ni> 327/92, de 14 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitoS constantes do Requerimento n<:> 794, de 1992, 
de autoria do Senador Ronan Tito. , 

No 333/92, de 14 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n~ 544, de-1992, 
de autoria do Senador Antonio Mariz. 

As informaç-ões foram anexadas aos Requerimeri:.. 
tos, que vão ao arquivo, e encaniinhadas c6pfas aos 
Requerentes. 

PARECERES 

PARECER N-468, DE 1992 

Da Comissão de AssuritOs Econômicos, sobre Ofício 
"S" nQ 25, de 1992, do Senhor Prefeito Municipal de 
Alterosa-MG, solicitando autorização do Senado Fede­
ral, para contratar operação de crédito no valor de 
Cr$350.000.000,00, junto ao Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais- BDMG, a serem aplicados em proje­
tos de telefonia. 

Relator: Senador Espiridião Amin 
É submetido à apreciação do Senado Fede·ral pedido for­

mulado pela Prefeitura Municipal de Alterosa-MG, relativo 
à autorização para que possa realizar operação de crédito 
no valor total de Cr$350.000.000,00 (trez<mfos e-cínqüenta 
milhões de cruzeiros), equivalente a 164.996,00 BTNFrfRD 
'em 27 de maio de 1992, data em que entrou em vigof a Lei 
Municipal n9 825/92, autorizativa do crédito pretendido. 

I 

O tnO!i\ante:: da opl'raç:io de crédito, a ser contratada 
jiinfó àO Banco de D_esenvolvimento de Minas Gerais "S.A. 
- BDMG, destina-se à aplicação em projetOs de telefônia 
no municfpio. - -

Ressalte-se, ainda, que a operação de crédito a· ser reali­
zada envolverá recursos do Fundo de Desenvolvimento Urba­
no- FUNDEURB, que têm em dotações orçamentárias esta­
duais, e em suas operações de crédito, as fontes príncip"ais 
de recursos (além, logicamente, do próprio resultado do Fun­
do). 

Esta: operaçã-o âe créditó devefá se-r -realizada com as 
seguintes características financeiras; 

-a) Valor: Cr$350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta mi­
lhões de cruzeiros), correspt>ndentes à 164.996,00 BTNFI 

. TRD, em 27 de maio de 1992. 
b} Prazo para desembolso dos recursos: 6 (seis) meses. 
c) Juros: 8% a. a. 
d) Índice d_e_atualização monetária: 80% da Variação da 

TR. 
__ e) Condições de pagamento: Do Principal: em 36 parcel:ts 

ITiens·ais-,venceridO-se a-primeira 6 (Seisrmeses ap6S-a p-rimeira 
liberação. Dos juros: em parcelas mensais.· · · · · 

Quanto amr meCanismos de-controle das operações de 
- crédito, defiriidas a nível constituciOnãl e regulamentados pela 
Resoluç~OJ:I&Q 36/92 ·do Senado Federal, cabem os seguintes 
esclarecinMntos: · 

1) ós limites de endividamento, defiriidos nós artigos 2Q 
e 31! da citada resolução do Senado Federal for.am atendidos; 
conforme demonstrado no parecer DEDIPICODEM-9210431, 
de 1992, do Banco Central do Brasil; 

-2) as condições e exigências estipuladas nos :t!tigos 4?, 
59 e 6<> da Resolução ?wO 36/92 foram; também, atendidas; 

3) "ü Parecer do Banco Central do Brasil salienta,_ainda, 
que a pr~te_nçii_9a operaçãç. de çrédito irá _g:r~ya~ o limite dispo_-: 
nível do BDMG para-operai-Com o setor público; · 

-- 4) Pondéa, ademais, que o artigo 3~ da Lei autorizativa 
-municipal, n<:> 825/92, permitindo ao Chefe do Executivo ceder, 

em gãraillia,-·ao-agente firianée1fô~;-pa-rc"ela:s dO ICMS e do 
Fundo de Participação dos Municípios- FPM, em montãiite 
necessári9s·, ná forma do que venha a ser contratado, fere 
o preceito constitucioilal expresso no item IV de seu artigo 
167, que veda tal cessão. Nesse sentido, o Parecer assinala 
qu_e_ a in~t_itui9ão fi~~n~e~_~a ser_~_ ale_rt~c!_a s_?_bre i' _"_'e~açã_o. 

-----------

Todavia, taJ questão,- por se -tratar de garantiã ·coritratual 
da operação de crédito entre a Prefeitura de Alterosa-MG 
e o BDMG, foge aos aspectos regidos pela Resolução n~ 36/92, 
do Senado Federal, a qual regulamenta limites de endivida­
mento e garantias oferecidas como aval, por entidades públi­
cas: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e suas autar­
quias. 

As demais fóririalid3des prf:vias â contrataçã() de opera~ 
çãQarde crédito 1ntefllo- p-rescriras na CoristituiÇão Federal e 
na Resolução n9 36/92 do Senado Federal foram obedecidas. 

Somos, portanto, pela autorização pleiteada pelo Ofício 
"S" 25, de 1992, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 105, DE 1992 

··- ~~!~!"i.~ª- -~--?.r~_~ei,tuta Mu}~i_çipal de ~lt~rosa -
MG,- ã contrat_ar-oPer3ção de _c_rédito junto ao Banco 
QeDCSCD.-VOIVhDento de- MiiiaS- Ger8is -S:A. - -BDMG, 
no valor de Cr$350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta 
milhões de cruzeiros). 

--·-·-·--··-··'"""_,_~---· :.·, ········ ____ ... .-., ;.--· . .;; 
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O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Alterosa ---=. MG, 

autorizada a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$350.000.000,00~ (trezentos e cinqüenta milhões de eruzei­
ros), junto ao Banco de DesenVolvimento de Minas Gerais 
S.A.-BDMG. ~ 

Parágrafo úniCo. ·os reCUrsos ProVenientes da operaÇ-ão 
de crédito referida neste artigo destinam..:se à aplicação em 
projetos de telefonia no município e equivalem a 164.9%,00 
BTNFrrRD, a preços de 27 de maio de 1992. 

Art. 2"' As condições fmanceiras básicas q.a operação 
de crédito são as seguintes: _ -

a) Valor pretendido: Cr$350.000.000,00 (trezentos e cin­
qüenta milhões de cruzeiros), passível de atualização mone­
tária segundo a variação acumulada da Taxa Referencial -
1R, verificada ItO período de 27 de maio de 1992 à data 
de celebração do contrato de finaliciamento de que trata esta 
Resolução. 

b) Prazo para desembolso dos recursos: 6 (seis) meses. 
c) Juros: _8_% a. a. 
d) Índice de atualização monetária: 80% da variação da 

1R. 
e) Condições de pagamento: do principal: em 36 parcelas 

mensais, veÍlcendo~se a primeira 6 (seis) meses após a primeira 
liberação. Dos juros: em parcelas mensais. 

Art. 3" A autorização concedida por esta resolução de­
verá ser exercida num prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4" Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissóes, 15 de dezembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente- Affonso Camargo, Relator- Espe­
rldlão Amln - Beni V eras- José Fogaça - Álvaro Pacheco 
- César Dias - Ronan Tito - Nabor Júnior - Bello Parga 
- Albano Franco - João Calmon - Pedro Teixeira - Dario 
Pereira- Nelson Wedekln. 

PARECER N• 469, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Ofí­
cio "S" n~ 72, de 1992; da Prefeitura Municipal de 
Angelina - Se, solicitando autorização do Senado Fe­
deral para efetivar financiamento junto ao Birb/Badesc, 
no âmbito do Programa Prourb, no valor de 
eR$541.000,00, destinado à realização de obras de in­
fra-estrutura urbana naquele município. · 

Relator: Senador Esperidião Amin 
Vem à consideração da Comissão de Assuntos Econô­

micos o Ofício '~s~·- n" 72, de 1992, do Senhor Prefeito Muni­
cipal de Angelina, no Estado de Santa Catarina, solicitando 
autorização do Senado Federal para efetivar financiamento 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD e BADESC -Banco do Estado de Santa 
Catarina S/ A no âmbito do Programa "Prourb", destinado 
à realização de obras de infra-estrutura urbana, naquele muni­
cípio. 

A operação de crédito no valor de Cr$569.541.000,00 
(quinhentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e quarenta 
e um mil cruzeiros) envolverá recursos do Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Urbano dos Municípios de_ Pequeno Por­
te do Estado de Santa Catarina Prourb, alocados pelo Tesouro 
do Estado de Santa Catarina e suplementados pelo Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -

BIRD. Os valores serão corrigidOs monetariamente, a partir 
de 31-8-92, pela variação da Taxa ReferenciaL 

A execuçãO-de obras de infra-estrutura urbana foi autori­
zada pela Lei Munic'ípal n' 627, de 13-7-92, e será efetivada 
mediante convênio celebrado entre--a Secietãria-de Estado 
de Planejamento e -Fa~enda, o Mu_nicípio de Angelina ~_a 

·-Associação dOs Muilicípios da Região da Grande Florianó­
polis. 

O Banco Central do Brasil emitiu Parecer Dedip/Codem 
no;. 921440, de 12~11-92, no_qual declara que as exigências pres­
critaS noS artigcis 5o;. e 6". da- Resolução no;. 36/92,_de 30-6~92, 
du S~nado Federal, foram atendidas, encontrando-se o em­
PréStfmo solicitado dentro dos limites previ~tos, apresenta~do _ 
as seguinteS características: - --- -~ · 

a) valor pretendido: Cr$569.541.000,00 corrigidos mone­
tariamente pela variação da Taxa Referencial, a partir de 
31-8-92; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 (doze) ~eses; 
c) juros: 10,50% a. a:. tiixa adm: 1,50%a.a.; 
d) índice de atualização monetárí3: variações da Taxa· 

Referencial~ 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
f) condições de pagamento: do principal: em 96 pai-celas 

mensais, vencendo-se a primeira 12 meses após a Primeira 
liberação; dos juros: em parcelas mensais; 

g) autorização legislativa: Lei Municipal no;. 627, de 
13-7-92. 

Destaca, também, que a presente operação de crédito 
irá gravar a margem disponíVel, pelo Badesc, para operar 
com o setor público, matéria_ que, entretanto, não- é nesta 
oportunidade objeto de análise à luz da Resolução n~ 36/92. 

O mesmo parecer chama a atenção para o artigo 3~ da 
lei autorizativa municipal, que_ permite ao Chefe" dO--Execu­
tivo ... ''oferecer, em garantia do empréstimo coptratado, par­
celas de valores suficientes do ImpostOs Sobre Circulação de 
Marcadorias e Serviços - JCMS, e de outros tributos até 
o montante dos valores das prestações mensais estabelecidas 
no contrato", autorização- esta que no entender do Banco 
Central fere preceito constitucional. Assihala que a lnstituição 
financeira será alertada sobre a vedação, caso o pleito seja 
aprovado pelo Senado Federal. 

Contudo, tal questão, por se tratar de garantia contratual 
da operação de crédito entre a Prefeitura de Angelina e o 
Badesc, foge aos aspectos regidos pela Resolução no;. 36/92, 
do Senado Federal, que regulamenta limites de endividamento 
e garantias oferecidas com aval, por entidades- União, Esta­
dos, Distrito Fec;leral, Municípios e suas autarquias (particu­
larmente os §§ 7', 10, 11, 12 e 13 do art. 3', e artigos 4', 
5' e 6• da Resolução n' 36/92). 

Vale observar que antesc da formalização do contrato de 
empréstimo é recomendável a revalidação do certificado de 
regularidade da situação junto ao FGTS, vencido em 20-9-92. 
As demais formalidades prévias à contratação do empréstimo 
previstas na Constituição Federal e na Resolução n'-' 36/92 _ 
do S_enado Federal fo_ram i1_1~egral e explicitamente obede­
~das, e _dada a relevâncja do pleito, somos favoráveis à sua 
aprovação, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 106, DE 1992 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Angelina -

se, a realizar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado de Santa Catarina S/ A - BADESC e ao Banco 
Inte_!1!8cional para Reconstrução e Desenvolvimento -:: -
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BIRD, no valor de Cr$569.541.000,00 (quinhentos e 
sessenta e nove milhões, quinhentos e quarenta e um 
mil cruzeiros), destinada à implantação de obras de 
infra-estrutura naquela municipalidade. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Angelina, no Esta­

do de Santa Catarina, autorizada na forma da Resoluç~o d9 
Senado Federal n~.> 36, de_l992, a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado de Santa Catarina - BADESC 
e ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, no valor total de Cr$569.541.000,00 (qui­
nhentos e sessenta e nove milhões, quinhentos e quarenta 
e um mil cruzeiros). _ -

Parágrafo único. O empréstimo referido neste _ôilrtigo 
destina-se à implantação de obras de infra-estrutura no Muni­
cípio de Angelina - SC. 

Art. 2" As condições financeiras da operação de crédito 
são as seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$569.541 .000,00 corrigidos mone­
tariamente pela variação da Taxa Referencial, a partir de 
31-8-92; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 (doze) me;ses; 
c) juros: 10,50%a.a. taxa adm.: 1,50%a.a.; . 
d) índice de atualização monetária: variações-_da Taxa 

Referencial; 
e) destinação dos recursos: -obras de infra-estrutura; 
f) condições de pagamento; do principal: em 96 parcelas 

mensais, vencendo-se a primeira 12 meseS após a Primeira 
liberação; dos juros: em parcelas mensais; 

g) autorizáção legislatiVa: Lei Municipal n? _627; -d~--
13-7-1992. 

Art. 3" O prazo máximo para exercício da presente au­
torização é de 270 (duzentos e setenta) dias a contar de sua 
publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente- Affonso Camargo, Relato i -Espe­
ridião Amin- Beni V eras- Álvaro Pacheco- José- Fogaça 
~ César Dias - Bello Parga· .;_;_ Nabor Júnior - Albano 
Franco - João Calmon - Pedro Teixeira - Dario Pereira 
~Nelson Wedekin. 

PARECER N• 470, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre·ofiçio 
"S" n~ 74, de 1992 (Ofício Gapref n• 534, de 17-11-92, 
na origem) do Senhor .Prefeito Municipal de ltajaí -
SC, solicitando autorização do Senado Federal para con­
tratar operação de crédito no valor de 
Cr$860.050.400,00 junto ao Bird/Badesc, Programa 
"Prourb", destinados à realização de obras de infra-es­
trutura urbana no Município de Itajaí. 

Relator: Senador Esperidião Amin 
O Senhor Prefeito MunkíJ)ãl 'de "Itajaí .:.: .. : .. :se encãffiinh3 

ao Senado Federal, através do Ofício ~·s" n~" 74, de 1992, 
pleito no sentido de que seja autorizada operação de __ crédito 
no valor de Cr$860.050.400,00 (oitocentos e sessenta milhões, 
cinqüenta mil e quatrocentos cruzeiros), a preços de 31-5-92 .. 

Destinam-se os rccuisos à execuç-ão de projetOs de infra~ 
estrutura urbana no Município de Itajái - se, no âmbito 
do Pro'grama de Apoio ao Desenvolvimento Urbano dos Mu­
nicípios de Pequeno Porte do Estado de Santa Catarina -

PROURB, cuja fonte primária é o Tesouro do Estado de 
Santa Catarina. Os récursos financeiros provenientes do em­
préstimo serão aplicados, especificamente, no financiamento 
de 50% (cinqüenta por cento) dos custos dos investimentos 
a--serenrexecutados através do Prourb. 

A operação de crédito sob exame apresenta as -Seguintes 
características: 

a) valor pretendido: Cr$860.050.400,00 (equivalentes a 
US$299,200.00, a preços de 31 de maio de 1992); 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
~- -c) juros: 10,50% a.a. taxa adm.: 1,50% a. a.; 

d) índice de atualização monetária: variações da TR; 
e) destinação dos recursos: execução de obras de infra-es­

trutura dentro do Prourb; 
'O condições de pagamento: do principal: em 96 parcelas 

mensais,- vencendo-se a P!imeira 12 lneses aPós a primeira 
liberaÇãO~ dos juros: em patcelas mensais. -

Instruem~se o processo os documentos exigidos pelaRe­
solução n~ 36/92, do Senado Federal, entendendo-se, no entan~ 
to, que as Certidões Negativas do INSS, Receita Federal e 
_Ca~xa Econômica Federal (FGTS):necessitam revalidação pré­
via à assinatuta do contrato, pois encontram-se com validade 
vencida. 

_O Banco Centrai -do Brasil pronunciou~se sobre a opel-a­
ção de crédito através do Parecer Dedip/Codem-92/439, de 
12-_11-92, quanto ao enquadramento do empréstimo nos limi­
tes ·da Resolução n~" 36/92, acima referida, tendo concluído 
que não há, neste particular, qualquer óbice à realização da 
operação pretendida. 

O referido parecer observa, no entanto, que a Lei Muni­
cipaln' 2,620, de 8,deabrílde 1992, gueautgrizQ]!~3ÇQ!l\JJ!:­
taÇâ0 da- operação, permitiu. ao Chefe· dO EXecUtivO ceder, 
enrgarantia, ab Agente Financeíro par-ceras dOlCMS ôU tribu- -
to que o substituir, o que contraria dispositivo coristiiUcióriil­
(art. 167, IV), que veda tal cessão. O Banco Central alertará 
o Agente Financeiro quanto à vedação, caso seja a operação 

- aprovada pelo Senado Federal. 

Trat_3-se, sellgundo noSso ente~der:-de questão que, -por 
se constituir garantia .contratual d~ _operação d~-qédito entre 
a Pr~f~itt;ra Municipal de Itajaí ---:-SC e 9 Ba:d_esc,.fOgé "aos 
apecfoS regidOs pela "Résólução n~" 36/92, do Senado FedÚal, 
a qual regulaffie!lta l!rriíteS ae endfVidamento e garantias con­
cedid&s.como aval por entidades- União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios e suas autarquias (particularme11te os§§ 
7', 10, 11, 12 e 13 do art. 3• e arts. 4°, 5• e 6' da Resolução 
n~ 36/92);ii:nplicando nova operação. 

Diante do acima exposto, e considerando o mérito do 
pleito, somos de parecer favorável à autorização solicitada 
no Ofício "S" n'-' 74, de 1992, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 107, DE 1992 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itajaí - SC 
a· contratar operação de crédito junto ao Banco de De­
senvolvimento do Estado de Santa Catarina - DA· 
DESC, no valor de Cr$860.050.400,00, dentro do 

-Prourb, para execução de projetos de infra-estrutura 
urbana, naquela municipalidade. 

O "SenadO Federal resOlve: 
Arf -1~ -_É autorizada- a Prefeitura Municipal de- Úaj~í 

- SC a contratar, nos termos da ResoluÇão n~ .36/92, do 
Senado Federal, operação de crédito junto ao Banco de De-
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senvolvimento do Estado de Santa Catarina -- BAD:i:.SC, 
no valor de Cr$860.050.4GO,OO (oitocentos e sessenta mi_lhõe~. 
cinqüenta mil e quatrocentos cruzeiros). ____ _ 

Parágrafo único. Os recursos refcrido_s neste artigo são 
provenientes do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Ur­
bano dos Municípios de Pequeno Porte do Estado de Santa 
Catarina (Prourb) e serão destinados à execu.çãõ -cíé-Pfo)etos 
de infra-estrutura urbana no Município de Itajaí -~C~-- ., 

Art. 2" As condições financeiras da operaçãO são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: Cr$860.050.400,00, a preços de 31 
de maio de 1992, atualizados pelei índice de- variação da TR; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses~ __ 
c) juros: 10,50% a.a. taxa adm.: 1,50% a_.a,_; 
d) índice de atualização monetária: variações da-TR; 
e) destinação dos recursos: execução de obras de infra~es~ 

trutura do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Urbano 
dos Municípios de Pequeno Porte do Estado de Santa Catarina 
-PROURB; 

O condições de pagamento: do principal: em 96 parcelas 
mensais, vencendo~se a primeira 12 meses após a primeira 
liberação; dos juros; em parcelas mensais. 

Art. 3'' O prazo máximo para-o exercfciO da presente 
autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias a partir de 
sua publicação. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. --- -- - ,--- -- -

Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1992. --Rai­
mundo Lira, Presidente- Esperidião Amin, Relator --Beni 
Veras - Álvaro Pacheco Bello Parga - Albano Franco -
JoãoCalon- Pedro Teixeira- Dario Pereira- NelsonWede­
kin - Affonso Camargo - José Fogaça - Cés&r -Dias -
Nabor Júnior. 

PARECER N• 471, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos EconômicoS-, sObre o Ofí­
cio "S" n" 78, de 1992 (OF~ PRESl9:íT2438, de 4-12-92, 
na origem), do Diretor Presidente do Banco Central 
do Brasil, encaminhando ao Senado Federal pedido do 
Governo do Estado- de São Paulo, no sentido de que 
seja autorizada a emissão e colocação no mercado de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo­
LFTP, cujos recursos, advindos de tal emissão, serão 
destinados ao giro de 83% (oitenta e três por cento) 
dos 132.099.676 LFTP, vencíveis no primeiro semestre 
de 1993. 

Relator: Senador Esperidião Amin 
O Senhor Diretor Presidente do Banco Cehli'ã1â0 Brasil 

encaminha, à consideração- do Senado Federal, pedido do 
Governo do Estado de São Paulo, para a emissão e colocação 
no mercado de Letras_Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LFTP, cujos recursos, advindos de tal emissão, 
serão destinados ao giro de 83% (oitenta e três por cento) 
das 132.099.676 LFTP, com vencimento no primeiro semestie 
de 1993. 

Essa operação obi!dece _ao Memorando _d~ En~endimen­
tos firmado, em 19-3-91, entre-o -Estado de São Paulo, o 
Banco Central do Brasil e o Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento. cujo objetivo é o ajustamento do fluxO de 
caixa do Tesouro do Estado de São Paulo. 

A emissão será realizada nas seguintes condições: 

I -q_•J.antidadl : a ser definida na data de resgate dos 
'Túlúos a serem substituídos, deduzida a parcela de 17% (de­
~~~sete._ por cento), consoante o pactuado do Memorando_ de 
~ptendimento_ de 19~3-91, já referido; 

11- modalidade: nominativa-transferível; 
_III_:- r_eudil)l.e.nto~ igual ao das Letras Financeiras do Te­

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
-IV- prazo: at~-1825 _dias; _ 

V -:-valor nominal: Cr$ 1,00 (um cru:zeiro); 
vt- Cã.;raç_terísticas dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
15-3-93 
15-6-93 

Total 

Tftulo 
521825 
521825 

Quantidade 
67825681 
64273945 

132094676 

VII -previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: 

Cotocaçllo 
15-3-93 
15-6-93 

Vencimento 
15-3-98 
15-6-98 

Tftu!o 
521825 
521825 

Data-Base 
15-3-93 
15-6-93 

- ·- VIII -forma de cOlocação: através de ofertas públicas 
nos termos da Resolução n~' 565. de 20-9-79, do Banco Central 

-do Brasil; 
IX _::autOrização legislativa: Lei no 5.684, de 28-5-87. 

Decretos n•" 29.526 e 30.261. de 18-1-89 e de 16-8-89, respecti­
vamente, e Resolução do Senado Federal n" 61. de 30-12~91. 

A autorização solicitada. pelos do_cumentos apresenta­
d_os,-atende às exigências da Resolução n'' 36/92, deste Senado 

-Federal. 

O Parecer do Banco Central do Brasil (Parecer DE·DIP/ 
CODEM- 92/0462). indica que a operação solicitada encon­
tra-se dentro dos limites previstos pela Resolução n<.> 36142, 
que são os seguintes: 

I-Art. 2° 
Despesa de capital estimada para o exer­
cfcio de 1993 
OperaÇOes realizadas no exercfcio ··-···~ 
Operaçllo pretendida 

Saldo ··················-------·······---·····--··· 

n -Art. 3" - r C*l 
Dispêndios com encargos e amortiza­
ções da dfvida vencida e vencfvel no ano 

pagos e a pagar ··················-·--······--
TI% da _!<e_ceita Uquida Real (out./91 

- setJ92) ····················---·····-···-
Operações já existentes ············--­
Oper?_çâ~ ~ob análise ···········~··_· .. ---· 

Saldo ·····-·--········-·--··---··----·····-···-

ill -Ar_t. 3° - II (**) 
Margem de Poupança Real (out./91 -

set./92) ························------
15% da Receita Uquida Real (out./91 

-set./92) ···················-·---·----
Maior dispendio anual (1995) ·············-

Saldo ····-··········------·----···;··-·---

Em Cr$ milhões 

73.!69.6T7,9 
0,0 

(!. 752573,0) 

71-417.054,9 

7561.849,9 

17.918.017,8 
0,0 

(!. 752.573,0) 

16.165.444,8 

-13.203.152,6 

9.954.454,3 
(1 0.242860,1) 

< (333.405,7) 

- ("'}_: P~evãlece o maiOr. (**') Prevalece o menor 

--~=·-·=·· 
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O fato do maior dispêndio anual (exercício tle 1995) ultra­
passar o limite previsto no art. 39 - item li, é, rio entanto, 
considerado irrelevante para o Bacen, tendo em vista que 
a operação em análise somente afetará o dispêndio do exer­
cício de 1998. 

A dívida mobiliária do Estado de São_ ~aulo atinW:a, em 
30-9-92, o montante de Cr$ 28.977.575,1 milhões, represen­
tada por 1.505.484.028.951 LFTP. Até 1993, vencerão 21,61% 
da dívida, e os restantes 78,39% seguem_a _segUinfe diStribui­
ção: 20,36%, em 1994; 24,72%, em 1995; 18,10%, em 1996; 
7,59%, em 1997; e 7,62%, em 1998. Após a efetivaçã'o da 
emissão solicitada, essa proporção será de: 7,01 %, em 1993; 
20,89%, em 1994; 25,36%, efn 1995; 18,57%, em 1996; 
14,15%, em 1997; e 14,02%, em 1998, o que permitirá unia 
melhor distribuição da dívida no tempo. 

Pelas razões expostas, concluímos pelo acolhimento do 
pleito nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 108, DE 1992 

Autoriza o Governo- dõ ~stildo de -São P8.Uto a emitir 
e colocar no mercado, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo -
LFTP, destinadas ao giro de 83% das 132-099.676 
LFTP, vencíveis no primeiro semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o GovernO-do Estado de S3o Paulo autori­

zado, nos termos dos artigos 6• e 7• da Resolução n' 36/92, 
do Senado Federal, a colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesourõ- do Estado de São 
Paulo- LFTP. -

Parágrafo único. A emissão de que trata e~~~ artigo, desti­
na-se ao giro de 83% (oitenta e três por cento) das 132.099.676 
LFTP com vencimento no primeiro semestre de 1993. 

Art. 29 A emissão das Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo - LFTP, observará as seguintes 
condições: 

I- quantidade: a ser definida na data do r~sgate dos 
títulos a serem substituídos, deduzida a parcela de 17% (dezes­
sete_ por cento), consoante o pactuado no Memorando de 
Entendimento de 19-3-91, firmado pelo Estado de São Paulo 
com o Ministério da EcOriOmia, Fazenda e Planejãmerlto e 
com o Banco Central do Brasil; 

11- modalidade: nominativa-transferível; 
III- rendimento: igual ao das Letras Finanêefras do ·Te­

souro Nacional (mesma taxa referencial); 
IV- prazo: até 1825 (um iníf e oitocentos e Vínte·é cincO) 

dias; 
V -valor nominal: Cr$ 1,00 (um cruzeiro); 
VI -característiCas dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
15-3-93 
15-6-93 

Total 

Tltulo 
521825 
52iS25 

Quantidade 
61:&25."68"1 " 

.. -64.213.995. -

132.099.676 

VII- previsão de colocação e vencimento dos títulos 
a serem emitidos: 

Colocação 
15-3-93 
15-3-93 

Vencimento 
15-3-98 
15-6-98 

Titulo 
521825 
521825 

Data-Baoc 
15-3-93 
15-6-96 

vrn- forma cte colocaçãO: at-ravés de ofertas públicas. 
nos térrnoS da Resolução n9 565, de -20-9-79,-do Banco Central 
do Brasil; 

IX- autorização legislatív3: Lei n~ 5.684, de 28-5-87~ 
Decreto n' 29.526, de 18-1-89; Decreto n' 30.261, de 16-8-89; 
e Resolução do Senado Federal n'' 61, de 30-12-91. 

Art.· 3" Esta Rbsolução-_erítra- em vigor na data de sua 
publicação. 

- Sala das Comissões, 15 de dezembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente- Espéridiào Amin, Relator --~ff~n­
~so-Cariliirgo- José Fogaça--- .Beni vtras ---CéSar Dias­
Alvaro Pacheco - Bello Parga - Nabo r Júnior ~ Albano 
Franco - João Calmon - Pedro Teixeira - Dario Pereira 
_.:. Neloon Weilelda. . 

PARECERES N~ 472 e 473, DE 1992 

Emenda n' 1 (Substitutivo) oferecido ao Projeto 
de Lei do Senado n' 125, de_ 1990, que "fixa diretrizes 
para coaservação de energia e dá outras providências". 

__ _ ___ PAI!.ECERl'i'A1Z, DE 1992 
(Da Comissão de ConStituição,-:Justiç-a~ e Cidadania) 

Relator: Senador Ronaldo Aragão 

I - Relatório 

A presente proposição, de iniciativa do ilustre Senador 
Teotonio Vllela Filho, objetiva determinar que ''os recursos 
investidos pelos concessio~ários de energia elétrica em progra­

-mas especiais de conservação de energia serão incluídos no 
~sto do serviço, passando a ser computados no cálculo das 
respectivas tarifas" (art. 19). 

Da sua justificação, destacamos os segui~tes tópiCos: 

"Pode·se dizer com segurança que a energia cons­
titui o supt?~~ ~ _ ~ essén~i~( dçf ~Iiivc;:rso. ( ... )- Agóra, 
no munclo ~-em. particular no Brasil, vivemos desafios 
que exigem que a sociedade se volte uma vez mais 
para a questão da energia, dando a esta a dimensão 
que lhe é devida, dimensão que tem exigido em média 
-40% dos investimerito_s p-úblicos nacionais.( ... ) Ara· 
cionalização da produção e uso da energia é crítico 
em nosso País. Devemos aprender a usar a e-nergia 
de modo eficiente para se produzir mais, tanto para 
ÇQt;l~ervar_reçy_rsos_fio_an_ceiros e ambientais, quanto pa­
rá reduzir de$perdfcios energéticos." ··-

A proposta recebeu parecer favorável desta Comissão 
em 12 de dezembro de 1990. Porém. em 19 de fevereiro de 
1991_ foi requerida, atrav~ de recurso, sua apreciação pelo 
plenário, nos termos do art. 91, §§ 49 e 59 _do Regimento 
Int~mo. Deferido o recurso, a iniciativa recebeu emenda subs­
titutiva que, entre outras sugestões, propõe que se modifique 
o seu art. 1<:> para determinar que "o Departamento Nacion~l 
de Águas e Energia Elétrica- DNAEE estabelecerá normas 
para conservação e uso racional de energia elétrica, assegu­
rando as necessidades das concessionárias prOdutoras e con­
templando, nas futuras instalações de geração de eletricidade, 
a conservação de energia em adição ou· substituição". 

A referida emenda, tanto no art. 1 <:> acima reproduzido 
~mo em vários outros, cria atribuições para órgãos do Poder 
Executivo, contrariando, portanto, o disposto no art. 61, § 
1'~', 11, e, da Constituição Federal, segundo o qual cabe somente 
ao Presidente da República a iniciativa das leis que "dispo­
nham sobre criação, estruturação e· atribuições dos Ministérios 
e órgãos da administração pública". 
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Os dispositivos da emenda que incidem ria IilCCfnstitucio­
nalidade ora indicada são os seguintes: parágrafo único do 
art. 39, arts. 6':>, 79/8" e seu parágrafo único, 9'\_10 e seus 
§§ 19, 39 e 49_, 11 e 12. 

Considerando a relevância da matéria e a necessidade 
imperiosa de escoimar o projeto de lei dos vícios de inconstitu­
cionalidade e de injurididdade que, pelas razões apontadas, 
permeiam o corpo da Emenda apresentada e registrando, mais 
uma vez, o seu elevado alcance e a conveniência de enriquecer, 
no mérito, a proposição original, não nos resta senão apre­
sentar a seguinte Emenda Substitutiva do Relator, a qual, 
fundamentalmente, se sustenta na Emenda Substitutiva apre­
sentada pelo eminente Senador Fernando Henrique: Cardoso. 

11 - Voto do Relator 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação da Emenda 
quanto à constitucionalidade e juridicidade com a subemenda 
abaixo transcrita, solicitando, ainda, que sobre a matéria seja 
ouvida a_ Coinissão de Serviços de Infra-estrutura. 

SUBEMENDA À EMENDA N' I 
(De Plenário) 
(Substitutiva) 

(Ao PLS no 125, de 1990) 

Dispõe sobre a política nacional de conservação e 
uso racional de energia elétrica e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O Poder ExeCUtívó estabelecera- normas para 

conservação e uso racional de energia elétrica, p~oye!J.do _as 
necessidades das concessionárias produtoras e conte-mplando, 
nas futuras instalações de geração de eletricidade, a conser­
vação e energia em adição ou sUbstifuíçãO.--- ---

Art. 2"' As concessionárias de serviços de eletricidade 
devem submeter ao órgão competente, a cada 2 (dois) anos, 
juntamente com seu Plano Decenal de Expansão, um Plano 
de Conservação de Eriergia, contendo: 

I- os objetivos -espccífiCó-s--e quantificáVe'is- de conser­
vação e gestão de carga; 

II -descrição das opções de conservação, análises e pro­
cessos usados para avaliar os métodos de conservação; 

III- estimativa dos custos e dos benefícios das Opções 
de conservação, avaliadas e selecionadas dentro de um con­
texto que contemple um planejamento integrado de oferta 
e demanda; 

IV- a metodologia e as premissas utilizadas nas previ­
sões da demanda futura e na descrição dos vários recursos 
energéticos disponíveis; 

V- o impacto econômico previsto nos programas de 
conservação, de utilízação de fontes renováveis de energia, 
cogeração e de outras melhorias na eficiência energética; e 

VI- estudo comprobatório de que os programas repre­
sentam os meios mais econômicos de satisfazerem as necessi­
dades de eletricidade. 

Art. 39 A autorização para a construção de novas insta­
lações ficará condicionada ao cumprimento do disposto no 
artigo anterior e à pré·avaliação do impacto arilbiental por 
elas causado. 

Parágrafo" úrifco. O processo de autorizaÇãO-da expan­
são da oferta através da construção de novas plantas de gera­
ção dar-se-á em audiéncia pública, após análise e parecer 
favorável do órgão competente do Poder Executivo. 

Art. 49 As concessionárias de·serviço público de energia 
elétrica ficam autorizadas a conceder financiamel:itós e- incen-

tivàs financeiros aos consumirlores que utilizarem equipamen­
tos e processos lecnolôgicos mais eficientes em termos de 
coi:tservação de energia. 

Art. 5"' Os investimentos decOrrentes dos progfalnas de 
estímulo à adoção de tecnologias de uso final de energia mais 
eficientes serão considerados investimentos de capital, cuja 
depreciação far-se-á segundo a expectativa de vida útil dos 
equipamentos objeto de cada programa. 

Parágrafo único. Os investimentos aos quais se refere 
o caput deste artigo comporão a base dos ativOs ímoOilizados 
em serviço, para efeito do cálculo da remuneração legal das 
concessionárias. 

Art. 6" Se os inve::.timentos em tecnologia de uso final 
de energia, constantes do Plano de Conservação de Energia 
a que se refere o art. 2~, acarretarem diminuição de receita 
em decorrência da redução das vendas físicas de energia elétri­
ca no curto prazo, poderá o Poder Executivo autorizar, tempo­
rariamente, a concessionária a adotar um adicional na taxa 
de remuneração sobre os investimentos em uso racional, com 
base nas perdas de receitas líquidas. -

Art. 7" O Poder Executivo estabelecerá norm3s sobre 
o nível máximo de consumo específico de energia ou míniMo 
de eficiência. com base nos indicadoreS· téCriícos Jleri:iiieriic!S, 
dos seguintes equipamentos elétricos, produzidos ou comer­
cializados no país: refrigeradores, freezers, condicionadores 
de arde janela, motores até 100 HP, reatores, lâmpadas incan­
descentes e fluorescentes e outros. 

Ari.- 8? Serào credenciadas junto ao órgã_o_ Competente 
entidades de reconhecida idoneidade e capacidade técnica pa­
ra aferir, periodicamente, os níveis de consumo ou de eficiên­
cia dos equipamentos enquadrados nos Planos de Conservação 
?~Energia. 

Art. 9~ Os fabricantes e importadores dos equipamen­
tos enquadrados nos Planos de Conservação de Energia ficam 
obrigados a adotar as medidas necessárias para que estes alcan­
cem, nó prazo-máximo de 3 (três) anos, a Contar da publicação 
dos índices, os níveis máximos de consumo e mínimos de 

··eficiência constantes das normas est~belecidas para cada classe 
de equipamentoS. 

Art. 10. O Poder Executivo divulgará, no prazo de 2 
(aois) anos, a contar da data da publicação dos valores de 
consumo e eficiência- para cada classe de_equiparnentos, um 
Programa de Metas de Consumo e Eficiência, que deverá 
ser cumprido pelos fabricantes e importadores, no qüinqüênio 
seguinte ao término do prazo fixado no artigo anterior. 

§ 1• Com intervalo máximo de 4 (quatro) anos, após 
a publicação _do_ Programa de Metas mencionadQ no caput 
deste artigo, será publicado novo Programa para o qüinqüênio 
subseqüente ao do Programa anterior. 
- § 2" - As metas serão estabelecidas com base em Valores 
téCrtica e economicamente viáveis,- tomado como parâmetro, 
para cada classe de equipamento, o consumidor médio. 

§ 39 Uma meta será considerada economicamente viáw 
vel quando sua implementação implicar a redução do CuStO 
de Util_ização Durante a Vida de um equipamento, definído 
este como o custo total de aquisição e operação do equipa­
mento durante toda sua vida útil estabelecida pelo fabricante. 
- § 49 O custo de utilização dUrante a vida· será calculado 

segundo critérios técnicos definidos pelo órgão técnico compe­
tente do Poder Executivo. 

Art. 11. O órgão competente do Poder Executivo pro­
moverá, sistematicameritç_t a Verificação dos produtos em CO· 

"mefcialização, e caso estejam em situação irregular, notifi· 
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car~se-á o fabricante ou importador. o qual. 110 prazo de 30 
(trinta) dias, deverá retirá-los do mercado, bem como dos 
estoques em poder dos vendedores. . 

Parágrafo único. Se, após o prazo fixado no caput deste 
artigo, forem encontrados no mercado produtos em situação 
irregular, seus fabricantes ou importadores ficarão sujeitos 
ao pagamento de multa igual a 100% (cem por cento) do 
preço de venda para cada unidade em tal situação. 

Art. 12. Os vendedores são obrigados, quando exigido 
pelo órgão técnico competente, a liberar os produtos para 
inspeção em laboratórios credenciados, responsabilizando-:-_se 
o fabricante por sua reposição ao vendedor e pela retirada 
do produto do laboratório, após a realização dos testes de 
consumo ou eficiência. _ __ __ _ __ _ 

Art. 13. O POder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo_de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 21 de outubro de 1992. - Nelson 

Carneiro, Presidente, Ronaldo Aragão, Relator - Franclsco 
Rollemberg - Josaphat Marinho - Carlos Patrocínlo - V aJ. 
mir Campelo - Nabor JuWor - Mansueto de Lavor- Dival­
do Suruagy - César Dias - José Paulo Bisol - Jutahy Maga­
lhães. 

PARECER N• 473, DE 1992 
(Da Comissão de Serviços de Infra-estrutura.) 

Relator: Senador Júlio Campos 

O PLS n' 125/90, "que fixa diretrizes para conservação 
de energia e dá outras providências", de autoria do Senador 
Teotonio Vilela Filho, após receber emenda substitutiva, de 
Plenário, oferecida pelo Senador Fernando Henrique Cardo--­
so, é de novo submetido à ComisSão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e distribuído ao Senador Ronaldo Aragão -para 
relatar. Em seu segundo parecer essa Comissão apresenta 
subemenda expurgando as várias inconstitucionalidades da 
Emenda n"' 1, e solicita que "sobre a matéria seja oUvida 
a Comissão de Serviços de lnfra-Estruturan. 

Quanto ao mérito, o projeto original, aperfeiçoado pelas 
emendas dos Senadores Fernando Henrique Cardoso e Ro­
naldo Aragão, representa considerável avanço no sentido de 
normatizar o esforço que já se vem ·verificando há alguns 
anos na área federal com vistas à conservação e ao uso rãcional 
da energia elétrica. 

Nesse contexto é importante lembrar a conscientização 
da população a favor da racionalização -do uso dos recursos 
naturais, juntamente com a preservação do meio ambiente. 

Deve-se lembrar, -contudo, que, no mérito, seria conve­
niente tornar mais abrangente o projeto pata contemplar não 
s6 a eletricidade, mas também outras formas de energia como 
as dos subprodutos do petróleo. Assim também seria adequa­
do enfatizar, de um lado, os aspectos do custo de substituição 
de fontes energéticas mediante medidas de incentivo à raciona­
lização e pesquisa, e de outro, da aplicação de penas e sanções 
econômicas contra o abuso ou uso irracional de energéticos. 

Do ponto· de vista formal, ressalte-se que, apesar do apri­
moramento do projeto decorrente das emendas oferecidas, 
contém ela ainda, em grande parte, aspectos e detalhes que 
seriam melhor tratados em normas infralegais, como decretos 
e portarias ministeriais. 

Não obstante essas observações, cabe reiterar que, quan­
to ao mérito, o projeto versa sobre questões e medidas da 

mais alta relevância, especialmente sob os prismas econômico 
e técnico, constituindo, sem dúvida, valiosa contribuição para ª --ªd.P_ç_ã_o __ de _uma racional e eficaz política de conServação 
e uso adequado da energia elétrica. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do presente projeto de lei, na forma da Subemenda à Emenda 
n"' 1, acolhida pela Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

Sala das Comissóes, 9 de dezembro de 1992. - Totôolo 
Vilela Filho Presidente eventual, Júlio Campos, Relator, César 
Dias - Levy Dias - Ronan Tito - Gerson Camata - João 
França - Elcio Alvares - Wilson Martins - Áureo Mello 
- MarluJ:e Pinto - Pedro Teixeira. 

PARECER N• 474, DE 1992 

Da Comissão de Sel-viçõs de Infra-Estrutura, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n• 39, de 1991 (N~ 7.127-B, 
de 1986, na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre 
águas subterrâneas, define critérios de outorga de direi­
tos de seu uso e dá outras providências. 

Relator: Senador Áureo Mello 
Após aprovação pela Câmara dos Deputado·s, foi subme­

tido à apreciação da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura 
o Projeto de Lei da Câmara n' 39, de 1991 (n' 7.127-B/86, 
na origem), que define o que são águas subterrâneas e det~r-. 
mina que compete à União estabelecer as diretrizes gerais 
da política nacional de águas subterrâneas, coOrdenar a sua 
execução, em articulação com os Estados. titulares dq_f!QmÜi!Q 
dessas águas.- e definir os criú~rios cte~-outorga· de direitos ao 
seu uso. 

De acordo com a Exposição de Motivos no 117, encami­
nhada pelo ~oder Executivo quando da apresentação do proje­
to, em janeiro de 1986, a Associação Brasileira de Águas 
Subterrâneas (ABAS) fez um relato da situação das reservas 
de águas subterrâneas no País, no qual mostrou que "houve 
um considerável avanço tecnológico no campo de perfuração 
e da Ífl:dústria de equipamentos, o qual não foi acompanhado 
nos setores da pesquisa e instrumentos de fiscalização e contro­
le. Em decorrência disso, a extração de água~ subterrânea$ 
em nosso País vem sendo feita de forma desordenada, preven­
do-se q·ue, a continuar dessa maneira, muitos aquíferos em 
breve estarão com a Capacidade esgotada, se antes não ocorrer 
irremediável contaminação. 

Persistindo o atual estado de carência normativa, a popu­
lação, atual e futura, sofrerá grandes prejuízos decorrentes 
da falta de controle dessas águas, pelo Poder Público. 

Em várias partes do território nacional, já podem ser 
identificados pontos de comprometimento dos Iençois de 
águas subterrâneas, gerados pela extração descontrolada das 
águas, causando, nas áreas litorâneas, penetração de águas 
salgadas nos aquíferos. Por outro lado, a reposição natural 
desses recursos hídricos, pelas chuvas, Vem sendo prejudicada 
pela impermeabilização indevida do solo, nas zonas de recar­
ga. É sabido, igualmente, que a poluição ou contaminação 
por lixões, aterros industriais, agrotóxicos e esgotos pode inuti­
lizá-las, para consumo humano, por milhares de anos. Da 
mesma forma, a falta de fiscalização, quando da perfuração 
dos poços, em especial dos profundos, faz com que deficiências 
técnicas na construção, Operação ou proteção cómpromeiem 
a qualidade e quantidade das águas subterrâneas, podendo, 
inclusive, causar acidentes fatais, quando os poços abando­
nados deixam de ser devidamente tamponados. 
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O Brasil Carece, portanto. -urgentemente, de legislação 
que orienta o aproveitamento, proteja esses reCursos naturais 
e garante o controle de sua quantidade e qualidade. __ 

O texto em exame; corresponde a Substitutivo da Câmara 
dos Deputados ao projeto enviado pelo Poder Executivo, pre­
tende,_em suma, disciplinar a perfuração de poços profundos 
e uso das águas subterrâneas. Como o profeta do Executivo 
foi considerado exessivamente simplificado, optou a Comissão 
de Minas e Energia da Câmara, por recuperar o texto original 
defendido pelo setor, elaborado a partir de estudos apresen­
tados pela _Comissão Intcrministerial de Minas e -Energia e 
do Interior. em 1978, e aperfeiçoando em subseqüenteS coJÍw 
gressos e fóruns de debate, promovidos por técnicos da área. 

O projeto tem o mérito de representar a posição amaduw 
recida de amplos segmentos ligados ao aproveitamento de 
á_guas subterrâneas, congregados d3 Associação Brasilcira_9-e 
Aguas Subterrâneas (ABAS). · · 

Ademais, a iniciativa de estabelecer diretrizes para O 
aproveitamento de águas, subterrâneas data de mais de 10 
anos e é imprescindível, para evitar o comprornetíiitcntO ainda 
maior de nossos recursos hídricos subterrâneos. Tamanha é 
a urg~ncia d~sse tipo de legislação, tendo em Vista ·o risco 
que correm. as ·reserva"S nâcionais de ·tais- -ágUaS, QU:e-. desde 
198Q, decidiu-se que não pOderia eSperar por novo Código 
de Aguas; era necessário' agilizar a regulamentação do Jietor 
e elaborar legislação _específica, que fosse posteriormente in· 
corporada a um Código atualizado. 

Em vista ao expostO, opin-arilóS fãvof3Vélmeriie- à a-pro­
vação do projeto de lei da Câmara dos Deputados com as 
seguintes etnendâs aos arts. 5<?, 49, 50, 52 e supressão- do 
art. 53. · · · · ·-

As- ·alterações dos artigqs · 5"' e __ 5-? c Su'press~o ctO artigo 
53", decorrem da nece.ssídade ,de ajustar-se q presente decre.to 
ás disposiçõ~s.constantcs do Código de águas (Dec_r~~()24.643, 
de 10-7-:p) e a recente estruturação do Departamento N?tci~­
nal de Aguas e Energía Elétrica - DNAEE (Decreto 35, 
de 11-2-91), com as seguintes competências: 

Art., _11 :inciso I-;- Çunlprir e _fazer_cumprir -o Código 
de .ásuas e 3: lcgfsraç~o e~pe~ífica relacionada à água e_ à e_n~rgia 
elétrica, no âmbit9 de s.uas ª-trib.ujçõ_cs. · · - -

Art. 11 inciso III- conceder, permitir ou autorizar o 
aproveitamento de recursos hídricos, exceto para irrigação. 

Art. 11 inciso IV - formular diretrizes_ e coordenar 
as ações no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento 
de Recursos Hídricos, na área de suas atribuições. 

Art. 11 incisO V- planejar, coordenar e executar e_stu­
dos hidrológicos em_ todo o,território naciOnal, supervisio­
nando, controlando e fiscalizando os aproveitamentos das 
águas. 

EMENDA N• 1 - CI 

Art. 5? Incumbe ao Departamento Nacional de Águas 
e Energia Elétrica (DNAEE), do Ministéfio da InfrãwEstru~ 
tura, exercer a coordenação referida no artigo 4'-', desta ,lei, 
cabendo-lhe: _ .~ - -

1 - ············""·"·······--~·-··········"···--·"·~~"·~~~-~,~~-­
rr- ·························~·~····~··.-······~~-------~~----· 
Ill- ························-·-····-~-··'·····-·····--"~~ 
IV- Oríentar a_ elaboiãÇãO do C3.dastro Nacional de 

Captações de Águas Subterrâneas e a si_ste~atlzação- das infor-
mações, e; - - -

v - .................................. ~~---·-······-···----· 

EMENDA N" 2- C! 

Dê-se ao artigo 49 a seguinte redação, suprimindo-se os 
inCisos I a 111 e os parágrafos 1" e 2~.- renumerandowse os 
parágrafos 3'' a 7' para I e a 5': 

Art. 49. As multas terão seus valores estabelecidos pe­
los títulares do domínio das águas, de acordo com as respec­
tivas peculiaridades. 

I -supressão 
IJ - supressão 
111 -supressão 
§ 1"' -renumerado 
§ 2"' -renumerado 
§ 3<? -renumerado 
§ 4'' -renumerado 

-§ 59 -renumerado 

_ Justificação 

Considerando que a atual pQlítica firüinceira da União 
houve por bem eliminar ·a utilização do Bônus do Tesouro 
Nacional (BTN), assim como outros indexadores, e o fato 
das· águas subterrâneas estarem incluídas entre os bens dos 
EstadOs, nos termos do art. 26, I, da ConstituiÇãO Federal~ 
propõewse que as multas pelo não cumprimento das disposiÇões 
da lei e das normas dela decorrentes, federais ou estaduais, 
sejam estabelecidas pelos estados. de acordo com as respec· 
tivas peculiaridades, dando-se ao art. 49 a nova redação pro­
posta, ·suprimfndo--=-se os incisos I a III, e os parágrafos 1'·' 
e 29, renumerando-se os demais. 

. EMENDA N" 3- C! 

Art. 50. As sanções administrativas previstas nesta lei 
náo eximirão os infratores das penalidades estabelecidas na 
legislação comum ou e-special aplicável. 

Justificação 

Para corrigir o ·sentido do texto, a lei não deverá eximir 
os infratores, se incursos em penalidade previstas ein oUtras 
leis,.substituindo-se a e_xpressão -··neSta lei eximi_rão'' por ''nes­
ta lei não eximirão". 

Nestas condições e considerações o consenso nos meios 
~écnÍCOs nacional e in_ternaciorial, de que as águas superficiais 
e -s~bten:ãneas devem _ser administrada~ de forma integrada 
sób uina rries!!la coordenação, visto que as alterações no regi­
me de. uma poderão afetar o regime de outra e, portanto, 
os probfemas de exploração, consefVação e controle são s_eme­
lhariú~s e devem sÇf S;onsider~Ços em conjunt,o, submete o 
an.e~o Projeto Subs_ti_tutivo à apreciação da Coniissão de Servi­

. ços·de. l)lfra-Estrutura. 
' 
EMENDA N• 4- C! 

, · Af!-. 52.--- FiCa criado o "Cadastro Nacional de Capta­
ções e Aguas ~Subterrâneas''. coordenado pelo Departamento 
Nacional de Aguas e Energia Elétrica (DNAEE). 

EMENDA N' 5 - C! 

_ Suprima-se o :art. 53, renumehirido-se os demãiS. 
Sala das Comi'ssões, 9 de dezembro de 1992. - Júlio 

Canipos, Presidente- Áureo MetO, Relator- Pedro Teixeira 
--..; César Dias - Marluce Pinto - Levy Dias - Dario Pereira 

- - Gerson Cãmata -..:._ Wilson Martins - Teotônio Vilela Filho 
--RuiBacelar - Ronan Tito. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe­
diente lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. P 
Secretário. 

REQUERIMENTO N· 921, DE 1992 

Requeiro nos termos do art. 172, I, do Regimento lntefil-º 
a·inciUsãO Cm Ordein -do Dia do Projeto de_ Lei do Senado 

É lido o seguinte fl\'-28, de 1992, que "estab(!lcce as hipóteses e condições em 
que o poder público dará assistência aos herdeiros e depen-

REQUERJMENTO N~ 918, DE 1992 dentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso··, em 
Requeremos urgência, nos termos -do art. 336., alí~ea b, --~virtude de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo 

do Regimento Interno, para o PLS no 362/91 (PL n~ 2432/91, na Comissão de Assuntos Sociais. 
na Câmara dos Deputados), que autoriza o Poder Executivo Sala das Sessões. 15-12-92.- Senaqo_~ Almir Gabri~l. 
a criar a Superintendência da Área de Livre Comú~io de REQUERIMENTO ND 922, DE 1992 
Guajará-Mirim, e dá outras providências. . 

Sala das Sessões, 15-12-92 -Odacir Soares- Amir Lan- Requeiro nos termos do Art. 172, I. do Regimento Inter-
do - João Rocha - Levy Dias - Louremberg Rocha - no a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do_Senado 
Mareio Lacerda - Mansueto de Lavor - João França - n" 30, de 1992, que "'altera os artigos 160, 163 e 165 na Consoli-
Ronan Tito - Elcio Alvares - Alvaro Pacheco - Pedro Tei- dação das Leis do Trabalho -- CLT. criando a Comissão 
xeira- Áureo Mello- Guilherme Palmeira- Lourival Bap- Interna de Saúde e exige a regularidade das empresas quanto 
tista - Junia Marise - Meira Filho -,-Valmir Campelo - aos aspectos de segurança, higiene e ni.edicina do trabalho 
Lavoisier Maia- Marco Maciel- César Dias- Saldanha para contratarem-cortro poder público··. em virtude de haver 
Derzy - Ruimundo Lira - José Richa - Bello Parga - expirado o prazo de_ tramitação do mesmo na Comissão de 
Affonso Camargo- lram Saraiva- Lucidio PorteUa- Mario Assuntos Sociais. 
Covas - Chagas Rodrigues --Júlio Campos - Luiz Àlberto Sala das Sessões,. 15-12-92. - SeDãdor Almir Gabriel. 
Martins de Oliveira - Divaldo Suruagy- Darcy Ribeiro - REQUERIMENTO N• 923, DE 1992 
Rollemberg Nunes - Juvencio Dias - Mareio Lacerda -
Beni V eras- Ney Maranhão - Antonio Mariz - --Josaphat 
Marinho - Humberto Lucena - Onofre Quinan - Wilson 
Martins - Cid Sabóia de Carvalho - José Fogaça -_JOãO 
Calmon- Marluce Pinto- Pedro Simon --Esperidião Amin 
- Almir Gabriel - Jonas Pinheiro - Dario P. Macedi -
Ruy Bacelar - Alfredo Campos - Dirceu Carneiro - Magno 
Bacelar - Moisés Abrão - Irapuan Costa Jl}nior - Aluízio 
Bezerra - Henrique Almeida - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Este requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do art. 
340 do Regimento Interno. -

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 919, DE 1992 

Requeiro nos termos do art. 172, l,do Regimento Interno 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n~ 5, de 1992, que "estabelece normas para o aproveitamento 
econômico dos manguezais e dá outras providências,_em con­
formidade como estabelecido no art. 225, § 4~. da Constituição 
Federal, na Lei n~ 7.661188, que institui o gerericiãmento cos­
teiro e na Lei n" 6.938/81,_ que estabelece a p-olítica nacional 
do meio ambiente,., em virtude de haver expirado o prazo 
de tramitação do mesmo na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15-12-92. --Senador Alrilir Gabriel. 

REQUERIMENTO N" 920- DE 1992 

Requeiro nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Decreto Legislatívo 
no 10, de 1992, que "aprova O teXtO da COnVeJ?..ÇãO no 141 
da Organiiaçáo Internacionãl do Trabalho - OIT, relativa 
às Organizações de Trabalhadores Rurais e sua função no 
desenvolvimento económico e social, adotada em Genebra, 
em 1975, durante a 60~ Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho .. , em virtude de haver expirado o prazo de trami­
tação do mesmo na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

Requeiro nos termos do art. 172-~ I, do Regimento Interno 
a inclusão em Ordem do Dia do Proieto de Lei do Senado 
n• 34, de 1992, que "dispõe sobre a proteçi!o ao trabalhador 
para evitã.r a ·snicose--e dá -oUtras- providências", ~rn virtude 
de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comis-
são de Assuntos Sociais. · 

Sala das Sessões. 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 9'24; D~-1992 

Re'queiro nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno 
a inclusão em Ordem do Dia ·cto Projeto de Lei da Câmara 
n• 72, de 1989 com tramitação conjunta CIO PLC n" 40191 
que "'torna obrigatór'iif'ã menção do grupo s~ngüíne? n~s 
doc.umentos de .identificação civil e nas carteuas- nacwna1s 
de habilitação expedidas pelO Conselho Nacional de Trân-
sfto"'. -em- VlrfU.ae de hãvefeXpiraâó ___ Oprazo-de tramitação 
do mesmo na comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15-12-92w--~Senador Almir Gabr:j~l. 

REQUERIMENTO N• 925, DE 1992 

Requeiro nos termos do art. 172, I. do Regimento Interno 
a inclusão em Ordem_ do Dia do Proji!tõ de Lei do Senado 
no- 46, de 1991 ·que •·assegUra a paritc{paÇão doS empregados, 
empresários e- aposentados na administração da PrevidênCia 
Social (art. 194, VII, da Constituição Federal)". em virtude 
"de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na cornis-
sãodeAssuntosSociais. ------- -- -- - -- ---- ----

Sala das Sessões, 15-12-92. -Senador Abnir Ga"!Jrief. · 

REQUERIMENTO N• 926, DE 1992 

Requeiro nos termos do art. 172, I, do Regimento lnt~rno 
a inclusão em Orçl~m do Dia d_o Proj~to de Lei do Senado 
n~' 358, de 1991 que ''regtilaffienta- o- indso V do art. 203 
da Constituição Federal e dá outras providências", em virtude 
de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na comis­
Sãõ ·cfe Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões. 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 
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REQUERIMENTO N• 927, DE 1992 

Requeíro nos tei'ffiO_s do art. 172, I, do Regimento Interno 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n~' 66, de 1992 que "regulamenta o inciso V do art. 203 da 
Constituição Federal e dá outras providências'', em virtude 
de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na comisw 
são de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15-12-92: :.:..=senador Almir Gabriel. 
REQUERIMENTO N• 928, DE 1992 

RequeirO nos termos do art. 172, I, do Regimento Interno 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n• 98, de 1991 que "dispõe sobre a eleição do representante 
dos trabalhadores e dá outras providências", em virtude_ de 
haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15-12-91. - Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 929,DE 1992 

Requeiro nos termos do art. 172, I, do Rcgímento Interno 
a inclusão em Ordem do Dia do Substitutivo da Câmã.i~ dos 
Deputados ao Projeto _de Lei do Senado n9 72, de.- 19~4 que 
"acrescenta dispositivo na Lei n" 5.197, de 3 de Janeiro de 
1967, que dispõe sobre a proteção à fauna", em virtud_e ~e 
haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comissao 
de Assuntos SociaiS. -__ o-- - --- -

Sala das Sessões, 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 930, DE 1992 

Requeiro nos termos do ~rt. 172, I~ do Regim:n~O Jn.terno 
a inclusão em Ordem. do Du,t .do ~TOJeto de_ Let do Senado 
n9 80, de 1992 que "institui o vale-refeição-e· dá outra~ pro~i­
dências", em virtude de haver expirado o prazo de tramttaçao 
do mesmo na Comissão de Assul)tos Sociais: . _ - _ .- _ _ 

Sala das Sessõ_e_s, 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 931, DE 1992 

Requei{o nos termQs.dp art. 172, I, do Regimento)J?,te!nO 
a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado 
n"' 83, de 1992 que "isenta de contribuição p-ara a seguridade 
a entidade beneficenfe de .assistênCia sOcial_ que aten_d:a aos 
requisitos que menciona'\ em virtude _de_ haver e~pirado o 
prazo de tramitação do mesmo na Comtssao çle Assuntos ~o­
ciais. 

Sala das Sessões, 15-12--92. -SenadOr Almir Ga~riel. 

REQUERIMENTO N' 932, DE 1992 

Requeiro nos termos do ~rt. 172, I; do Rcgim~fitO Interno 
a inclusão em Ordem do Dm do ProJeto de Let do Senado 
n"' 223, de 1991 que "isenta de contribuição para a seguridade 
social a entidade beneficente de assistência social que atenda 
aos requisitos que menciona", em virtude ?e _haver expirado 
o prazo de tramitação do mesmo na Comtssao de Assuntos 
Sociais. · _ 

Sala das Sessões, 15-12-92. -Senador AlmirGabriel. 

REQUERIMENTO N• 933, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do_ Dia do Projeto de Lei do 
Senado n• 085, de 1992 que "dispõe sobre o exercício da 
profissão de decorador, e dá outras providências". em virtude 
' 

de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comis­
são de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, em 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 934, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n~ 103, de 1992 que "estabelece_a obriga-tOriedade 
do cadastramento das pessoas e estabelecimentos que fabri­
quem, manipulem ou comercializem as substâncias que men­
ciona e dá outras providências", em virtude de haver expirado 
o prazo de tramitação do mesmo na Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Sala das Sessões, em 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 935, DE !992 

Requeiro nos termõs do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n" 119_, de 1992 que ·'cria o parque nacional das anavi­
lhanas", em virtude de haver expirado o prazo de tramitação 
do mesmo na Comissão de Assuntos Sociais. - -

Sala das Sessões, em 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N' 936, DE 1992 

Requeiro nos _termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Seriado n" 123, de 1992 que ''introduz alterações na Lei n"' 
4.886, de 9-12-65, _ _que regula as atividad-eS' dos-nbpresentantes 
com~rciais autônomos", em virtude de haver expirado o prazo 
·de tramitação do mesmo na ComiSsão de Assunto-s Sociais. 

·Sala das Sessões •. em 15-12-92. ~ SeDador Almir Gabriei. 

REQUERIMENTO N• 937, DE 1992 

· Requeiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n• 133, de 1992 que "altera o artigo 256 da Lei n• 
8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o estatuto 
da criança e do adolescente, e dá o~tras providências", em 
virtUde de ha_ver expirado o prazo de tramitação do mesmo 
na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessõ~~. em 15-12-92.- Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 938, I)E 1992_ . 

Requeiro noS- termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado no 137, de 1992 que "fixa normas de formação de 
recursos humanos na área de saúde.- regulamentando o inciso 
III, do artigo 200 da Constituição Federal", em virtude de 
haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comissão 
de Assuntos Sociais. -

Sala das Sessões, em 15-12-92. :--:- Senador _Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 939, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo-172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n"' 139, de_ 1992 que "acrescenta parágrafo a artigo 
da Consolidação_ das Leis do Trabalho, que dispões sobre 
a penhora de bens, nas execuções trabalhistas", em virtude 
de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comis­
são de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões. em 15-12-92. ___,._Seitador ~ir Gabriel. 
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REQUERIMENTO N'' 940, DE 1992 

Rcqudro nos termo~ do Artigo pt, J, do_ Regimerito 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n·' 193, Jc 1991 qtH.' "altera os limites do parqut.:: nacio~ 
nal da Serra do Divisor. criado pelo Decreto n" 97.839. de 
l6lk' junho de llJRl)'',cm virtude de havt:-r expirado o prazo 
dt: tramitação do mesmo na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sc!:isõcs. em 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N" 941, DE 1992 

Rcqm.·iru no~ termos do Artigo 172. I, do Regimento 
Intt:rno a inclus<1o em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n · ::!64, de 1991 que "estahclece normas para o parcela­
mento dos déhitos dos cluhes de futehel para com a seguridade 
wcial e d<.í outras providências", em virtude de haver expirado 
o prazo de tmmitaç<lo do mesmo na Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Sala das Sessões. em 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N" 942, DE 1992 

Requeiro nos krmos do Artigo 172_,' I. do RegimentO 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n' 207, d~ 1991 tramitando em conjunto c/pls 271/91 
que "institui o estatuto do garimpeiro c dá outras providên­
cias". em virtutk de haver expirado o prazo de tramitação 
do mesmo na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, em 15-12-92. -Senador Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N" 943, DE 1992 

Rc4ueiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do dia do Projeto de Lei do 
Senado N" 261. de 1991 que "altera a Lei n" 8.178, de 1" 
de março de 1991. que "estabelece regras sobre preços e salá­
rios~ dá outras providências", em virtude" de haver expirado 
o prazo de tramitaçüo do mesmo na Comissão de Assuntos 
Sociais. 

Sala das Sessões. 15 de dezembro de 1992. -Senador 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N" 944, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n" 294, de 199Lttue "estabt!lece normas para o trans~ 
porte coletivo de trabalhadores rurais e da construção civil'', 
em virtude de haver expirado o prazo de tra_mitação do mesmo 
na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15 de dezt:mbro de 1992. _,.-Senador 
Almir Gabriel 

REQUERIMENTO N• 945, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo l72; I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n·' 374, de 1991 que "dispõe sobre a fabricação e 
o uso de pára-raios radioativos e dá outras providências", 
em virtude de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo 
na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. ~_Senador 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 946, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo 172, __ 1, _do ~egimen-io 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do ProjCTOde L,ei do 
~e nado n" 375, de 1991 que "altera dispositivo da Consolidação 

das Leis do Trahalhu - CLT e dá outras providências", em 
virtude de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo 
na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões,_ 15 de .dczeinhro de I 992. ___-: ·seOadoi 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N" 947, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado N··' 387. de l'i'il <.jue "altera a redação de dispositivo 
da Consolidação as Lds do Trabalho, a fim de ajustá-lo ao 
dispositivo no Art. 7·', inciso XVII. da Constituição Federal". 
em virtude de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo 
na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões. 15 de dezcmhro de 1992.-- S_efla-dor 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N" 948, DE 1992 

Re4ueiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno e inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n" 391. de 1991 que "acrescenta parágrafo único ao 
artigo 68, da Lei n" 4.215, de 27 de_abril de 1963, que "dispõe 
sobre o estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil c regula 
o exercício da profissão de Advogado", em virtude de haver 
expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comissão de 
Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992, ~Senador 
Almir Gabriel. -

REQUERIMENTO N• 949, DE 1992 

Requeiro nos ten~10~ do Artigo J72, I, do Regimento 
Interno a inclUsão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n" 401, de 1991 que "altera a Lei n" 5550, de 4 de 
dez.emhro de 1968, que dispõe sobre o exercício da profissão 
de zootecnista" ~ ~.~ _yi:tu_Qc. de ~~vt:.r ~~pir~do o prazo de 
fràmítação do mesmo na Comissão de· Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15 de dezemhro de 1992. - Senador 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 950, DE 1992 

RequeirO nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado _n_" 496, de 1991 que "altera a redação de dispositivo 
da Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de ajustá-la 
ao dispositivo no art. 7'·', inciso XVI, da Constituição Federal", 
em v_irtude de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo 
na Cbinissão de Assuntos Sociais. 

Sal_a das Sessõ.es, 15 de dezembro de 1992. -Senador 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N•_9Sl, DE 19~2 

Requeiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei do 
Senado n'-' 407, de 1991 que '"dispõe sobre o credenciamento 
do delegado sindical e dá oturas providências", em virtude 
de haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comis­
são de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992, -Senador 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N' 952, DE 1992 

Requeiro nos termos do _Artigo __ l72 1 ], do Regimento 
-TrúefnO_ a inclusão em Ordem do Día do Projeto ·de Lei do 
Se-nadõ n"'366, de 1991 que "dispõe sohre as operações relati-
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vas ao lixo tóxico e dá outras providências", em virtude de 
haver expirado o prazo de tramitação do mesmo na Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. ~Senador 
Almir Gabriel. 

REQUERIMENTO N• 953, DE 1992 

Requeiro nos termos do Artigo 172, I, do Regimento 
Interno a inclusão_em_ Ordem do Dia do Projeto de- Lei do 
Senado n"' 256, de 1991 que ''declara o pantanal matogrossense 
área reservada para os fins e usos que especifica e dá outras 
providêncais", em virtude de haver expirado o prazo de trami­
tação do mesmo na Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. - Senador 
Almir Gabriel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os requeri­
mentos lidos serão publicados e posteriormente incluídos em 
Ordem do Dia, nós tci'ni.os rcgimcntaís.-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 954, DE 1992 

Na forma do art. 43, inciso li, do Regimento Interno, 
requeiro seja considerada licença minha ausência aos trabalhos 
da Casa, dia 14 de dezembro em curso, em virtude de minha 
participação no Painel sobre Forma c Sistema de Governo. 
que marcou a instalação no InstitutO frei Caneca, ·na Cidade 
do Recife. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. - Senador 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).- Foram enca­
minhados à publicação Pareceres da Comissão de Assuntos 
Econômicos, concluindo favoravelmente aos seguinteS Proje­
tos de Resolução: 

- N" 105, de 1992, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa - MG a contratar operação de crédito junto 
ao Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A -
BDMG, no valor de trezentOs e cinqüe-nta milhões de cru­
zeiros; 

- N9 106, de 1992, que autoriza a--PrefeitUra Munidpal 
de Angelina - SC, a realizar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado de Santa Catarina SIA - BADESC e ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD, no valor de quinhentos e sessenta e nove milhões 
quinhentos e quarenta e um mil cruzeiros, destinada à írnplan:. 
tação de obras de infra-estrutura riaqllela municipalidãde ; 
~ N9 107, de 19~2, que au_!~riz_a a_ Prefeitura Municipal 

de ItaJaí- SC a contratar operação de crédito junto aõ Bãnco 
de Desenvolvimento dQ Estado de Santa Catarina ....;... BA­
DESC, no valor de oitocentos e sessenta rililhões, Cinqüenta 
mil e quatrocentos cruzeiros, dentro do PROURB, para exe­
cução de projetos de infra-estrutura urbana, naquela munici­
palidade;e 

- N9 108, de 1992, que autoriza o Governo do EstãdO 
de São Paulo a emitir e colocar no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São 
Paulo- LFIT, destinadas ao giro de 83% das 132:099.676 
LFrP, vencíveis no primeiro semestre de 1993. 

As matérias ficarão sobre a mesa durante 5 sessões orâiná­
rias, a fim de receberem emendas, nos termos do art. 235, 

.. n, "f', do Regimento lnterno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comissão de Serviços de Infra­
Estrutura, que conclui favoravelmente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 39, de 1991. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
II, d,-do Regimento_Inte~o. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do ReqUerimento n9 860, de 
1992, do Senador Dario Pereira, solicitando nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão em Ordem 
do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 230, de 1991, de 
sua autoria, que autoriza o uso de gás natural como combus­
tível para veículos automotores, destinados ao uso no trans­
porte urbano de passageiros, na segurança pública e no atendi­
mento hospitalar. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei n" 860, de 1992, será incluído na Qrdem 

do Dia, oportunamente. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 2: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 57, de 1990, (N' 
2.167/89, na Casa de origem), que altera o art. 23 da 
Lei n' 7.498, de 25 de junho de 1986, que "dispõe 
sobre a regulamentação do exercício da enfermagem 
e dá outras providências", tendo 

Parecer, sob n9 449, de 1992, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a redação do vencido. 
_piscussão do_ substitutivo em turno suplementar. 

(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão. 
O substitutivo é dado como definitivanlente apro­

vado_,_qos ~ermos do que dispõe o art. 284 do Regimento 
Interno._ _ 

A ·matéria volta à Câmara dos DepUtados. 
É o seguinte o substitutivÇJ aprovado: 

Altera a redação do parági:'afo único do art. 23 
da Lei n' 7 .498, de 25 de junbo de 1986, que dispõe 
sobre a regulameotaçãu do exercício da enfermagem 
e dá outras providências. 

O Congres-so N acionai decreta: 
Art. 1• O parágrafo único do art. 23 da Lei n• 7.498, 

de 25 de junho de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 23 ................ ._._ .... ~·······-·············-······ 
Parágrafo únicO. É assegurado aos atendentes de 

enfermagem~ admitidos ant_es da vigência desta Lei, 
o exerCício das atividades elementares da enfermagem, 
observado o disposto em seu art. 15." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3" ~evogam-se as disposições em contrário . 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 3: 

REDAÇÃO FINAL DO 
PROJETO DE DECRETO LEGlSLATIVb 

N' 60, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redaç~~-F'i.O~i (ofe-~ 
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer n<? 448, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n• 60, de 
1992 (n' 77191, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Convênio para Preservação, Conservação 
e Fiscalização dos Recursos Naturais nas Áreas_ de 
Fronteira, celebrado entre o Gover_riO da. _R~p-úbtúi 
Federativa do Brasil e o Governo da Bolívia, em Brasí­
lia, em 15 de agosto de !990. -· 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão sem apresentação de emeridas, 

a redação final é dada corno definitivainente aprov_3:da. - - -
O projeto vai à promulgação. · 

É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de n'ecreto Legislativo 
n~ 60, de 1992 (n~ 77, de 1991, na Câmara d_os Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
.do art. 48, ítem 28, do Regimento Interno, pro!lllllgo O se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO. 
N' , DE 1992 

Aprova o texto do Convênio para Preservação, Conser­
vação e Fiscalização dos Recursos Naturais nas Áreas 
de Fronteira, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolí-:­
via, na Cjdade de Brasília, em 15 de agoStO-de-199-0.-- --

Art. 1~ É aprovado o texto do ConvêniO pãiã -Preser­
vação, Conservação e Fiscalização dos Recursos Naturais nas 
Áreas de Fronteira, celebrado entre o Govenio da-RC:!pública 
Federativa do Brasil e o Governo da Repúblici dã Bolívia, 
na Cidade de Brasflia, em 15 de agosto de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitas à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que pos_sam resultar _el11 r~visão do 
referido Con-vêitio, bem cOmo qUaisquer ajustes complemen­
tares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou cont(itomis~rõs gt.âVósos~ ao 
património nacional. - ---- - --- - -_ 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. " 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4:. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n• 72, de 1990 (n• 2.213189, na Casa de origem), 
que estabelece a obrigatoriedade da dedaração de bens 
para o exercício de cargos e funções nos Poderes Execu­
tivo, Legislativo e Judiciário e dá outras providências, 
tendo Parecer sob n~ 321, de 1992, da Comissão. 
- De-Constituição,Justiça e Cidadania, favoráVel, nos 
termos do Substitutivo que oferece. 

Discussão do projeto e do substitutivo em 1urn:o ú:nico. 
(Pausa) 

- Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
· Em votação o substitutivo, que tem-preferência regimen­

tal. 
__ _ __Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa)_ .. . . - ·· ·· · -

Aprovado. 
APrOvado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéri(l. vai à Comissão DiretOra, ·a f{m di quC seja 

redigido o vencido para o turno suplementar. 
"-É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N• 72, DE 1990 
(N• 2.213-B, de 1989, na origem) 

Estabelece a obrigatoriedade da declaração de bens 
e rendas, para o exercício de cargos, empregos e funções 
nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e dá 
outras providências. 

O CongreSso Naéioriã.I- decretã:-- ---- - ---------- - -- -- --
Art. 1<? É obrigatória a apresentação de declaração de 

bens, com indicação das fontes de renda, no momento da 
posse ou, inexistindo esta~ na entrada em exercício d~ cargo, 
emprego ou função, bem como no final de cada exercícip 
financeiro, no término da gestão ou ·mandatõ _e ~a!r hipót~ses 
de exoneração, renúncia ou afastamento definitiVo,-por p3rf? 
das autoridades e servidores públicos adiante indicados: 

I-Presidente da República; 
li-Vice-Presidente da República; 
III - Ministros de Estado; 
IV-membros do Congresso Nacional; 
V --:- membros da Magistratura Federal; 
VI- membros do Ministério Público da União; 
VII- todos quantos exerçam cargos eletivos e cargo~. 

empregos ou ·funções de confiança, na adminístraçãO dirêta, 
tD:º~!_e~_a_ ~ f_u_Q_t;l_~_çi_9J;I_aj,_9~- qualquer dos Poderes da União. 

§ 1 '? A declaração de bens e rendas será transcrita em 
livro próprio de cada ~rgão e_ assinada pelo declarante. 

§ 2" O declarante remeterá, incontinenti, uma cópia da 
declaração ao Tribunal de Contas da União para o fim de 
este: 

- I -manter rigiStrÕ- próprio- dos b-c!ns -e rendas- dõ patri~ 
mQnio_ privado de autoridades públicas; 

11 ~exercer o controle da legalidade e legitimidade des­
~ª_b_~!!_s __ e_~~~9a~,_ qJ_m _!1P9io _ no~_si~t~JJIª~--de çgntrohüntemo 
de cada poder; 

111 -adotar as providências inereiites- àS sUas-ãtriOUiÇõeS -
_:_~t~~_(or_c;f~Q;r_epresen.tar ao-poder Compete_n_tC-SObre irregU~ · -
1~9ade~_ o~ !li?U_SO;i _apurados; 

IV- publicar, periodicamente, no Diário Oficial da 
União por extrato, dados e elementos constantes da decla-

-ração; 
____ y_ -::-_ _m:~~tar_~_g_9-ªLquer_d_~~C_â_man_s do Co.ngt_e_ssu_N_acicr 
nal_ou às respectivas comissões, informações solicitadas por 
escrito; 

VI- fornecer certidões e informações requeridas por 
qualquer cidadão, para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao património público ou à moralidade adminis-
g-ª"li_v-ª_,_!!_a_l'_Q__Illla_4_::tl~h __ _ __ _ 

Art. 29 A Qeclaração a que se refere o art. 1'? constará 
de relação pormenorizada dos bens imóveis, móveis, semo-
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ventes, títulos ou valores mobiliários, direitos sobre veículos 
automóveis, embarcações ou aeronaves e dinheiros ou aplica­
ções financeiras, excluídos os objetos e utensílios de uso do­
méstico de módico valor, que, no pafs ou no exterior, consti­
tuam, separadamente, o patrimônio do declarante e de seus 
dependentes, na data respectiva. 

§ 19 Os bens serão declarados, discrimhúldamente, pe­
los valores de aquisição constantes dos respectivos instrumen­
tos de transferência de propriedade, com indicação concomi­
tante de seus valores venais. - . _ 

§ 29 No caso de inexistência do instrumento de transfe­
rência de propriedade, será dispensada a indicação do valor 
de aquisição do bem, facultada a indicação de seu valor venal 
à época do ato translativo, ao __lado do valor_ venal atualizado. 

§ 39 O valor de aquisição dos bens existentes no exterior 
será mencionado na declaração e expresso- na moeda do pafs 
em que estiverem localizados. 

§ 49 Na declaração de bens e rendas também serão con~ 
signados os ônu_s reais e obrigações do declarante,_ inclusive 
de seus dependentes, dedutíveis na apuração do patrinlónio 
líquido, em cada período, discriminando-se entre os credores, 
se for o caso, a Fazenda Pública, as instituições oficiais de 
crédito e quaisquer entidades, públicas ou privãdas, no País 
e no exterior. 

§ 59 Relacionados os bens, direitos e obrigações, o de­
clarante apurará a variação patrimonial ocorrida no período, 
indicando a origem dos recursos que hajam propiciado o e_ven­
tual acréscimo. 

§ 69 Na declaração, constará, ainda, menção a cargos 
de direção e de órgãos colegiados que o declarante exerça 
ou haja exercido nos últimos dois anos, em empreSas priVadas 
ou do setor público e outras instituições, no País e no exterior. 

§ 7• O Tribunal de Contas da União poderá: 
a) expedir instruções sobre formulários da declaração e 

prazos máximos de remessa de sua cópia; 
b) exigir, a- qualquer tempo, a comprovação da legitimi­

dade da procedência dos bens e rendas, acrescidos ao patri­
mônio no período relativo à declaração. 

Art. 39 A não-apresentação da declaração a que se refe­
re o art. 19 , por ocasião da posse, implicará a não-realização 
daquele ato, ou sua nulidade se celebrado sem esse requisito. 
essencial. 

Parágrafo único. Nas demais hipóteses, a não-apresen­
tação da declaração, a falta e atraso de remessa de su_a cópia 
ao Tribunal de Contas da União, ou a declaração dolosamente 
inexata implicarão, conforme o caso; 

a) crime de responsabilidade, para o Presidente e o Vice­
Presidente da República, os Ministros de Estado e demais 
autoridades previstas em lei especial, observadas suas disposi-
ções; ou -

b) infração político-administfativa, crime funcional ou 
falta grave disciplinar, passível de perda do mandato, demissão 
do cargo, exo'neração do emprego ou destituição da função, 
além da inabilitação, até cinco anos, para o exercício de Iiovo 
mandato e de qualquer cargo, emprego ou função pública 
observada a legislação específica. 

Art. 49 Os administradores ou responsáveis por bens 
e valores públicos da administração direta, indireta e funda­
cional de qualquer dos Poderes da União, assim como toda 
a pessoa que, por força de lei, estiver sujeita a prestação 
de contas ao Tribunal de Contas da União, são obrigados 
a juntar, à documentação correspondente, cópia da declaração 
de rendimentos e de bens relativa ao período:.base da gestão, 

entregue à repartição competente de conformidade com a 
legislação do_ Imposto sobre a Renda. 

§ 19 O Tribunal de Contas da União considerará c_omo 
não recebida a documentação que lhe for ent"regue em desa­
cordo com o previsto neste artigo. 

§ 2"' Será lícito ao Tribunal de_ Contas da U niáo utilizar 
as declarações de rendimentos e de bens, recebidas nos termos 
deste artigo, para proceder ao levantamento da evolução patri­
monial do seu titular e ao exame de sua compatibilização 
com os- tecursos e as disponibilidades declarados. 

Art. 5<:> A FazeQ.daPúblicaFederal e o Tribunal de Con­
tas da União poderão realizar, em relação às declarações de 
que trata esta lei, troca de dados e informações que lhes 

_possam favorecer o desempenho das respectivas atribuições 
legais. 

Parágrafo único. - O dever do sigilo iffiposto aos funcio­
náriOS Qa Fazenda Públi~~ _sobre informao;:õ~$ de ~ature~ 
fis~l e" de riqueza de terceiros, que çheguem ao seu conheci­
mentp em razão do ofício, estende-se aos funcionários do_ 
TrThunal de- Contas da União que, em cumprimento das dispo­
sições desta lei, se vejam em idêntica situação. 

Art. 6~ Os atuais ocupantes de cargos, empregos ou 
funções mencionados no art. 1"', e obedecido o disposto no 
art. 29, prestarão a respectiva declaração de bens e rendas, 
bem como remeterão cópia ao Tribunal de Contas da União, 
no prazo e condições por este fixados. 

Art. 79 As disposições consfaiües desta lei serão_adota­
das pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípíos, 
no que couber, como normas gerais de direito fínanceiro, 
velando pela sua observância os órgãos a que se refere o 
art. 75 da Constituição Federal. 

Art. 8"' Esta lei entra em vigor Da data de sua publi­
cação. 

Art. 99 Revogam-se as dispoSições em contrârio.-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 5: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
. __ N· 274, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do_ art. 
172, I, do Regimento Interno) 

- -Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Le_i do 
Senado n\' 274, de 1991, de autoria do Senador Esperi~ 
dião Amin, que dispõe sobre o exercício da profissão 
de oceanógrafo e dá outras providêncías, tendo 

PARECER proferido em Plenário. Relator: Sena­
dor Luiz Alberto, favorávt!l ao Projeto, com emendas 
que apresenta. 

_ Discussão_ do_ projeto e das emendas em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) _ 
Aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
-N• 274, DE 1991 

Dispõe sobre o exercício da profissão de oceanó­
grafo e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o É livre o exercício da profiSsão de oceanógrafo 

aos portadores de diploma: 
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I - devidamente registrado de bacharel em curso de 
Oceanografia, expedido por instituição brasíleira de ensino 
superior oficialmente reconhecida; 

li expedido por instituição estrangeira de ensino supe­
rior, revalidado na forma da lei, cujos cursos forem conside­
rados equivalentes aos mencionados no inciso .I. 

ParágrafO úníco. E livre também o exercício da profis­
são de oceanógrafo aos portadores de diploma de bacharel 
devidamente registrado, em curso de Ocean~ogia, expedido 
pela Fundação Universidade do Rio Grande. 

Art. 2!' É igualmente assegurado o livre exerCíciO da 
profissão de oceanógrafO aos que, embora não habilitados 
na forma do artigo anterior, preencham as condições abaixo 
relacionadas: 

I - sejam possuidores de diploma registrado em curso 
superior em outras áreas de conhecimento ligadas às geociên~ 
cias, ciências exatas, naturais ou do mar, inclusive os diplo­
mados pela Escola Naval, com aperfeiçoamento em Hidro­
grafia, e que tenham exercido ou estejam exercendo atividades 
oceanográficas por um período de 5 (cinco) anos, em entidade 
P,ública ou privada, devidamente comprovada, perante órgão 
SUperior de fiscalização prOfissional. 

'Parágrafo único. Nas condições do inciSo anterior, o 
registro deve ser requerido no prazo máximo de 5 (cinco) 
anos, a contar da data de vigência desta lei. 

Art. 3' Até que haja condições. de criação de_ órgão 
próprio, a fiscalização do exercício da atividade profissional, 
bem como a sua disciplina nas hipóteses de omissão da pre­
sente lei, exercida pelo Conselho Federal de Engenharia, Ar­
quitetura e Agronomia (CONFEA) e pelos ConselhosRegio_-_ 
nais de Engenharia, Arquitetura-e Agronomia {CREA), na 
forma da lei. 

Art. 49 O registro profissional será requerido aos Con­
selhos Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
(CREA.) 

§ 19 Aos oceanógrafos referidos no inciso I e 11 e no 
parágrafo único do art. 1\ após cumpridas as exigências da 
lei, serão expedidas carteiras profissionais pelo CREA. 

§ 2<? Quahto aos-profissionais habilitados como oceanó­
grafos na forma do art. 29 , após cumpridas as exigências da 
lei, o CREA providenciará as anotações devidas em suas car­
teíras profissionais, ou em documento hábil, equivalente à 
carteira profissional, de modo a lhes assegurar o pleno exer­
cício da profissão. 

Art. 5~' O salário mínimq_do oceanógrafo é a __ remune­
raçáo mínima obrigatória por serviços prestados pelos profis~ 
sionais definidos na presente lei. 

Art. 6• A jornada diária de 8 (oito) horas de trabalho 
do oceanógrafo terá remuneração mínima de 6 (seis) salários 
núnimos. - - __ - -: 

Parágrafo único. No caso de jofrlada _diária de trabalho 
superior a 8 (oito) hOras, a fixação do salário será feita toman­
do-se por base o custo da hora fixada no caput deste artigo~ 
acrescido de 50% as horas excedentes às 8 (oito) horas diárias. 

Art. 7~ Os oceanógiafÕs, sem prejuízÕ do exercício das 
Il).esmas atividades por outros profissionais, igualmente habili-
tados na forma da legislação vigente, poderão: _ 

I -formular, elaborar, executar, fiscalízar e dirigir estu­
dos, planejamentos, projetos-e/ou pesqUisas ciellfi'fíéâS básicàS; 
e aplicadas, interdisciplinares ou não, que ViSerifO-OOnhect-­
menta e a utilização racional do meio marinho, em todos. 
os seus domínios, realizando, 9ireta ou indiretamente: 

a) levantamento, processamento e interpretação das con­
dições físicas, químicas, biológicas e geol9gicas do meio mari­
nho, suas interações, bem como a previsão do comportamento 
desses parâmetros e dos fenômenos a eles relacio'hados; 

b) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos 
· e técnicas de exploração. explotação, beneficiainento, insPe­
ção e controle dos recursos marinhos; 

c) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos 
e técnicas de preservação, saneamento, monitoramento e ge­
renciamento do meio marinho; 

- d) deSenvolvimento e aplicação de métodos, processos 
e técnicas oceanográficas refacionadas às obras, instalações, 
estruturas e quaisque-r empreendimentos na área marinha; 

--li - orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria 
a empresas, fundações, sociedades e associações de classe, 
entidades autárquicas, privadas ou do poder pú~lico; 

III- realizar perícias, emitir e assinar pareceres e laudos· 
técnicos; 

IV -exercer o magistério, em qualquer nível, observadas 
as exigências pertinentes; 

V- dirigir órgãos, serviços, seções, grupos ou setores 
de Oceanografia em entidades autárquicas, ·privadas ou poder 
púbiico. 

§ 1 \> Para o disposto neste artigo são considerados per­
tencentes ao meio marinho, além dos oceanos, os ambientes 
transicionais, Jst<Y é;- ·as faixas de transição entre água doce 
e salgada e que sofrem influência desta, a saber: estuários, 
deltas, mangues, lagunas, lagoas costeiras e baías. 

§ 2~ Compete igualmente aos oceanógrafos ainda que 
f!-_?_o_privativa ou exclusiva, o exercício de atividades ligadas 
à limpologia, agricultura, processamento e inspeção dos recur-
sos' natUrais de águas interiores. -

---Art. s~ Os infratores dos dispositivos da presente lei 
incorrerão em pena de advertência, particular ou ·pública, 
em suspensão do exercício profisSional, até um ano, ou cance~ 
lamento do registro com a apreensão da carteira profissional, 
cumulada ou não com multa, segundq a natureza da infração, 
sua extensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em 
dobro em caso de reincidência, oposição à fiscaliZação ou 
desacato à autoridade. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. ~evogam-se as disposições em contrário.-

O SR. PitESIDENTE (Mauro Benevides) -Votação em 
globo das emendas de parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam sentados. 
(J.>ausa.) 

Aprovadas. _ _ _ _ _. __ _ _ ______ _ 
A matéria vai à Cõmissão Diretora para redação fina]. 

---:- São as_~~i11tç~ a_s_ emendas aprovadas: 
-- --- -·· EMENDA N• 1-R. 

Dê-se ao inciso I do art. 2• do PLS n• 274, de 1991, 
a seguinte redação: 

HJ- sejani possuidores de diplomas registrados 
_ em curso superior de graduação em outras áreas de 
conhecimento ligadas às geociências, ciências exatas, 

---naturais ou do mar, inclusive os diplomados peJa Escola 
_ .c~ ~,_Naval, com· aperfeiçoa·meritO em- hidrografia e que te-

_____ nham exercido ou estejam exercendo atividades ocea­
nográficas por um período de 5 (cinco) anos, em entida­
de pública ou privada, devidamente comprovadas pcw 
rante órgão superior de fiscalização profissionaL" 
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EMENDA N' 2-R 
Suprimam-se os arts. 3~ e 4~ do Projeto de Lei do Senado 

n' 274, de 1991. 

EMENDA N' 3-R 
Dê-se ao art. 6?, caput, do Projeto de Lei do Senado 

o9 274, de 1991, a seguinte redação: 

"Art. 6' A jornada diária de 8 (oito) horas de 
trabalho do oceanógr~fo terá remuneração míriima de 
Cr$252.000,00 (duzentos e cinqüenta e dois mil cruzei­
ros), valor este-referente ao mês de outubro de 1991.,. 

EMENDA N' 4-R 
Acrescente-se um § 29 ao art. 6"' do Projeto--de Lei do 

Senado n"' 274, de 1991, com a seguinte redação, renume­
rando-se o seu atual parágrafo único para § 19: 

"Art. 69 ••••••••••••u•••••••••••••••••nHoo1••••••••~•••• 
§ 1' ··········~··························••><<>•••••«••·-·· 
§ 2~ QUaD7do embarcados, a remuneração dos 

serviços prestados pelos oceanógrafos será-fruto de con­
trato específico de trabalho entre as partes interessa­
das." 

EMENDA N' 5-R 

Acrescente-se o seguinte artigo ao Projeto de Lei do 
Senado n' 274, de 1991: 

"Art. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir 
da data da publicação desta lei." 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO 
N' 74, DE l99í-

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
281 do Regimento Interno.) 

Di"sCtiSSão, em turno suplementar, do Projeto de 
Resolução n' 74, de 1991, de autoria do Senador Gari­
baldi Alves Filho, que altera dispositiVOS-do Regimento 
Interno referentes à tramitação -de Proposta de Emenda 
à Constituição, tendo 

Parecer, sob n~ 461, de 1992, da Comissão 
-Diretora, oferecendo a Redação do Vencido 

Em discussão o substitutivo em turno suplementar. (Pau-
~ - --

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como defini­

tivamente adotado, nos termos do art. 284 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
É o seguinte o substitutivo aprovado: 

Altera dispositivos do Regimento Interno referentes 
à tramitação de Proposta de Emenda à Constituição. 

Art. 1' As disposições do Regimento Interno do Sena­
do Federal, referentes à tramitação de Proposta de Emenda 
à Constituição, passam a Vigorar cOm o seguinte redação: 

"Art. 356. .A Proposta será despachada à Co­
missão de Constítuição, Justiça e Cidadania, que terá 
o prazo de até trinta dias, contado da data do despacho 
da Presidência, para emitir parecer. 

Parágrafo único. O parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que concluir pela 
apresentação de emenda deverá conter assinaturas de 
-senadores que, complementando as dos membros da 
Comissão, -compreendam, no mínimo, um terço dos 
membros do Senado. 

Art. 358. Decorrido o prazo de que trata o art. 
356, sem que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania haja proferido parecer, a Proposta de Emen­
da à Constituição será incluída em Ordem do Dia, 
para discussão, em primeiro turno, durante cinco ses­
sões ordinárias consecutivas. 

§ 1"' O Parecer será proferido _oralmente, em Ple­
nário, por Relator designado pelo Presidente. 

§ 29 Durante a discussão poderão ser oferecidas 
emendas, assinadas por, no mínimo, um terço dos 
membros do Senado, desde que guardem relação-direta 
e imediata com a matéria tratada na Proposta. 

Art. 359. Para exame e parecer das emendas, 
é assegurado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o mesmo prazo estabelecido no art. 356. 

Art. 361. Esgotado o prazo da Comiss[o de 
Constituição, Justiça e Cidadania, proceder-se-á na for­
ma do disposto no caput do art. 358 e em seu-§ 19 -­

§ 19 Na sessão ordinária que se seguir à emissão 
do parecer, a Proposta será incluída em Ordem do 
Dia para votação em primeirO turrio. 

§ 2"' Somen-te serão admitidos requerimentos 
que objetivem a votação em separado de partes da 
proposta ou de emendas. 

§ 39 A deliberação sobre a Proposta, as emendas 
e as disposições destacadas para votação em separado 
será feita se"mpre pelo prOcesso nominal." 

Art. 29 Esta resolução ·entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência retira da pauta de hoje o item n" 7, nos termos regi­
mentais. 

-É o Seguinte o item retirado: 
Discussão," em turno único, do Parecer da CQmis­

são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, sobre 
- ---a Mensagem n' 356, de 1992 (n" 704192, na origem), 

de 12 de novembro do corrente_ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Se~ 
nado a escolha do Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à República da Tunísia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se agora à apreciação do Requerimento de urgência 
n"' 918, de 1992, rido no expediente, para o SubstitutivO da 
Câmara ao Projeto de Lei do Senado n" 362, de 1991. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o requerimento queiram 

permanecer sentados._ (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma-

téria. - · -
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Designo o nobre Senador Aluízio Bez.:.::ira--Para proferir 
parecer sobre a matéria. -

O SR. ALUíZIO BEZERRA (PMDB -ÁC. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo_ em vista 
a importância do projeto, que já foi aprovado nesta Casa, 
de autoria do Senador Odacir Soares, e que na Câmara dos 
Deputados recebeu um substitutivo da Deputada Zila Bezer­
ra, o qual foi aprovado naquela Çasa. o projeto retoma hoje 
ao Senado. 

Neste instante, o nosso parecer é favorável ao projeto 
aprovado após apresentação de substitutivo que incorpora 
todo o projeto do Senador Odacir Soares e traz j_uf!tamente 
com a área de Guajará-Mirím, a área de Brasiléia e de Cru­
zeiro do Sul que representam, naquela região, as áreas impor­
tantes assim consideradas também pela Câmara dos Depu­
tados e por todas as suas lideranças. 

Portanto, Sr. Presidente, temos a oportunidade histórica, 
neste instante, de ofcrec~rmqs parcce:r aQ su~hstitlJ_ti_vo de um 
projeto que tem um _grande alcance social e __ uma transc::en­
dência extraordinária para o desenvolvimento daquela região, 
sobretudo no que diz respeito aos três pontos de interconexão 
rodoviária, seja no território de Rondônia, entre Guajará­
Mirim e a cidade de Guayaramerin, na Bolívia, bem como 
no Acre, na região de Brasiléia, Assis Brasil com as cidades 
de Ifiapari e de Baltebra, na vizinha República do Peru e 
da Bolívia c, mais ainda, na região de Cruzeiro do Sul e 
Mâncio Lima, na fronteira do Brasil com o Peru, no Departa­
mento de Ucaiali; portanto, entre a segunda cidade do_ Estado 
do Acre e a cidade mais importante do Peru na Região Amazô­
nica, que é Pucalpa. 

O projeto tem grande alca!lCC social. Mais ainda;_ n.o subs~­
titutivo do projeto, aprovado pela Câmara dos Deputados, 
a Deputada Zila Beze~ra, ao i!)corporar _e~~as_ ~egiões ao pro­
jeto anterior, de autoria do Senador Odacir Soares, nós cria­
mos as condições apropriadas para o dese~volvime_~J:t()~_para 
a integração regional e para o acesso_ do _Brasil ao Pflçffico. 
e à maior interconexão, o ~aíor iri.f~F~â_ri:!_bio ~-~çJ}_icQ.-çieu--
tífico, cultural c comercial. . 

Portanto, esse foi um passo considerável, d~dd,ido n_a _ 
marcha da integração fronteiiiça entre O :srasll~--o -Púu- e a-
Bolívia na nossa região. -

Sr. Presidente, com essas considerações, parabenizamos 
o Senador Odacir Soares, autor do projeto original, e-a Depu­
tada Zila Bezerra, ·autora do substitutivo apresentado na Câ­
mara dos Deputados, por trazerem, mediante a aprovação 
desse projeto, um instrumento fundamental para o desenvol­
vimento daquela região, que incorporã os Estados de Rondô­
nia ·e do Acre nas regiões de Guajará-Mirim, Brasiléia, Assis 
Brasil, Cruzeiro do Sul e Manso Lima. 

Voto pela aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - 0-parecer 
do Senador Aluízio Azevedo conclui favorave_lm~_o_te __ à_ __ ma: 
téria. _ 

Discussão, em turno único, cio projeto. (Pausa:) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusªão. 
Passa-se à votaç_ão. _ _ _ __ _ -~~----- "--,-
0 substitutivo d3 Câm3ra dos Deputados ao projeto de 

lei do Senado será considerado uma série _de emendas e será 
votado separadamente por artigos, parágrafo~ e_ inÇi~Os, -!llí­
neas e itens em correspondência ao projeto emenda_do_, salvo 
aprovação de requerimento para votação em globo pQ:r _g~po 
de dispositivos. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
$ecretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 955, DE 1992 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro 
votação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n" 362, de 1991. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992. ----Aluizio 
Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à votação em globo do substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n<> 
362. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

_ Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo 
a redação final, que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

Ê lido o seguinte. 
PARECER N• 475, DE 1992 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 362, 
de 1991 (n• 2.432, de 1991, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 362, de 1991 (n·• 2.432, de 1991. na 
Câmara dos Deputados), que cria a Superintendência da Área 
de Livre Comércio de G~ajará-Mirim, e dá outras providên­
cias; --- -- -

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezembro de 1992. 
~Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Lavoisier Maia - Lucídio Portella - Beni V eras. 

ANEXO AO PARESERN' 475,D!i I99L 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 362, 

de 1991 (n• 2.432, de 1991, na Cãmara dos Deputados). 
Autoriza o Poder Executivo a criar a Superinten~ 

dência das Áreas de Livre Comércio de Rondônia e 
Acre, e dá outras providências. 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É o Poder Executivo autorizado a criar a_Supe~ 

rintendência das Áreas de Livre Comércio de Rondônia e 
Acre, entidade autárquica, com personalidade jurídica e patri­
mônio próprio, autonomia administrativ~ e -n.J.?.an~e:ir<!_,_com 
sede e foro em Guajará-Mirim, no EStado de Ron_d_ô_nia, para 
administrar a instalação, operaçã·o e os serviços_: 

·I- no Estado de Rondônia, da Área de LiVre Comércio 
de Guajará-Mirim - ALCGM, criada pela Lei n• 8.210, de 
19 de julho de 1991; 

-11- no Estado do Acre, das Áreas de Livre Comércio 
-cn~adas pelo art. 16 desta lei; 

Art. 2\' A Superintendência vincula-se ao Ministério da 
Integração Regional, e tem como atribuições: _ 
~-~~-_--=-.!_...,..,.,....promover e coordenar a implantação das Áreas de 
Livre Comércio a que se refere_ o artigo anterior; 

li- promover ~·elaboraçãO e a execução dos programas 
e prOjetos de interesse para o dêsê'.tlvolvimento das Áreas 
de Livre Comércio referidas no artigo anterior. assim çomo 
prestar aSsistêricia técnica a entidades públicas ou privadas 
na elaboração ou execução daquelas atividades; 
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III- promover c divulgar pesquisas, estudos c análises, 
visando ao reconhecimento sistemático das potencialidades 
das Áreas de Livre Comércio referídas no artigo anterior; 

IV- praticar todos os demais atos necessários "às SUas 
funções 'de órgão de planejamento, promoção, coordenação 
e administração das Arcas de Livre ComérCío ref€fídas no 
artigo anterior, podendo, para tanto. celebrar convênios com 
órgãos ou entidades públicas, inclusive sociedades de econo­
mia mista, bem como firmar cOntratos- com pessoas ou entida­
des privadas. 

Art. 3o A SupéríiftC:~iidência, dirigida por um Superin­
tendente, é constituída por um Conselho Técnico, por Supe­
rintendências Adjuntas de Operação e por Unidades Admínisw 
trativas. ---

§ 1"' O Superinteridente será nomeado pelo Presidente 
da República, por indicação do Ministro da Integração Regiow 
nal, e demissível ad nutum. 

§ 2~ O Superintendente será auxiliado por um Secrew 
tário Executivo, nomeado pelo Presidente da República, por 
indicação do primeiro, e demissível ad nutum. 

Art. 4"' Compete ao Superintendente: 
I- praticar todos os atos necessários ao bom desem­

penho das atribuições cometidas à Superintendência; 
H- elaborar o Regulamento da entidade, a ser aprovado 

pelo Presidente da República, bem como o seu Regimento 
Interno; 

III- submeter à apreciação do Conselho TécniCo Os pia­
. nos e projetos elaborados para a implantação e o desenvol­
vimento das Áreas de Livre Comércio referidas no art. 1 ~ 
desta lei; 

IV- representar a autarquia ativa e passivamente em 
juízo e fOra d~le. 

Art. 59 -Compete ao Conselho Técnico: 
I- sugerir e apreciar as normas básicas para a elaboração 

dos Planos de implantação e desenvolvimento das Áreas de 
Livre Comércio referidas no art. 19 desta lei; 

II- aprovar o Regulaento a ser submetido ao Presidente 
da República; . 

UI- aprovar os Regimentos Internos das Áreas de Livre 
Comércio referidas no art. 19 desta lei; 

IV- aprovar as necessidades de pessoal e níveis salariais 
dos funcionários da Superintendência; 

V- aprovar os critérios da contratação de serviços técniw 
cos ou de natureza especializada, com terceiros; 

VI- aprovar os- planos e relatórios periódicos apresen­
tados pelo Superintendente, bem como o balanço anual da 
autarquia; 

VII- aprovar as propostas do Superintendente de comw 
pra e alienação de bens imóveis e de bens móveis de capital; 

VIII- aprovar o orçamento anual da Superintendência 
e os programas de aplicação das dotações glObais e de quaiS­
quer outros recursos que lhe forem atribuídos; 

IX- aprovar convênios, contratos e acordos firmados 
pela Superintendência. 

Art. 6" O Conselho Técnico é composto pelos seguintes 
membros: 

I- Superintendente, que o presidirá; 
11- Secretário Executivo; 
111- representante do Governo do Estado de Rondônia; 
IV- representante do Governo do Estado do Acre; 
V- representante da Superintendência da Zona Franca 

de Manaus- Suframa; 

VI -representante da Federação das AssoCiações Co­
merciais do Estado de Rondônia; 

VII- representante da Federação do Comércio do Esta­
do de Rondônia; 

VIII- representante da Federação das Indústrias doEs­
tado de Rondônia; 

IX- representante da Federação da Agricultura do Esta­
do de Rondónia; 

X -representante da Federação das Associações Comer­
ciais do Estado do Acre; 

XI -representante da Federação do Comércio do Esta­
do do Acre; 

XII- representante da Federação-das Indústrias doEs­
tado do Acre; 

XIII- representante da Federação da Agricultura do 
Estado do Acre; 

XIV- representante da Prefeitura Municipal de Guaja­
rá-Mirim- RO; 

XV- representante da Prefeitura Municipal de Brasiléia 
-AC; 

XVI -representante da Prefeitura Municíp_al de Epita­
ciolândia- AC; 

XVII- representante da Prefeitura Municipal de Assis 
Brasil- AC; 

XVIII- representante da Prefeitura Municipal de Cru· 
zeiro c:Jo Sul- AC; 

XIX- representante da Prefeitura Municipal de -Mâncio 
Lima-AC; 

XX- dois representantes do Governo Federal. 
Parágrafo único._ Os membros do _Conselho Técnico, 

nomeados pelo Presidente da República, deverão ter repu­
tação ilíbada, larga experiência e notório conhecimento no 
cartlp<f de suas especialidades. ~ 

Art. 79 As_Superintendências Adjuntas de Operação, 
uma para cada Arca de Livre Comércio referida no art. }9 

desta lei, e as Unidades Administrativas terão suas atribuições 
definidas nos respectivos RegimentoS Internos. 

Art. 89 O Superintendente e o Secretário Executivo 
perceberão, respectivamente, vinte por cento e dez por cento 
a mais do maior salário pago pela entidade aos seus servidores. 

Art. 99 Constituem recursos da Superintendência: 
I -as dotações orçamentárias ou créditos adicionais que 

lhe sejam atribuídos; 
li- o produto de juros de depósitos bancários, multas, 

emolumentos e taxas devidos à Superintendência; 
UI -os auxílios, subvenções, contribuições e doações 

de entidades públicas ou privadas, nacionais oU estrangeiras; 
IV- as rendas provenientes de serviços prestados; 
V - a sua renda patrimonial. 
Art. 10. A Superintendência poderá cobrar preços pú­

blicos por utilização de suas instàlações e pelos serviços presta­
dos, inclusive os de autorização. controle de importações_e 
internamentos de mercadorias nas Áreas de Livre Comércio 
referidas no art. 19 desta Lei, ou destas para outras regiões 
do País, devendo tais preços ser fixados pelo Superintendente, 
depois de aprovados pelo Conselho Técnico. 

Art. 11. A receita da Superintendênciâ~ deduzidas to­
das as despesas de pessoal, obras e serviços, materiais e investi­
mentos, será-aplicada em educação, saúde e_ saneamento bási­
co, em proveito das comunidades mais carentes das áreas 
fronteiriças dos Estados de Rondônia e Acre, consoante proje­
tos específicos, aprovados pelo Conselho Técnico. 
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Art. 12. A Supe-rintt.:ndO::r:da tr~ni t·omvl~to serviço de 
contabilidad!.! patrimnnial, financ.:cira e_orçarnentária. 

Art. 13. No controle dos atos_dc g~st_<!Q_Q_ª __ S_IJ.perinte-n· 
dência será adotado, além da auditoria interna, o regime de 
auditoria exte-rna independente, a ser contr11tada com firmas 
brasileiras de reconhecida idoneidade moral e técnica. 

Art. 14. Até o dia 30 de junho de __ ca_daanp_it._Superin~ 
tendência remeterá os balanços do exerci cio anterior ao Minis-

__ pe_zembro pc J29L ,, _ ,, 

Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
sa. parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação do 
vencido para turno suplementar, que será lido pelo Sr. 1-? 
Secretário. 

É lido o seguinte: 
tro da Integração Regional. _ _ _-

Art. 15. O art. 4", § 2", alínea '003 c, da Lei n" 8.210, PARECER N• 476, DE 1992 
de 19 de julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte-redação: (Da Comissão _Diretora) 

''Art. 4'' ... ··············~··-········"'•""·· ..... -~.-..._.,,,,,.,..,"'--~"'4~"~~·-~·-~·~·~~-·~~-~-~--· Reâ&Ção do vencido, para o turno suplementar, 
c) durant(! o prazo estabelecido no art. 4'', inciso VIII, do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

da Lei n'.' 7.232, de 29 de outubro de 1984, aos bens finais n~ 72, de 1990 (n:_~·~!3_!~~-!!_~__!__n_~_Ç~_cl~-~lj_~_!J)_h_ ___ _ 
de informática." .,. __ _ -- ------ - ---

Art. 16. Ficam crladas, no Estado do Acre, as Areas A ConífsSãO Diretora apresenta a· redação do -vencido, 
de Livre Comércio dos Municípios de Brasiléia, Epitaciolân- pata o turiio suplementar, do substitutivo do Senado ao Pro­
dia, Assis Brasil, Cruzeiro do Sul e Màncio Lima, de impor- jeto de Lei da Câmara ll~ 72~ de _1990 (N"' 2.213, de 1989, 
tação c exportação, sob regime fiscal especial, com a finalidade na Cãsãde Otlgem). que estabelece a obrigatoriedade da decla­
de promover o desenvolvimento das regiões fronteiriças da- ração de bens para o_ e_xercício de cargos e funções nos Poderes 
quele Estado, com o objetivo de incrementar as_rcl~çõe~ Qila- Executivo. Legish:~tivo e Judiciário e_dá outras providências. 
terais com os países vizinhos~ segundo a política de Integração -- sara de" Reuniões da Comissão, 15 de dezembro de 1992. 

~Mauro Benev.i_d __ es ___ ,_J,reside_nte__ ~ Beni V eras~ Relator -latino-americana. -~ 
Art. 17. O Poder Ex~cutivo fará demarcar as ~reas CQlJ- -LavOiSier Maia-- Dirceu Carneiro~ 

tínuas, com a superfície de vinte quilômetros quadradO$ cada ANEXO AO PARECER N.,..- 476-; DE 1992 
uma, envolvendo, inclusive~ os perímetros urbanos dos Muni- Redação do vencido, para o turno suplementar, 
cípios referidos no artigo anterior, onde serão instaladas as do Projeto de Lei da Câmara 0, 7l, de 1990 (n~ 2.213, 
respectivas Áreas de Livre Comércio, abrangendo locais pró- de 1989, na Casa de origem). 
prios para entrcpostamcnto de mercadorias a serem nâciona- Estabelece 8 obrigatoriedade da declaração de bens 
lizadas ou reexportadas. ~ e rendas para o exercício de Cargos, empregos e funções 

Parágrafo único. Considera1_11-~e_in~c_g(an_tç~_d---ªs__Areas_ oos-Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e dá 
de Livre Comércio de quC trata o caput deste artigo todas outras providências. 
as superfícies territoriais dos respectivos Municípios, obser-
vadas as_dísposições dos tratados c convenções internacionais: 0 Congresso Nacional decreta: _ _ 

Art. 18. Aplicam-se às Áreas de Livre Comércio refeM Art. 1~' É obrigatória a apresentação de declaração de 
ridas no art. 1", inciso TI, desta lei, no que couber, as dispo- bens, com indicação das fontes de renda, no momento da 
siçõcs dos art~. 3" a 13 da Lei n" 8.210, de 19 de julho de posse ou, iriexistindo esta, na entrada em exercfcio de cargo, 
1991, com a alteração do art. 15 desta lei. emprego ou função, bem como no final de cada exercício 

Art. 19. As importações de mercadorias destinadas. às_ financeiro. no término da gestão O!J mandato e nas hipóteses 
Áreas de Livn:: Comércio referidas no art-.-,.,-dcsta lei estarão de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo. por parte 
sujeitas a guia de importação ou documento equivalente, pre- ~as autoridades e servidores públicos adiante indicados: 
viamente ao desembaraço aduaneiro. I-Presidente da República; 

Parágrafo único. As importações de que trata o __ c~put li-Vice-Presidente da República; 
deste artigci deverão contar com a prévia anuência da SuperinM III -Ministros de Estado; 
tend~ncia referida no art. 1'' desta lei. IV -cmembros do Congresso Nacional; 

Art. 20. O Poder Executivo poderá, mediante decreto V -membros da Magistratura Federal; 
transferir para Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, VI- membros do Ministério Público da União; 
a sede c o foro da Superintendência a que se refere o _art. VII- todos quantos exerçam cargos eletivos _e çargos, 
1·· desta lei. en1 decorr~ncia de alteração das. condições de empregos ou funções de confian-ça, na adminiStraÇão direta, 
implantação c operação das Áreas de Livre Comércio e do indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União. 
crescimento dos respectivos serviços. __ § 1~' A declaração de bens e rendas será transcrita em 

Art. 21. O Poder Executivo regulamentará esta lei no livro próprio de cada órgão e assinada pelo declarante. 
prazo de sessenta dias_dc sua vigê~cia. _ _ _ __ ___ _ ---§- 22- O declarante remeterá~ incontinenti, uma cópia da 

Art. 22. Estã lei entra em vigor na data de sua publi- declaração ao Tribunal de Contas da União, para o flm de 
cação. este: 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. -I -manter registro próprio dos_bens e rendas do patri-

O SR. PRESIDENTE(Maurol3enev.ides)- Em discus, 
sao iiriidaÇão finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. __ 
Os Srs. Senadores que a aprovam ·queiram permâne-cer 

sentados. (Pausa.) 

mónio privado de autoriades públicas; 
li- exen::-er o C-cmtrole da legalidade e legitimidade-tfes-.­

ses bens e rendas, com apoio nos sistemas de controle interno 
de cada Poder; , _ _ 

UI:-:-- adotar as providênc!as it:terentes às_S~.t<lál_atribu_jções 
e, se·fóió CisO-,-repfcisentar ao Poder competente sobre irregu­
laridades ou abusos apurados, 
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IV-publicar, periodicamente, no Diário Oficial da 
União, por extrato, dados e elementos constantes da decla­
ração; 

V- prestar a qu'àlquer das Câmaras do Congresso_ Nacio­
nal ou às respectivas Comissões, informações solicitadas por 
escrito; 

VI - fornecer certidões e informações requeridas por 
qualquer cidadão, para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao património público ou à moralidade adminis­
trativa, na fonna da lei. 

Art. 29 A declaração a que se refere o artigo anterior, 
excluídos os objetivos e utensi1ios de uso doméstico de módico 
valor, constará de relação pormenorizada dos bens imóveis, 
móveis, semoventes, títulos ou valores mobiliários, direitos 
sobre véiculos automóveis, embarcações ou aeronaves e di­
nheiros ou aplicações financeiras que, no País ou no exterior, 
constituam, separadamente, o patrimônio do declarante e de 
seus dependentes, na data respectiva. 

§ 19 Os bens serão declarados, discriminadamente, pew 
los valores de aquisição constantes dos respectivos instrumenw 
tos de transferência de propriedade, com indicação concomiw 
tante àe seus valores venais. 

§ 2" No caso de inexistência do instrumento de trasfew 
rência de propriedade, será dispensada a indicação do valor 
de aquisição do bem, facultada a indicação de seu valor venal 
à época do ato translativo, oao lado do valor venal atualizado. 

§ 3~" O valor de aquisição dos bens existentes no exterior 
será mencionado na declaração e expresso na moeda do país 
em que estiverem localizaos. 

§ 49 Na declaração de bens e rendas também serão conw 
signados os ónus reais e obrigações do declarante, inclusive 
de seus dependentes, dedutíveis na apuração do património 
líquido, em cada período, discriminandowse entre os credores, 
se for o caso, a Fazenda Pública, as instituições -oficiais de 
crédito e quaisquer entidades, públicas ou privadas, no Pafs 
e no exterior. 

§ 5~" Relacionados os bens, direitos e obrigações, o de­
clarante apurará a variação patrimonial ocorrida no período, 
indicando a origem dos recursos que hajam propiciado o e~en­
tual acréscimo. 

§ 6~> Na declaração constará, ainda, menção a cargos 
de direção e de órgãos colegiados que o declarante exerça 
ou haja exercido nos últimos dois anos, em empresas privada$ 
ou do setor público e outras instituições, no País e no exterior. 

§ 7' O Tribunal de Contas da União poderá: 
a) expedir instruções sobre formulários da declaração e 

prazos máximos de remessa de sua cópia, 
b) exigir, a qualquer tempo, a comprovação-da legitimi­

dade da procedência dos bens e rendas, acrescidos ao patri· 
mónio no período relativo à declaração. 

Art. 3~" A não apresentação da declaração a que se refe· 
re o art. 19, por ocasião da posse, implicará a não realizaçãq 
daquele ato, ou sua nulidade, se celebrado sem esse requisito 
essencial. 

Parágrafo único. Nas demais hipóteses, a não apresen­
tação da declaração, a falta e atraso de remessa de sua cópia 
ao Tribunal de Contas da União ou a declaração dolosamente 
inexata implicarão, conforme o caso: 

a) crime de responsabilidade, para o Presidente e o Vice­
Presidente da República, os Ministros de Estado e demais 
autoridades previstas em lei especial, observadas suas disposi­
ções; ou 

b) infração político-administrativa, crime funcional o falta 
grave disciplinar, passível de perda do mandato, demissão 
do cargo, exoneração do emprego ou .....!Stituição da função, 
além da inabilitação, até cinco anos, para o exercício de novo 
mandato e de qualquer cargo, emprego ou função pública, 
observada a legislação específica. 

Art. 49 Os administradores ou responsáveis por bens 
e _val---º(~s_ públicos da administração direta, indireta e funda­
cional de qualquer ods Poderes da União, assim como toda 
a pessoa que, por força da lei, estiver· sujeita- a- prestação 
de contas ao Tribunal de Contas da União, são obrigados 
ajuntar, à documentação correspondente, cópia da declaração 
der rendimentos e de bens, relativa ao período-base da gestão, 
entregue à repartição competente, de conformidade com a 
legislação do Imposto sobre a Renda. 

§ 1~' O Tribunal de Contas da União considerará como 
não recebida a documentação que lhe for entregue em desa­
cordo com o previsto neste artigo. 

§ 2' Será lícito ao Tribunal de Contas da União utilizar 
as declarações de rendimentos e de bens, recebidas nos termos 
deste artigo, para proceder ao levantamento da evolução patri­
monial do seu titular e ao exame de sua compatibilização 
com os recursos e as disponibilidades declarados. 

Art. 5' A Fazenda Pública Federal e o Tribunal de Con­
tas da União poderão realizar, em relação às declarações de 
que trata esta Lei, troca de dados e informações que lhes 
possam favorecer o desempenho das respectivas atribuições 
legais. 

Parágrafo único. O dever do sigilo sobre informações 
de natureza fiscal e de riqueza de terceiros, impoSto aos funcio­
náriOs da Fazenda Pública, que cheguem ao seu conhecimento 
.em razão do ofício, estende-se aos funcionários do Tribunal 
de Contas da União que, em cumprimento das disposições 
desta lei, encontrem-se em idêntica situação. 

Art. 6~> Os atuais ocupantes de cargos, empregos ou 
funções mencionados no art. 19, e obedecido o disposto no 
art. 2~", prestarão- a respectiva declaração de bens e rendas, 
bem como remeterão cópia ao Tribunal de Contas da União, 
no prazo e condições por este fixados. 

Art. 79 As disposições constantes desta lei serão adota­
das pelos Estados, pelo Dstrito Federal e pelos Municípios, 
no que couber, como normas gerais de direitá financeiro, 
velando pela sua observância os órgãos a que se refere o 
art. 75 da Constituição Federal. 

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 9~' Revogamwse as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
lido vai à publicação. . . . . 

Sobre a mesa, requerimento do Sr. Magno Bacelar que 
será lido pelo Sr. F Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 956, DE 1992 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro_ 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei _d_a_ Câmara n9 

72, de 1990 (n' 2.213/89, na Casa de origem), que estabelece 
a obrigatoriedade da declaração de bens para exercício de 
cargoS e funções nos Poderes Executivo, Legisl_ativo e Judi-
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ciário e dá outras providêm:ids, a fim de que figure na Ordem 
do Dia da se~ão seguinte. 

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 1992.- Cid Sabóia 
de Car\-·alho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid<!$) --,Aprovado 
o requerimento, a matéria a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. -

O SR. PRESIDENTE. (Mauro Benevides) .:_N-ada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai en_cerrar os trabalhos, 
convocando uma sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
19h25min, neste plenário, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n" 91, de 1992, de autoria do Senador Beni V eras, 

que altera artigos do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, reestrutura o Serviço de Segurança 
e dá outras providências. 

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n'72;de I990 (n"Z.ii3!89. na Casa de origem), 
que estabelece a obrigatoriedade da declaração de bens 
para o exercício de cargos e funções nos Poderes Execu­
tivo, Legislativo e Judiciário e dá outras providências, 
tendo Parecer. sob n' 32~ de 1992. da Comissão 

-De Constituição, Justiça e Cidadania, favorá­
vel, nos termos do Substitutivo que oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 20 minutos.) 

Ata da 285a Sessão, em 15 de dezembro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordin(lria; _da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS E 25 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alfonso CamargO -Albano Franco- .Alfredo Campos 
- Alufzio Bezerra - AJvaro Pacheco - Amazonino Mendes 
- Amir Lando- Antonio Mariz- Aureo Mello- Bello Par-
ga - Beni Veras - Carlos De'Carli- Carlos Patrocfnio - Cé­
sar Dias - Chagas .Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho -
Dario Pereira_- Dirceu Carneiro- Eduardo Suplicy- Elcio 
Álvares - Esperidiao Am1n - Eva Blay ~ Guilherme Palmei­
ra- Henrique Almeida -Humberto Lucena -Hycte:k.el Frei­
tas- Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passari~ 
nho -João Calmon- João França- Joao Rocha- Jonas Pi­
nheiro- Josaphat Marinho -José Fogaça- José Paulo Bi­
sol -José Richa- José Sarney- Júnia Marise -Jutahy Ma­
galhães- J uvêncio Dias- Lavoisier Maia - Levy Dias - Lou­
remberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portel­
la - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacer­
da - Marco Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides -
Meira Filho - Moisés Abrao - Nabor Júnior - Nelson Car­
neiro - Nelson Wedekin - Ney Ma(<;Jnbão_ --Odacir Soares 
- Onofte QUinan - Pedro Simon - Pedro Teixeíra -Rachid 
Saldanha Derzi - Raimundo Ura - Ronan Tito - Ruy Bace­
lar- Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Alista de 
presença acusa o comparecimento de 68 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro abt!rta a sessão. 

Sob a prote-ção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~-Concedo 
a palavra ao nobre Senador.--

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para uma breve 
-comunicação. Sem revisão ~q_ ~rac_tQr_:l_ -:-:__Sr'-~~_si_den_te_,_Srs... 

-Seii.ãdores; e~u gostaria ~óe- ressaliã_i_a importância da decisão 
do Presidente Itamar Franco, anunciada há poucos momentos, 
diante das noticias de_ que haveria procedimentos inadequados 
na forma de se leiloar a Companhia Siderúrgica Nacional. 
O Presidente da República, pela palavra há pouco difundida 
à Procuradoria-Geral da República, à direção do BNDES, 
ao Ministro do Trabalho Walter Barelli, ao Ministro de Minas 
e Energia Paulino Cícero de Vasconcellos, anunciou a poster~ 
gação do leilão, por três meses, da Companhia Siderúrgica 
Nacional, bem como da Petroquímica União, da Petrofértil 
e da PoJiofelinas. 

Sua Excelência resolveu reestudar o processo de privati­
zação ou o Programa Nacional de Desestatização, para tentar 
evitar procedimentos inadequados que estavam caracterizan­
do, em especial, a compra por moedas alternativas, denomi­
nadas moedas podres. Alguns membros da direção da Compa­
nhia Siderúrgica Nacional e instituições financeiras estavam 
combinando para assu~ür_ _o_ çqntrole_,_d_e forma inadequada, 
dã COmpanhia Siderúrgica NacionaL 

foi anunciado pelo Ministro Waltá Barelli que procedi­
mentos novos estarão sendo estudados relativamente à própria 
participação dos trabalhadores na Companhia Siderúrgica Na­
cional e no processo de privatização das empresas. Foi anun­
ciado que formas novas, à luz quem sabe da experiência da 
V ~JUG e da Fundação Rubem Berta, poderão ser estudadas 
e Colocadas em prática proximamente. 

Eu gostaria de salientar que. ainda hoje, o Presidente 
_ Naç~QI}_al c;io __ Partido dos_Trabalhadores, Luís Ignácio Lula 
da Silva, foi uma das pessoas que, em nome do Partido dos 
Trabalhadores, chamaram a atenção para os procedimentos 

-inadequados na forma de privatização da Companhia Siderúr-
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gica Nacional c que sugeriram, justamente, ao· Presiderge o 
adiamento desse leilãc. Mas o Presidente~ quando recebeu 
esse comunicado, já havia tomado essa decisão, que foi bas­
tante estudada pela Procuradoria-Geral da República, pet'o 
BNDES e pelos Ministros de Minas e Energia ~e do Trabalho. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~ 91, de 1992, de autoria do Senador Beni V eras, 
que altera artigos do Regulamento Admin-iStratívO-do 
Senado Federal, reestrutura o Serviço de Segurança 
e dá outras providências. _ 

Designo o nobre Senador Elcio Álvares para proferir 
parecer sobre o projeto e as emendas, em subStitui_ção à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Para proferir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, trata-se de projeto 
de resolução que objetiva ampliar a estrutura organizacional 
e a quantidade de funções gratificadas do Serviço de Segurança 
do Senado Federal, sob a justificativa de ''adequá-lo às necessi­
dades de melhoria interna dos serviços que lhe são afetos". 

Especificamente, são instituídas 2 seções: Seção de Apoio 
às Atividades Policiais e de Investigação; e Seção de Segurança 
de Autoridades. E estabelecem-se 8 Áreas de Policiamento 
e Segurança. 

Paralelamente, criam-se 2 FG-2 de Chefe de Se_rvj_ço, 
S FG-3 de Encarregado de Árc_a de Policiamento e-Segurança 
e 6 FG-3 de Supervisor de Área, num total de 16 novas fun­
ções. 

De acordo com o art. 52, XIII, da Constituição Federal, 
compete privativamente ao Senado Federal "dispor sobre sua 
organização, funcionamento, polícia, criação,- transformação 
ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus servi-
ços..... -

A esta Comissão cabe examinar o Projeto do ponto de 
vista de sua constitucionalidade, juridicidade e regimentali­
dade (art. 101, I, do Regimento Interno) e à Comissão Dire­
tora, quando não se tratar de projeto de sua autoria, emitir 
parecer sobre o mérito da Proposição (art. 98, III e IV, do 
Regimento Interno). 

A proposta em questão enquadra-se obviamente entr_e 
aquelas previstas na competência constituCional do Senado 
Federal. ' 

No prazo regimental foram apresentadas três emendas, 
a saber: 

Emenda no 1 -Altera a ementa do Projeto. 
Emenda no 2 - Concede aos motoristas do Quadro 

de Pessoal da Casa a função gratificada FG-3, ein_lUgar da 
RG-5 que hoje recebem. 

Emenda no 3 -Amplia a estrutura da Subsecretaria de 
Ata _e a quantidade de suas funções gratificadas. 

Tanto a proposta original quanto as Emendas enqua­
dram-se dentro do âmbito da competência cõnstitucional do 
Senado Federal, sendo a Resolução o instrumento legal ade­
quado para dispor sobre a matéria, razão por que manifesta­
mo-nos pela sua constituCionalidade, juridicidade e regirnen­
talidade, destacando que, sobre o seu mérito, melhor dirá 
a douta Comissão Diretora. 

Sr. Presidente, há ainda urna Emenda, de n\' 4, cujo teot 
é o seguinte: - - -- --

Acrescente-se a seguinte emenda ao Proj~to: 
"Art. ... - A tabela de distribuição de funções gratifi­

cadas cod. 11.02.02_do Regimento Administrativo do Senado 
Federal passa a vigorar acrescida do seguinte: 
N~ de Funções Denominação Símbolo 
45 Taquígrafo Legislativo FG-4 

Justificação 

Objetiva a presente emenda viabilizar a aplicação da Re­
solução n" 55/92, recentemente -aprovada por este Plenário, 
possibí1itando o cumprimento das atividades de cada um dos 
respectivos serviços da Subsecretaria de Taquigrafia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
· do nobre Senador Elcio Alvares é favorável ao projeto- e 
às emendas. 

_ ConCedo a palavra ao Senador Lucídio Portella, para-­
proferir parecer sobre o projeto e as emendas, em sub-stituição 
à Comissão Diretora. 

O SR. LUCIDIO PORTELLA (PDS - PI. Para proferir 
parecer;) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, refere-se este 
ao projeto de resolução que amplia a estrutura organizacional 
do Servíço de SeguranÇa do Senado Federal e o número de 
suas funções gratificadas. 

A justificação apresentada é de que essa reestruturação 
seria imprescindível para adequar o Serviço de Segurança às 
necessidades de melhoria interna dos serviços. 

O Projeto prevê a criação de 2 Seções: Seção de Apoio 
às Atividades PoliciaiS e de Investigação, e Seção de Segurança 
de Autoridades. Estabelece também a institUição de 8 Áreas 
de Policiamento e Segurança. 

Promove, ainda, a criação de 16 novas funções gratifi· 
eadas 2 de Chefe de Serviço - FG,2;_8 de Encarregado de 
,Área de Policiamento e Segurança; e 6 de Supervisor de 

Area. 
É evidente a necessidade de se estabelecer uma reestrutu­

ração, não apenas· da área de segurança, mas extensiva a 
tpdas as áreas da Secretaria: Aâmhlisfrativa do Seri"a_Oo Fed_é­
ral. A atual estrutura está obsoleta, não mais compatível co_m 
a evolução dos serviços da Casa, inclusive com a ampla adoç~n 
de métodos de informática- e processamentO de dados. No 

-decorrer do tempo, devido a alterações limitadas, corno à • 
que aqui se está pretendendo, sofreu um forte inchaço e u~a 
ampliação desmesurada do quantitativo de funções graliÜ­
cadas. 

Para sanar esse problema, de forma global, a Comiss[d_ 
Djretora já apresentou, encontrando-se em tramitação, uM 
Projeto de Resolução que promove a reorganização de toda 
a Secretaria Administrativa desta Casa. 

Tendo em vista, no entanto, a urgência e relevância di 
questão da segurança, entendemos que a matéria merece tratã~ 
mento prioritário. - - -

EMENDAS 
Foram apresentadas no prazo regimental 3 Emendas 
EMENDA N' 1- Altera a Emenda do projeto, dando-

lhe uma forma mais adequada. 
Manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da EmeJ}:. 

da n' 1. 
Emenda n9 2 - Atribui aos Motoristas do Quadro dõ 

Pessoal do Senado Federal a função gratificada equivalen-t'e 
à FG-3, de valor superior à RG-5 que estão atualmente aufê­
rindo. 

I i 
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Nosso parecer é pela aprovação da Emenda n'·' 2. I -Gabinete; 
Emenda l!o 3 ::-:- Amplia a estrutura organizacional da 11 -Serviço de Redação do Expediente; 

Subsecretaria de Ata, e aumenta e eleva as funções gratificadas UI -Serviço de Redação da Ordem do Dia; 
desse órgão. --~~~rv--~ Serviço de Atas do Congresso Nacional; 

A Subsecreta!_~a_c;:Je A~a~ de 4 Seções~ passaria a ter 4 V -Serviço de Digitação e ln!ormática; 
Serviços e 3 Seç6és. ·VI-Seção de Apoio à Elaboração de Atas; 

Aumenta de 12 para 19 o número de funções gratificadas; VII- Seção de Conferéncia e Revisão; 
elevando o nível de algumas._ _ _ - VIII ....,.... Seção de Administração. 

Tendo em vista a urgente necessidade de racionalização Art. 185. Ao Serviço de Redação do Expediente com· 
dos serviços da Subsecretaria de Ata, manifestamo-nos pela pete acompanhar as sessões e reuniões do Senado Fed~ral, 
aprovação da presente Eme_nda n"' 3. registrando em livro próprio as ocorrências verificadas e reco-

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos pela apro- mendações recebidas; redigir e organizar os sumários das atas 
vação do projeto de Resolução n9 91, de 1992, com as emendas e reuniões do Senado Federal; redigir e organizar as atas 
supra indicadas, acolhendo integralmente o parecer da CCJ e reuniões do Senado Federal; numerar as proposições lidas; 
da lavra do Senador Elcio Alvares. proceder ao registro das ações legislativas das proposições 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) __ _Q parecer -lidas, de acordo com as normas de procedimento pertinentes; 
é favoráveL fazer juntada dos documentos que devam figurar nos proces-

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão sos; proVidenciar os avulsos _<!e p~opo_~çôes; e de~envolver 
do projeto, em turno único, sem prejuízo das emendas. (Pau- Outras tãreiaS peC:uliaies a sua linha de atividades, na parte 

) relativa a Hora do Expediente. 
sa. Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, Art. !86. Ao Serviço de Redação da Ordem do Dia 

Em votação. compete acompanhar as sessões e reuniões do Senado Federal, 
Os Srs. Senadoies que--o aprovam queiram permanecer -registrando em livro própio as ocorrências verificadas e reco­

menda<çóes recebidas; redigir e organizar os sumários das atas sentados. 
e reuniões do Senado Federal; redigir e organizar as atas Aprovado. e reuniões do Senado Federal; numerar as proposições lidas 

·Em votação as emendas. e·su1-eítas à deliberaÇão do Plenário; proceder ao registro das 
Os Srs. Seriadoreii que aS aprovam queiram perri:tanecer 

sentados. ações legislativas das proposições lidas e sujeitas à deliberação 
do Plenário, de acordo com as normas de procedimento perti­

Aprovadas. . . -·· -· , · ·· · · · - -·~·· ·- -· ·· - ·-nertte.S;Tãzi!'r jtirifâda -doS-documentos que devam figurar nos 
O projeto vâi à Comissão Diretora para a redação final. processos;· providenciar os avulsos de proposições; e desen-
0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me- volver outras tarefas peculiares a sua linha de atividades,_ n~ 

sa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final, parte relativa a Ordem do Dia. . 
que será lido pelo Sr. 19 Secretário. Art. 187. Ao Serviço de Atas do Congresso Nacional 

É lido o seguinte -compete acompanhar as sessões e reuniões do Congresso Na-
PARECER N~ 47..7, DE 1992 cional, registrando em livro próprio as ocorrências verificadas 

(Da Comissão Diretora) e recomendações recebidas; redigir e organizar os sumários 

Resolução final do Projeto de Resolução n~ 91, de 
1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do ~rojeto 
de Resolução no 91, de 1992que altera artigos do RegUlamento_ 
Administrativo do Senado Federal,_r_eestrutura o Serviço de 
Segurança, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de dezembro de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente - Beni Veras, Relator­
Lavoisier Maia - Dirceu Carneiro. 

ANEXO AO PARECERW 477, DE 1992. 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 91, de 

1992. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se-
guinte -

RESOLUÇÃO N,-~~.DE J992 

das atas e reuniões do Congresso Nacional; numerar as propo­
sições lidas e sujeitas à deliberação do Plenário; proceder 
ao registro das ações legislativas das proposições lidas e subme­
tidas à deliberação do Plenário, de acordo com as normas 
de procedimento pertinentes; fazer juntada dos documentos 
que devam figurar nos processos; providenciar os avulsos de 
proposições e de vetos e desenvolver outras tarefas peculiares 

_a sua li_nha_ de atividades. 
--~=Art. 188. Ao Serviço de Digitação e Informática com­

p_e~e_ ~Xf!CUtªr a digitação de documentos e proposições legisla­
--~vas para avulsos e que devam figurar nas atas circunstan­

ciadas das sessões e reuniões do Senado Federal e do Con~ 
gresso Nacional; selecionar, conferir, alterar corrigir, proceder 
a consolidação de textos e processar dados, por meio magné­
tico; e desenvolver outras tarefas peculiares a sua linha de 
atividades. 

Art. 188A. À Seção de Apoio à Elaboração de Atas 
compe~~ççber_,_ CQ_ntr_olar _e o_rgªni;zar__o_expediente lido em 
SesSãO-e as proposições submetidas à deliberação do Plenário; 
proceder a confecção de avulsos de proposições legislativas 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado e de publicações que devam ser feitas; encaminhar infonna· 
Federal e dá outras providências. çóes ao-sistema de processamento -de -dados, de acordo com 

Art. 1\' O Regulamento Administrativo do Senado F e- as normas de procedimento pertinentes; arquivar, para confe~ 
deral passa a vigorar com as seguintes alterações: rência e revisão, cópia-s das proposíções lidas e submetidas 

"Art. 184. . .......... -... ,~ .. m.-.. -;:;..h ••••• ..:.- ... =~";.7-'i.;.~i.-;~.;-:=-=:·;tcdrlsideração do Plenário e outros documentos de interesse; 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de Ata: e executar outras t~efas correlatas. 
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Art. 188B. A Seção de Conferência e RE~visão compete 
revisar os sumários e as atas circunstanCJádas das sessões e 
reuniões do Congresso Nacional e S_enado Fed~ral, publicados 
no Diário do Congresso N&cional, providenciando a republi~ 
cação dos textos ou a sua correção; e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 188C. À Seção de Administração compete rece­
ber, controlar e distribuir o expediente da Subsecretaria; re­
quisitar. controlar e distribuir material; receber. informar e 
encaminhar processos~ redigir a correspondência e executar 
o serviço datilográfico da Subsecretaria; arquivar e manter 
registro da correspondência realizãda; organizar a consoli­
dação dos dados estatísticos; proceder ao controle interno 
do pessoal da Subsecretaria; encaminhar informações ao Siste­
ma de Processamento_ de Dados, de acordo com as normas 
de procedimento pertinentes; receber e encaminhar ao setor 
competente o registro de presença dos Senadores às sessões 
e reuniões do Senado Federal e Congresso Nacional; e execu­
tar outras tarefas correlatas. 

Art. 254.- Ao Serviço de Segurança compete realizar 
o policiamento e a- vígilàncla permanente nas depe_ndências 
e áreas adjacentes de própios do Senado Federal; efetuar 
as tarefas de investigação e sindicância compatíveis com os 
objetivos do serviço, encaminhar informações ao Sistema de 
Processamento de Dados; de acordo com os manuais de proce­
dimento pertinentes; c executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Segurança: 
I-Seçâo de Administração; 
'II -Seção- de Policiamento e Segurança Interna; 
III -Seção de Policiamento e Segurança Externa; 
IV --Seção de Apoio a Atividades Policiais -e de Inves­

tigação; 
V- Seção de Segurança de Autoridades. _ 
Art. 255. À Seção de Administrãção compete receber, 

controlar e distribuir o material e o expediente do Serviço; 
executar os trabalhos datilográficos; organizar a consolidação 
dos dados estatísticos; proceder ao controle interno dO pessoal 
do serviço; estabelecer escalas de plantões e distribuição dos 
locais de trabalho de seus servidores; encaminhar informações_ 
ao- Sistema de Processamento de Dados, de acordo com os 
manuais de procedimentos pertinentes; funcionar como órgão 
de ligação entre a Chdia~Geral e outras seções e áreas; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 256.- A seçãO de Policiamento e Segurança Interna 
compete supervisioriar e controlar a- execução dos trabalhos 
de policiamentO das dependências internas do Senado Federal; 
promover-o controle sobre o trânsito-e o acesso dos servidores 
das empresas prestadoras de serviço que ãtuam nas depen­
dênciaS do Senado Federal; auxiliar, supletivamente, quando 
necessá.rio, na elaboração dos inquéritos; dar cumpriritento 
às determinações do superior hierárquico; ptoinõvcf o con:: 
trole e fiscalização específica nas Áreas de Pollciatnento e 
Segurança Interna; comunicar ao Chefe imediato as ocorrên~ 
cias veriflcadas; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 257. À Seção de Policiamento e Segurança Exter­
na compete supervis-ionar e controlar a execução dos trabalho~ 
de policiamento das dependências externas do Senado Fede­
ral; dar cumprimento às determinações_ do superior hierár­
quico; comunicar ãó Chefe imediato as ocorrências verifica­
das; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 257A. À Seção de Apoio a Atividades Policiais 
e de investigação compete supery_~slonar ~promove-r o coritrole 
e a fiscalização esp---ecffica -n3S"f\.reas de PolicüúneritO e Segu-

rança Externa; promover e controlar as sindicânCias instau­
radas no âmbito do Serviço de Segurança do Senado Federal; 
auxiliar e fornecer subsídios às Comis-sões de Sindicância e 
de Inquérito Administrativo, quando solicitados; manter fisca~ 
lização no sentido de prevenir ocorrências irregufares nas áreas 
do Senado Federal; e ex_ecutar outras tarefas _correlatas. 

- Art. 257B. À Seção de Segurança de Autoridades com­
pete elaborar esquemas de segurança física aos Senadores 
e demais autoridades que estejam nas dependências do Senado 
Federal; promover, quando requisitados, segurança física aos 
Senadores fora das dependências do Senado Federal; zelar 
pela segurança e integridade física das demais autoridades 
convidadas por esta Casa; zelar pela manutenção dos equipa­
mentos de segurança e vigilância utilizados pelos servidores 
encarregados de promover a segurança de dignitários, fisca­
lizar permanentemente as residências oficiais dos Senadores 
nos assuntos concernentes à segurança; fiscalizar a prestação 
de serviços de segurança fornecidos por terceiros contratados; 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 309. Aos Auxiliares de Ata incumbe auxiliar o 
titular da Subsecretaria e os Chefes .de serviço e de seção 
na elaboração das atas das sessões do Congresso Nacional 
e do Senado Federal na execução das atividades compreen~ 
didas na linha de sua competência~ e desempenhar outras 
atividades peculiares à função." 

Art. 29 São criadas, na estrutura do Serv_iço de Segu­
iança, oito Áreas de Policiamento e Segurança. 

Parágrafo único. Às Áreas-de Policiamento e Segurança 
compete orientar, promover e fiscalizar a execução dos traba­
lhos de policiamento permanente; zelar pela manutenção da 
ordem; manter integração com as demais_ Áreas obj~_tivando 
o melhor desempenho das funções afetas à Segurança do Sena­
do Federal; e _executar outras tarefas correlatas. 

I- As Áreas de Policiamento e Segura.nç~ são -delimi-
tadas na forma seguinte: _ 

a) Área 1: Anexo I, do suQsolo ao terraço; 
b) Área 11: Edifício Principal; 
c) Área III: Anexo !I, blocO" A", do subsolo ao terraço; 
d) Área IV: Anexo Il, bloco "B", do subsolo ao terraço; 
e) Área V: Estacionamento do Anexo I; 

-O Área VI: Estacionamento do Edifício Principal, da 
entrada principal até a entrada s_emi-enterrada, e pistas de 
rolamento de acesso ao Edifício Principal a aQ Anexo 11, 
blocos "A" e "B"; 

g) Área VII: Estacionamento do Anexo 11, blocos "A .. 
e "B", pistasde rolamento de acesso ao EdifíciO do Anexo 
li, blocos "A"' e "B""; 

h) Área VIII: Estacionamento ao lado do Cegraf-:- Uni­
dade de apoio. 

Art. 3'~ São criadas, na estrutura do Serviço de Segu­
rança do Senado Federal, as seguintes gratificações: 

a) uma de Chefe da Seção de Apoio a Atividades Policiais 
e de Investigação, FG-2; -

b) uma de Chefe da Seção de Segurança de Autoridades, 
FG-2· 

c) oito de Encarregado de Área de Policiamento e Segu­
rança, FG-3~ 

d) de Supervidor de Área, FG-3. 

Art. 4" A Tabela de FunçõeS Õr~tiric-adas, constante 
do Anexo li do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, é acrescida de duas FG-2 e quatorze FG-3. 
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Art. s~ Aos servidores aos quais incumbem atividades 
relacionadas com a condução de veículos motorizados utiliza­
dos no transporte de Senadores é devida a função gratificada 

nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
equivalente a FG-3. _Art. 19 É obrigatória a apresentação de declaração de 

bens, com indicação das fontes de renda, no momento da 
posse ou. inexistindo esta, na entrada em exercfcio de cargo, 

bem corno no final de cada exercício 

Art. 6" A Tabela de Distribuição das Funções Gratífí­
cadas da Subsecretaria de Ata código 11.02.03, constante do 
item III, do anexo li, do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, passa vigorar com a seguinte redação: 
----,-,-------...,.===~====~S:'fm:"":'b~o':'lo-"'ií~ ou definitivo, por parte 
W de FunXOCs Deo__omin!!_ç!Q_ -~·~~--~~as e servidores públicos adiante indicados: 

OI Assistente Têcnico FG-1 . I-Presidente da República; 
04 Chefe de Serviço FG-1 __ Il_----:' Vlce_-Presidente da República; 
03 Chefe de Seçlio FG-2 . -UI- Ministros de Estado; 
01 Secretário de Gabinete -FG-2 IV -membros do Congresso Nacional; 
OI AuY.iliar de Controle de Informações FG-3 V-membros da Magistratura Federal; 
08_ A.uxiliar de Ata FG-3- VI -:-membros do Ministério Público da União; 

-_ __:O~J:_ _ __.:A~UXJ~·~Ii~a;_r~d~e~G~a:;:b;::J.~n~;t~.e;.._~==-~"'F~G;;;-4;;,_~~)(~1~!.~~9l!.i ... 'l~ª~!Qs3X~rçanL~argos eletiyos e cargos, 
empregos ou funções de confiança, na administração direta, 
indireta e funcional, de qualquer dos Poderes da União. Art. 7~ A Tabela de Distribuição das Funções Gr~tifi­

cadas da Subsecretaria de Taquigrafia, código 11.02.02, cons­
tante do item IH, do -A-n~xo lU, do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, passa a vigorar com o seguinte 
acréscimo: 

Art. 8" Esta Resolução entra em vigor na data de_ sua 
publicação. - --- --- -------

N~ de Funções Denominação Simbolo 

§ 19 A declaração de bens e rendas será transcri~ em 
livro próprio de cada órgão e assinada pelo declarante. · _ 

§ 29 O declarante remeterá, incontinenti·. uma cópia da 
declaração ao Tribunal de Contas da União, para o fim de 
este;_ __ 
----I- manter registro próprio dos bens e rendas do patri-
·monfo ·p-riVado de autoridades públicas; · · 

II- exercer o controle da legalidade e l~gitimi4ade des_es_ 
Taquígrafo Legislativo FG-4 belis_e_ rerida:s, Com apoiO noS sistemas de controle interno 45 

de cada Poder; · 
O SR. PRESIDENTE- (Mauro Benevides) -Em discus- Til -adotar as providências inerentes. às suas atribuições 

são a redação final. (Pausa.) - e, se for o caso, representar ao Poder competente sobre irregu-
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. laridades ou abusos apurados; 
Em votação. _ __ _ _ __ _ IV -publicar, periodicamente, no Diário Oficial da 
Os Srs. Senadores que a api"óvam cjueiram permanecer União, por extrato, dados e elementos constantes da decla-

sentados. (Pausa.) ração; · 
Aprovada. _______ -----V--prestar a qualquer das Câmara do Congresso Nacio-
0 projeto vai à promulgação. nal ou às respectivas Comissões, informações solicitadas por 
O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: escrito; 

Discussão, em turno suplementar, do substitutivo VI- fornecer certidões e informaçõ.es requeridas por 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 72, de qualquer cidadão, para propor ação popular que vise a anular 
1990 (o' 2.213189, na Casa de origem), que estabelece ato lesivo ao patrimônio público ou à moralidade adminis-
a obrigatoriedaâe da declaração de bens para o exer- trativa, na forma da lei. 
cício de cargos e funções nos Poderes Executivo, Legis- Art. 2" A declaração a que se refere o artigo anterior, 
!ativo e Judiciário e- dá outras providências, tendo Pare- excluídos os objetos e utensílios de uso doméstico de módico 
cer, sob n~ 476, de 1992, da Comissão valor, constará de relação pormenorizada dos bens imóveis, 

-Diretora, apresentando a redação do vencido móveis, semoventes, títulos ou valores mobiliários, direitos 
para o turno suplementar~ sobre veículos automóveis, embarcações ou aeronaves e di-

A matéria foi incluída em Ordem do Dia em víriude nheiros ou aplicações financeiras que, no País ou no exterior, 
d" d . .. . constituam, separadamente, o patrimônio do declarante e de 

da lSpen~a e mterstxciO: . seus dependentes, na data respectiva. 
Em diScussão o substltuttvo em turno suplementar. (Pau- § !9 Os bens serão declarados, discriminadamente, pe-

sa.) 
1 

_ d" -
0 

los valores de aquisição constantes dos respectivos instrumen- · 
Não ha~en?o quem peça a pa ~v~~· ence~ro a- 1-~c~-~~'! --:~--tos de transferência de propriedade com indicação concomi-
0 subst!tuhvo é dado como defmtt~vamente adotado, nos tante de seus valores venais~ ' 

termos do d1~posto no a~. 284 do Regtmento lnterno. § 2" No caso de inexistência do instrumento de transfe-
A maténa voJta à Camara dos Deputados. rência _c;l_e propriedade, _será dispensada a indicação do valor 

É o seguinte o subst_itutivo aprovado: de .aquisição do bem, facultada a indicação de seu valor venal 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DELET ·11 epoca·do ato translativo, ao lado do valor venal atualizado. 

DA CÂMARA w 72, DE !990 § 3• O valor de aquisíçãodosbensexistentesnoexterior 

(N• 2.213, de 1989, na Casa de origem) 

Estabelece a obrigatoriedade da declaração de bens 
e rendas para o exercício de cargos, empregos e runções 

será mencionado na declaração e expresso na moeda do país 
em que estiverem localizados. 

§ 4" Na declaração de bens e rendas também serão con­
signados os ônus reais e obrigações do declarante, inclusiv~ 
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de seus dependente'>, dedutíveis ua apuração do patrimônio 
líquido, em cada período, discríminando-se ef!tre às cfec{Qx_~-~­
se for o caso, ã -Fazenda Pública, as instituiÇões_ oficiais de 
crédito e quaisquer entidades, públícas ou privadas, no País 
e no exterior. 
_ _§ _ _59 .- Relacionado-sos· -bells, dlidioS- e--obrigações, o de­

clarante apurará a variação patrimonial ocorrida no período, 
indicando a origem dos recursos que hajam propiciado o even­
tual acréscimo. 

§ 6" Na declaração constará, ainda, menção a cargos 
de direção e de órgãos colegiados que o declaraQ.te exerça_ 
ou haja exercido nos_ últimos dois anos, em empresas privadas 
ou do setor público e outras instituições, no País e no ext~iior~ 

§ 7• O Tribunal de Coritas da União poderá: 
a) expedir instruções sobre formulél.rios da dedaração e 

prazos máximos de remessa de sua cópia; _ -
b) exigir, a qualquer tempO. a comptovação_~a JegitiJ!li_':_ 

dade da procedência_ dos bens e rendas, acrescidos ao patri­
mônio no período rclãtivo-à declaração. 

Art. 39 A não apresentação da declaraça_õ_ã que se refe­
re o art. 19, por ocasião da posse, implicará a não realização 
daqu'!le ato, ou sua nulidade, se celebrado sem es_se re~ui_::;ito 
essencial. 

Parágrafo únicõ. Nas demais hipóteses, a não apresen­
tação da declaração, a falta e atraso de remessa de sua cópia 
ao Tribunal de Contas da União ou a declaração dolosamente 
inexata implicarão, conforme o caso: 

a) crime de responsabilidade, para o Presidente e o Vice­
Presidente da República, os Ministros de Estado e demais 
autoridades previstas em lei especial, observadas suas disposi-
ções; ou - -

b) infração político-adminisiratlV3, crime fllncionãi ou 
falta grave disciplinar ,passível de perda do mandato. demissão 
do cargo, exoneração do emprego ou destituição da função, 
além da inabilitação, até cinco anos, pata o exe!-cido de novo 
mandato e de qualquer cargo, emprego ou função pública, 
observada a legislação específica. 

Art. 4'? ós administradores ou responsáveis por bens 
e valores públicos da _administração direta, indireta e funda­
cional de qualquer dos Poderes da União, assíitt" cõmo toda 
a pessoa que, por força da lei, estiver sujeita a prestação 
de contas ao Tribunal de Contas da União, são obrigados 
a juntar, à documentação correspondente, cópia da declaração 
de rendimentos e de bens, relativa ao período-base da gestão, 
entregue à repartição competente, de conformidade com a 
legislação do Imposto sobre a Renda. _ . .. __ 

§ 1'? O Tribunal de Contas da União considerará como 
não recebida a documentação que lhe for entregue em desa-
cordo com o previsto neste artigo. _ _ _ 

§ 2" Será lícito ao Tribunal de Contas da União utilizar 
as declarações de rendimentos e de bens, recebidas nos termos 
deste artigo, para proceder ao levantamento da evolução patri­
monial do seu titular e ao exame de sua compatibilização 
com os recursos e as disponibilidades declaradosL 

Art. 5" A Fazenda Pública Federal e o Tribunal de Con­
tàs da União poderão realizar, em relação às declarações de 
que trata esta lei, troca de dados e informações que lhes 
possam favorecer o- de:::.!!mpenho das respectivas a~rihuições 
legais. 

Parágrafo único. O dever do sigilo sobre informações 
de natureza fiscal e de riqueza de terceiros, imposto aos funcio­
nários da Fazenda Pública, que cheguem ao seu conhecimento 
~m razão do ofício, estende-se aos funcionários do Tribunal 

de Contas da União _que, em cumprimento das âisPosíções 
desta lei, encontrem~se em idêntica situação. . ' 

- -Art. 69 Os atuais oCupantes- de cargos; empregos ·ou 
funções mencionados no art. 19 , e obedecido o disposto no 
art--'- 2'?, prestarão a respectiva declaração de bens e rendas, 
bem_ co_mo remeter~_9 cópia ao Tribunal de Contas da União, 
no Prazo e condições por este fixados. 

Art. 7" As disposições constantes desta lei serão adota­
das pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
no que couber, como normas gerais de direito financeiro, 
velando pela sua observância os órgãos a ·que se refere o 
art. 75 âa Constituição Federal. 

Art. 89 Esta _lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos te-rmos do art. 352, 
I, do Regimento Interno, será extinta a urgência aprovada­
atravésâo Requerimento n9 886, de 1992, para o Ofício n'? 
S/77, de 1992. 

-A matéria volta à ~ua tramitação normal. 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece aos Srs. Senadores que, neste exato momen­
to, encerra-se o período ordinário de trabalhos da atual sessão 
legislativa e, por um ato de convocação assinado por mim, 
PreSidente do Senado Federal, e pelo Presidente da Câmara 
dos Deputados, o Congresso e as suas duas Casas serão con.vo­
cados, a partir de amanhã até o próximo dia 24, para aprecia­
ção d~_IJiat~_riaS:_.9~ _çpm.petência tanto do Congresso como 
das duas Casas isoladamente. 

Este edital, já assinado por mim e pelo Presidente da 
Câmara dos Deputados, será publicado amanhã no Diário 
d_Q~ Congresso Nacional e no Diário Oficial da União, para 
que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está encer­
rada a sessão_, 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 minutos.) 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

21• REUNIÃO, REALIZADA EM 
2 DE DEZEMBRO DE 1992 

_As_ dez horas do dia dois_de dezembro de mil novecentos 
e noventa e dois, na sala de reuniões da Comissão, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Irapuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores $enadores 
Ronan Tito, Aluizio Bezerra, Lourival Baptísta, Alvaro Pa· 
checo, Jonas Pinheiro, Jarbas Passarinho, João Calmon, Fran­
cisco Rollemberg, Nabo r Júnior, Eva Blay e Valmir Campelo, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores 
Senadores Nelson Carneiro, Pedro Simon, Humberto Lucena, 
Ronaldo Aragão, Marco Maciel, Guilherme Palmeira, Mar­
luce Pinto, Pedro Teixeira, Albano Franco e Moisés Abrão. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, Sua 
Excelência, comunica que a Presente reunião destina-se à 
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apreciação das matéri~~_-c.o.ll.~-~~-~~~s.deop~u~Ui_~J~~IIl-~C9illCL9J.IJtiL o~ .!lll:;l_D_ii)J._i_gªºe--'---Esgotadas as matérias constantes de pauta, o 
a exposição que fará o- Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, Senhor Presidente agradece a presença de todos, declarando 
sobre a missão para que está sendo designado. Antes de passar encerrada a reunião. Pelo que eu, Paulo Roberto Almeida 
a palavra ao expositor, o_ Senhor Pr~~_id~nt_~ __ q~_t,c;,.qnjm~ .. gu~_ _ Ça_m.pos, Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
a reunião torne-se sécieúi para ouvi~lo e, ã1ndi, ·para deliberar após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente~ 
sobre a Mensagem n9 356, de 1992, do S!mbor Presidente Senador lrapuan Costa Júnior, Presidente. 

22J REUNIÃO, REALIZADA EM 
10 DE DEZEMBRO DE 1992 

da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
a escolha do Senhor Lindolfo Leopoldo Collor, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreifa de Díplomáta, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República da Tunísia, Às dez horas do dia dez de dezembro de mil novecentos 
tendo como relator, o Senhor Senador Álvaro Pacheco. Após e noventa e dois, na sala de reuniões da Comissão, Aia Sena-
curnprida a finillidade da reunião em caráter_ secre~o. esta dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
torna-se pública, quando o -~enhOI_' Pre§idente_ªnun_çi--ª-ft_s__d~--- I:rapuan Costa Júnior, com a presença dos Senhores Senadores 
mais matériaS de pauta, passando às suas deliberações. Passan- Ronan Tito, Aluizio Bezerra, Marco Maciel, Álvaro Pacheco, 
do dessa forma, a palavra ao Senador Jarbas Passarinho~ para Jonas Pinheiro, Pedro Teixeira, Moisés Abrão, Jarbas Passa-
relatar o Projeto de Decreto Legislativo n9 2, de 1986, que rinho e João Calmon, reúne-se a Comissão de Relações Exte-
"aprova o texto da Convenção de Viena_ sqbre_ Responsa- riores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer por motivo 
bilidade Civil por Danos Nucleares, concluída em Viena, a justificado os Senhores Senadores Nelson Carneiro, Pedro 
21 de maio de 1963'' ~Com a palavr~,_ ~~~ ~~x-~j~n__gª_profere Simàii, Ronaldo Aragão, Humberto Lucena, Marco Maciel? 
parecer favorável ao projeto,- qUe, submetido a votação, é Guilherme Palmeira, Marluce Pinto e Albano Franco. Haven-
aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presi- do número regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
dente concede a palavra à Se~hora SenadorªE_yª_BI;;ty, para os_t_nibªlhQS,_sendo dispensada a lei~ura da ata da reunião 
emitir parecer s~~re_ o_s ~~Uip.~-~~- .Pro j~ÇQª- 9.~ _p_~®OO..Legisla- anterior, que é dada por aprovada. A seguir, sua Excelência, 
tiVõ: n"' 84, de 1992, que uaprova -~-t~''!C?~do _ _!!--ªt@_Q__~9Jn~- ____ comunica que a presente reunião destina-se a apreciação das 
Registro Internacio-nal de ODris-Ãudiovisuais, assi11:_a(j_o pelo Il_l~~~_r~_ç:onst_a_ntes de pauta, passando às suas deliberações. 
Br:asil em 7 de dezembro de 1989, que resultou-da -Conferência E assim, concede a palavra ao Senador Jonas Pinheiro, Relator 
Diplomática sobre o R~gistro Internacional das Obra_s Audjo~ das__proposições em apreciação. Com a palavra, Sua Exce-
visúais, reafizadã em Genebra, de-10 a 21 de abril de 1989"; lência apresenta seu parecer favorável ao Projeto de Decreto 
e Ii~' 86, de 1992, que "aprova o texto do Tratado de Extra.; Legislativo· ·n~' 88, de 1992, que "aprova o texto do acordo 
dição, celebrado entre o Governo da República Federativa da Sede entre o Governo da República Federativa do Brasil 
do Brasil e o Governo da República POrfugueSa, aSsinàdO e o Parlamento Latino-Americano; assinado em Brasília; em 
em Brasília, em 7 de maio de 1992". Com a palavra, _Sua_ _8.:-7~92'~LColocado em discussão e não havendo quem queira 
Excelência prOlata par_ecer 'de s~a lavra, fayor;iy~l . .!:!Q!1.IC.Spec- fazer uso da palavra para discutiwlo, é o mesmo submetido 
tivos projetos. Submetidos a votação, são aprovados por una- a votação, sendo aprovado por unanimidade. Ainda com a 
nimidade; Dando continuidade, o Senhor Presidente_~ssa palavra, o Senhor Sep_ador J()_nas __ Pinh~irQ, prolata parecer 
apalavraaoSenadorJonasPinheiro,paraemitirparecetsõOre fa\ioráVei ãO PfOjeto -de Decreto Legislativo n~ 85, de 1992, 
a matéria seguinte da pauta, da qual é relator. Co~-~ palavra, quç "ãprova o texto do Acordo de Seguridade Social ou Segu-
Sua Excelência, emite parecer favorável ao Projeto .de :O~ç:reto _ rança Social, celebrado entre o Governo da República Federa­
Legislativo, n~ 85, de 1992, que "aprova o texto do Acordo -tiva do Brasil e o Governo da República Portuguesa, assinado 
de Seguridade Social _ou_ Segurança Social, celebrap.~o_ _entre· ___ em_ Brasília, em 7 de maio de 1991". Antes de colocar em 
o Governo da República F~erativa do Brasil e o Governo discussão, a Presidência esclarece. que a referida proposição 
da República Portuguesa, assinado em Brasília, em 7 de maio já ft_gurar;t na pauta da reunião anterior, C[uando foi solicitada 
de 1991". Colocado em discussão, solicita vistas da matéria vista da matéria, pelo Senador Jarbas Passarinho, havendo 
o Senhor Senador Jarbas Passarinho, sendo concedic:l.o pelo Sua Excelência devolvido a mesma, apresentando declaração 
Senhor Presidente. A seguir, a Presidência concede a palavra de voto, favorável. Franqueada a palavra para discussão e 
ao Senador José Fogaça, para relatar o Projeto de DecretO não havendo manifestação, é a mesma submetida à votação, 
Legislativo n~ 87, de 1992, que "aprova o texto do Acordo sendo aprovada por unanimidade. Esgotadas as matérias cons-
entre o Governo da República Federativa do Brasil e os Go- tan.tes de pauta, o Senhor ~residente agradece a presença 
vernos da República Argentina e da República do Chile para de todos, declarando encerrada a reunião. Pelo que eu, Paulo 
o Estabelecimento da Sede do Tribunal Arbitral na Cidade R:-o~~rto Almeida Campos, Secretário da Comissão, lavrei 
do Rio de Janeiro, nas Dependências do Coniitê Juffdico a prCSêilte Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Interamericano, celebrado em Assunção, em30 dé outubro Senhor Presidente. 
de 1991". Submetido a votação, é o mesmo aproVado por Senad.Or-lraPuan Costa Jurüor, Presidente. 


